
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

  BRASÍLIA - DF

161

4

Outubro de 2016

Terça-feira

145

Não Deliberativa

sessão

3

14 horas e 26 minutos
Outubro de 2016

15 horas e 55 minutos

Presidência dos Srs. Hélio José, Cris-
tovam Buarque e Pastor Valadares.

ANO LXXIII No 110, SEXTA-FEIRA, 10 DE AGOSTO DE 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: FF54B7B40026A9DE. 

00100.110148/2018-61



Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho

Secretário-Geral da Mesa do Senado Federal

Roberta Lys de Moura Rochael
Diretora da Secretaria de Atas e Diários

Patrícia Gomes de Carvalho Carneiro
Coordenadora de Elaboração de Diários

Paulo Max Cavalcante da Silva 
Coordenador de Registros e Textos Legislativos de Plenários

COMPOSIÇÃO DA MESA DO SENADO FEDERAL

Senador Eunício Oliveira (PMDB-CE)
Presidente

Senador Cássio Cunha Lima (PSDB-PB)
1º Vice-Presidente

Senador João Alberto Souza (PMDB - MA)
2º Vice-Presidente

Senador José Pimentel (PT-CE) 
1º Secretário

Senador Gladson Cameli (PP-AC)
2º Secretário

Senador Antonio Carlos Valadares (PSB-SE)
3º Secretário

Senador Zeze Perrella (PMDB-MG)
4ª Secretário

SUPLENTES DE SECRETÁRIO
1º - Senador Eduardo Amorim (PSDB-SE)
2º - Senador Sérgio Petecão (PSD-AC)
3º - Senador Davi Alcolumbre (DEM-AP)
4º - Senador Cidinho Santos (PR-MT)

Publicado sob a responsabilidade da Presidência do Senado Federal (Art. 48, RISF)

Ilana Trombka
Diretora-Geral do Senado Federal

Quésia de Farias Cunha
Diretora da Secretaria de Registro e Redação Parlamentar

Alessandro Pereira de Albuquerque
Diretor da Secretaria de Tecnologia da Informação - Prodasen

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: FF54B7B40026A9DE. 

00100.110148/2018-61



ELABORADO PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL
SECRETARIA DE ATAS E DIÁRIOS

SENADO FEDERAL

SUMÁRIO

PARTE I

1 – ATA DA 112a SESSÃO, NÃO DELIBERATIVA, EM 9 DE AGOSTO DE 2018

1.1 – ABERTURA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8

1.2 – PERÍODO DO EXPEDIENTE

1.2.1 – Expediente encaminhado à publicação (Vide Parte II) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8

1.2.2 – Oradores

Senador José Medeiros – Defesa da construção de uma frente parlamentar entre os estados de Mato
Grosso, Goiás e Pará, a fim de viabilizar obras de infraestrutura nesses estados; e outros assuntos. . . 8

Senadora Vanessa Grazziotin – Críticas ao Governo Federal, pelo recente programa de privatização do
Sistema Elétrico Brasileiro; e outros assuntos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11

Senador Givago Tenório – Discurso de posse de S. Exa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

Senadora Ana Amélia – Posicionamento contra o reajuste salarial dos ministros do STF aprovado pela
Suprema Corte; e outro assunto. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23

Senadora Maria do Carmo Alves – Preocupação com a situação hídrica dos estados banhados pelo Rio
São Francisco, em especial, do estado de Sergipe. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26

Senador Rodrigues Palma, como Líder – Comentários acerca da importância do desenvolvimento da
malha ferroviária para o escoamento da produção agrícola entre os estados de Mato Grosso e Minas
Gerais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26

Senadora Gleisi Hoffmann – Críticas à proposta de aumento salarial dos Ministros do STF; e outros
assuntos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28

Senador Lindbergh Farias – Defesa da candidatura do ex-presidente Lula e de reformas na política e no
Poder Judiciário; e outros assuntos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33

1.3 – ENCERRAMENTO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: FF54B7B40026A9DE. 

00100.110148/2018-61

http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=10/8/2018&numPagina=8&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=10/8/2018&numPagina=8&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=10/8/2018&numPagina=8&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=10/8/2018&numPagina=11&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=10/8/2018&numPagina=20&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=10/8/2018&numPagina=23&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=10/8/2018&numPagina=26&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=10/8/2018&numPagina=26&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=10/8/2018&numPagina=28&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=10/8/2018&numPagina=33&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=10/8/2018&numPagina=39&from=DiarioLaTeX


4 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 10 Agosto 2018

PARTE II

2 – MATÉRIAS E DOCUMENTOS DA 112a SESSÃO

2.1 – EXPEDIENTE

2.1.1 – Comunicação

Do Senador Ricardo Ferraço, de participação de S. Exa em missão realizada nos dias 5 e 6 de maio
último, nos termos do Requerimento no 174/2018. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 41

2.1.2 – Inclusões em Ordem do Dia

Inclusão em Ordem do Dia, oportunamente, do Requerimento no 836/2017. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43

Inclusão em Ordem do Dia, oportunamente, do Projeto de Lei da Câmara no 159/2015. . . . . . . . . . . . . 43

2.1.3 – Matérias recebidas da Câmara dos Deputados

Projeto de Decreto Legislativo no 93/2018 (no 608/2017, na Câmara dos Deputados), que aprova o
texto do Acordo entre a República Federativa do Brasil e o Reino da Suécia sobre Troca e Proteção
Mútua de Informação Classificada, assinado em Estocolmo, em 3 de abril de 2014. . . . . . . . . . . . . . . . . . 45

Projeto de Decreto Legislativo no 94/2018 (no 771/2017, na Câmara dos Deputados), que aprova o
texto do Acordo de Cooperação Educacional entre o Governo da República Federativa do Brasil e o
Governo da República da Armênia, assinado em Brasília, em 12 de agosto de 2016. . . . . . . . . . . . . . . . . . 61

Abertura do prazo de cinco dias úteis para apresentação de emendas, perante a Comissão de
Relações Exteriores e Defesa Nacional, aos Projetos de Decreto Legislativo nos 93 e 94/2018. . 71

Projeto de Lei da Câmara no 80/2018 (no 5.511/2016, na Câmara dos Deputados), que altera a Lei no

8.906, de 4 de julho de 1994, que “dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do
Brasil (OAB)”, para estabelecer a obrigatoriedade da participação do advogado na solução consensual de
conflitos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 72

Projeto de Lei da Câmara no 81/2018 (no 4.214/2008, na Câmara dos Deputados), que reconhece o
funk como forma de manifestação cultural e dá outras providências. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75

Projeto de Lei da Câmara no 82/2018 (no 4.527/2008, na Câmara dos Deputados), que institui o Dia
Nacional do Movimento de Vida Independente. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 78

Projeto de Lei da Câmara no 83/2018 (no 5.602/2013, na Câmara dos Deputados), que confere o título
de Capital Nacional do Moscatel à cidade de Farroupilha, no Estado do Rio Grande do Sul. . . . . . . . . . 80

Projeto de Lei da Câmara no 84/2018 (no 1.679/2015, na Câmara dos Deputados), que altera a Lei no

10.098, de 19 de dezembro de 2000, para assegurar às pessoas com deficiência visual o direito de receber
cartões de crédito e de movimentação de contas bancárias com as informações vertidas em caracteres de
identificação tátil em braile. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 82

Projeto de Lei da Câmara no 85/2018 (no 4.789/2016, na Câmara dos Deputados), que altera a Lei no

9.093, de 12 de setembro de 1995, para dispor sobre a extensão de feriados municipais, estaduais ou
distritais à administração pública federal das respectivas localidades. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 86

Projeto de Lei da Câmara no 86/2018 (no 7.369/2017, na Câmara dos Deputados), que institui o mês
de novembro como mês nacional de combate ao mosquito Aedes aegypti . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 89

Projeto de Lei da Câmara no 87/2018 (no 533/2015, na Câmara dos Deputados), que cria Áreas de
Livre Comércio nos Municípios de Corumbá e Ponta Porã, no Estado de Mato Grosso do Sul, e altera a
Lei no 7.689, de 15 de dezembro de 1988 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 92

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: FF54B7B40026A9DE. 

00100.110148/2018-61

http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=10/8/2018&numPagina=41&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=10/8/2018&numPagina=43&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=10/8/2018&numPagina=43&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=10/8/2018&numPagina=45&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=10/8/2018&numPagina=61&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=10/8/2018&numPagina=71&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=10/8/2018&numPagina=72&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=10/8/2018&numPagina=75&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=10/8/2018&numPagina=78&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=10/8/2018&numPagina=80&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=10/8/2018&numPagina=82&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=10/8/2018&numPagina=86&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=10/8/2018&numPagina=89&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=10/8/2018&numPagina=92&from=DiarioLaTeX


10 Agosto 2018 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 5

Projeto de Lei da Câmara no 88/2018 (no 1.287/2011, na Câmara dos Deputados), que estabelece
diretrizes para a valorização dos profissionais da educação escolar básica pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 102

Projeto de Lei da Câmara no 89/2018 (no 6.137/2013, na Câmara dos Deputados), que altera dispositivo
da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, para obrigar a notificação de faltas escolares ao Conselho
Tutelar quando superiores a 30% (trinta por cento) do percentual permitido em lei. . . . . . . . . . . . . . . . . . 110

Projeto de Lei da Câmara no 90/2018 (no 6.852/2013, na Câmara dos Deputados), que altera dispositivos
da Lei no 11.947, de 16 de junho de 2009, para determinar que os Estados, os Municípios e o Distrito
Federal forneçam recursos financeiros a fim de possibilitar o pleno funcionamento do Conselho de
Alimentação Escolar (CAE) e aprovem normas complementares para operação do Programa Nacional de
Alimentação Escolar (PNAE). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 113

Projeto de Lei da Câmara no 91/2018 (no 6.643/2013, na Câmara dos Deputados), que autoriza o Poder
Executivo a doar 25 (vinte e cinco) Viaturas Blindadas de Combate-Carros de Combate (VBCCC) M41
para a República Oriental do Uruguai. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 117

2.1.4 – Mensagens do Presidente da República

No 422/2018, na origem (Mensagem no 76/2018, no Senado Federal), que submete à apreciação
do Senado Federal a indicação do Sr. ANTONIO FRANCISCO DA COSTA E SILVA NETO, Ministro de
Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de
Embaixador do Brasil na República da Costa Rica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120

No 423/2018, na origem (Mensagem no 77/2018, no Senado Federal), que submete à apreciação
do Senado Federal a indicação da Sra VERA CINTIA ALVAREZ, Ministra de Primeira Classe da Carreira
de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixadora do Brasil na
República da Guatemala. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 151

No 424/2018, na origem (Mensagem no 78/2018, no Senado Federal), que submete à apreciação
do Senado Federal a indicação do Sr. FABIO GUIMARÃES FRANCO, Ministro de Segunda Classe da
Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do
Brasil junto à República da Guiné-Bissau. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 188

No 425/2018, na origem (Mensagem no 79/2018, no Senado Federal), que solicita autorização para
contratação de operação de crédito externo no valor de até sessenta e dois milhões e quinhentos mil
dólares dos Estados Unidos da América, de principal, entre o Município de Itajaí, no Estado de Santa
Catarina, e o Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata - FONPLATA, cujos recursos
destinam-se ao financiamento parcial do "Programa Itajaí 2040 - Moderna e Sustentável". . . . . . . . . . . 222

No 426/2018, na origem (Mensagem no 80/2018, no Senado Federal), que solicita autorização para
contratação de operação de crédito externo no valor de até duzentos e setenta e seis milhões e cinquenta
e um mil dólares dos Estados Unidos da América, de principal, entre a Celesc Distribuição S.A. e o
Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, cujos recursos destinam-se a financiar o "Programa de
Investimento em Infraestrutura Energética da Celesc-D (BID)". . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 399

2.1.5 – Prejudicialidade

Prejudicialidade do Projeto de Decreto Legislativo no 81/2018. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 579

2.1.6 – Projeto de Lei do Senado

No 363/2018 (apresentado como conclusão do Parecer no 56/2018, da Comissão de Direitos Humanos
e Legislação Participativa), que altera a Lei no 9.656, de 3 de junho de 1998, que "dispõe sobre os
planos e seguros privados de assistência à saúde", para incluir o tratamento do tabagismo, inclusive o
medicamentoso, entre as coberturas obrigatórias dos planos de saúde. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 581

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: FF54B7B40026A9DE. 

00100.110148/2018-61

http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=10/8/2018&numPagina=102&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=10/8/2018&numPagina=110&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=10/8/2018&numPagina=113&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=10/8/2018&numPagina=117&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=10/8/2018&numPagina=120&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=10/8/2018&numPagina=151&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=10/8/2018&numPagina=188&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=10/8/2018&numPagina=222&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=10/8/2018&numPagina=399&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=10/8/2018&numPagina=579&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=10/8/2018&numPagina=581&from=DiarioLaTeX


6 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 10 Agosto 2018

Abertura do prazo de cinco dias úteis para apresentação de emendas, perante a Mesa, ao Projeto
de Lei do Senado no 363/2018. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 590

2.1.7 – Requerimentos

No 438/2018, do Senador Fernando Collor, de autorização para desempenho de missão no período de 6
a 11 de setembro próximo. Deferido. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 592

No 439/2018, da Senadora Vanessa Grazziotin, de homenagens de pesar pelo falecimento da Sra Delphina
Abdel Aziz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 595

No 440/2018, do Senador Paulo Paim e outros senadores, de realização de sessão especial, em 15 de
outubro próximo, destinada a homenagear os “20 anos da capoterapia”. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 598

PARTE III

3 – REQUERIMENTOS DE LICENÇA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 602

4 – RETIFICAÇÃO

Diário do Senado Federal no 108, de 8 de agosto de 2018. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 605

5 – COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 613

6 – COMPOSIÇÃO DA MESA DIRETORA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 616

7 – LIDERANÇAS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 617

8 – COMISSÕES TEMPORÁRIAS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 621

9 – COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 632

10 – COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 636

11 – CONSELHOS E ÓRGÃOS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 685

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: FF54B7B40026A9DE. 

00100.110148/2018-61

http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=10/8/2018&numPagina=590&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=10/8/2018&numPagina=592&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=10/8/2018&numPagina=595&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=10/8/2018&numPagina=598&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=10/8/2018&numPagina=602&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=10/8/2018&numPagina=605&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=10/8/2018&numPagina=613&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=10/8/2018&numPagina=616&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=10/8/2018&numPagina=617&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=10/8/2018&numPagina=621&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=10/8/2018&numPagina=632&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=10/8/2018&numPagina=636&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=10/8/2018&numPagina=685&from=DiarioLaTeX


10 Agosto 2018 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 7

Ata da 112a Sessão, Não Deliberativa,
em 9 de agosto de 2018

4a Sessão Legislativa Ordinária da 55a Legislatura

Presidência dos Srs. Paulo Rocha e José Medeiros e da Sra Gleisi Hoffmann.

(Inicia-se a sessão às 10 horas e 1 minuto e encerra-se às 12 horas e 16 minutos.)

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: FF54B7B40026A9DE. 

00100.110148/2018-61



 

 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Rocha. Bloco Parlamentar da Resistência 
Democrática/PT - PA) – Declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Esta sessão foi convocada e tem o aspecto não deliberativo. 
A Presidência comunica ao Plenário que há expediente sobre a mesa, que, nos termos do 

art. 241 do Regimento Interno, vai à publicação no Diário do Senado Federal (Vide Parte II 
do Sumário). 

Iniciando as palavras dos nossos oradores inscritos, passo a palavra ao Senador José 
Medeiros. O Senador José Medeiros é do Podemos, de Mato Grosso. 

É do Sul ou do Norte? 
O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania/PODE - MT. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Mato Grosso. 
Senador Paulo Rocha, Presidente desta sessão, Senador Givago, todos que nos assistem 

neste momento, que nos acompanham nesta manhã, todos que nos acompanham pelas redes 
sociais, porque hoje, Senador Paulo Rocha, boa parte das pessoas acompanham o Senado, os 
trabalhos do Congresso, tanto no Twitter, como no YouTube e também no Facebook. Então, 
quero cumprimentar a todos. 

Senador Paulo Rocha, nós estamos num período eleitoral, um período em que as lutas 
políticas são fortes. V. Exª mesmo, com certeza, vai enfrentar uma batalha ali no Pará.  

Por falar no Pará, estive recentemente em Santarém, Miritituba, lá no Porto de 
Miritutuba, fui a Itaituba. E visitei ali uma cidade que vive em torno do garimpo. E, Senador 
Paulo Rocha, notei que o Pará tem algumas semelhanças com o Estado de Mato Grosso. É um 
Estado que vive praticamente de exportação, só que de minério – Mato Grosso exporta muito 
commodities na área de grãos, na área da agricultura. Mas vi algumas semelhanças também na 
questão de como o Governo lida com esses dois Estados. 

Eu percebi que há uma dificuldade muito grande para as pessoas que não têm um grande 
poder de articulação tocar os seus empreendimentos. Por exemplo, em Itaituba, a grande 
atividade é a mineração, mas, Senador Dr. Givago, no Pará há algumas características, não é 
diferente de Mato Grosso. Existem as grandes mineradoras e existem os pequenos mineradores. 
Acontece que as grandes mineradoras extraem o minério, exportam o minério e esse minério não 
paga um centavo de imposto porque nós temos a Lei Kandir, que isenta de qualquer tributo os 
produtos exportados. Isso acontece também nos grãos no Estado de Mato Grosso. Pois bem, nós 
temos também ali os pequenos mineradores, que vivem em uma luta árdua para se legalizar, 
para se regulamentar, mas não encontram guarida no sistema legal brasileiro. Não digo nem no 
sistema legal, nos órgãos do Governo.  

E o que ocorre? Existem duas diferenças. Essas empresas regularizadas, regulamentadas, 
mandam o seu dinheiro todinho para fora. Ele vai para a Noruega, que manda um tal de Fundo 
Amazônia para cá, manda horrores, é muito dinheiro para o Ibama, uma autarquia brasileira. 
Essa autarquia faz o papel de capitão do mato das grandes mineradoras e trabalha em cima dos 
pequenos garimpeiros. E para quê? Dizem que para cuidar do meio ambiente.  

Não era o caso de trabalhar na regularização desses pequenos? Sabe por quê, Senador 
Paulo Rocha? Porque os garimpeiros, V. Exª sabe, os pequenos mineradores geram riquezas, 
empregos aqui no Brasil. Eles giram a roda da economia em Itaituba, lá em Peixoto de Azevedo, 
no Mato Grosso. 
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Nós precisamos rever isso por uma questão de sobrevivência do País. E nós precisamos 
observar, principalmente este Parlamento, com um olhar mais enérgico a interferência de outros 
países no Brasil. 

Dito isso, Senador Paulo Rocha, vou ao Estado de Mato Grosso, Estado esse que está em 
uma discussão ferrenha sobre a ferrovia Fico. Nesta semana, nós tratamos, na Comissão de 
Infraestrutura, da construção dessa ferrovia, que tem a ver também com o Pará, porque a Vale, 
na renovação da sua ferrovia, dos seus contratos... Houve uma decisão do Governo de antecipar 
em dez anos e construir uma ferrovia no Estado de Mato Grosso. Houve uma celeuma porque o 
Pará, de forma justa, exige que essa contrapartida seja feita no Pará; e o Espírito Santo, que 
também tem um pedaço de ferrovia lá e empreendimentos da Vale, exige que seja lá; e, óbvio, o 
Mato Grosso necessita da sua ferrovia também.  

Mas o caso não é esse – o de ficar três unidades da Federação brigando –, o caso é que eu 
estive dando uma olhada rasa nos números e vi que a Vale deve R$50 bilhões para a União, 
Senador Paulo Rocha. Então, veja bem, R$50 bilhões ela deve, e essa celeuma toda é por causa 
de R$4 bilhões e por estar antecipando a renovação em dez anos. Então, vamos fazer um cálculo 
simples. Não seria o caso de fazer uma negociação com a Vale? Vamos negociar metade dessa 
dívida. Ela paga metade dessa dívida e vamos fazer um plano nacional de infraestrutura. Isso 
resolve o problema de Mato Grosso, resolve o problema do Pará, do Espírito Santo e de muito 
mais Estados. 

Não é possível que o sujeito esteja devendo 14 meses de aluguel, antecipa, quer renovar o 
contrato, e diz: "Eu pago aqui quatro meses, mas fico devendo os 14 meses e ganho uma 
renovação, ainda, sem pagar nada daquele em que estou atrasado." Então, essa conta não bate.  

Mato Grosso e Pará – e estou falando aqui porque são Estados muito parecidos nas suas 
economias... Nós aqui vivemos de pires na mão dependendo desse FEX, desse fundo de 
compensação para compensar a Lei Kandir.  

Então, Senador Paulo Rocha, eu creio que é hora de a gente começar a fazer uma frente de 
Deputados do Pará, do Mato Grosso, de Goiás, porque eu sinto que outros Estados já fizeram 
essa frente, embora de forma tácita, e se defendem, e nós estamos meio que... Eu não digo 
divididos, mas nossos Estados são cantados em verso e prosa na hora de dizer: "Olha, o Pará 
tem não sei quanto de minério; Mato Grosso produz não sei quanto de soja, é o maior rebanho". 
Mas, na hora do quinhão, essa coisa não é bem assim. 

Cito, por exemplo, o caso de Rondonópolis, minha cidade, cidade onde eu moro. Nós temos 
lá o maior terminal de cargas da América Latina, o maior terminal ferroviário de cargas da 
América Latina. A ferrovia sai de lá e vai até o Porto de Santos, mas é uma ferrovia do pé 
quebrado porque ela não tem integração, e sem falar que existe um gargalo rodoviário entre 
Cuiabá e Rondonópolis. Quando chega a Rondonópolis, há um trevo, e são dois quilômetros, em 
que passam 40 mil carretas por dia. É um inferno aquilo lá, morre gente a rodo, porque é 
preciso fazer algumas obras de infraestrutura, a empresa que ganhou está na Lava Jato e não 
consegue aportes financeiros, e nós estamos dependendo da boa vontade daqui de alguns órgãos 
de Brasília. Cito, por exemplo, o BNDES.  

(Soa a campainha.) 

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania/PODE - MT) – 
Peço só mais um minuto, Senador Paulo Rocha. 
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E as coisas não têm andado, a população cobra de forma justa, mas já com a paciência no 
limite porque as coisas não têm acontecido.  

Então, nós temos uma travessia urbana que, novamente digo, não é nem a questão do 
escoamento, não se trata só do tráfego, mas do tanto de gente que morre naquela travessia 
urbana ali de Rondonópolis. Nós temos travessia na cidade de Jaciara, que não aconteceu. 
Então, essas coisas vão... Chega o momento da eleição, e as pessoas começam a dizer. 

O eleitor não está querendo ir às urnas. As pessoas estão desacreditadas, e estão 
desacreditadas porque as coisas não andam, não funcionam. E a Geni de toda essa coisa, Dr. 
Givago, é o Parlamento. Mas poucos sabem o que é o Parlamento. Os Parlamentares aqui 
vivem quase como despachantes, tentando fazer essa engrenagem andar. Aqui existem órgãos 
que são verdadeiros poderes. Cito, por exemplo, o caso dessa autarquia, do Ibama. Tem hora 
que a Funai funciona, tem hora que ela é totalmente travada. A BR–174, em Mato Grosso, por 
exemplo, está travada por causa de licença, não de dinheiro. Os Parlamentares conseguiram 
dinheiro, mas não conseguem as licenças. A BR-158, anos e anos... Conseguiu-se o dinheiro. A 
rodovia passava dentro de uma aldeia indígena –120km – e, agora, por falta de licença, vai ter 
que se fazer um desvio. De R$200 milhões, a obra vai passar a custar R$800 milhões, e sabe lá 
Deus quando essa obra vai ficar pronta, porque os 120km que passam dentro da aldeia são 
retos, planos, não é preciso fazer obras de arte, mas o desvio é um terreno irregular, cheio de 
pontes. E assim caminha. Vai tirar R$800 milhões de onde num momento de falta de dinheiro, 
de problema fiscal que o País está andando? 

Então, com essas discussões todas, as pessoas olham e falam que é o Senador que não está 
trabalhando, que é o Deputado que não está trabalhando. Nós precisamos, este Parlamento, a 
Câmara dos Deputados precisa... Não tem mais como neste mandato, mas no próximo é preciso 
se levantar e começar a exigir que esses órgãos funcionem. Todo dia a gente vota autoridades 
aqui. E ontem eu gostei de uma votação aqui, Senador Paulo Rocha... 

(Soa a campainha.) 

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania/PODE - MT) – 
...na qual o Senado, em dez minutos, colocou os pingos nos is. Começaram uma história aqui... 
E o Senador Flexa Ribeiro colocou muito bem. Primeiro, na questão das agências reguladoras, 
inventaram o banco conforto nos aviões. Ninguém falou nada. Começaram a cobrar mais por 
aquelas poltronas. Depois veio a história da cobrança da bagagem. E agora inventaram a 
cobrança por assento. Então, você vai, compra a passagem, e aí o sujeito fala: "Bom, mas para 
você se sentar em tal lugar, você vai ter que pagar mais". Que conversa é essa, rapaz? Daqui a 
uns dias, se ficar assim, você vai ao cinema e o sujeito vai falar: "Olha, para você se sentar em 
tal lugar, vai ter que pagar mais também". E o Senado... 

(Intervenção fora do microfone.) 

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania/PODE - MT) – 
Nos ônibus urbanos... Se bem que, nos ônibus urbanos, vai se cobrar o seguinte: para você ficar 
sentado, você vai ter que pagar; e, em pé, depende. 

(Soa a campainha.) 

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania/PODE - MT) – 
Então, o que acontece? O Senado ontem deu uma demonstração; em dez minutos aqui, o 
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Senado mandou para a Câmara. E eu espero que a Câmara dos Deputados possa votar isto que 
o Senado votou ontem, aqui, que é a proibição da cobrança por marcação de assento. E aí volto 
ao tema, dizendo que um requerimento feito aqui, no ano passado, também foi votado, pela não 
cobrança de bagagem foi para a Câmara e também está parado lá. 

Então, a Câmara não pode ser o puxadinho das empresas aéreas. O Parlamento brasileiro 
tem que ser altivo. O Parlamento brasileiro precisa se tornar o que é: a representação do povo, a 
representação dos Estados. 

Eu não tenho dúvida, Senador Paulo Rocha, de que, no momento em que este Parlamento 
se der o respeito, em que se colocar como representante legítimo... 

(Soa a campainha.) 

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania/PODE - MT) – 
... a política brasileira vai ter o resgate dessa confiança profundamente abalada. Passa por esse 
resgate da própria identidade de cada um deste Parlamento. 

E, já encerrando, nesses últimos 40 segundos, volto ao meu Estado de Mato Grosso. É um 
Estado que produz muito, é um Estado rico, mas que é cheio de bolsões de pobreza. 

Cito, por exemplo, o Município de Guiratinga, que precisa de energia, para que seja 
construído um alto-forno para ser produzido e manufaturado o manganês que ali é extraído. 
Cito a estrada de Alto Garças a Guiratinga. Cito o Município de Tesouro, Pedra Preta. 

Como eu disse, Mato Grosso é um pobre Estado rico. 

(Soa a campainha.) 

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania/PODE - MT) – 
Há bilionários, há uma concentração de riqueza muito grande, mas há bolsões de pobreza. 
Precisa ser equacionada essa coisa. 

Cabem dez países do tamanho de Portugal lá dentro, e há apenas três milhões de 
habitantes. 

Então, Senador Paulo Rocha, agradeço a tolerância, dizendo que nossos Estados são muito 
parecidos. Temos muito a avançar na questão da conquista e da autonomia dos nossos Estados. 

Eu vejo a Noruega interferindo diretamente, via Ibama, nos nossos Estados. "Medeiros, 
você é contra que o Ibama fiscalize?" Não, eu sou a favor de que o Ibama fiscalize dentro da lei 
e dentro dos interesses nacionais, não a favor dos grandes interesses e contra os pequenos, 
contra a riqueza deste País. 

Muito obrigado, Senador Paulo Rocha. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Rocha. Bloco Parlamentar da Resistência 

Democrática/PT - PA) – Obrigado, Senador José Medeiros. 
Dando continuidade aos nossos oradores, passo a palavra à Senadora Vanessa Grazziotin, 

Senadora do Amazonas, pelo PCdoB. 
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Parlamentar Democracia e 

Cidadania/PCdoB - AM. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Muito 
obrigada, Sr. Presidente, Senador Paulo Rocha. 

Srªs Senadoras, Srs. Senadores, companheiros e companheiras, Sr. Presidente, neste 
momento, quero destacar que, nesta semana em que retornamos ao Congresso Nacional, aos 
trabalhos, em sessões que envolvem ações concentradas em decorrência de encontrarmo-nos 
basicamente no período eleitoral, às vésperas das eleições quase gerais em nosso País, nós saímos 
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daqui de Brasília – e retorno daqui a alguns minutos para o meu Estado do Amazonas, para a 
minha querida cidade de Manaus –, e eu penso, Senador Paulo, que, em que pese todas as 
adversidades, todas as dificuldades, todas as ações negativas impetradas pelo Governo Federal 
contra a Nação e contra o povo brasileiro, nós saímos de Brasília levando boas notícias.  Boas 
notícias porque o objetivo do Governo, Senador Paulo Rocha, durante esta semana era aprovar 
duas urgências constitucionais aqui, no Senado Federal, para aprovar, imediatamente ou ainda 
neste período de esforço concentrado, dois projetos extremamente nocivos à nossa economia, ao 
nosso País, mas principalmente à nossa gente e ao nosso povo. 

Eu me refiro, primeiro, ao projeto de privatização das distribuidoras de energia elétrica no 
Brasil. Todos sabem que o Governo Federal quer vender, privatizar todo o sistema elétrico 
brasileiro, privatizar a Eletrobras assim como está vendendo, entregando a preço de banana a 
terceira maior empresa do setor de aviação, que é a Embraer, do jeito que ele está fazendo com 
a Embraer. 

E vejam os senhores e as senhoras o crime que ele está fazendo com a Embraer. A Embraer 
é líder em produção de aeronaves tipo jato de média capacidade de passageiros. Pois bem, o que 
o Governo está fazendo é permitir que a Embraer se junte à Boeing, essa gigante norte-
americana, numa nova empresa que será criada. E, nessa nova empresa que será criada entre 
Embraer e Boeing, a Embraer ficará com míseros, ridículos 20% – 20%! O que significa dizer: 
daqui a quatro, cinco anos, nós nem mais vamos ouvir falar em Embraer, nem mais vamos 
lembrar que o Brasil desenvolveu uma tecnologia a partir do esforço do Estado brasileiro – a 
partir do esforço do Estado brasileiro –, portanto com o dinheiro público. Uma grande empresa 
de alta tecnologia hoje está sendo entregue aos americanos, porque vai compor 20% das ações 
dessa nova empresa formada a partir da Embraer. 

Pois bem, o Governo quer fazer a mesma coisa com o setor elétrico brasileiro. E aí dizem: 
"Não, mas numa economia moderna a iniciativa privada tem que tomar conta da produção, o 
Estado não pode cuidar." Então, respondam: por que nos Estados Unidos, que é o modelo deles 
– aliás, é o modelo de democracia, é o modelo de tudo; para mim não é e nunca foi modelo de 
democracia, mas para eles é o modelo –, por que será que lá do setor elétrico quem cuida, quem 
o determina é o Estado norte-americano? As usinas hidrelétricas são de responsabilidade das 
Forças Armadas americanas por se tratarem de uma questão essencial, de uma questão da mais 
extrema sensibilidade. 

Aqui, no Brasil, não. Eles querem entregar, desestatizar, desnacionalizar as nossas 
empresas. E quem são as empresas interessadas em comprar o setor elétrico brasileiro? 
Empresas estatais de outros países: da China, da França. E o País não tem problema nenhum... 
Pois bem, este é o interesse do Governo: vender, privatizar todo o setor elétrico brasileiro. 

Foi tão grande a nossa reação no Parlamento que o Governo teve que recuar; recuou, mas 
disse o seguinte: "Então, vamos iniciar o processo e concluir a privatização geral depois." E 
iniciaram o processo privatizando imediatamente as seis empresas distribuidoras de emergia 
elétrica: duas dos Estados do Nordeste, Piauí e Alagoas; e quatro dos Estados do Norte, da 
minha querida Amazônia, Amazonas, Acre, Rondônia e Roraima. 

Pois bem, o Governador do Estado de Alagoas judicializou a questão e obteve uma liminar 
perante o Supremo Tribunal Federal. Portanto, o Governo brasileiro não poderá privatizar a 
empresa distribuidora de energia de Alagoas. As de Amazonas, Acre, Rondônia e Roraima ele 
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tenta, a todo custo, privatizar – a todo custo! A do Piauí venderam no último dia 26, que era a 
data marcada para a venda das nossas distribuidoras no Norte. 

E eu digo, minha gente querida, tivemos uma grande vitória: impedimos que o Governo 
vendesse as nossas empresas de energia e, em particular, a nossa Amazonas Energia. Queriam 
vendê-la dia 26. Não permitimos. E por quê? Porque, primeiro, deixamos vencer, não 
permitimos a votação da Medida Provisória 814, uma verdadeira barbaridade. E, depois, quando 
não aprovada, não votada a Medida Provisória 814, o Governo edita um projeto de lei em 
regime de urgência, que foi, antes do início do recesso, aprovado na Câmara dos Deputados e 
que eles queriam, nessa semana, votar aqui no Senado Federal. E esta foi mais uma vitória 
nossa: não permitimos, não votamos sequer a urgência. E sabem os senhores por quê? Porque 
não se vota um projeto de tamanha repercussão econômica e social da forma com o Governo 
quer votar. 

Privatizar a Amazonas Energia significa, em primeiro lugar, aumentar escandalosamente o 
custo da energia para os consumidores, consumidores que não têm condições de pagar a energia 
tal como está hoje. Pois bem, se se privatizar, no dia seguinte o impacto será significativo. E 
quem diz isso não somos nós, são os técnicos do setor, é a própria Aneel, é o próprio Presidente 
da Eletrobras, que reconhece que a tarifa vai ter que ser ampliada, vai ter que ser aumentada, 
penalizando o consumidor. 

Em segundo lugar, o Programa Luz para Todos corre sério risco, porque o Luz para Todos 
não é só levar a energia, é fazer com que a energia seja gerada e distribuída efetivamente. E 
pergunto aos senhores: quem, nas comunidades longínquas do nosso Estado, terá condições de 
pagar a energia de luz? Não terá condições; será o fim de um dos maiores e mais belos 
programas, que é o Luz para Todos; o fim do Luz para Todos. 

Mas não para aí. Vejam os senhores: a Amazonas Energia, segundo dados dele, acumulou 
uma dívida de em torno de R$20 bilhões. E, Senador Cristovam, V. Exª que é um estudioso não 
só da educação, mas de tudo aquilo que interessa à Nação brasileira, procure ver de onde veio 
essa dívida. Essa dívida cresceu estratosfericamente a partir do ano de 2016, quando a Aneel 
deu uma nova interpretação, não permitindo que a conta compensação combustível, ou seja, que 
o subsídio para a Amazonas Energia, para a distribuição de energia no Estado do Amazonas 
fosse concedido da forma integral como prevê a lei. E isso, de lá para cá, fez com que a nossa 
dívida, da nossa empresa explodisse em R$20 bilhões para que hoje eles pudessem chegar e 
dizer: "Está vendo, a empresa é inviável. Ela tem que ser privatizada." 

Eu pergunto: quer dizer que ela é inviável porque há má gestão por parte dos servidores 
públicos? É isso que eles estão dizendo? Isso é a maior balela. Eles criaram essa situação para 
angariar apoio na opinião pública para entregar para a iniciativa privada. 

E esse projeto que aí está, que querem que votemos integralmente e imediatamente, em 
primeiro lugar, o que ele faz? Faz com que o Estado assuma toda a dívida – toda a dívida – e 
outra parte dela seja assumida pelos consumidores. Para quê? Para entregar para a iniciativa 
privada uma empresa 100% saneada, sem um centavo de dívida. Mas o projeto diz mais: o 
projeto diz e determina um subsídio integral, 100% da geração. Quer dizer, para o privado, o 
Estado pode subsidiar 100%, mas para o público não pode? 

Eu fui a um debate no Confea. O Confea reuniu todas as câmaras da área da engenharia 
elétrica lá no meu Estado do Amazonas e me convidaram para uma palestra juntamente como 
Presidente da Amazonas Energia. E eu falei e o Presidente da Amazonas Energia confirmou: 
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"Presidente, se esse projeto que vai ser votado agora tivesse sido votado há dois anos, no 
Congresso Nacional, qual seria a situação da empresa? Ela seria uma empresa viável?" 
"Perfeitamente." "E o senhor teria capacidade de investir no interior, na distribuição, na 
geração?" "Teríamos." "E por que não fizeram?" Aí ele deu uma risadinha. 

Por que não fizeram? Querem fazer agora, porque querem privatizar. Agora eles querem 
fazer, porque querem privatizar. Por uma razão simples, vejam: gerar energia no Amazonas, um 
megawatt, custa mais de R$1,2 mil. E o que se cobra da população é um pouco mais de R$200. 
Então, olhem o tamanho do déficit que há! É claro que o Estado brasileiro tem que entrar e tem 
que subsidiar, mas não tem que privatizar, porque, quando se privatiza, quando a marca do 
sistema, Senador Cristovam, é o subsídio e se coloca isso nas mãos da iniciativa privada, além 
de estarmos subsidiando a geração, a iniciativa privada ainda vai ter que ter lucro. Vamos 
subsidiar o lucro? É isso que estão dizendo? Isso é uma barbaridade! 

Mas eu quero dizer que, com muita coragem – aliás, a minha atuação tem sido feita com 
muita coragem nesses últimos tempos –, eu disse lá no Confea: "Esse projeto não será votado no 
período do recesso parlamentar", porque eu sei que o Presidente do Senado não é irresponsável. 
Ele não é irresponsável, mas, se colocasse o projeto em votação, o Plenário não o aprovaria; o 
Plenário não votaria – não votaria! Então, essa foi uma grande vitória. 

A segunda grande vitória, Senador Paulo, que nós vamos levar para os nossos Estados, é 
que também não aprovamos o regime de urgência para votação do projeto da cessão onerosa do 
pré-sal. Eu falo em cessão onerosa do pré-sal, e o povo não sabe nem o que estou dizendo, pensa 
que eu estou falando javanês. O que é a cessão onerosa do pré-sal? É vender para as grandes 
multinacionais a reserva de petróleo, que hoje é pública, é do Estado brasileiro, para a iniciativa 
privada. É ceder para a iniciativa privada a preço de banana – a preço de banana, de banana! É 
isso que eles querem fazer. 

Aliás, esta Casa aprovou, lamentavelmente, e acho que por três votos nós perdemos... A 
Bancada do Partido dos Trabalhadores aprovou uma emenda no sentido de que para vender a 
reserva de petróleo para a iniciativa privada tem que haver leilão, tem que haver competição. 
Agora, não é preciso mais isso. Aprovaram uma lei com a qual eles escolhem para quem vender. 
É desse jeito! É desse jeito que o Brasil está. É desse jeito que estão encaminhando outra 
vitória, outra vitória de resistência nossa e do povo brasileiro. 

E, terceiro, aprovamos projetos importantes, como aquele projeto – que aqui já foi citado – 
que proíbe a cobrança de marcação de assento nas aeronaves. Agora, eu também me somo 
àqueles que apelam ao Presidente da Câmara dos Deputados: não coloque no fundo da gaveta 
esse projeto, como colocou aquele projeto de decreto legislativo que proibia a cobrança de malas, 
de bagagens. Não coloque, não! O senhor está lá e foi eleito para defender os interesses do povo, 
e não para defender os interesses de meia dúzia de empresários. Então, é isso o que está 
acontecendo e que aconteceu nesta semana. 

Aprovamos um projeto magnífico, maravilhoso, que aumenta a penalização dos crimes de 
violência contra a mulher. Isso é fundamental, Senadora Maria do Carmo. A Lei Maria da 
Penha é um dos nossos maiores orgulhos, mas, aliás, uma das maiores tristezas que temos é 
exatamente o nível de violência que sofremos. E, para combater a violência, não basta aprovar 
leis contra a violência. É preciso trabalhar a sociedade como um todo. É preciso empoderar a 
mulher.  
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As consultoras do Senado, a Bancada feminina, nós fizemos um estudo e mostramos, 
Senadores, que a violência contra a mulher está diretamente ligada à falta do empoderamento, 
porque a falta do empoderamento leva à falta do respeito, leva à falta do reconhecimento. 
Então, não adianta nada a mulher estudar e trabalhar. E hoje ela estuda mais e trabalha mais 
que o homem, mas ganha menos. Não adianta. Nós ocupamos 10% das cadeiras no Parlamento e 
somos 53% do eleitorado aqui no DF. Então, somos o 154º no empoderamento, na presença no 
Parlamento, mas somos o 5º na violência. Então, olha que bom o que nós aprovamos aqui. 

A penalidade do crime contra a mulher no âmbito da Lei Maria da Penha é uma ação 
penal incondicionada. Isso para a Lei Maria da Penha, mas para os crimes sexuais, não. Eu 
também quero explicar para quem está nos assistindo e não entende nada. Eu mesmo demorei 
para entender o que é ação penal incondicionada. Então, vamos explicar. Uma ação penal 
incondicionada é quando não precisa ser a vítima a fazer a denúncia. Qualquer pessoa pode 
fazer a denúncia do crime ocorrido. O Estado, inclusive, pode denunciar. E, depois de a 
denúncia feita, o processo segue, porque ninguém pode retirá-la. Antigamente, Senador 
Lindbergh, a mulher ia para a delegacia denunciar o seu companheiro que a agrediu, e, quando 
voltava da denúncia, o marido a ameaçava. E o que ela fazia? No dia seguinte, ela voltava à 
delegacia e retirava a denúncia. Hoje não pode mais retirar a denúncia. Isso é para os crimes 
envolvidos no âmbito da Lei Maria da Penha. Já os crimes sexuais, não. Então, Senadoras, a lei 
que nós aprovamos nesta semana também torna ação penal incondicionada, pública e 
incondicionada, qualquer crime sexual. Olha o tamanho do avanço! 

E mais do que isso: está lá tipificado que a importunação é crime, é crime, aquilo que as 
mulheres sofrem no transporte coletivo, nos ônibus lotados, quando homens vêm com atitudes 
desrespeitosas, libidinosas contra a mulher. Nós vimos vários casos. Isso não era perfeitamente 
colocado. A lei não estabelecia isso. Criminalizamos e tipificamos o crime do estupro coletivo e a 
divulgação na internet, que é o segundo crime que a vítima sofre. 

Ou seja, voltamos aos nossos Estados com boas notícias. Agora são notícias pontuais. Nós 
estamos diante de um processo eleitoral e, nesse processo eleitoral, o povo está sendo chamado a 
dizer que futuro quer para o seu País. Ele quer o futuro que continue entregando a preço de 
banana o nosso futuro, que é o petróleo? É o futuro da educação? Quer que o Governo continue 
privatizando todo o setor elétrico e as empresas? Que aprofunde ainda mais a reforma 
trabalhista, que é um verdadeiro absurdo, que exige mulher grávida trabalhar em lugar 
insalubre, que acaba com o salário mínimo, que acaba com o décimo terceiro? 

Estão aqui as notícias, Senadores. Eu já estou caminhando para as conclusões. Nós estamos 
aqui com o Monitor Fiscal do Senado Federal – a edição é de agosto, dados de julho de 2018. E 
sabem qual é a mensagem principal desses dados da consultoria e do conselho de monitoramento 
fiscal do Senado Federal? Sabe qual é o alerta principal? É o perigo do extremo endividamento 
do Governo brasileiro. 

Senador Paulo, há dois anos, eles arrancaram quem o povo elegeu diretamente para 
Presidente da República – há dois anos. E diziam o seguinte, inclusive alguns que estão aqui 
neste Plenário dirigindo a sessão: o emprego vai voltar, o trabalhador vai recuperar o seu 
salário, tudo vai melhorar.  

Olhem, eu digo para os senhores: eu queria muito, Senadores, estar aqui e fazer a 
autocrítica, porque eu não tenho problema nenhum em fazer a autocrítica dizendo que eles 
tinham razão, que errados estávamos nós. Poxa, quanto emprego o Brasil está gerando. Olhem 
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só! Nós não temos 14 milhões de desempregados. Olhem como a educação vai bem. A Capes não 
está ameaçada de perder as suas bolsas, de fechar. Mais de 500 mil professores e professoras que 
estão se especializando estão com perigo de perder suas bolsas de mestrado, doutorado e 
especialização. Mas eu queria fazer esta autocrítica: errados estávamos nós, eles estavam certo, o 
Brasil está bem, saiu da crise, não está com problema de a dívida pública explodir. 

E está dito aqui, está escrito que esses déficits sucessivos, elevados e persistentes estão 
levando a um descontrole do endividamento. E não adianta eles quererem buscar o controle com 
essa receita que eles têm, porque a receita que eles têm é só cortar, cortar, cortar, cortar. Mas 
cortam de onde? Cortam da saúde, cortam da educação, cortam do salário do povo. Não cortam 
do rico. 

O Sr. Lindbergh Farias (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – 
Cortam do BPC, como estão querendo fazer hoje. 

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Parlamentar Democracia e 
Cidadania/PCdoB - AM) – Não vão pegar dinheiro na tributação de juros. 

(Soa a campainha.) 

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Parlamentar Democracia e 
Cidadania/PCdoB - AM) – Há uma matéria que seria muito bom que todos pudessem ler e ver 
o que o sistema tributário brasileiro faz com que os que mais ganham não paguem tributos no 
Brasil e com que os que menos ganham mantenham este País. 

Então, é isso. Nós temos de prestar atenção ao que está acontecendo, porque o destino não 
é do Senador Paulo. Não, o destino é da nossa gente, é de cada um e de cada uma. Vamos 
trazer de volta o futuro que querem arrancar da nossa gente. E não é só a esperança, trazer o 
futuro, porque eles estão destruindo o futuro. Destroem o futuro quando tiram, Senadora Gleisi, 
Senador Requião, Lindbergh, o direito que um povo adquiriu, o direito da empregada doméstica 
de ver uma filha com um diploma da universidade, o direito de um gari de saber que, mesmo ele 
sendo gari, pode colocar um filho na universidade, o direito de ter a casa própria... 

(Interrupção do som.) 

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Parlamentar Democracia e 
Cidadania/PCdoB - AM) – ... um apartamento pequeno, mas é a casa própria. É esse direito 
que estão tirando. É esse direito que estão tirando da nossa gente de saber que pode, no ano 
seguinte, no outro e no outro, ter um emprego e, com o seu salário aumentando, ter condições 
de se transformar num microempreendedor individual. É isso que estão arrancando do nosso 
povo. E é a isso que nós temos de prestar atenção e trazer de volta para nossa gente. 

Eu, Sr. Presidente, quero dizer que vivo um momento muito difícil no meu Estado. 
Aproveito estes últimos segundos que me restam aqui para agradecer publicamente, Senadora 
Gleisi, o que tem feito como Presidente do Partido dos Trabalhadores em relação à defesa da 
minha candidatura no Estado do Amazonas. Não está fácil, Senadora Gleisi, não está fácil, mas 
juntas nós vamos conseguir, porque V. Exª, que deu uma entrevista, falou algo que me chamou 
muito a atenção ontem: na política não há veto. Se é fato que há um acordo do PT com o PSB 
para o apoio ao candidato deles para o Governo... 

(Soa a campainha.) 
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A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Parlamentar Democracia e 
Cidadania/PCdoB - AM) – ... há um apoio do PT com o PCdoB para o apoio à minha 
candidatura ao Senado. E, em política, a palavra veto não existe. 

Então, eu agradeço. Continuamos as tratativas, as negociações para que eu possa ter, pelo 
menos, o direito de ser candidata, que é o que estão querendo tirar. Então, eu agradeço ao 
Presidente do PSB, tivemos uma excelente reunião também, o Presidente Nacional, Carlos 
Siqueira. Estou indo a Manaus agora, e continuaremos as tratativas lá. 

Concedo um aparte, Senadora Gleisi, a V. Exª, com a benevolência do nosso Presidente. 
Em seguida, ao Senador Lindbergh. 

A Srª Gleisi Hoffmann (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Eu 
queria só, Senadora Vanessa, primeiro dizer que V. Exª é candidata do PT a Senadora no 
Estado do Amazonas. Já tínhamos esse compromisso há muito tempo, pela sua postura, 
dedicação, coragem que tem aqui. Nós não temos outra candidatura no Amazonas para Senado 
apoiar, senão V. Exª. E eu espero sinceramente que hoje a gente resolva essa situação. O PT já 
está com tudo encaminhado... 

(Soa a campainha.) 

A Srª Gleisi Hoffmann (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – ... 
e eu espero que o PSB também, e os demais partidos, para V. Exª ter o direito a ser candidata 
e se reeleger, porque V. Exª vai se reeleger, esta Casa precisa de V. Exª e o Brasil precisa de V. 
Exª. Então, nós estamos juntas nessa caminhada. 

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Parlamentar Democracia e 
Cidadania/PCdoB - AM) – Obrigada, Senadora. 

Senador Lindbergh. 
O Sr. Lindbergh Farias (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – No 

mesmo sentido, Senadora Vanessa Grazziotin, eu estava conversando com o Senador Requião, 
porque a gente está num período em que está nos Estados, está conversando com as pessoas, e 
V. Exª fez um mandato aqui extraordinário, de defesa do povo trabalhador. Eu nunca vou me 
esquecer daquela votação da reforma trabalhista. Aquilo foi um divisor de águas, e a senhoras 
ali, ocupando essa mesa. Eu hoje, quando encontro pessoas nas ruas, Senadora Vanessa, as 
pessoas dizem sabe o quê? "Olha, eu fui demitido e fui recontratado por um salário mais baixo." 
Terceirização. "Eu não estou recebendo hora extra." É o banco de compensação, porque antes 
você recebia hora extra. Eram 8 horas por dia; se trabalhasse uma a mais, recebia hora extra. 
Agora, eles fizeram um banco de compensação para enrolar. A rescisão do FGTS... 

(Interrupção do som.) 

O Sr. Lindbergh Farias (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – 
Todo tipo de reclamação. E eu fico vendo nos nossos mandatos, Senadora Vanessa. Eu acho que 
estamos numa hora boa, de cabeça erguida, com compromisso com o povo trabalhador, com o 
nosso País, porque eles destruíram o Brasil, eles deram esse golpe e enfrentamos tudo aqui. 
Cadê eles? Eles sumiram do Plenário, sumiram das ruas, estão envergonhados, e estamos vindo 
com mais força, vindo com mais força novamente. E eu, quando falo do Lula, é porque temos 
condições, sim, de ganhar essa eleição, de fazer este País crescer novamente, de gerar empregos, 
mas temos que mudar, mexer nesse sistema e fazer reforma política neste Congresso, reformar 
aquele Judiciário, que hoje concedeu um aumento de 16% no dia em que o Governo Temer 
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anunciou que vai mexer em Benefício de Prestação Continuada. Quem recebe BPC? É quem 
recebe um salário mínimo, é idoso acima de 65 anos... 

(Soa a campainha.) 

O Sr. Lindbergh Farias (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – ... 
com renda familiar inferior a um quarto de salário mínimo, e pessoa com deficiência, Senadora 
Vanessa. Eles estão mexendo nisso, estão dizendo sabe o quê? Que gastam 50 bi, que querem 
economizar 5 bi. Pelo jeito, vão tirar por critérios aleatórios, e a pessoa tem dez dias para 
recorrer. Como é que uma pessoa muito pobre como essa vai recorrer em dez dias? Então, veja o 
que é essa emenda do teto dos gastos: é aperto para os muito pobres. Agora, para cá aumentos, 
aumentos para o Judiciário, aumentos para o Parlamento. Eu fui Relator de um projeto da 
Gleisi, viu, Requião? Pouca gente sabe, mas quem enfrenta aqui privilégios é o nosso lado. O 
projeto da Gleisi acabou com o décimo quarto e décimo quinto salário de Parlamentares. Eu fui 
o Relator. Muita gente aqui brigou contra. 

O Sr. Roberto Requião (Bloco Maioria/MDB - PR. Fora do microfone.) – Eu também. 
O Sr. Lindbergh Farias (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – E 

nós conseguimos aprovar. Veja bem, nós temos que dar uma virada neste País, e a virada vem 
com essa eleição, a eleição do Lula, e depois, uma mudança mais profunda nesse sistema. 

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Parlamentar Democracia e 
Cidadania/PCdoB - AM) – Senador Lindbergh, obrigada pelo aparte, incorporo-o integralmente. 
Apenas... 

(Interrupção do som.) 

O Sr. Roberto Requião (Bloco Maioria/MDB - PR) – Senadora. 

(Interrupção do som.) 

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Parlamentar Democracia e 
Cidadania/PCdoB - AM) – Antes de conceder o aparte... (Fora do microfone.) 

... ao Senador Requião, eu só quero, Senador Requião... O Senador Lindbergh falou da 
reforma trabalhista. Relataram o que aconteceu no meu Estado do Amazonas: tivemos, nesses 
últimos tempos, duas greves, Senador Lindbergh, no transporte coletivo, e é claro que, quando 
um ônibus para, a cidade para; então, traz prejuízos graves, transtornos a todo o conjunto das 
pessoas. Agora, entre as pautas, Senador Requião, da greve, sabe qual era? É que os patrões 
queriam transformar 40% dos seus trabalhadores em contrato intermitente – 40%! E eles, para 
saírem da greve, negociaram 10%.  

Olha só a que ponto chegamos. Mais do que isso, os motoristas do transporte especial, 
aqueles que levam os operários para o distrito industrial, levam de manhã e depois vão buscar à 
tarde, têm um contrato e recebem o salário. Pois esses agora é que estão correndo risco, porque 
os patrões querem contratá-los por duas horas e meia por dia: só que é a hora que ele vai levar e 
a hora que vai buscar. Essa é a reforma que eles diziam que era moderna, que eles diziam que 
era melhorar a produtividade e a condição do trabalhador. 

Senador Requião. 
O Sr. Roberto Requião (Bloco Maioria/MDB - PR) – Em primeiro lugar, Senadora, 

quero dizer da minha satisfação, da satisfação dos seus companheiros do Senado Federal, na 
garantia da sua legenda e tempo de televisão para a renovação do seu mandato de Senadora 
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pelo Amazonas. A importância da sua presença para o Brasil e para o Amazonas é 
incontestável, e é uma satisfação enorme de praticamente todos os Senadores desta Casa que 
reconhecem o valor e a importância do seu trabalho. Mas eu estava vindo aqui para o Senado 
hoje pela manhã e parei para tomar um café num desses botequins de Brasília, e a conversa do 
povo me deixou estupefato: eles estavam comentando que essa redução a que o Senador 
Lindbergh se referiu, do salário dos deficientes e dos velhos, estava sendo feita para viabilizar o 
aumento de dezesseis e tantos por cento no salário da magistratura, dos juízes no Brasil. É 
assim que o povo está entendendo as coisas. Parece que há uma impossibilidade completa de 
entendimento do que acontece no País. Salário mínimo de R$945 e um aumento no salário 
teto... Não é nem o salário dos juízes; é dos juízes do Supremo Tribunal Federal, mas é o 
aumento do salário teto dos altos cargos de funcionários públicos, de agentes públicos no Brasil. 
E é evidente que isso vai se refletir também no salário dos Parlamentares. Fica aqui o meu 
compromisso do voto contrário a essa barbaridade. Eu espero que isso não passe no Congresso 
Nacional. E, veja bem, eu não vou dizer que os R$6 mil a mais no salário dos ministros do 
Supremo seja uma coisa bárbara do ponto de vista da sua vida, do padrão que levam, mas, na 
circunstância da política brasileira, com o Governo Federal cortando salário de deficientes e de 
mais velhos, é uma ignomínia. É tão abominável quanto achei que seria abominável o corte da 
sua candidatura no Amazonas. É biblicamente abominável. 

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Parlamentar Democracia e 
Cidadania/PCdoB - AM) – Obrigada, Senador Requião. 

Eu já estou concluindo. 
Senador Requião, quero dizer que eu acho que nós temos que ir além – nós temos que ir 

além. Nós temos que publicizar, desde já, não apenas o nosso voto contrário a esse aumento de 
16% para o Poder Judiciário. Nós temos, Senador Requião, que dizer aqui, alto e bom som: a 
Constituição brasileira diz que salário de Parlamentares é definido de uma legislatura para outra 
– de uma legislatura para outra. Então, este ano seria, teoricamente, o ano de analisar se os 
Parlamentares teriam ou não reajuste ou aumento, porque, durante quatro anos, o salário ficou 
congelado. Desde já eu digo: sou contra um centavo de reajuste sequer. Não pode. É isso que 
está acontecendo. 

Nós já estamos falando que eles só vão... A reforma que eles priorizaram não foi a reforma 
que deveria ter sido priorizada. A reforma tributária não foi, não foi. A reforma que eles 
priorizaram foi a trabalhista, a previdenciária. Tirar dinheiro do povo... 

Olha aí: aprovaram o Refis. O que é Refis? Perdão de dívida dos grandes empresários. 
Aprovaram! Aí, com muita confusão, conseguimos colocar lá os pequenos produtores rurais, os 
produtores rurais familiares. O que o Governo fez? Vetou, vetou os produtores rurais familiares. 
O Governo vetou! Por que não vetou os grandes? Não, só veta o pequeno, porque só vê o 
pequeno como aquele de quem pode ser arrancado direito e o pouco que tem. 

Independentemente disso, eu acho que tivemos uma grande vitória e quero cumprimentar o 
Senador Lindbergh. O Senador Lindbergh, Líder do PT, teve um papel fundamental na retirada 
da pauta do projeto que privatizava as empresas de distribuição de energia elétrica e a 
concessão onerosa do pré-sal. Esses são dois golpes duros contra a economia e contra o Brasil, 
mas contra o povo – contra o povo –, porque é menos dinheiro para a saúde, menos dinheiro 
para a educação. 

Obrigada, Presidente. 

10 Agosto 2018 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 19

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: FF54B7B40026A9DE. 

00100.110148/2018-61



 

 

(Durante o discurso da Srª Vanessa Grazziotin, o Sr. Paulo Rocha deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. José Medeiros.) 

O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Parlamentar Democracia e 
Cidadania/PODE - MT) – Eu quero registrar aqui a presença dos estudantes do curso de 
Arquitetura e Urbanismo da Uniube, de Uberaba, em Minas Gerais, e parabenizar a Senadora 
Vanessa pelo sucinto discurso. 

Agora, com a palavra o Dr. Givago Tenório. 
Com a palavra Dr. Givago, Senador Givago. 
O SR. GIVAGO TENÓRIO (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - AL. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. 
Senadores, meu Estado de Alagoas é um dos menores Estados brasileiros em território, mas tem 
dado ao nosso País os seus melhores homens e mulheres. 

Nasceu nas Alagoas o primeiro herói da liberdade brasileira, o guerreiro, valente e 
visionário Zumbi dos Palmares. São alagoanos os dois primeiros Presidentes de nossa República, 
o fundador Marechal Deodoro da Fonseca e o consolidador Marechal Floriano Peixoto. É 
alagoano o mais importante e influente jurista brasileiro, o imortal Pontes de Miranda. É 
alagoano o também imortal, pela Academia Brasileira de Letras, o mestre Aurélio Buarque de 
Holanda. É alagoana a Drª Nise da Silveira, médica precursora dos tratamentos psiquiátricos 
humanizados. É alagoana a Drª Lily Lages, primeira mulher titular de uma cadeira no curso de 
Medicina no Brasil e, para nosso orgulho, nossa primeira Deputada e pioneira na luta pelos 
direitos das mulheres. É alagoano um dos maiores construtores da República, o menestrel das 
Alagoas, nosso eterno Senador Teotonio Vilela. E antes que eu siga enumerando uma lista sem 
fim de grandes alagoanos e alagoanas, recordo as palavras de um dos maiores entre eles, o 
insuperável escritor Graciliano Ramos, que disse, abro aspas: "A palavra não foi feita para 
enfeitar, brilhar como ouro falso. A palavra foi feita para dizer." Assim fecho aspas.  

Sou Givago Tenório, recém-empossado Senador da República, em substituição a outro 
grande alagoano, o Senador Benedito de Lira, em cuja chapa fui eleito suplente em 2010. Como 
o grande estadista que é, o Senador Benedito de Lira decidiu buscar sua reeleição para esta 
Casa. A estatura política e humana do Senador Bil de Lira, como ele é carinhosamente 
conhecido entre os alagoanos, só aumenta minha responsabilidade diante desse novo desafio, que 
assumo com enorme honra e ainda maior motivação.  

Sinceramente espero estar à altura da expectativa do povo alagoano, que passa a depositar 
em mim como um dos seus três representantes no Senado Federal, a Câmara Alta de nossa 
República. Aqui no Senado, nossa Nação reúne os Parlamentares mais experimentados, que 
muitas vezes têm a palavra final sobre as questões mais importantes e cruciais para o presente e 
o futuro do nosso País e do nosso povo. Essa é a responsabilidade que pesa sobre todos nós.  

Lembro, nesta semana, vários momentos que passei aqui nesta Casa, fazendo votações e 
aprovando medidas e, entre elas, gostaria de fazer uma lembrança da lei que proíbe qualquer 
tipo de abuso, de violência contra a mulher. Na semana em que comemoramos 12 anos da Lei 
Maria da Penha, esta Casa tem responsabilidade, por um projeto da Senadora Vanessa 
Grazziotin – que gostaria de parabenizar –, de transformar em crime qualquer tipo de violência 
e de abuso contra a mulher.  

Também tivemos um momento extremamente importante, mostrando a importância desta 
Casa, quando o Presidente Eunício de Oliveira abriu exceção, colocando em votação, proibindo 
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a cobrança dos assentos nos voos no Brasil. Todos os Líderes de partidos acataram a decisão do 
Presidente, e foi votado nesta Casa, proibindo essa cobrança abusiva, que chega até a ser 
discriminatória, como foi colocado ontem pelos companheiros. E não devemos parar só nessa 
situação. Acredito que a questão hoje da aviação civil passa por um momento de reflexão muito 
forte, pois temos custo altíssimo de passagem, num País com a dimensão que nós temos, 
extremamente abusivo, Sr. Presidente José Medeiros. 

Se algum cliente comprar uma passagem, não pode ficar doente. Se ele ficar doente, vai ter 
que pagar, teoricamente, outra passagem, porque o custo hoje de você renovar ou cancelar uma 
passagem é uma coisa absurda. 

Concedo o aparte à minha Líder. É um prazer enorme. 
A Srª Ana Amélia (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Caro 

Senador Givago Tenório, representante do grande Estado de Alagoas, eu queria lhe dizer que V. 
Exª aborda um tema que cala no coração dos passageiros que são massacrados por mudanças 
nas regras do jogo. E não se deve mudar a regra do jogo em desfavor do mais fraco, no caso é o 
passageiro, porque a Anac (Agência Nacional de Aviação Civil), que deveria fazer, digamos, a 
mediação entre os interesses maiores dos passageiros e os interesses das companhias aéreas, está 
só tratando aparentemente dos interesses das companhias áreas. Então, essa decisão tomada 
ontem por esta Casa em relação à marcação de lugares, no sentido de não ter pagamento extra, 
é uma decisão democrática e uma decisão muito oportuna para demonstrar à sociedade de que 
lado nós estamos. V. Exª abordou uma outra questão, e eu fui autora de uma lei também, 
limitando a 10% do valor do bilhete quando você faz a transferência. É claro que isso, 
eventualmente, pode provocar para a companhia uma mudança também no seu roteiro, na sua 
agência de viagens e também na lotação de determinados voos. Eu, ao fazer isso, pensei também 
na defesa do interesse, fazendo uma medida que não era simplesmente evitar a multa, mas dar 
um limite à multa. Hoje, cada companhia tem um valor para cobrar de multa quando você 
altera a passagem. Então, o passageiro, hoje, no Brasil, está sempre refém, eu diria, das atitudes 
abusivas das companhias aéreas e da omissão de uma agência reguladora que foi criada para 
defender os interesses dos mais fracos, no caso, os passageiros. Primeiro, veio aquela cena de 
que, se você não despachasse bagagem, pegando uma bagagem de até 10 quilos e colocando-a no 
compartimento dentro do avião, não despachando-a, ficaria mais barata a sua passagem. Nada 
disso aconteceu. Em seguida, disseram: "Não, só pode despachar uma bagagem, a segunda é 
paga." E aí é o seguinte – vejam os critérios: se você faz por e-mail isso, tem um preço o 
despacho da bagagem. Se você fizer isso no balcão, se fizer isso na última hora, tem um outro 
preço muito maior, quase o dobro. Que política é essa? Que vantagens querem tirar em cima dos 
passageiros. Então, parabéns pelo pronunciamento de V. Exª, não só em relação à questão da 
Lei Maria da Penha, cujos doze anos celebramos. Foi um momento muito importante da 
legislação brasileira, em um País violento não só para as mulheres – as mulheres recentemente 
têm sido vítimas de maridos violentos, que chegaram a jogar suas mulheres de cima de uma 
sacada de apartamento. São três casos rumorosos, três casos inaceitáveis de barbárie, porque a 
gente viu, em todos os casos, mulheres muito fragilizadas. Então, parabéns, Senador Givago, 
pelo pronunciamento. 

O SR. GIVAGO TENÓRIO (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - AL) – 
Obrigado, Senadora. 
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Completando até esse raciocínio, Senadora, ontem à noite passava um comparativo de 
voos, se não me engano na Globo News, mostrando a diferença do custo Brasil em relação a um 
voo externo, comparando com a Argentina.  

Mas muito pior está o custo do voo interno no Brasil, esse é que está um absurdo, os 
valores estão exorbitantes com uma qualidade péssima de serviços, sendo desrespeitadas todas 
as regras – tudo, até o que não tem.  

Julgo-me razoavelmente preparado para tal empreitada, ainda que possa me faltar um 
pouco de traquejo político que espero adquirir em breve, por meio da convivência com tão 
eminentes pares. O que tenho a oferecer é a ética de um homem de bem, a energia de um 
brasileiro apaixonado, a coragem de um alagoano irresignado. Trago também a visão do 
empresário que sempre colocou os valores humanos acima dos valores materiais; que sempre se 
preocupou mais com a geração de empregos do que com a geração de lucro, onde o principal 
propósito de uma empresa é gerar riqueza e renda para a região em que está instalada. 

Gostaria até de fazer um aparte aqui sobre a colocação do Senador José Medeiros, quando 
colocou a preocupação que nós temos hoje com multinacionais que transferem uma grande parte 
de riqueza do nosso País lá para fora, voltando com coisas insignificativas. Parabenizo a 
sensibilidade do Senador pela sua fala anterior e acho que realmente é uma coisa que precisamos 
rever. Eu acho que esta Casa tem um papel importantíssimo nesse caminho no Brasil.  

Eu sempre acreditei que o empresariado tem um papel fundamental não só para o 
desenvolvimento econômico, mas também para o desenvolvimento humano e social. A verdade é 
que os desenvolvimentos econômico e social dependem um do outro. Não há como uma dessas 
dimensões se desenvolver de forma sustentável se a outra for relegada a segundo plano. 

Outra questão inescapável é que a redução da desigualdade entre as classes sociais passa 
necessariamente pela redução das desigualdades regionais. E, meus amigos, nesse ponto o Brasil 
segue em dívida com as Regiões Norte e Nordeste.  

No Estado de Alagoas, as desigualdades regionais são imensas e aqui no Senado trabalharei 
para expô-las e mitigá-las. Lamentavelmente, Alagoas ainda está entre os últimos colocados no 
ranking nacional de PIB per capita, com rendimento mensal domiciliar pouco maior do que a 
metade da média nacional. Sintomaticamente, meu querido Estado apresenta um dos menores 
Índices de Desenvolvimento Humano do País. Nossa taxa de mortalidade infantil ainda é, 
Senadora Ana Amélia, duas vezes maior do que a do Estado de São Paulo. Nos índices de 
alfabetização também ocupamos as últimas posições do País.  

Lideramos ainda uma estatística dramática: somos um Estado com maior número de 
homicídios por arma de fogo. Para piorar, outro dado alarmante que, lamentavelmente, o meu 
Estado lidera, refere-se à violência contra a mulher, nos casos de feminicídio. Levantamento 
feito pelo portal Monitor da Violência em parceria com o Núcleo de Estudos da Violência, da 
USP, e o Fórum Brasileiro de Segurança Pública revela taxa de mortes a cada cem mil mulheres 
no Brasil, e, em 2007, Alagoas teve a pior média da Região Nordeste. Para ilustrar essa triste 
realidade, em 2017, o Estado teve um crescimento assustador nesses casos de violência contra 
mulher. Tivemos 74 mulheres assassinadas no meu Estado; 31 foram contabilizadas como 
feminicídio.  

É algo inacreditável. Essa é nossa triste realidade. Ela nos abala, mas não nos faz 
esmorecer. Continuaremos lutando, lá em nossa terra e aqui na Capital, por mais emprego, mais 
renda, mais saúde, mais educação e mais segurança. Continuaremos lutando para que toda 

22 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 10 Agosto 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: FF54B7B40026A9DE. 

00100.110148/2018-61



 

 

criança alagoana tenha as mesmas chances de sobreviver que uma criança paulista tem; que 
tenha as mesmas oportunidades para se alfabetizar, para estudar e vencer na vida; que tenha 
alimentação de qualidade, acesso a saneamento básico e serviço de saúde. Acho que esses são os 
direitos de todo brasileiro. 

Meu muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Parlamentar Democracia e 

Cidadania/PODE - MT) – Parabéns, Senador Givago Tenório. 
E, agora, para uma comunicação inadiável, a Senadora Ana Amélia Lemos. 
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS. Para 

uma comunicação inadiável. Sem revisão da oradora.) – Caro Presidente, Senador José 
Medeiros, caras Senadoras, Senadores, nossos telespectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio 
Senado, eu e toda a sociedade – houve muitas manifestações nesta Casa e também de 
comentaristas neste sentido – avaliamos como inoportuno e absolutamente inadequado neste 
momento o reajuste aprovado ontem pela Suprema Corte, autorizando um aumento de salários 
dos atuais R$33,7 mil para R$39,2 mil, e o Congresso precisa aprovar essa medida. 

É preciso lembrar à sociedade que, quando o Supremo aumenta o salário dos 11 Ministros, 
esse aumento vai direto repercutir no aumento dos nossos vencimentos aqui no Senado, na 
Câmara, nas assembleias legislativas, nas câmaras de vereadores e em todo o setor 
administrativo federal. 

Essa decisão que a Ministra Cármen Lúcia demorou a colocar em pauta, por ter 
sensibilidade, talvez, aí, Senador Givago, a sensibilidade da mulher para entender que, enquanto 
13 milhões de brasileiros estão desempregados, tomar essa decisão agora não é uma atitude, eu 
diria, de compreensão do momento difícil do ponto de vista fiscal que estamos vivendo. É muito 
complicado. 

Eu tenho grandes preocupações com isso, que pode agravar o problema do nosso desajuste 
fiscal, e, como a nossa despesa, a despesa geral pública, não cabe mais na receita do setor 
público, sabe quem vai pagar essa conta para cobrir essa diferença? – e V. Exª é um empresário. 
Vai ser o contribuinte brasileiro, porque a única maneira de cobrir esse novo encargo será com 
aumento da receita, e aumento da receita só se dá através do aumento dos impostos. 

Poderia, mas os governos em geral não estão fazendo a sua parte, nem as instituições, que 
é reduzir ao máximo seus gastos de custeio. 

Hoje nós não temos condição de aumentar nesse nível, nesse percentual o reajuste para os 
Ministros porque, como eu disse, ele vem como uma bola de neve para o vencimento do 
Senador, do Deputado Federal, do deputado estadual, do vereador, do prefeito, do governador, 
dos ministros de Estado. Veja, Senador José Medeiros, a consequência disso para o contribuinte 
brasileiro. 

Então, eu queria chamar a atenção para esse dado, porque poderia se dizer que são R$3 
milhões a mais. Mas R$3 milhões são apenas dos reajustes dos Srs. Ministros da Suprema Corte. 
Apenas ali. Mas, se somarmos todo o conjunto de gastos que terão reflexo a partir desse 
reajuste, esse valor ultrapassa milhões e milhões de reais. 

Então, eu queria dizer que esse reajuste precisa ser analisado com muito senso de 
responsabilidade por esta Casa, porque nós não podemos mais entender que nada está 
acontecendo na contabilidade do nosso País e que a nossa despesa cabe na nossa receita. Não 
cabe mais! A economia brasileira teve uma queda acentuada – e essa é a razão também do 
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desemprego, do desaquecimento e do aumento do gasto público –, quando deveria caminhar na 
contramão, como fazem as famílias, como fazem as empresas. Quando a situação se agrava, você 
vai ajustando, vai apagando a luz, vai exigindo o controle de tudo, reduzindo o gasto da luz, de 
todos os custeios que é possível reduzir para proteger o gasto social que é o emprego. 

Então, como disse muito bem aqui o Senador Givago, a empresa com responsabilidade 
social, Senador Givago, tem a política e a filosofia e a missão que V. Exª defendeu aqui nesta 
tribuna. Eu sei que V. Exª não tem medo de multinacional, mas não é justo que uma empresa 
multinacional venha aqui, apure os lucros e os mande embora, quando a empresa brasileira aqui 
aplica o seu lucro no Brasil, gerando mais investimentos. Mais investimentos são mais empregos, 
é mais renda para a comunidade onde ela está instalada, e isso também se irradia para todo o 
País. É uma coisa simples. Não é preciso ser economista para entender essa lógica e essa 
dinâmica. Nós não podemos combater multinacionais. Nós queremos é que elas apliquem o seu 
lucro aqui, no Brasil. 

Nós tivemos um embate aqui – ali está o Senador Lindbergh e a própria Senadora Gleisi 
Hoffmann – quando aqui nós discutimos o projeto de resolução do Senado sobre os incentivos da 
Zona Franca. Quase R$3 bilhões de desoneração! Não é a Zona Franca que está em jogo. Não! 
Nós protegemos a Zona Franca. A Zona Franca precisa continuar como projeto de 
desenvolvimento numa região, para proteger o ambiente da Amazônia. Mas o que nós não 
podemos é criar uma distorção tão grave em relação a essa questão. E nós perdemos. Mas eu 
falei pelo Rio Grande do Sul, por Santa Catarina, por todas as empresas pequenas de 
refrigerantes do nosso País, e temos que respeitar o resultado. Mas a gente precisa... E o lucro 
dessas empresas que são beneficiadas por esse incentivo vai para os Estados Unidos e lá é 
taxado pesadamente. Então, nós, que precisamos aumentar a receita, abrimos mão dela com o 
benefício fiscal.  E os Estados Unidos, um país forte economicamente, tributam pesadamente o 
lucro. Então, nós estamos no caminho inverso. Por isso, os Estados Unidos são a maior 
economia do mundo. 

Então, nós temos que tratar, com mais lógica, com mais justiça social, essa questão. Nós 
não somos contra a Zona Franca. Nós queremos que a Zona Franca continue, mas não podemos 
criar uma distorção tão grande entre setores competitivos, inclusive na sua Alagoas. O senhor é 
produtor de água de coco, que é muito saudável, que é muito boa. Quando se está com algum 
problema, se recomenda água de coco, para recuperar o sódio, para recuperar as condições de 
nutrição. 

Então, meus caros colegas, é isso que venho trazer, lembrando que de fato essa decisão não 
é... O próprio Senado Federal fez uma pesquisa, que as nossas redes sociais seguem aqui, 
perguntando para a sociedade sobre o projeto desse reajuste dos Ministros do Supremo. Até 
ontem, 12.078 pessoas se manifestaram pela rejeição dessa medida, contra 2.300 mil a favor. Por 
isso, pode-se medir, eu diria, até com uma régua pequena, que é essa pesquisa desse aumento de 
R$33,7 mil para R$39,2 mil. 

Eu posso lembrar também que os Srs. Ministros, a maioria deles, têm uma renda extra. 
Eles cobram por palestras que dão. Os Ministros cobram por palestras que dão. Às vezes uma 
palestra pode ser o valor de um salário inteiro. Se um político fizer isso, veja a situação em que 
fica. 

Então, quero apenas trazer essa matéria. Sei que não é uma matéria fácil. O que estou 
fazendo é apenas ter coerência com a minha posição. 
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Quero também, para me encaminhar para o final, rapidamente dizer que o Ministério 
Público Federal – eu como defensora intransigente aqui da Operação Lava Jato – devolveu hoje, 
no Paraná, mais de R$1 bilhão à Petrobras. Essa quantia faz parte dos recursos desviados da 
empresa e recuperados por meio de acordos de delação premiada e de leniência feitos no âmbito 
da Operação Lava Jato. É o maior valor já devolvido em investigação criminal no Brasil. A 
Lava Jato já promoveu outras devoluções milionárias a essa estatal, mas nenhuma se aproximou 
desse marco histórico. 

Em novembro de 2016, o valor do reembolso chegou a R$204 milhões, mas R$1 bilhão, 
mais de R$1 bilhão – precisamente R$1,34 bilhão –, é um valor que não podemos desprezar. Por 
isso, continuo apoiando essa Operação Lava Jato. 

Por fim, quero dizer, Senador José Medeiros, que a política é muitas vezes perversa. 
Perversa por quê? Porque, quando o político não tem rabo, o adversário ou as pessoas mal-
intencionadas, Senador Rodrigues Palma, colocam rabo no político. É bem assim.  

Eu agora estou vendo, Senadora Maria do Carmo, que a senhora fez um sorriso. A senhora 
também sabe que lá no Sergipe é assim também – não é, Senadora Maria do Carmo? Quando o 
político não tem rabo, eles colocam, o adversário coloca. Ele não pode chamar o político de 
corrupto, de antiético, de irresponsável, de gastador do dinheiro público, não pode fazer isso, 
então inventa coisa. 

Mas já estou entendendo como é esse jogo. Aliás, como jornalista que fui durante 33 anos, 
numa única empresa, eu nunca disse meia verdade, eu nunca escrevi meia verdade, eu sempre 
ouvi os dois lados, mesmo quando eu tinha 30 segundos para falar na televisão. 

Mas hoje, lamentavelmente, a política e os políticos estão sendo desconstruídos; alguns 
merecem, mas botaram tudo no mesmo saco. E aí é que está o risco de um descrédito geral nas 
instituições. Mas aí se paga o preço que as próprias instituições que tratam da liberdade de 
expressão, como eu defendo e defenderei sempre, porque respeito a crítica, mas a crítica 
responsável, não a crítica de má-fé, aquela que é para desconstruir a imagem de uma figura 
pública...  

E, no meu caso, não temo, porque a minha vida – eu vou dizer – é um livro aberto. Meu 
imposto de renda está aberto, tudo está aberto. Então, não temo as agressões, porque tenho a 
ficha limpa, não estou sendo processada. E vou trabalhar com muito empenho nesta campanha 
eleitoral, em que tive a honra de ser convidada pelo Governador Geraldo Alckmin, que 
transformou São Paulo em um dos Estados que têm uma estabilidade fiscal, comparativamente 
a todos os Estados brasileiros, em infraestrutura, em desenvolvimento. Com quatro mandatos, é 
uma pessoa que sabe, porque ali a economia funciona, ali os empreendedores sabem o valor do 
respeito da relação entre o público e o privado. E é esse o caminho, com essa crença e essa 
esperança de ver um Brasil recuperado, recuperado no entendimento; não um País radicalizado 
à esquerda ou à direita... 

(Soa a campainha.) 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – ... mas 
um País que tenha concórdia, consenso e caminhe para o futuro de mãos dadas; se for possível, 
melhor, mas, se não for, com respeito entre os opostos. 

Muito obrigada, Senador Medeiros, pela concessão desse tempo. 
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O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Parlamentar Democracia e 
Cidadania/PODE - MT) – Parabéns, Senadora Ana Amélia! 

Agora, com a palavra a Senadora Maria do Carmo. 
A SRª MARIA DO CARMO ALVES (Bloco Social Democrata/DEM - SE. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
estamos recomeçando os serviços desta Casa e eu quero externar a minha grande preocupação 
com a situação hídrica de Sergipe e dos demais Estados que se valem das águas do Rio São 
Francisco, o rio da integração nacional. O maior reservatório do Nordeste, o de Sobradinho, na 
Bahia, já está passando hoje por um controle rigoroso de vazão, procurando garantir, no mês de 
novembro, um nível de água acima do volume morto. 

Às margens do Velho Chico, a vida já mudou. No dizer do acadêmico Rangel Alves da 
Costa, da Academia de Letras de Aracaju, em artigo recém-publicado – abre aspas – "Angústia 
e Vida no Velho Chico" – fecha aspas –, a vida ribeira mudou, e as piabas, os peixes miúdos, 
que eram fartura nas mesas dos nordestinos, desapareceram. As canoas e as pequenas 
embarcações estão dormindo no cais, sem perspectiva de futuro, e as redes e tarrafas servem 
agora de enfeite nas varandas.  Quando jogadas, voltam vazias de peixes e carregadas de 
desesperança. E, como bem observa Rangel, a única coisa que restou da vida ribeirinha foi a 
batida das roupas das lavadeiras nas pedras do rio, repetindo o gesto de suas antepassadas. É 
assim que estão vivendo os ribeirinhos do Velho Chico, Sr. Presidente: à beira da angústia. 
Inclusive, sobre a água de Aracaju, a capital de Sergipe, 40% vêm das águas do Rio São 
Francisco. As grandes embarcações foram embora e os peixes grandes já não aparecem mais. No 
dizer quase poético do acadêmico, resta a tristeza e o silêncio. 

Esse cenário desolador, senhoras e senhores, pode ainda se acentuar se nada fizerem para 
apressar a revitalização do São Francisco – nunca a transposição. Precisamos de vontade e ação 
política para estabelecer urgência em programas de recuperação vegetal, com plantio de espécies 
nativas, por exemplo. Só com o esforço concentrado, direcionado pelo Governo brasileiro e pelos 
Estados que se servem do rio, poderemos evitar as terríveis perspectivas com as quais estaremos 
lidando nos próximos anos e que prometem esvaziar a torneira do povo sergipano. 

Apesar de muitos avisos, dados décadas atrás, sobre a possibilidade da morte do Velho 
Chico, não conseguimos evitar que chegássemos aonde chegamos e, agora, para desespero de 
todos os sergipanos, estaremos beirando o colapso hídrico. Não só a vida dos ribeirinhos, mas o 
consumo de água nas principais cidades sergipanas e o fornecimento de energia elétrica 
colocarão em cheque nossas possibilidades de retornar ao desenvolvimento econômico. 

Era esse registro, Sr. Presidente, que gostaria de fazer. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Parlamentar Democracia e 

Cidadania/PODE - MT) – Agradecemos à Senadora Maria do Carmo. 
Em tempo, agora, passamos para a Liderança do PR, o Senador Rodrigues Palma, do 

Estado de Mato Grosso. Aproveito para dizer que recebi uma mensagem aqui, via WhatsApp: o 
Tarcisio Sachetti está lhe assistindo lá de Cuiabá. Eu falei que o senhor era o próximo a falar. 

Com a palavra o Senador Rodrigues Palma. 
O SR. RODRIGUES PALMA (Bloco Moderador/PR - MT. Como Líder. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, meu amigo, companheiro José Medeiros, Srs. Senadores e Srªs 
Senadoras aqui presentes, telespectadores da TV Senado e ouvintes da Rádio Senado, eu quero, 
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Medeiros, falar aqui, um pouco, sobre a importância de um pedido que foi feito, outro dia, ao 
Ministério dos Transportes, que é a abertura do procedimento de manifestação do interesse 
público da ferrovia do cerrado, que está no Plano Nacional de Viação, identificada como EF-
262. É um trecho de 671km entre Alto Araguaia, em Mato Grosso, e Uberlândia, em Minas 
Gerais. 

Essa ferrovia teve seu traçado proposto originalmente no Projeto Ferronorte, em 1989, e 
deveria funcionar como eixo transversal estruturador do transporte ferroviário na região central 
do País. Tudo isso para apoiar o agronegócio e a agroindústria no Centro-Oeste brasileiro. 

Senhoras e senhores, sabemos que o modal de transporte ferroviário é pouco explorado no 
Brasil. No entanto, faz-se cada vez mais pertinente investimento para expansão da nossa malha 
ferroviária, como alternativa real e eficaz para o escoamento da produção agrícola. Temos uma 
perspectiva de que, apenas em Mato Grosso, as exportações de grãos atinjam 70 milhões de 
toneladas até 2020. 

A ferrovia do cerrado seria uma alternativa importante para esse escoamento, pois une o 
sul do Estado com Uberlândia e dali, até o Porto de Vitória. Esse traçado passa em locais de 
alta produção em Mato Grosso e Goiás e agrega muita carga, além de passar em um grande 
centro atacadista de concentração e distribuição de carga, que são as cidades de Uberlândia e 
Uberaba. Uma vez implantada, essa ferrovia transportará tranquilamente de 8 a 12 milhões de 
toneladas de carga por ano. 

O grande diferencial desse trecho proposto, Sr. Presidente, é que, em termos comparativos 
com outras ferrovias, o custo de implantação é muito competitivo, pois ela corre basicamente 
em planalto. Além disso, não atravessa nenhuma reserva indígena ou reserva ambiental, o que 
facilita sobremaneira o licenciamento ambiental. 

Srªs e Srs. Senadores, é muito importante o apoio desta Casa na busca de novos modais de 
transportes que não o rodoviário, até mesmo para que Governo e população não se vejam 
novamente reféns de um setor que hoje é responsável por mais de 80% do transporte de carga 
no Brasil e para que não fiquem naquela situação que aconteceu com a greve dos caminhoneiros 
no primeiro semestre deste ano. 

A Ferrovia do Centro-Oeste será um grande passo e uma alternativa viável para o 
comércio intrarregional e externo, através do acesso ao Complexo Portuário de Vitória, para o 
excedente da produção de graneis agrícolas produzidos em Mato Grosso e a carga do valor 
agregado do sudoeste goiano reunida em torno de Rio Verde, considerando as dificuldades de 
atendimento dos portos do Sul e Sudeste. 

Sr. Presidente, nessa mesma perspectiva de buscar alternativas viáveis para o escoamento 
da safra no Centro-Oeste, temos a EF-364 – que também foi motivo de um pedido de liberação 
para abertura de procedimento de interesse público –, que faz a ligação Rondonópolis ao Porto 
de Santos, que é a Ferrovia Vicente Vuolo. Para finalizá-la, falta a extensão até Cuiabá. 

A chegada dessa ferrovia ao Distrito Industrial da capital possibilitará a captação de grãos 
dos Municípios de Diamantino, Campo Verde e Primavera do Leste, que são Municípios 
altamente produtores de grãos. A construção do trecho da EF-364 entre Rondonópolis e Cuiabá 
e, posteriormente, do trecho da EF-170, Santarém-Cuiabá, com 1,8 mil quilômetros, 
possibilitará a ligação de norte a sul do Estado de Mato Grosso por ferrovias. 

Isso é o Brasil rumo ao futuro, senhoras e senhores. 

(Soa a campainha.) 
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O SR. RODRIGUES PALMA (Bloco Moderador/PR - MT) – O sucesso e o 
crescimento da produção agrícola passam, necessariamente, pela logística de transporte. E, 
quanto mais alternativas tivermos, melhor será o nosso desempenho. 

Obrigado, Sr. Presidente, por me ter dado a oportunidade de trazer ao conhecimento do 
Brasil que uma ferrovia desse porte em Mato Grosso é de extrema importância não só para 
Mato Grosso, mas para o Estado brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Parlamentar Democracia e 
Cidadania/PODE - MT) – Parabéns, Senador Rodrigues Palma. 

V. Exª traz um tema de importância não só para Mato Grosso, mas para o Brasil. Nós 
temos hoje algumas ferrovias no País que são ferrovias do pé quebrado. Por exemplo, uma delas 
sai de Rondonópolis e vai até Santos; mas e o restante? Nós precisamos que ela vá até Cuiabá, 
que passe por Lucas do Rio Verde, que vá até o Pará; e que haja essa ligação da FICO com a 
Norte-Sul, porque, aí sim, vamos ter uma coisa integrada. 

Parabéns! 
Com a palavra a Senadora Gleisi Hoffmann, por dois minutos. 
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - 

PR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Srªs Senadoras, quem nos acompanha pela Rádio Senado, TV Senado e redes sociais, o tema de 
hoje não poderia ser outro do que a proposta de aumento que o Judiciário faz a si mesmo. E 
quer enviar projeto de lei a esta Casa para que nós votemos essa proposta de reajuste de 16%. 

Eu acho muito triste ter que falar de um tema como esse, triste mesmo, porque uma 
proposta dessa é uma proposta desrespeitosa com o povo brasileiro. A nossa população ganha 
muito pouco, é muito explorada: 50% da população brasileira têm média salarial familiar de dois 
salários mínimos – 50%! Esse dado é do IBGE. Cerca de 85%, 86% ganham até cinco salários 
mínimos. Quanto ganha um juiz? Quanto ganha um Parlamentar? Ganham o teto, trinta e 
poucos mil reais, além de benefícios, de verbas indenizatórias. Por que precisa conceder aumento 
para essa gente? Por que juiz precisa ter aumento num momento como este do País? Será que 
não tem sequer solidariedade com o sofrimento do povo brasileiro? Nós estamos com 13 milhões 
de desempregados no Brasil, gente – 13 milhões! E as pessoas que têm trabalho estão em 
empregos precários, porque esta Casa aqui aprovou a reforma trabalhista do Temer e tirou 
direito das pessoas. Então, o pessoal está trabalhando mais, ganhando menos, com menos 
direito. Será que ninguém consegue enxergar o que está acontecendo no Brasil? Essa gente só 
anda dentro de gabinete, não sai na rua, não conhece a realidade do povo. Não é possível que a 
gente tenha uma insensibilidade dessa. 

Eu queria fazer um apelo ao Poder Judiciário: não envie esse projeto de lei para cá. Retire. 
Não envie. E também falar ao Presidente da Casa, porque eu acho que ele deveria, até num 
gesto de solidariedade ao povo, devolver o projeto, não o colocar para votar. Vai ser escandaloso 
se o projeto vier para cá e esta Casa aprovar o aumento do Judiciário; uma Casa que aprovou a 
reforma trabalhista, a Emenda à Constituição 95, que aprovou medidas para tirar o conteúdo 
nacional da produção de petróleo no Brasil. É escandaloso, gente! Nós estamos tirando direito 
do povo e, ao mesmo tempo, concedendo aumento salarial? 

O Governo vai dificultar ainda mais o acesso ao Benefício de Prestação Continuada – vai 
dificultar – inclusive, vai parar de pagar se houver erro de preenchimento no cadastro. Gente, 
isso chega a ser pecado. Eu não consigo entender como é que um governo faz um negócio desses. 
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Como é que manda? Vai fazer um decreto para sacanear o mais pobre. Já cortou Bolsa Família, 
não está dando reajuste ao salário mínimo, cortou os projetos sociais, cortou verbas para as 
universidades. É escandaloso, gente! É escandaloso! 

Esta Casa aqui não pode nem sequer receber o projeto que pede aumento para os juízes – 
não pode. Nós vamos estar desrespeitando o povo brasileiro. Eu espero sinceramente que o 
Presidente da Casa faça um apelo à Presidente do Supremo para que esse projeto não venha, 
porque vai ser muito feio. 

A Associação dos Magistrados Brasileiros andava aqui pelo Congresso Nacional, fazendo 
lobby. É o que eu digo: quem tem dinheiro consegue entrar aqui para fazer lobby; quem não tem 
dinheiro não consegue. O cara que ganha um salário mínimo não consegue chegar aqui, o 
desempregado não consegue chegar aqui, mas quem ganha um salário alto de mais de R$30 mil 
consegue chegar aqui. E dizem que, inclusive, é um absurdo o salário que eles estão ganhando, 
que precisam ter reajuste, porque estão perdendo o poder de compra, o valor salarial.  

Gente, não é possível! Essa gente não lê nem jornal, mesmo da grande mídia, porque até a 
grande mídia mostra a situação crítica do povo brasileiro. Não mostra como deveria. Se a Rede 
Globo tivesse decência, faria matéria para dizer como o povo está hoje, faria matéria mostrando 
o desemprego, as dificuldades, mas não mostra também, porque faz parte desse todo aí que 
quer, na realidade, tirar dos pobres para dar para os ricos. 

A situação que nós estamos vivendo no País é uma situação muito triste, e é por isso que 
teimamos com a candidatura do Presidente Lula, é por isso que teimamos com o nosso projeto 
de País, porque foi o único projeto na história do Brasil – o único projeto na história do Brasil – 
que garantiu que cada brasileiro pudesse ter, pelo menos, três refeições por dia, pudesse comer, 
que é um direito animal. A fome voltou no Brasil. Gente, é absurdo isso!  

Foi um projeto que elevou o poder de compra do salário mínimo. Tivemos, por 11 anos, 
reajustes reais do salário mínimo. Um salário mínimo que não era nem de US$100, quando o 
Lula saiu, estava mais de US$300. Foi um governo que barateou o crédito para as pessoas, para 
poderem melhorar de condição de vida, comprar casa, comprar carro, comprar eletrodomésticos; 
um governo que investiu em políticas públicas na educação, na universidade; um governo que 
fez o Luz para Todos, levando energia elétrica para o interior deste País; um governo que fez 
um projeto de habitação popular, como o Minha Casa, Minha Vida; um governo que foi buscar 
médico em Cuba para poder atender o povo mais pobre do nosso País, porque não havia 
médicos nos postos de saúde, principalmente do interior.  

Nós tínhamos sensibilidade. O governo do Presidente Lula e da Presidenta Dilma tinha 
sensibilidade com o povo mais pobre. É por isso que hoje ele é um candidato querido da 
população brasileira, e, apesar de estar preso – mais de cem dias, gente! Faz mais de quatro 
meses que o Lula está preso –, mais de 30% do eleitorado quer votar em Lula. Aliás, não aceita 
nem que o PT tenha outro candidato, quer votar em Lula. 

Isso tem que dizer alguma coisa para o sistema que gerencia este País, esse sistema podre 
que está aí, de privilégios; um sistema que olha só para o seu umbigo. Será que isso não diz 
nada? Um homem preso há quatro meses lidera as pesquisas de opinião pública para ser 
Presidente da República, isso não diz nada para ninguém? Não diz nada para vocês? Não diz 
nada para o sistema judiciário? Não diz nada para a Globo ou para a mídia? Tinha que dizer 
alguma coisa, gente!  
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Está errado o que está acontecendo no País. E o nosso povo está aguentando. Mas isso é 
um processo químico. Logo vai desencadear uma instabilidade maior. E eu quero dizer a vocês: 
nós vamos estar do lado do povo. Nós não vamos proporcionar estabilidade para o sistema 
continuar como está. Dessa estabilidade que nós temos no Brasil hoje só está beneficiando quem 
tem dinheiro, quem tem cargo público, quem não precisa batalhar por emprego, quem tem 
benefício e privilégio. Não conte conosco para ajudar a estabilizar um país que está sendo morto 
aos poucos por conta de decisões erradas na economia, por conta de decisões erradas na política 
social, por conta de decisões erradas no encaminhamento que tem que ter em matérias 
relevantes. Conosco não contem.  

E já vamos dizer: se o Senador Eunício não devolver esse projeto, ou se eles tiverem a 
insensibilidade de mandarem o projeto e ele receber, nós vamos votar contra o aumento de 16%. 
Contra, viu, Associação dos Magistrados? Vamos votar contra. Acho que vocês não deviam 
estar aqui fazendo lobby, pedindo aumento para juiz. Vocês não podiam estar aqui fazendo isso. 
Vocês podiam estar aqui fazendo lobby para a gente votar a lei que melhorasse o atendimento do 
Judiciário para o povo pobre deste País, que, muitas vezes, depende de um Judiciário, que fica 
preso sem dever ou não consegue ter o seu processo concluído. Para esse povo vocês deviam 
estar fazendo lobby, mas não para aumentar os próprios salários. 

Concedo um aparte ao Senador Lindbergh. 
O Sr. Lindbergh Farias (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – V. 

Exª está coberta de razão. Eu hoje já tinha dado declarações antecipando também o nosso voto 
contrário a esse projeto. É uma completa falta de senso, Senadora Gleisi. E, veja bem, hoje o 
Governo Temer faz um anúncio em relação ao BPC (Benefício de Prestação Continuada). Quem 
recebe BPC? São os muito pobres: idosos que recebem renda familiar inferior a um quarto de 
salário mínimo e pessoas com deficiência. Em torno desse corte do ajuste fiscal deles, eles 
querem tirar desses. Estão querendo economizar aqui R$5 bilhões, e na maldade, Senadora 
Gleisi. É na maldade, porque a pessoa tem que recorrer em dez dias. Essas pessoas não vão 
recorrer, porque elas não vão descobrir. São pessoas, volto a dizer, muito pobres, e aí você tem 
um aumento como esse, dado com ares de normalidade. Eu acho que é inaceitável, sinceramente 
eu acho que o Presidente do Senado, V. Exª falou, Eunício Oliveira, tinha que devolver esse 
projeto. As pessoas não estão entendendo o que está acontecendo. Eu estou lá no Rio de 
Janeiro, as pessoas falam comigo o tempo todo o seguinte: "Olha, eu fui demitido, Lindbergh, e 
fui recontratado com um salário menor, porque eles aprovaram uma reforma trabalhista aqui." 
Tem gente reclamando que não recebe hora extra mais. Agora o trabalhador, quando entra na 
Justiça contra o patrão, se perde a causa, tem que pagar ao advogado do patrão. Ninguém mais 
entra na Justiça. Então, se por um lado há massacre do povo trabalhador, retirada de recurso 
da educação e da saúde e até essa maldade aqui, um corte de 5 bi, como aceitar um aumento 
como esse? Eu fui Relator de um projeto de V. Exª, como Senadora, que não foi fácil ser 
aprovado aqui neste Congresso Nacional, que foi o projeto para acabar com o décimo quarto e o 
décimo quinto salário, Senadora Gleisi, porque muita gente fala de combate de privilégio da 
boca para fora. Mas foi a senhora, que é Presidente do meu Partido, o PT, que aprovou esse 
projeto, e eu lutei para ser aprovado. Eu tenho um projeto, por exemplo, que estabelece férias 
de um mês para juiz e para Parlamentar, porque juiz tem dois meses e meio de férias. Hoje, 
Senadora Gleisi, há juiz, infelizmente, recebendo mais de R$100 mil. É "auxílio-tudo": auxílio-
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livro; auxílio-moradia, mesmo juiz tendo casa própria; auxílio-creche. V. Exª sabia que existe 
auxílio-creche? 

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - 
PR) – Ministério Público, não é? 

O Sr. Lindbergh Farias (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – 
Ministério Público e Poder Judiciário.  

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - 
PR) – Também? 

O Sr. Lindbergh Farias (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – 
Auxílio-creche para quem tem criança pequena. 

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - 
PR) – Desse eu não sabia. 

O Sr. Lindbergh Farias (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – 
Então, é um completo descolamento da realidade. De fato, eu acho que hoje nós temos que 
marcar a nossa posição aqui contra esse reajuste. E volto a fazer um apelo ao Senador Eunício 
Oliveira que devolva esse projeto ou que o Poder Judiciário – a decisão eles já tomaram... 

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - 
PR) – Não mande. 

O Sr. Lindbergh Farias (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – ... 
faça uma outra discussão e não mande esse projeto para cá, porque é indecente, é imoral. 

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - 
PR) – É isso aí. 

O Sr. Lindbergh Farias (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Os 
senhores que fizeram isso não estão andando pelas ruas do País, não estão entendendo o que 
está acontecendo com o povo. As pessoas no Brasil estão voltando a cozinhar com fogão a lenha 
– 1,2 milhão de pessoas. Por quê? Porque não têm dinheiro para comprar botijão de gás mais. O 
Brasil está voltando ao Mapa da Fome. Veja, Senadora Gleisi, eu quero encerrar dizendo que eu 
estou convencido de que a gente tem que eleger Lula de novo Presidente da República, mas a 
gente tem que avançar em reformas estruturais, porque é um sistema que não funciona. Tudo 
isso para beneficiar o quê? Interesse de grandes empresas, da Rede Globo, do andar de cima. É 
uma aliança desta Praça dos Três Poderes: da turma do Temer, do Poder Judiciário e da 
maioria deste Congresso Nacional que só vota contra trabalhador aqui. 

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - 
PR) – Isso. 

O Sr. Lindbergh Farias (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – É 
uma aliança deles contra o povo. Eu, sinceramente, acho que a gente vai ter que eleger Lula, 
mas não vai poder deixar Lula aqui só. A gente vai ter que estar com ele, brigando com essas 
raposas que há aqui neste Congresso Nacional, para fazer uma reforma política, para fazer uma 
reforma do Judiciário que mexa naquela estrutura, porque também o Judiciário é isso. O povo 
pobre é que sabe a dificuldade de acessar o Judiciário, e as decisões são todas para o andar de 
cima. E tem que mexer numa peça central desse sistema que, para mim, é a Rede Globo de 
Televisão, o que eu acho que a gente devia ter feito no nosso Governo, e a gente não fez. A 
gente vai ter que, de fato, enfrentar a Rede Globo e democratizar os meios de comunicação. 
Então, são tarefas que nós temos pela frente. Agora, sinceramente, eu estou otimista, porque eu 
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vejo que o Lula tem cada vez mais força nas ruas. O povo vai querer dar o troco a esse sistema 
votando no Lula. E eles foram para o tudo ou nada. Eles foram para o tudo ou nada quando 
apostaram no golpe, na retirada da Presidenta Dilma, de tal forma que eu acho que, nesse 
processo eleitoral, a gente vai abrir um momento novo da história do País para eleger Lula e 
começar um novo ciclo de mudanças. Muito obrigado, Senadora. 

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - 
PR) – Obrigada, Senador Lindbergh. 

Eu me lembro, com muita tristeza, da votação aqui da reforma trabalhista. Nós até 
tentamos resistir e ficamos à mesa. Eu me arrependo de não ter ficado mais tempo, ainda que 
nos tivessem mandado para casa. Fomos até para o Conselho de Ética porque subimos à mesa 
aqui. Mas valeria a pena, para não deixar acontecer. Não sei quanto tempo a gente resistiria. 

A reforma trabalhista foi uma das coisas mais perversas que fizeram ao povo trabalhador 
brasileiro, de retirada de direitos, de diminuição de salário e de retirada da parte mais popular 
da justiça que tinha, da retirada de poder da Justiça do Trabalho. Foi tão perversa, tão 
perversa, que o pedacinho do sistema que atendia um pouco o povo mais pobre, que era a 
Justiça do Trabalho, também acabou tendo os seus poderes relativizados e o acesso dos 
trabalhadores dificultado. 

É muito triste isso que a gente está vivendo no País. Quando as pessoas dizem que o Brasil 
está triste, está triste por isso. Eles não têm onde se agarrar. A esperança do brasileiro hoje, do 
povão, é Lula voltar. Essa é a esperança, a confiança que as pessoas têm. E a única coisa para 
tentar ter um pouquinho de perspectiva no futuro é eleger Lula, em 2018, para dizer assim: 
"Olha, a partir dali, vai melhorar a minha vida; pelo menos, vou voltar a ter perspectiva de 
emprego, de salário, de renda." É isso, porque, gente, não têm!  

Então, esses sinais são muito importantes. Têm que ser observados. Esta Casa aqui vai ter 
uma grande responsabilidade na discussão de matérias que possam melhorar a vida da 
população. 

Eu queria que a gente pudesse votar aqui a redução do salário dos Deputados, que a gente 
pudesse votar aqui o fim do efeito cascata, quando o Judiciário tem os seus reajustes, que a 
gente pudesse votar aqui a retirada de privilégios de cargos públicos que nós temos, esses 
penduricalhos todos de que o Senador Lindbergh falou aqui, de ajuda de custo para isso, para 
aquilo, para aquilo outro. 

As pessoas não têm isso. A maioria do povo não tem isso. Volto a repetir: 50% da 
população têm renda familiar média de até dois salários mínimos, gente – dois salários mínimos! 
Isso não é nem a metade do auxílio-moradia pleiteado pelos juízes. Aliás, eles vão ter o aumento 
de 16% para compensar o auxílio-moradia que eles não conseguiram aprovar. Então, é um tapa 
na cara da população. Não dá para a gente aceitar.  

Eu espero sinceramente... Eu queria pedir a eles que tivessem a sensibilidade de não 
mandar o projeto para cá, mas, se eles mandarem, que o Senador Eunício não o receba.  

Aqui é um Poder que representa o povo. Embora a representação esteja distorcida. Deve 
haver 2%, 3% de empresários, de gente com renda alta no País, sendo que maioria não tem, só 
que aqui a maioria é gente de renda alta, empresário, gente com dinheiro. Então, o povo 
trabalhador não tem representante aqui quase. São pouquíssimos. No Senado da República, 
então, quase zero, não é? 
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Então, é sobre isso que temos de refletir. Não dá para continuar com as coisas como estão. 
O Senado da República tem que ter a responsabilidade de votar matérias em favor do povo e, 
para o povo brasileiro, deixar a esperança, porque, em outubro, a gente pode começar a 
mudança deste País. Em outubro, a gente pode resgatar o Brasil para os brasileiros. Em 
outubro, a gente pode começar a resgatar o Brasil para a parcela mais pobre da população. Eu 
não tenho dúvidas de que a candidatura de Lula é a candidatura da esperança, é a candidatura 
da confiança. 

E quero dizer: nós vamos com Lula até o final. Nós vamos com Lula até o final. Se vocês 
não querem Lula, vocês vão ter que fazer uma violência imensa, arrancando os votos da urna 
que vão ser dados a Lula. Quero ver se este País tem coragem de fazer um enfrentamento – este 
País, não –, se este sistema podre tem coragem de fazer um enfrentamento desse.  

Muito obrigada, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Parlamentar Democracia e 

Cidadania/PODE - MT) – Com a palavra agora o Senador Lindbergh Farias. 
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - 

RJ. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – É impressionante como, depois de 
todo esse processo que a gente viveu no País, eu vejo que Senadores da Base do Temer estão 
envergonhados. Cadê esses Senadores? Onde estão aqueles que faziam discursos aqui contra a 
Dilma, contra o Lula? Cadê os senhores? Sumiram. O que estão falando nos Estados? Porque o 
que os senhores fizeram com o País foi uma verdadeira destruição. Senadores que votaram aqui 
com Temer deveriam ter vergonha e pedir desculpa ao povo. Porque a vida do povo...  

Andem pelas ruas, vão lá. Conversem com as pessoas. As pessoas vão falar do desemprego 
de 13 milhões de pessoas; as pessoas vão falar que há gente voltando a cozinhar com fogão a 
lenha no País. Mas os senhores não estão nem aí, porque os senhores só sabem representar os 
grandes interesses de banqueiros, de grandes empresários. Qual a responsabilidade com o povo?  

O que me impressiona, Senadora Gleisi, é a insensibilidade, porque eles sabiam do que 
estavam fazendo aqui desde o começo.  

E a gente chega agora, em agosto, e olha o Brasil. O Poder Judiciário decide conceder um 
aumento a eles mesmos de 16%. Eu acho que esse pessoal não tem noção do que está 
acontecendo. Fala com o povo trabalhador, que ele vai contar como é que está a vida. Por onde 
ando no Rio de Janeiro, as pessoas têm falado para mim o seguinte: "Olha, eu fui demitido e fui 
recontratado com um salário menor." É a terceirização. Encontrei um porteiro agora, porque os 
porteiros estão sendo atingidos. Terceirização em massa do serviço. Diminuição de salário. Hora 
extra, pessoal. Eles inventaram um banco de compensação de hora extra, porque antigamente 
estava escrito, são 8 horas. Se você trabalhasse uma hora a mais, duas horas a mais, teria que 
receber hora extra. Agora não. Trabalhador recebendo menos que salário mínimo – e eles 
querem dizer que isso é trabalho com carteira assinada. É o tal do trabalho intermitente. Você 
fica à disposição do patrão. Então é isso.  

E quando eu vejo este Senado Federal aqui... Isto aqui é preciso mudar, porque este Senado 
Federal – eu devo dizer uma coisa –, em todos esses oito anos, o que mais fez aqui foi votar 
contra trabalhador; o que mais fez aqui foi votar a favor de empresário, de grandes interesses. 
Quando é multinacional do petróleo, entra lobby da Shell, da ExxonMobil, eles votam. Votaram 
aqui uma isenção de um trilhão para as grandes multinacionais do petróleo. O Itaú, que tem 
lucros trimestrais de mais de 15 bi, recebeu isenção de 25 bi deste Senado Federal. Agora, esses 
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senhores, na hora em que vão falar de povo, de trabalhador... Senador que tem jatinho, Senador 
multimilionário votando para tirar direito de um trabalhador que ganha salário mínimo. Essa é 
a cara deste Senado.  

É por isso que eu tenho dito sempre que a gente vai ter que eleger Lula Presidente da 
República, mas não podemos deixar Lula só aqui dentro, com essas raposas que só defendem 
esses grandes interesses. Nós vamos ter de mexer com isso aqui tudo, fazer uma reforma política. 
Vamos ter de mexer com o Poder Judiciário, que é outro Poder que não se preocupa com os 
mais pobres. Veja, na reforma trabalhista, a pouca parte do Poder Judiciário que cuidava de 
povo pobre, que é a Justiça do Trabalho, eles praticamente acabaram com as chances de os 
trabalhadores acessarem. Tiraram força da Justiça do Trabalho, até porque agora, quando o 
trabalhador entra na Justiça contra o patrão, se perde, ele tem de pagar o advogado do patrão.  

Então, é necessário e fundamental que a gente eleja Lula Presidente, mas que a gente 
enfrente esse sistema, um sistema que está pronto para defender os interesses das grandes 
empresas, das grandes multinacionais, dos grandes bancos, que mexa com esse Poder Judiciário, 
com esse Congresso Nacional, que faça a reforma política e que mexa também com a 
democracia, enfrentando a Rede Globo. Olha, se há uma coisa que eu aprendi com a história e 
com esses últimos enfrentamentos é que nós temos que ter coragem de enfrentar a Rede Globo. 
Eu não tenho medo da Globo. Eu vou fazer cada vez mais como fez Leonel de Moura Brizola, 
que levantava a voz e dizia que a Globo manipula, que a Globo persegue trabalhadores. A 
Globo está ligada aos interesses do grande capital norte-americano. Eu vou ser Senador e 
continuo Senador para enfrentar a Rede Globo. Não vou baixar a cabeça para eles, não tenho 
medo de enfrentar esse sistema. Pelo contrário, estou pronto. Não tenho medo de defender 
trabalhador e enfrentar esse sistema. 

Se há uma coisa, Senadora Gleisi, de que tenho orgulho aqui é que nunca votei contra 
trabalhador, sempre a gente teve um lado. E nunca as coisas estiveram tão definidas desta 
forma: interesses do grande capital e interesses do povo pobre, do povo trabalhador.  

E nunca esteve tão claro que nós temos uma causa, que o Lula representa uma causa, que é 
a causa desse povo que está abandonado, desse povo que conseguiu ter uma esperança, que 
conseguiu melhorar de vida no governo do Presidente Lula.  

Então, eu aqui tenho orgulho de dizer: reforma trabalhista, votei contra. Votei com os 
garçons, votei com os porteiros, votei com as empregadas domésticas, votei com os 
trabalhadores rurais – empregadas domésticas, Senadora Gleisi, a senhora lembra a luta nossa 
aqui para dar direito à empregada doméstica. Eles não queriam. Eles quem? Esses Senadores 
aqui, esses Deputados aqui do DEM, do PSDB, do PMDB, dessa turma. Eles diziam: "Ah, não. 
Vai onerar muito a classe média." Porque, vamos falar sério, as empregadas domésticas 
brasileiras eram tratadas em situação de semiescravidão, nos pequenos quartos sem janelas – 
semiescravidão.  

A escravidão é uma marca presente na história deste País. Foram 300 anos de escravidão. 
Fomos o último País do Ocidente a libertar os escravos, mas essas nossas elites não querem a 
libertação do povo.  

A reforma trabalhista era justamente isto: voltar a escravizar o trabalhador, que acorda 
cinco horas da manhã, passa três horas no ônibus indo... Corre, volta, chega em casa à meia-
noite e não vê os filhos. 
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É isso. Essa elite é uma elite escravocrata, que não aceita que o povo ascenda, que não 
aceita que o filho do trabalhador entre nas universidades; que um porteiro viaje de avião; que 
uma empregada doméstica viaje de avião. Não. É uma elite preconceituosa com uma cabeça 
escravocrata, que acha que o povo tem de viver dessa forma; que acha comum empregada 
doméstica estar em uma casa, cuidando dos filhos de classe média alta deles, enquanto os filhos 
dela estão lá no seu bairro, abandonados, e ela mal consegue chegar ao final do dia para tomar a 
lição. 

É disso que nós estamos falando que está acontecendo no País. É isso que está acontecendo 
no País, só que eu acho que nunca ficou tão claro para o povo que o objetivo de tudo foi 
massacrar o trabalhador, resolver o problema da crise pelas grandes empresas superexplorando 
os trabalhadores.  

Concedo o aparte à Senadora Gleisi Hoffmann.  
A SRª PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. Bloco Parlamentar da Resistência 

Democrática/PT - PR) – Permite-me? Estou à Mesa aqui, mas queria só dizer que essa situação 
que a gente vive hoje, que está sendo vivida pelo povo brasileiro, era uma situação que vivíamos 
até 2002, antes de Lula assumir a Presidência da República. Nós nunca tivemos no Brasil um 
período em que o povo brasileiro teve seus direitos reconhecidos, a não ser no governo do 
Presidente Lula que iniciou, ou seja, iniciou uma política de salário mínimo consistente, uma 
política de emprego, de renda, de crédito para a maioria do povo. 

Até 2002, o povo achava que não era possível ter uma política em que ele coubesse no 
Orçamento Público, em que o Brasil fosse desenvolvido para a maioria. Então, nós sempre 
tivemos muita dificuldade, tinha muita dúvida. Depois do governo do Presidente Lula, o povo 
tem certeza de que pode. Por isso, a dificuldade dos candidatos desse sistema que V. Exª fala 
tão bem de terem apoio em pesquisa eleitoral e de terem apoio da população.  

Eu fico pensando como é que o Alckmin, que deu o golpe com o Temer que foi... Na 
realidade, o Temer foi o instrumento utilizado pelo PSDB. Quem fez o golpe no País foi o 
PSDB, a cabeça deles, e o Alckmin foi uma das pessoas que ajudou.  

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - 
RJ) – E a Globo. 

A SRª PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. Bloco Parlamentar da Resistência 
Democrática/PT - PR) – Junto com a Globo, claro. A Globo era parte da comunicação de todo 
esse processo, condutora. 

Como é que esse pessoal vai fazer campanha? Eu gostaria de saber como é que o Alckmin 
vai falar com a população? Aliás, ele já estão todos defendendo que vão vender ativos da 
Petrobras – não têm mais nem vergonha na cara. Agora eles já falam abertamente. Vão vender 
ativos da Petrobras, para não dizer que vão privatizar a empresa, da Eletrobras. Eu quero saber 
qual é a proposta do PSDB, do Alckmin, do candidato do sistema, para o desemprego brasileiro; 
qual é a proposta deles para a renda; qual é a proposta deles para o crédito barato. Eles não vão 
conseguir. É por isso que eles não vão conseguir apoio popular, eles não estão entendendo isso, 
não caiu a ficha dessa gente. 

Depois do governo do Presidente Lula, nós tivemos um marco na história deste País: o 
povo sabe que pode exercer os seus direitos, que pode ter direitos e não vai abrir mão disso. Por 
isso, é que Lula vai ganhar a eleição.  

Obrigada, Senador Lindbergh. 
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O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - 
RJ) – Senadora Gleisi, o segredo do Presidente Lula é um segredo simples e sofisticado ao 
mesmo tempo: é o de entender que a economia cresce, você gera emprego quando você cuida do 
mais pobre, quando você faz para o trabalhador. 

O salário mínimo com o Lula subiu 70% acima da inflação. Qual o resultado? A economia 
cresceu. Qual é a receita do Temer? A oposta. Ela faz a reforma trabalhista que, na verdade, 
reduz o salário, retira direitos, as pessoas estão sem dinheiro no bolso, Senadora Gleisi. Eu ando 
lá em Nova Iguaçu, e as pessoas dizem o seguinte: "Lindbergh, na época do Lula, todo final de 
semana eu juntava minha família, fazia um churrasquinho e tomava cerveja. Eu não tenho 
dinheiro para nada." É isso que está acontecendo na vida das pessoas.  

Então, veja, o segredo do Lula foi um segredo simples. E eles destruíram tudo, porque eles 
estão massacrando o trabalhador, eles acabaram com a política de conteúdo nacional que 
impacta muito o Rio de Janeiro, porque o Lula disse o quê? "Olha, nós vamos fazer navios, 
plataformas, sondas no Brasil." E as empresas tinham que contratar as pessoas. Lá no Rio de 
Janeiro, o Estaleiro Mauá tinha 6 mil trabalhadores, hoje não tem cem. Estaleiro EISA? 
Fechou. Estaleiro Brasfels, em Angra dos Reis, tinha mais de 12 mil, hoje tem mil.  

Você sabe em quanto caiu o emprego na indústria naval no Rio? De 30 mil para 3 mil. 
Caiu 90%. Por quê? Porque agora eles estão fazendo navios, plataformas e sondas fora do País. 
Essa política da Petrobras é tão equivocada, Senadora Gleisi, que eu fico vendo em relação ao 
botijão de gás. 

A SRª PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. Bloco Parlamentar da Resistência 
Democrática/PT - PR) – Estão dando emprego na China. 

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - 
RJ) – Estão dando emprego na China, em Singapura... 

Em relação ao botijão de gás. O Lula, em oito anos, sabe quantos aumentos deu para o 
botijão de gás? Nenhum. Era menos de R$20. Sabe quantos aumentos houve com o Temer? 
Duzentos e cinquenta. As pessoas estão tendo que optar: ou compram comida, ou compram 
botijão de gás. Há hospitais em que toda a ala de queimados é sabe o quê? São pessoas 
cozinhando com álcool e se queimando. 

Essa é a realidade. E eu quando eu vejo o Temer e esse pessoal dele dizerem que não tem 
inflação, que a inflação é de 3%... Olha, a inflação para o povo é muito mais alta! Porque 
botijão de gás subiu 70% acima da inflação; conta de luz, a média de inflação em 12 meses, 
13%, e o pior é que conta de luz está subindo sabe onde? Nas comunidades mais pobres, porque 
as empresas estão apertando. Passagem de ônibus no Rio de Janeiro subiu 17% de janeiro para 
cá. 

Então, veja bem, sobe passagem de ônibus, sobe conta de luz, sobe botijão de gás, e eles 
vêm dizer que não tem inflação? Tem, sim! Para o povo mais pobre, a inflação é gigantesca. E, 
aqui no Governo do Temer, há um agravante, porque é um Governo em que as empresas 
privadas mandam. Então, não tem mais agência reguladora. A Light, no Rio de Janeiro, está 
aumentando conta de luz para todos os lados. A Enel também é outra. E nada! 

Eu vi agora a Agência Nacional de Saúde, para quem tem plano de saúde. Pessoal, essa 
Agência Nacional de Saúde, pelo amor de Deus, abaixa a cabeça para tudo! Quiseram fazer 
agora um reajuste de planos de saúde que era escandaloso. Eu fui uma das vozes que se 
levantou contra isso aqui. 
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Estou falando tudo isso para dizer o seguinte: o meu Rio de Janeiro só tem um jeito de se 
recuperar neste momento, que é elegendo alguém... No caso, vamos ter uma candidata, que se 
chama Marcia Tiburi,  ao Governo do Rio de Janeiro, uma mulher, feminista, uma professora 
que está preparada para governar o Rio de Janeiro, mas atrelada a um projeto nacional, no 
caso, à candidatura do Presidente Lula, que volte a falar em investimento público, que tenha 
uma política da Petrobras que gere empregos novamente. 

Por isso, é necessário voltar com a política de conteúdo nacional. Eu sou autor de um 
projeto, aqui neste Senado Federal, que restabelece aqueles percentuais de investimentos e de 
empregos para serem feitos aqui no Brasil. 

Por fim, eu queria dizer, Senadora Gleisi, que eles vieram com a reforma trabalhista. 
Agora, não se enganem: depois da eleição, eles vão querer vir com a reforma da previdência. 
Não tenho dúvida disso. Eles, agora, calam a boca, não querem falar de reforma da previdência, 
mas, acabada a eleição, eles vão querer vir. 

Qual é o projeto de reforma da previdência deles? É um projeto que fala o seguinte: para 
você ter salário, aposentadoria com salário integral, você vai ter que trabalhar 49 anos! 
Contribuir por 49 anos! Ou seja, você não vai se aposentar. 

Então, eu quero chamar a atenção de todos e de todas: esse debate da reforma da 
previdência vai vir. Eles estão calados. Acabou a eleição, aí eles virão, porque estão pouco se 
lixando para o povo depois. Então, quero chamar a atenção. Eu vou querer pautar esse debate 
neste processo eleitoral, porque é a mesma turma. 

O projeto deles aqui era um: a emenda do teto dos gastos, que congelou recursos para a 
educação e para a saúde, depois a reforma trabalhista e depois a reforma previdenciária. O 
projeto deles está pronto, pessoal! E eu quero dizer aqui em alto e bom som que o meu voto é 
"não" a essa reforma da previdência, porque eles não combatem privilégios. Eles só querem 
massacrar o aposentado que ganha um salário mínimo. É isso que está por trás dessa proposta. 

Veja bem você que é professora: uma professora que se aposentaria com 25 anos, porque 
tem uma aposentadoria especial... Se ela entrou com 25, ela se aposentaria depois de 25 anos; 
agora serão necessários mais 15 anos de trabalho. Quarenta anos para ter uma aposentadoria 
com salário integral. Então, você que é professor, você que é professora saiba que essa turma aí 
está esperando a eleição passar para vir com a reforma da previdência, e essa reforma da 
previdência vai penalizar principalmente os trabalhadores e os professores, essa categoria que é 
tão explorada, tão pouco valorizada. 

Eu fui Prefeito de Nova Iguaçu e consegui fazer um plano de cargos e salários. Nós 
dobramos o salário dos professores. Fizemos uma gestão democrática. Havia eleição direta para 
todo diretor de escola. Eu participava das assembleias com os professores. Fizemos um projeto 
que se chamou Bairro-Escola, que era um projeto de educação integral fabuloso, mas o 
fundamental no professor é a valorização, o respeito, a gestão democrática, e isso conseguimos 
fazer lá. 

Mas eu chamo a atenção de vocês para o fato de que, neste momento, esse tema da reforma 
da previdência tem que vir para o centro da pauta. 

Eu encerro só dizendo que, de fato, o assunto do dia hoje é esse aumento do Judiciário. 
Senadora Gleisi, eu fui Relator de um projeto de V. Exª que acabou com o décimo quarto e o 
décimo quinto salários de Deputados e Senadores. Houve muita resistência para ser aprovado 
aqui o projeto da Gleisi, porque muita gente fala em combater privilégios, mas fomos nós – a 
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senhora – que apresentamos o projeto que acabou com o décimo quarto e o décimo quinto 
salários... Muita gente não queria votar aqui dentro. Foi uma luta conseguirmos aprovar. 

Eu sou autor de um projeto que fala de um mês de férias para Parlamentares e juízes, 
porque o trabalhador só tem um mês. E, na reforma trabalhista, eles ainda permitiram dividir 
essas férias do mês em três. Como é que juiz tem dois meses e meio de férias? 

Você sabe que eu sou autor de um projeto para impedir que Senador use dinheiro público 
para pagar diesel de jatinho. Aqui tem Senador que usa dinheiro público para pagar diesel de 
jatinho! Isso é escandaloso! Isso é escandaloso! É isto que eu falo aqui: há uma aliança deste 
Congresso, desse Poder Judiciário, aqui com essa estrutura de poder que defende os interesses 
dos grandes empresários, dos grandes grupos econômicos. Foi essa turma que tomou o poder no 
País. É esse sistema que está no poder no País. E eles acham normal haver um aumento como 
esse num momento deste, quando o povo brasileiro, o povo trabalhador só perde, quando a 
gente está vendo a situação da vida do povo lá embaixo. Eles pouco ligam se o Brasil está 
voltando para o Mapa da Fome, o que é uma vergonha. Este era para ser o grande assunto: o 
Brasil voltando para o Mapa da Fome. O que fazer para acabar com isso? Não é preocupação 
deles. Eles não estão preocupados com o povo, e é por isso que o Lula não para de crescer. O 
Lula não para de crescer. E o Lula está virando cada vez mais o candidato antissistema, o 
candidato que desafia tudo isso aí. Eles querem que a gente desista do Lula, mas nós não vamos 
desistir dele. 

Eu aqui digo ao meu Presidente Lula, que está lá preso injustamente: em nenhum 
momento, Presidente, nós vamos desistir do senhor, nem nós, nem eu, nem o povo brasileiro, 
porque sabemos que o estão atacando porque você representa esse povo, a esperança. Enquanto 
você estiver aí, eles não vão conseguir passar por cima do povo trabalhador brasileiro. E o 
senhor significa isso. É por isso que a gente vai registrar sua candidatura no dia 15 de agosto. 

E há um jeito de o povo brasileiro resolver essa injustiça: elegendo-o Presidente da 
República, colocando-o de novo no Palácio do Planalto – você como Presidente, para voltar a 
fazer este País sorrir, ter esperança, gerar empregos com qualidade, com carteira assinada, 
porque essa é a sua especialidade, Presidente. 

Você, na verdade, está preso porque representa esse povo, porque representa a 
possibilidade de ascensão social. 

Eu encerro. Estou voltando agora para o meu Rio de Janeiro. Hoje à tarde, vou estar lá, 
nas ruas, juntamente com a Deputada Benedita, falando do senhor, do seu legado, do que você 
fez. 

Mas encerro, Senadora Gleisi, dizendo só o seguinte: é muito boa a percepção do povo dos 
fatos. Estou convencido: eles estão com uma encrenca muito grande. V. Exª falou do Alckmin. 
Eles todos estão com uma encrenca. O que fizeram com o País... Não sei qual é o discurso que 
vão fazer. Eles estão sem discurso. Eu não sei. O que vejo é o seguinte: uma grande recepção 
para a gente, para o nosso lado. Vocês vão se surpreender com a quantidade de Senadores do 
PT e da esquerda que vão ser eleitos. Eles vão tomar um susto, porque achavam que estava 
tudo dominado e acabaram impondo um projeto tão radical, de ataque aos direitos do povo, que 
o povo está se levantando. 

Olhe, acho que a gente vai ter uma batalha histórica. Estou convencido de que esse campo 
nosso, popular, vai ganhar a eleição. A força do Lula, o que fizeram com o Lula... Se eles 
achavam que iam matar o Lula fazendo isso... Eles transformaram o Lula num gigante, numa 
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figura cada vez maior, numa figura... Daqui a 30, 40 anos, vai haver jovens de 18 anos entrando 
nas universidades com a camisa do Lula, porque isso vai significar justiça social, luta por 
liberdade. 

Então, transformaram o Lula, que já era grandioso, num gigante. E o que vão fazer com o 
Lula? – porque nós vamos registrar o Lula. Os movimentos que eles fizerem, as injustiças que 
fizerem nesse processo todo vão dar mais força ao povo.  

E estou convencido de que nós vamos derrotar esse golpe, porque, para o golpe militar, que 
a Globo também patrocinou, foram necessários mais de 20 anos. Nós temos esperança: eu 
acredito que vamos derrotar esse golpe agora, em dois anos, porque o tamanho da destruição a 
que eles levaram o País é tão grande que acordou todo mundo, até quem era contra o PT. A 
quantidade de gente que encontro para dizer "Olha, eu não votei em vocês, não gosto do PT, 
mas, de fato, na época do Lula, a vida do povo pobre era melhor"... Eu escuto muito isto: "A 
vida do trabalhador era melhor. Vocês olham pelos trabalhadores, eles não olham pelos 
trabalhadores." 

Aqui a questão é essa, a Senadora Gleisi falou. No meu Estado, o Rio de Janeiro, 50% da 
população recebem até dois salários mínimos, vivem vida difícil. E a proposta deles para esse 
povo são só ataques: é a reforma trabalhista, depois a reforma da previdência. 

Então, nós saímos daqui, hoje, confiantes em que estamos construindo uma página 
vitoriosa da história do povo.  O povo vai derrotar a Rede Globo, Temer, esse Poder Judiciário 
partidarizado; a maior parte deste Congresso Nacional vai ser derrotada pelo povo. Vai haver o 
time da Globo, o time do Temer, e nós temos o nosso time: o time do Lula, o time que sempre 
esteve e que sempre vai estar ao lado do povo trabalhador. 

(Durante o discurso do Sr. Lindbergh Farias, o Sr. José Medeiros deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pela Srª Gleisi Hoffmann.) 

A SRª PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. Bloco Parlamentar da Resistência 
Democrática/PT - PR) – Obrigada, Senador Lindbergh. 

Não havendo mais inscritos, declaro encerrada esta sessão. 

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 16 minutos.) 
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Memorando no 04/2018-GSRFER, do Senador Ricardo Ferraço, já disponibilizado no endereço
eletrônico do Senado, por meio do qual relata participação em missão oficial, em Londres, nos dias 05 e 06
de maio de 2018, nos termos do Requerimento no 174, de 2018.

O Requerimento vai ao Arquivo.
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Concluída a instrução da matéria, o Requerimento no 836, de 2017, aguardará inclusão em Ordem
do Dia.

Instruído pela CCJ, nos termos do Requerimento no 201, de 2017, e tendo em vista o anterior
cumprimento do prazo para emendas perante a Mesa, o Projeto de Lei da Câmara no 159, de 2015,
aguardará inclusão em Ordem do Dia.
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 93, DE 2018
(nº 608/2017, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Acordo entre a República Federativa do Brasil e o Reino da Suécia

sobre Troca e Proteção Mútua de Informação Classificada, assinado em Estocolmo, em 3

de abril de 2014.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:

Texto do projeto de decreto legislativo-

Legislação citada-

Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1542780&filename=PDC-608-2017

-

Página da matéria
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Aprova o texto do Acordo entre a 
República Federativa do Brasil e o 
Reino da Suécia sobre Troca e 
Proteção Mútua de Informação 
Classificada, assinado em 
Estocolmo, em 3 de abril de 2014.  

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre a 

República Federativa do Brasil e o Reino da Suécia sobre 

Troca e Proteção Mútua de Informação Classificada, assinado 

em Estocolmo, em 3 de abril de 2014. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 

Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em 

revisão do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes 

complementares que, nos termos do inciso I do art. 49 da 

Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos 

gravosos ao patrimônio nacional.  

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação.  

CÂMARA DOS DEPUTADOS,    de agosto de 2018. 

 
 
 
 

RODRIGO MAIA 
Presidente
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o 

o 

Mensagem nP 413 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do disposto no art. 49, inciso I, combinado com o art. 84, inciso VIII, 
da Constituição, submeto à elevada consideração de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, o texto do Acordo 
entre a República Federativa do Brasil e o Reino da Suécia sobre Troca e Proteção Mútua de 
Infom1ação Classificada, assinado em Estocolmo, em 3 de abril de 2014. 

Bfilsília, 15 de outubro de 2015. 
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• 

EMI n2 00211/2015 MRE 

Brasília, 12 de Maio de 2015 

Excelentíssima Senhora Presidenta da República, 

Submeto à elevada consideração de Vossa Excelência, para posterior envio ao 
Congresso Nacional, o anexo projeto de Mensagem que encaminha o texto do Acordo entre a 
República Federativa do Brasil e o Reino da Suécia sobre Troca e Proteção Mútua da Informação 
Classificada, assinado em Estocolmo, em 3 de abril de 2014. 

2. A finalidade do Acordo é assegurar, no interesse da segurança nacional, a proteção de 
infonnações classificadas trocadas no âmbito de instrumentos de cooperação ou contratos 
celebrados entre as Partes, seus indivíduos credenciados, bem como órgãos e entidades públicas e 
privadas. Em conformidade com a legislação nacional, cada Parte assegurará que medidas 
apropriadas serão implementadas para a proteção de informações classificadas processadas, 
armazenadas ou transmitidas em sistemas de comunicações e informações, enquanto for 
necessário para garantir a confidencialidade, integridade, disponibilidade e, quando aplicável, o 
não repúdio e autenticidade da Informação classificada, bem como um nível apropriado de 
responsabilidade e rastreabilidade de ações em relação a essas informações . 

3. O Acordo poderá impulsionar parcerias comerciais e industriais, tendo em conta as 
prov1soes referentes à proteção de contratos. Cumpre ressaltar que o instrumento não deverá 
prejudicar o previsto na legislação nacional das Partes, em relação ao direito dos indivíduos de 
obter acesso a documentos públicos ou informações de caráter público, à proteção dos dados 
pessoais ou à proteção de informações classificadas. 

4. O Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República participou da 
elaboração do texto do Acordo em apreço e aprovou a sua versão final, a qual foi assinada pelo 
General-de-Exército José Elita Carvalho Siqueira, Ministro Chefe daquele Gabinete, por ocasião 
de sua visita oficial a Estocolmo, realizada de 2 a 5 de abril do corrente. 

5. À luz do exposto e com vistas ao encaminhamento do assunto à apreciaçao do 
Congresso Nacional, em conformidade com o Artigo 84, inciso VIII, combinado com o Artigo 49, 
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- .. 

. . 

o 

inciso I, da Constituição Federal, submeto a Vossa Excelência o anexo projeto de Mensagem, 
acompanhado de cópias autênticas do Acordo. 

Respeitosamente, 

Assi11atlt> por: Mauro Luiz Jecker Vieira 
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ACORDO ENTRE A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
E O REINO DA SUÉCIA SOBRE TROCA E PROTEÇÃO 

MÚTUA OE INFORMAÇÃO CLASSIFICADA 

A República Federativa do Brasil, 

e 

O Reino da Suécia, 
doravante referidas em conjunto como "Partes" 
ou separadamente como MP arte~, 

No interesse da segurança nacional e com a finalidade de assegurar a 
proteção de lnfonnações Classificadas trocadas no âmbito de Instrumentos de cooperação 
ou contratos celebrados entre as Partes, seus Individues credenciados, bem como órgãos e 
entidades públicas e privadas; 

Desejando estabelecer um conjunto de regras e procedimentos sobre a 
segurança de lnfonnação Classificada, em confonnidade com o ordenamento jurídico das 
Partes em vigor, 

Acordam o seguinte: 

ARTIGO 1 
Definições 

Para os efeitos do presente Acordo, o termo: 

a) Contrato Sigiloso: designa um contrato ou subcontrato, incluindo qualquer 
negociação pré-contratual, cujo objeta contenha ou envolva Informações 
Classificadas; 

b) Jnfonnação Classificada: significa infonnação, independentemente da sua 
forma e caracterl1Sticas, trocada entre, ou produzida pelas Partes ou por 
qualquer entidade pública ou privada sob a Jurisdição das Partes, e que, de 
acordo com a legislação de cada uma das Partes, foi classificada como tal e 
requer proteção contra perda, divulgação não autorizada ou outro 
comprometimento; 

e) Autoridade Competente de Segurança (CSA): significa uma autoridade de 
segurança de uma da Parte que é responsável pela implementação dos 
requisitos de segurança abrangidos pelo presente Acordo; 
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d) Comprometimento: designa qualquer forma de utilização indevida, dano ou 
acesso não autorizado, alteração, divulgação ou destruição de lnfonnação 
classificada, bem como qualquer outra ação ou omissão, que possa resultar 
em perda de sua confidencralldade, integridade ou disponibflidade; 

e) Autoridades de Defasa: designa as autoridades do Reino da Suécia, para ss 
quais se aplicam os regulamentos de segurança das Forças Armadas da 
Suécia; 

f) Habilitação de Segurança: significa e determinação por uma Autoridade de 
Segurança Competente de uma das Partes de que uma entidade pública ou 
privada localizada em seu país possui habilitação de segurança e atende as 
necessárias medfdaa de segurança dentro de uma instalação especifica para 
o tratamento da Informação Classificada, de acordo com a legislação nacional 
em vigor, 

g) NeceS8idade de conhecer: designa a condição segundo a qual o acesso à 
lnfonnação Classificada pode ser concedido a um individuo, para o adequado 
exerclc!o de cargo, função, emprego ou atividade; 

h) Parte de Origem: significa a Parte, bem como qualquer entidade pública ou 
privada sob sua Jurisdição, que envia a Informação Classificada à Parte 
Receptora nos termos deste Acordo; 

l) Outras Autoridades: Autoridades no Reino da Suécia, para as quais se 
apllcam as regras de segurança do Conselho da Policia Nacional; 

j) Credencial de Segurança Pessoal: significa uma detennlnação por uma 
Autoridade de Segurança Competente de uma das Partes de que um 
individuo tenha recebido uma credencial de segurança para o Tratamento de 
Informação Cfasslflcada, de acordo com a sua legislação nacional em vigor; 

k) Parte Raceptora: designa a Parte, incluindo quaisquer entidades públicas ou 
privadas sob sua jurisdição, que recebe Informações Classificadas da outra 
Parte, inclulndo quaisquer entidades públicas ou privadas sob sua jurisdição, 
nos termos deste Acordo; 

1) Credenciamento de Segurança: designa o processo de emissão de uma 
Habilitação de Segurança ou de uma Credencial de Segurança Pessoal por 
uma Autoridade de Segurança Competente, em conformidade com a 
leg!slação nacional das Partes; 

m) Ten:elros: designa os Estados, qualquer organização internacional, governos 
ou individues que representam organismos estatais ou organizações, que não 
sejam Partes do presente Acordo; 

n) Tratamento da Informação Classificada; designa um conjunto de ações 
referentes à produção, recepção, classificação, utilização, acesso, 
reprodução, transporte, transmissão, distribuição, arquivamento, 
annazenamento, eliminação, avaliação, destinação ou controle da Informação 
Classificada, em qualquer grau de sigl!o. 

ARTIG02 
Nlveis de Classificação de Sigilo 

1. As Partes, de acordo com sua legislação nacional, concordam que os níveis 
de classificação de sigilo conespondem entre si e são considerados como equivalentes: 

---•-....... -r ~-- •-r-•••-~•-- •"'"••--
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a) Para Informações Classificadas fornecidas pelas Autoridades de Defesa 
do Reino da Suécia: 

No Reino da Suécia Na República Federativa do Brasil Autoridades de Defesa 
HEMLIG/TOP SECRET UL TRASSECRETO 

HEMLIG/SECRET SECRETO 
HEMLIG/CONFIDENTIAL SECRETO 
HEMLIG/RESTRICTED RESERVADO 

b) Para Informações Classificadas fornecidas por Outras Autoridades do 
Reino da Suécia: 

No Reino da Suécia Na Repúbllca Federativa do Brasil Outras Autoridades 
HEMLIG 

AV SYNNERLIG BETYDELSE UL TRASSECRETO 
FOR RIKETS SÃKERHET 

HEMLIG SECRETO 

c) Para Informações Classificadas fornecidas por República Federativa do 
Brasil: 

Na República No Reino da Suécia 
Federativa do Brasil Autoridades de Defesa Outras Autoridades 

HEMLIG 

ULTRASSECRETO HEMLIG/TOP SECRET AV SYNNERLIG 
BETYDELSE 

FOR RIKETS SAKERHET 
SECRETO HEMLIG/SECRET HEMLIG 

RESERVADO HEMLIGIRESTRICTEO HEMLIG 

2. Qualquer Informação Classlficada fornecida com base no presente Acordo 
deverá ser marcada com o n{vel de classificação de sigilo adequado de acordo com a 
legislação nacional da Parta de Origem e, onde for apropriado, possuir estampado o nome 
do pais detentor e fornecedor da Informação Classificada. 

3. As Partes deverão marcar todas as Informações Classificadas recebidas da 
outra Parte com o nfvel de classificação equivalente, de acordo com o parágrafo 1 deste 
Artigo. 

4. As Partes deverão comunicar uma a outra quaisquer modificações na 
legislação nacional relacionadas às marcas de classificação de sigilo, 

5. A Parte de Origem devera: 

a) tão logo passivei, notificar a Parte Receptora sobre qualquer alteração na 
classificação de sigilo das informações classificadas fornecidas; 

b) informar a Parte Receptora sobre quaisquer condições de liberação ou 
limitações quanto ao uso das Informações Classificadas fornecidas. 

•~•-•------. •--- ____ ,..,H ___ ,.r---••• -•· •ao oT O ... 
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ARTíG03 
Pmteçao da lnfonnação Classiflcada 

1. As Partes tomarão todas as medidas apropriadas, em conformidade com 
suas respectivas legislaç.ões nacionais, para assegurar que o nfvel de proteção atribuldo à 
Informação Classificada recebida esteja de acordo com o nlvel de classificação de sigilo 
equivalente, conforn'le et:.tçibelecido no artigo 2° do presente Acordo. 

2. Nada neste Acordo deve prejudicar o previsto n~ legislação nacional das 
Partes, em relação ao direito dos Individuas de obter .acesso a documentos públicos ou 
infonnações de carater público, à proteção dos dados pessoais ou à proteção de 
1 nformações Classificadas. 

3. Em conformidade com a legislação nacional, cada Parte assegurará que 
medidas apropriadas serão implementadas para a proteção de Informações Classificadas 
processadas, armazenadas ou transmitidas em sistemas de comunicações e Informações, 
enquanto for necessário para garantir a confidencialidade, integridade, disponibilidade e, 
quando aplicável, o não repúdio e autenticidade da lnfomieçêo Classificada, bem como um 
nlvel apropriado de responsabilidade e rastreabllldade de ações em relação a essas 
lnfonnações. 

ARTIG04 
Divulgação e Uso de Informação Classificada 

1. Cada Parte devera assegurar que as Informações ClassJticadas fornecidas ou 
trocadas no âmbito do presente Acordo não sejam: 

a) desclassificados ou reclassificadas com nfvel de sigilo inferior, sem o 
prévio consentimento por escrito da Parte de Origem; 

b) utilizadas para fins diferentes dos e~tabeleeldos pela Parte de Origem; 

c) divulgada a terceiros sem o prévio consentimento por escrito da Parte de 
Origem, e sem que haja 1.1m acordo ou convênio apropriado pera a 
proteção da Informação Classificada com a terceira parte envolvida. 

2. O principio do consentimento da Parte de Origem deve ser respeitado por 
cada uma das Partes, de acordo com as suas nonnas constitucionais e sua legislação 
nacional. 

ARTIGO 6 
Acesso à Informação Classificada 

1. Cada Parte deverá assegurar que o acesso â lnfomiação Classificada 
somente seré concedido com base no principio da "Necessidade de Conhecer''. 

2. Cada Parte deverá assegurar que todos os individuas que tiverem acesso á 
Informação Classificada estejam informados da sua responsabilidade de proteção dessas 
informações, de acordo com as normas de segurança em vigor. 

3. As Partes deverão assegurar que o acesso à Informação Classificada 
somente será concedido aos indMduos que possuam uma Credencial de Segurança 
Pessoal apropriada ou que estejam devidamente autorizados por força das su~s funções, 
em conformidade com a legislação nacional. 

4. De acordo com sua legislação nacional, cada Parte deverá assegurar que 
qualquer entidade sob a sua jurisdição que possa receber ou gerar Informação Classificada 
possua a apropriada Habilitação de Segural'l98 e seja capaz de proporcionar proteção 

- W O ~ -• O ·- •• • --• - -f' H~ O O • • - -- ·- O O r O ..... - • • - ----
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adequada, confonne previsto no § 1° do artigo 3º do pre&ente Acordo, no nível de 
segurança adequado. 

ARTIGO&-
Tradução, Reprodução e Destruição de lnfonnação Cl~ssificada 

1. Todas as traduções e reproduções de lnfonnações Classificadas devem 
possuir as apropriadas marcas de classificação de sigilo e devem ser protegidas e 
c;:ontroledas pelas Partes. em confonnldade com o original. 

2. Todas as traduções de lnfonnações Classificadas deverão conter ums 
anotação adequada, na língua para a qual foram traduzidas, indicando que contêm 
lnfonnação Classificada ds Parte de Origem. 

3. De acordo com o artigo 5° § 3° do presente Acordo, os tradutores devem 
possuir uma Credencial de Segurança Pessoal no nfvel de sigilo da Informação 
Classificada a ser traduzida. 

4. A Informação Classificada marcada como UL TRASSECRETO/ HEMLIG/TOP 
SECRET/ HEMLIG AV SYNNERLIG BETYOELSE FÔR RIKETS sAKERHET somente 
poderá ser traduzida ou reproduzida mediante autorização prévia por escrito da Parte de 
Origem. 

5. A Informação Classificada recebida nos tennos deste Acordo, marcada como 
ULTRASSECRETO/ HEMLIG/TOP SECRET/ HEMLIG AV SYNNERLIG BETYDELSE FOR 
RIKETS sAKERHET não podera ser destruída. Quando jé nao for considerada necessária 

• pela Parte Receptora, deverá ser devolvida à Parte de Origem. 

B. A Informação Classificada recebida nos termos deste Acordo marcada como 
SECRETO, RESERVADO, HEMLIG/SECRET, HEMLIGJCONFIDENCIAL ou 
HEMLIG/RESTRICTED não poderé ser destruída. Quando já não for considerada 
necessária pela Parte Receptora, deverá ser devolvida à Parte de Origem, salva acordo em 
contrário entre as Partes. 

AR11GO7 
Transferência de lnfonnação Classificada 

1. As lnfonnações Classificadas deverão ser transferidas entre as Partes, em 
conformidade com as legislações nacionais da respectiva Parte, por via diplomática ou de 
outro modo mutuamente aprovado pelas Autoridades Competentes de Segurança das 
Partes. 

2. Na implementação do presente Acordo, as Partes poderão finnar um acordo 1 1 

de segurança das comunicações, ~om o objetivo de regular a transmissão segura de 
Informações Classificadas e a comunicação segura entre elas. 

ARTIGOS 
Visitas 

1. As visitas às instalações onde as Informações Classificadas são manuseadas 
ou annazenadas estão sujeitas à aprovação prévia por parte da Autoridade Competente de 
Segurança da Parte anfitriã, a menos que de outra fonna mutuamente aprovada. 

2. A solicitação da visita deverã ser submetida à Parte anfitriã e deverá conter 
os seguintes dados, que serão utilizados somente para o propósito da visita: 

______ _._, __ ~~-•T O - O-• .... •••• a_--••• - ...,,, O••• • -• TO- • ~- - • < • • .. , ,H __,., ••· - ·••- •- - - --

-----------~-- - • - · _ .... •-•-- · • •• • - ~ M , - •• O r ••· 0 0 0 .... ·- - • - - •- • -- - •p O • • TO - - • - _ .. •- • 9 T 
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a) nome do visitante, data e local de nascimento, nacionalidade e número de 
cartão de identificação/ passaporte; 

b) cargo ou função do visitante, com a especificação do empregador que o 
visitante representa; 

e) especificação do projeto no qual o visitante trabalhe; 

d) validade e nlvel da Credencial de Segurança Pessoal do visitante, se 
necessário; 

e) nome, endereço, número de telefone / fax, e-mail e ponto de contato das 
instalações a serem visitadas; 

f) objetivo da visita, incluindo o mais alto nlvel de classificação de segurança 
de lnfonnação Classificada envolvida; 

g) data e duração da visita. Para visitas recorrentes, deve ser Indicado o 
perlodo total das visitas; 

h) outros dados, se acordado entre as Autoridades Competentes de 
Segurança, e 

i) data e assinatura. 

3, O pedido de visita deveré ser apresentado pelo menos 20 (vinte) dias antes 
da visita, a menos que de outra fonna mutuamente aprovada pelas Autoridades 
Competentes de Segurança. 

4. Qualquer lnformaçao Classificada llberada para um visitante será 
considerada como Informação Clessiflcada recebida nos termos deste Acordo. O visitante 
deveré cumprir a~ normas de segurança da Parte anfitriã. 

5. A:s Autoridades Competentes de Segurança poderão acordar sobre uma lista 
de visitantes com direito a visitas recorrentes. A lista sera vélida por um parlado inicial não 
superior a 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por mals um período de tempo não 
superior a 12 (doze) meses. O pedido para visitas recorrentes deverá ser apresentado em 
confonnidade com o § 3ª deste artigo. Uma vez aprovada a lista, as visitas poderão ser 
organizadas diretamente entre as inslalações envolvidas. 

ARTIG09 
Contratos Sigilosos 

1. Se a Autoridade Competente de Segurança da Parte de Origem tenciona 
pennitir negociaçóes para a celebração de um Contrato Sigiloso com um contratante sob a 
jurisdição da Parte Receptora, ele devera, mediante pedido, de acordo com a sua 
legislação naclonal, obter todas as Habllltaçóes de Segurança e Credenciais de Segurança 
Pessoais relevantes, da Autoridade Competente de Segurança da Parte Receptora. 

2. Cada Parte podera solicitar à outra Parte a realização de uma verificação de 
segurença em uma instalação sob sua jurisdição para garantir a conformidade com os 
padrões de segurança estabelecidos neste Acordo. 

3. Um Contrato Sigiloso deveré conter disposições relativas aos requisitos de 
segurança e sobre a classtficação de cada aspecto ou elemento do Contrato Sigiloso, Uma 
cópia destas disposlçães devera ser submetida às Autoridades Competentes de Segurança 
das Partes, para pennitir a supervisão de segurança. 
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1. 
são: 

ARTIGO 10 
Autoridades Competentes de Segurança e Cooperação de Segurança 

Para efeitos do presente Acordo, as Autoridades Competentes de Segurança 

Na República Federativa do Brasil: 
Gabinete de Segurança Institucional da ?residência da RepCiblic:a - GSJ/PR 
(Autoridade Nacional de Segurança) 

No Reino da Suécia: 
As Forças Annadas Suecas, Serviço de Segurança Militar 
(Autoridade Nacional de Segurança) 

A Administração de Material de Defesa Sueca 
(Autoridade de Segurança Designada) 

2. Cada Parte deverá fornecer à outra os dados de contato necessários de suas 
respectivas Autoridades Competentes de Segurança, por escrito. 

3. A.s Partes deverão informar uma à outra, por escrito, qualquer alteração que 
venha a ocorrer em suas respectivas Autoridades Competentes de Segurança. 

4. Com o objetivo de assegurar uma estreila cooperação na execução do 
presente Acordo, as Autoridades Competentes de Segurança poderão ser consultadas 
sempre que for solicitado por uma delas. 

5. As Partes reconhecem mutuamente as Credenciais de Segurança e devem 
informar imediatamente uma à outra quaisquer alterações nas Habilitações de Segurança e 
Credenciais de Segurança Pessoais mutuamente reconhecidas. 

6. Para alcançar e manter níveis comparáveis de segurança, as Autoridades 
Competentes de Segurança deverão, quando solicitadas, fornecer umas às outras 
informações sobre suas normas e padrões de segurança, procedimentos e práticas para a 
proteçao de lnformaçao Classlflcada. Para esta finalidade, as Autoridades Competentes de 
Segurança poderão realizar reuniões regulares. 

7. As Autoridades Competentes de Segurança deverão informar uma à outra 
sobre os riscos de segurança especfllcos que possam pôr em perigo a Informação 
Classificada liberada, quando ap1itavel. 

8. A pedido, as Partes deverão preslar mCitua assislência no processo de 
concessão das Credenciais de Segurança. 
9. Se qualquer Autoridade Competente de Segurança suspende ou toma 
medidas no sentido de revogar o acesso é lnfonnaçao Classificada que tenha sido 
concedido a um cidadão da outra Parte com base em um Credenciamento de Segurança, a 
outra Parte deverá ser notificada e infonnada sobre as razões para tal ação. 

ARTIGO 11 
Perda ou Comprometimento da lnfonnação Classificada 

1. As Partes tomarão todas as medidas apropriadas, em conformidade com sue 
respectiva legislação nacional, para investigar os casos em que se sabe, ou quando 
existam motivos razoéveis para suspeitar, que as Informações Classificadas foram perdidas 
ou comprometidas. 

• -~-----•~--r• _ __,_,_ ~-- •~-- •~ - -•~ -
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2. A Parte que descobrir uma perda ou comprometimento deve, através dos 
canais ·apropriados, informar imediatamente a Parte de Origem sobre tal ocorrência e, 
posteriormente, informar a Parte de Origem sobre os resultados flnais da Investigação 
referida no§ 1° deste artigo e das medidas corretivas tomadas para evitar a reincidência. A 
pedido, a Parte de Origem poderé prestar assistência na investigação. 

ARTIGO 12 
Custos 

Cada Parte deverá arcar com os custos de suas próprias despesas 
decorrentes da aplicação do presente Acordo. 

ARTIG013 
Solução de Controvérsias 

1. Qualquer conlrovérsia que passa surgir entre as Partes sobre a interpretação 
ou aplicação do presente Acordo, ou qualquer assunto relacionado, deverá ser resohllda 
por melo de consultas e negociações entre apenas as Partes, por via diplomática. 

2. Durante o perfodo de resolução das controvérsias do Acordo, as Partes 
continuarão a cumprir com as suas obrigações nos termos deste Acordo. 

ARTIG014 
Comunicações 

Todas as comunicaçães entre as Partes relacionadas com a Implementação 
do presente Acordo serão feitas por escrito, em Inglês. 

ARTIG015 
Entrada em Vigor 

O presente Acordo entrará em vigor 30 (trinta) dias após a recepção da última 
notificação, por .intermédio da qual as Partes tenham informado uma à outra, por via 
diplomãtica, que os seus requisitos legais internos necessàrlos pare sua entrada em vigor 
foram cumpridos. 

ARTIGO 16 
Emendas 

1. O presente Acordo poderé ser alterado a qualquer momento, por escrito, por 
consentimento müluo das Partes. 

2. As emendas entrarão em vigor nos termos estabelecidos no artigo 15 do 
presente Acordo. 

ARTIGO 17 
Vigência e Denúncia 

1. O presente Acordo permanecera em vigor por tempo indeterminado. 

2. Qualquer uma das Partes poderá, a qualquer momento, denunciar o presente 
Acordo mediante notificação por escrito â outra Parte. 
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3. A denllncfa deve ser notificada por via dlplomi!itica e surtira efeito seis (8) 
meses apõs a dala. em que o avtso de denlincla for recebido pela 01Jtra Parte. 

4. em caso de den(mcia, quaisquer lnformaçOoa Classificadas trocadas nos 
termos do presenlB Acordo COhtinuarlo a ser protegidas em confOnnidade com as 
ãisposições aqui estabelecidas, a menos que a Parte de Orfgem !Sente a Parte Receptora 

, dessa obrigação. 

ARTIG018 
Diaposlçties Finais 

A:s Partas deverao imediata.menta ~car uma à outra quaisquer alterações 
em sua respecUva legislação nacional que afete a prateçllo de lnformeçOes Cfssslffcadas 
fornecidas com ba8e no presenta Acordo. No (aSO de tais alterações, as Partes deverão se 
consullar e constderar a possibilidade de realizar afteraçOes neste Aeordo. Nesse meio 
tempo, as lnfonnações Claniflcadas oontlnuarlo e ser protegidas como descrito aqui, satvl> 
pedido em contrêrlo da Parte de Ortgem, por escrito. 

Fem em5tCd.tiolllem ?> de kpril de 2014, em dois exemplares origfnals, nos 
Idiomas sueco, português e Inglês, sendo todos os textos Igualmente autêlltico6. Em caso 
de dlverglncla da lnterpretaçlo, o texto em Inglês prevaleceré. 

êm testemunho do qual, as Partes assinam este Acorda com o selo a pal1ir 
do dia e ano acima mencionados. · 

General-de--Exirdto José EUto Carvalho Siqueira 
:Ministro de Estado Chefe do Gabinete de SegUnlllÇII. 
Institucional da Presidência da República 

PELO GOVERNO DO REINO DA 
SUECfA 

Geeeral Gunnar Karl:100 
Diretor de Inteligência Mmtar 

e Serviço de SeguJ1l.llça 
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Aviso nº 477 - C. Civil. 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado BETO MANSUR 
Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados 

Assunto: Texto de acordo. 

Senhor Primeiro Secretário, 

Em 15 de outubro de 2015. 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem da Excelentíssima Senhora Presidenta da 
República relativa ao texto do Acordo entre a República Federativa do Brasil e o Reino da 
Suécia sobre Troca e Proteção Mútua de Informação Classificada, assinado em Estocolmo, em 3 
de abril de 2014. 

Atenciosamente, 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
Constituição de 1988 - 1988/88 
http://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:constituicao:1988;1988

inciso I do artigo 49
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 94, DE 2018
(nº 771/2017, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Educacional entre o Governo da República

Federativa do Brasil e o Governo da República da Armênia, assinado em Brasília, em 12

de agosto de 2016.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:

Texto do projeto de decreto legislativo-

Legislação citada-

Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1598034&filename=PDC-771-2017

-
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Aprova o texto do Acordo de 
Cooperação Educacional entre o 
Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República da 
Armênia, assinado em Brasília, em 
12 de agosto de 2016. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo de 

Cooperação Educacional entre o Governo da República 

Federativa do Brasil e o Governo da República da Armênia, 

assinado em Brasília, em 12 de agosto de 2016. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 

Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em 

revisão do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes 

complementares que, nos termos do inciso I do art. 49 da 

Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos 

gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação.  

CÂMARA DOS DEPUTADOS,    de agosto de 2018. 

 
 
 
 

RODRIGO MAIA 
Presidente 
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Mensagem nº 1 6 5 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do disposto no art. 49, inciso I, combinado com o art. 84, inciso VIII, 
da Constituição, submeto à elevada consideração de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos dos Senhores Ministros de Estado das Relações Exteriores e da 
Educação, o texto do Acordo de Cooperação Educacional entre Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República da Annênia, assinado em Brasília, em 12 de 
agosto de 2016. 

Brasília, 2 5 de maio de 2017. 
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EMI n!! 00014/2017 MRE MEC 

Brasília, 17 de Janeiro de 201 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Submetemos à elevada consideração de Vossa Excelência, para posterior envio ao 
Congresso Nacional, o anexo Acordo de Cooperação Educacional entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República da Armênia, assinado em Brasília, em 12 de agosto 
de 2016, pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores, José Serra, e pelo Ministro dos Negócios 
Estrangeiros da Armênia, Edward Nalbandian. 

2. O referido Acordo é o primeiro instrumento assinado entre os dois países no campo da 
cooperação educacional, e estabelece como compromisso principal fomentar as relações entre os 
países, com vistas a contribuir para o desenvolvimento do ensino em todos os seus níveis e 
modalidades. 

3. A cooperação poderá incluir, de fonna não exaustiva, o intercâmbio de docentes e 
estudantes e de materiais didáticos e outros materiais de estudos, além da participação em 
programas, projetos e eventos desenvolvidos pelos Minístérios de Educação de ambas as Partes, 
incluindo programas de bolsas de estudos oferecidos de acordo com as legislações internas. 

4. A assinatura do Acordo está em consonância com a promoção do desenvolvimento por 
meio do estímulo à educação de qualidade, à pesquisa científica e tecnológica e à promoção da 
língua portuguesa. 

5. O Ministério da Educação participou da elaboração do texto do Acordo e aprovou sua 
versão final. 

6. À luz do exposto e com vistas ao encaminhamento do ato à apreciação do Congresso 
Nacional, em conformidade com o Artigo 84, inciso VIII, combinado com o Artigo 49, inciso I, da 
Constituição Federal, submetemos a Vossa Excelência o anexo projeto de Mensagem, acompanhado 
de cópias autenticadas do Acordo. 

Respeitosamente, 
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r É CÔPIA AUTÊNTICA 
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ACORDO DE COOPERAÇÃO EDUCACIONAL ENTRE GOVERNO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DA REPÚBLICA DA ARMÊNIA 

O Governo da República Federativa do Brasil 

e 

O Governo da República da Armênia 
(doravante denominados "Partes"), 

Dispostos a progredir e fortalecer as relações amigáveis existentes entre os dois 
países, assim como desenvolver a cooperação no campo da educação, 

Celebram o seguinte acordo: 

Artigo 1° 

As Partes devem cooperar no campo da educação de acordo com as suas 
respectivas legislações nacionais e à luz das normas do direito internacional. 

Artigo 2° 

As Partes devem estimular a cooperação no campo da educação por meio do: 

a) Estabelecimento de contato e cooperação direta entre as universidades; e 

b) Intercâmbio de estudantes, palestrantes, cientistas e especialistas, baseado na cooperação direta 
entre instituições interessadas. 

Artigo 3° 

A fim de desenvolver e ampliar a cooperação científica, as Partes elaborarão e 
executarão programas e projetos de pesquisa, compartilhando os resultados alcançados e as 
informações educacionais e científicas. 

~1 
1 

66 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 10 Agosto 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: FF54B7B40026A9DE. 

00100.110148/2018-61



Página 7 de 10 Parte integrante do Avulso do PDS nº 94 de 2018.

I 

Artigo 4° 

Com consentimento mútuo, as Partes negociarão e assinarão acordos sobre 
reconhecimento de cursos científicos, títulos acadêmicos e diplomas educacionais, considerando a 
legislação de cada país. 

Artigo 5° 

As Partes contribuirão para o estudo e o ensino da língua, literatura, história e 
cultura da outra Parte em suas respectivas instituições. 

Artigo 6° 

As Partes acordarão, em consonância com as respectivas leis nacionais e 
disponibilidade orçamentária, as modalidades de financiamento das atividades previstas neste 
Acordo. 

Artigo 7º 

Este Acordo poderá ser emendado ou alterado, por escrito, por mútuo 
consentimento das Partes. Tais emendas e alterações serão feitas em protocolos separados 
constituindo parte integrante deste Acordo e entrarão em vigor de acordo com os procedimentos 
estabelecidos no artigo 9° deste Acordo. 

Artigo 8º 

Qualquer controvérsia que possa surgir entre as Partes sobre a implementação do 
presente Acordo será resolvida por meio de consultas e negociações. 

Artigo 9° 

1. O presente Acordo entrará em vigor na data do recebimento da última notificação, 
por via diplomática, em que uma Parte informa à outra que cumpriu seus procedimentos legais 
internos necessários para a entrada em vigor deste Acordo. 

2. O presente Acordo valerá por tempo indeterminado, a menos que seja denunciado 
por qualquer das Partes, por notificação enviada por escrito, a qualquer momento, com seis meses 
de antecedência 

3. A denúncia deste Acordo não terá efeitos sobre os programas em curso que não 
tenham sido concluídos durante o período de validade deste Acordo. 

Firmado em Brasília, em (2,de agosto de 2016, em dois originais, nos idiomas 
português, annênio, e inglês, sendo todos os textos igualmente autênticos. Em caso de quaisquer 

··- ---- ---·--------
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divergências de interpretação e implementação do presente Acordo, a versão em inglês 
prevalecerá. 

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

José Serra 
Ministro de Estado das Relações Exteriores 

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA DA 
ARMÊNIA 

Edward Nalbandian 
Ministro dos Negócios Estrangeiros 
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Aviso nº 20 o - C. Civil. 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado GIACOBO 

.. 

Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados 

Assunto: Texto de acordo. 

Senhor Primeiro Secretário, 

PRIMEIRA SECRETARIA 
RECJj31DO Nesta Secretaria 
Emla;,_t !)l--àr/1:..!.L.horas 

~/ ~.<;W"f 
-P"'-"N~o;;;_me.....,_leg~lv~el~ Ponto 

Em 25 de maio de 2017. 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República relativa ao texto do Acordo de Cooperação Educacional entre Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República da Annênia, assinado em Brasília, em 12 de 
agosto de 2016. 

Atenciosamente, 

-----IM- -inistro de Estado ehefe·da-easa-ei--vit 
da Presidência da República 

.. PRIMEIRA-SECRETARIA 
Em 26 I 12 D 2#/ .,,Z 

De ordem, ao Senhor Secretário-Geral 

da Mesa, :•ra ~-
JoÍ~r 11,_ibâro Xav'.er 

Chefe de Gabinete •• .. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
Constituição de 1988 - 1988/88 
http://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:constituicao:1988;1988

inciso I do artigo 49
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 80, DE 2018
(nº 5.511/2016, na Câmara dos Deputados)

Altera a Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, que “Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e

a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB)”, para estabelecer a obrigatoriedade da

participação do advogado na solução consensual de conflitos.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:

Texto do projeto de lei da Câmara-

Legislação citada-

Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1465548&filename=PL-5511-2016

-

Página da matéria
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Altera a Lei nº 8.906, de 4 de julho 
de 1994, que “Dispõe sobre o Estatuto 
da Advocacia e a Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB)”, para estabelecer a 
obrigatoriedade da participação do 
advogado na solução consensual de 
conflitos. 
 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a obrigatoriedade da 

participação do advogado na solução consensual de conflitos. 

Art. 2º O art. 2º da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 

1994, passa a vigorar acrescido do seguinte § 4º: 

“Art. 2º ................................ 

................................................... 

§ 4º É obrigatória a participação do 

advogado na solução consensual de conflitos, tais 

como a conciliação e a mediação, ressalvado o 

disposto no art. 791 da Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943.”(NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS,       de junho de 2018. 

 

 

 

RODRIGO MAIA 
Presidente  
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-

LEGISLAÇÃO CITADA 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de Maio de 1943 - Legislação Trabalhista; Consolidação das

Leis do Trabalho (CLT); CLT  - 5452/43 
http://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:decreto.lei:1943;5452

artigo 791 

Lei nº 8.906, de 4 de Julho de 1994 - Estatuto da Advocacia; Estatuto da OAB - 8906/94 
http://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:1994;8906

artigo 2º 
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SENADO FEDERAL
 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 81, DE 2018

(nº 4.124/2008, na Câmara dos Deputados)

Reconhece o funk como forma de manifestação cultural e dá outras providências.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:

Texto do projeto de lei da Câmara-

Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=603853&filename=PL-4124-2008

-

Página da matéria
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Reconhece o funk como forma de 
manifestação cultural e dá outras 
providências. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 

Art. 1º Fica o funk reconhecido como forma de 

manifestação cultural popular, digna do cuidado e proteção por 

parte do poder público, na forma da lei.  

Art. 2º Os artistas do funk são agentes da cultura 

popular e terão seus direitos respeitados e assegurados conforme 

a legislação em vigor. 

Art. 3º Compete ao poder público assegurar ao movimento 

funk a livre realização de suas atividades e de manifestações 

próprias, como festas, bailes e reuniões, na forma da lei.  

Art. 4º Os assuntos relativos ao movimento funk 

integrarão a pauta de trabalho e de fomento regular dos órgãos 

públicos ligados à cultura, submetendo-se às mesmas normas 

regulatórias de manifestações de natureza similar. 

Parágrafo único. Qualquer tipo de discriminação, 

preconceito ou desrespeito, de natureza social, racial, cultural 

ou administrativa, contra o movimento funk ou seus integrantes 

submeter-se-á às penas da lei. 

Art. 5º Compete ao poder público assegurar as condições 

para democratização da produção e veiculação musical do funk, de 

modo a minimizar o monopólio e a cartelização desse gênero 

musical. 
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                                                                    2 

  

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS,    de julho de 2018. 
 
 
 
 
 

RODRIGO MAIA 
Presidente  
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SENADO FEDERAL
 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 82, DE 2018

(nº 4.527/2008, na Câmara dos Deputados)

Institui o Dia Nacional do Movimento de Vida Independente.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:

Texto do projeto de lei da Câmara-

Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=630760&filename=PL-4527-2008

-

Página da matéria
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Institui o Dia Nacional do Movimento de 
Vida Independente. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 

Art. 1º Fica instituído o Dia Nacional do Movimento de 

Vida Independente, a ser celebrado, anualmente, no dia 14 de 

dezembro. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS,    de julho de 2018. 
 
 
 
 
 

RODRIGO MAIA 
Presidente  
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SENADO FEDERAL
 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 83, DE 2018

(nº 5.602/2013, na Câmara dos Deputados)

Confere o título de Capital Nacional do Moscatel à cidade de Farroupilha, no Estado do

Rio Grande do Sul.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:

Texto do projeto de lei da Câmara-

Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1089963&filename=PL-5602-2013

-
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Confere o título de Capital Nacional do 
Moscatel à cidade de Farroupilha, no 
Estado do Rio Grande do Sul. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 

Art. 1º Fica conferido o título de Capital Nacional do 

Moscatel à cidade de Farroupilha, no Estado do Rio Grande do Sul. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS,    de julho de 2018. 
 
 
 
 
 

RODRIGO MAIA 
Presidente  
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 84, DE 2018
(nº 1.679/2015, na Câmara dos Deputados)

Altera a Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, para assegurar às pessoas com

deficiência visual o direito de receber cartões de crédito e de movimentação de contas

bancárias com as informações vertidas em caracteres de identificação tátil em braile.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:

Texto do projeto de lei da Câmara-

Legislação citada-

Projeto original
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Altera a Lei nº 10.098, de 19 de 
dezembro de 2000, para assegurar às 
pessoas com deficiência visual o direito 
de receber cartões de crédito e de 
movimentação de contas bancárias com as 
informações vertidas em caracteres de 
identificação tátil em braile. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 

Art. 1º A Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, 

passa a vigorar acrescida do seguinte art. 21-A:  

“Art. 21-A. Às pessoas com deficiência visual 

será garantido, sem custo adicional, quando por elas 

solicitado, um kit que conterá, no mínimo:  

I - etiqueta em braile: filme transparente 

fixo ao cartão com informações em braile, com a 

identificação do tipo do cartão e os 6 (seis) dígitos 

finais do número do cartão;  

II – identificação do tipo de cartão em 

braile: primeiro dígito, da esquerda para a direita, 

identificador do tipo de cartão;  

III – fita adesiva: fita para fixar a 

etiqueta em braile de dados no cartão; 

IV - porta-cartão: objeto para armazenar o 

cartão e possibilitar ao portador acesso às informações 

necessárias ao pleno uso do cartão, com identificação, 

em braile, do número completo do cartão, do tipo de 

cartão, da bandeira, do nome do emissor, da data de 
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validade, do código de segurança e do nome do portador 

do cartão.  

Parágrafo único. O porta-cartão de que trata 

o inciso IV do caput deste artigo deverá possuir 

tamanho suficiente para que constem todas as 

informações descritas no referido inciso e deverá ser 

conveniente ao transporte pela pessoa com deficiência 

visual.” 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 

(cento e oitenta) dias de sua publicação oficial. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS,    de julho de 2018. 
 
 
 
 
 

RODRIGO MAIA 
Presidente  
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 85, DE 2018
(nº 4.789/2016, na Câmara dos Deputados)

Altera a Lei nº 9.093, de 12 de setembro de 1995, para dispor sobre a extensão de

feriados municipais, estaduais ou distritais à administração pública federal das

respectivas localidades.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
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Altera a Lei nº 9.093, de 12 de setembro 
de 1995, para dispor sobre a extensão 
de feriados municipais, estaduais ou 
distritais à administração pública 
federal das respectivas localidades. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 

Art. 1º A Lei nº 9.093, de 12 de setembro de 1995, 

passa a vigorar acrescida do seguinte art. 2º-A: 

“Art. 2º-A Todo feriado municipal, estadual 

ou distrital será estendido aos órgãos ou entidades da 

administração pública federal das respectivas 

localidades.” 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS,    de julho de 2018. 
 
 
 
 
 

RODRIGO MAIA 
Presidente  
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 86, DE 2018
(nº 7.369/2017, na Câmara dos Deputados)

Institui o mês de novembro como mês nacional de combate ao mosquito Aedes aegypti.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
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Legislação citada-

Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1544361&filename=PL-7369-2017

-

Página da matéria

Página 1 de 3 Parte integrante do Avulso do PLC nº 86 de 2018.

10 Agosto 2018 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 89

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: FF54B7B40026A9DE. 

00100.110148/2018-61



 

Institui o mês de novembro como mês 
nacional de combate ao mosquito Aedes 
aegypti. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 

Art. 1º A Lei nº 13.301, de 27 de junho de 2016, passa 

a vigorar acrescida do seguinte art. 18-A: 

“Art. 18-A. Fica instituído o mês de novembro 

como mês nacional de combate ao mosquito Aedes aegypti, 

responsável pela transmissão do vírus da dengue, do 

vírus chikungunya e do vírus da zika.” 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS,    de julho de 2018. 
 
 
 
 
 

RODRIGO MAIA 
Presidente  
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 87, DE 2018
(nº 533/2015, na Câmara dos Deputados)

Cria Áreas de Livre Comércio nos Municípios de Corumbá e Ponta Porã, no Estado de

Mato Grosso do Sul, e altera a Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
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Cria Áreas de Livre Comércio nos 
Municípios de Corumbá e Ponta Porã, 
no Estado de Mato Grosso do Sul, e 
altera a Lei nº 7.689, de 15 de 
dezembro de 1988.  
 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 

Art. 1º Esta Lei cria Áreas de Livre Comércio de 

importação e exportação nos Municípios de Corumbá e Ponta Porã, 

no Estado de Mato Grosso do Sul.  

Art. 2º Ficam criadas as Áreas de Livre Comércio de 

Corumbá e Ponta Porã, no Estado de Mato Grosso do Sul, sob 

regime fiscal especial, com a finalidade de promover o 

desenvolvimento das regiões fronteiriças e de incrementar as 

relações com os países vizinhos, segundo a política de 

integração latino-americana.  

Art. 3º O Poder Executivo demarcará as áreas, 

coincidentes com suas superfícies territoriais e excluídas as 

reservas indígenas já demarcadas, onde funcionarão as Áreas de 

Livre Comércio de que trata esta Lei, com inclusão de locais 

próprios para entrepostamento de mercadorias a serem 

nacionalizadas ou reexportadas. 

Parágrafo único. Consideram-se integrantes das Áreas 

de Livre Comércio de Corumbá e Ponta Porã todas as suas 

superfícies territoriais, observadas as disposições dos 

tratados e convenções internacionais. 

Art. 4º As mercadorias estrangeiras ou nacionais 

enviadas às Áreas de Livre Comércio de Corumbá e Ponta Porã 
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serão, obrigatoriamente, destinadas às empresas autorizadas a 

operar nessas áreas. 

Art. 5º A entrada de mercadorias estrangeiras nas 

Áreas de Livre Comércio de Corumbá e Ponta Porã far-se-á com 

suspensão do Imposto de Importação e do Imposto sobre Produtos 

Industrializados, que será convertida em isenção quando as 

mercadorias forem destinadas a:  

I – consumo e venda interna nas Áreas de Livre 

Comércio de Corumbá e Ponta Porã;  

II – beneficiamento, em seus territórios, de 

pescado, pecuária, recursos minerais e matérias-primas de 

origem agrícola ou florestal; 

III - agropecuária e piscicultura; 

IV – instalação e operação de atividades de turismo 

e serviços de qualquer natureza;  

V – estocagem para exportação ou reexportação para 

o mercado externo;  

VI – bagagem acompanhada de viajantes, observados os 

limites fixados pelo Poder Executivo. 

Parágrafo único. As mercadorias estrangeiras não 

destinadas às finalidades mencionadas no caput deste artigo, 

inclusive as utilizadas como partes, peças ou insumos de 

produtos industrializados nas Áreas de Livre Comércio de 

Corumbá e Ponta Porã, gozarão de suspensão dos tributos 

referidos neste artigo, mas ficarão sujeitas à tributação no 

momento de sua internação.  

Art. 6° A importação de mercadorias destinadas às 

Áreas de Livre Comércio de Corumbá e Ponta Porã estará sujeita 
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aos procedimentos normais de importação previamente ao 

desembaraço aduaneiro.  

Parágrafo único. A importação de que trata o caput 

deste artigo dependerá da prévia anuência do órgão gestor das 

políticas públicas de desenvolvimento da indústria, do 

comércio e dos serviços e das políticas de comércio exterior, 

na forma de regulamento. 

Art. 7° A compra de mercadorias estrangeiras 

armazenadas nas Áreas de Livre Comércio de Corumbá e Ponta 

Porã por empresas estabelecidas em qualquer outro ponto do 

território nacional será considerada, para efeitos 

administrativos e fiscais, importação normal. 

Art. 8º Os produtos nacionais ou nacionalizados que 

entrarem nas Áreas de Livre Comércio de Corumbá e Ponta Porã 

estarão isentos do Imposto sobre Produtos Industrializados 

quando destinados às finalidades mencionadas no caput do art. 5º 

desta Lei.  

§ 1º Ficam asseguradas a manutenção e a utilização 

dos créditos do Imposto sobre Produtos Industrializados 

relativo às matérias-primas, produtos intermediários e 

material de embalagem empregados na industrialização dos 

produtos entrados nas Áreas de Livre Comércio de Corumbá e 

Ponta Porã.  

§ 2º Ficam excluídos dos benefícios fiscais de que 

trata este artigo os seguintes produtos, discriminados nos 

capítulos e nas posições indicadas da Nomenclatura Comum do 

Mercosul (NCM): 

I - armas e munições: capítulo 93; 
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II - veículos de passageiros: posição 8703 do 

capítulo 87, exceto ambulâncias, carros funerários, carros 

celulares e jipes; 

III - bebidas alcoólicas: posições 2203 a 2206 e 

2208, exceto 2208.10 e 2208.90.0100, do capítulo 22; 

IV - fumo e seus derivados: capítulo 24. 

Art. 9º Os produtos industrializados nas Áreas de 

Livre Comércio de Corumbá e Ponta Porã ficam isentos do Imposto 

sobre Produtos Industrializados, quer se destinem ao consumo 

interno, quer à comercialização em qualquer outro ponto do 

território nacional. 

§ 1º A isenção prevista no caput deste artigo somente 

se aplica a produtos em cuja composição final haja 

predominância de matérias-primas de origem regional 

provenientes dos segmentos animal, vegetal, mineral, exceto os 

minérios do capítulo 26 da NCM, ou agrossilvopastoril, 

observada a legislação ambiental pertinente e definição em 

regulamento. 

§ 2º Excetuam-se da isenção prevista no caput deste 

artigo as armas e munições, o fumo, as bebidas alcoólicas, os 

automóveis de passageiros e os produtos de perfumaria ou de 

toucador, preparados e preparações cosméticas, salvo os 

classificados nas posições 3303 a 3307 da NCM, se destinados, 

exclusivamente, a consumo interno nas Áreas de Livre Comércio 

referidas no caput deste artigo ou quando produzidos com 

utilização de matérias-primas da fauna e da flora regionais, 

em conformidade com processo produtivo básico e observada a 

predominância de que trata o § 1º deste artigo.  
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§ 3º A isenção prevista no caput deste artigo aplica-se 

exclusivamente aos produtos elaborados por estabelecimentos 

industriais cujos projetos tenham sido aprovados pela 

Superintendência da Zona Franca de Manaus (Suframa). 

Art. 10. A venda de mercadorias nacionais ou 

nacionalizadas efetuada por empresas estabelecidas fora das 

Áreas de Livre Comércio de Corumbá e Ponta Porã para empresas 

estabelecidas nessas áreas fica equiparada à exportação. 

Art. 11. Aplica-se, no que couber, às Áreas de Livre 

Comércio de Corumbá e Ponta Porã a legislação pertinente às 

demais Áreas de Livre Comércio existentes no País. 

Art. 12. O Poder Executivo regulamentará a aplicação 

de regimes aduaneiros especiais para as mercadorias 

estrangeiras destinadas às Áreas de Livre Comércio de Corumbá 

e Ponta Porã, assim como para as mercadorias delas procedentes.  

Art. 13. O Banco Central do Brasil normatizará os 

procedimentos cambiais aplicáveis às operações das Áreas de 

Livre Comércio de Corumbá e Ponta Porã e criará mecanismos que 

favoreçam seu comércio exterior.  

Art. 14. O limite global para as importações por 

meio das Áreas de Livre Comércio de Corumbá e Ponta Porã será 

estabelecido, anualmente, no ato do Poder Executivo que 

estabelecer o limite para as demais Áreas de Livre Comércio.  

Parágrafo único. A critério do Poder Executivo, 

poderão ser excluídas do limite global as importações de 

produtos pelas Áreas de Livre Comércio de Corumbá e Ponta Porã 

destinados exclusivamente à reexportação, vedada a remessa de 

divisas correspondentes e observados, quando reexportados, 
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todos os procedimentos legais aplicáveis às exportações 

brasileiras.  

Art. 15. A Secretaria da Receita Federal do Brasil 

exercerá a vigilância nas Áreas de Livre Comércio de Corumbá 

e Ponta Porã e a repressão ao contrabando e ao descaminho, sem 

prejuízo da competência do Departamento de Polícia Federal.  

Art. 16. As isenções e os benefícios das Áreas de 

Livre Comércio de Corumbá e Ponta Porã serão mantidos durante 

5 (cinco) anos.  

Art. 17. O Poder Executivo, com vistas ao cumprimento 

do previsto no inciso II do caput do art. 5º e nos arts. 12 e 

14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, estimará 

o montante da renúncia fiscal decorrente do disposto nesta Lei 

e o incluirá no demonstrativo a que se refere o § 6º do art. 165 

da Constituição Federal, que acompanhará o projeto de lei 

orçamentária cuja apresentação ocorrer após 60 (sessenta) dias 

da publicação desta Lei.  

Art. 18. O inciso I do art. 3º da Lei nº 7.689, de 

15 de dezembro de 1988, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 3º ................................. 

I – 21% (vinte e um por cento), no período 

compreendido entre 1º de janeiro de 2018 e 31 de 

dezembro de 2022, e 15% (quinze por cento), a partir 

de 1º de janeiro de 2019, no caso das pessoas 

jurídicas de seguros privados, das de capitalização 

e das referidas nos incisos I, II, III, IV, V, VI, 

VII e X do § 1º do art. 1º da Lei Complementar nº 105, 

de 10 de janeiro de 2001;  

..............................................“(NR) 
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Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação e produzirá efeitos quanto ao art. 16 a partir do 

primeiro dia do exercício financeiro subsequente. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS,  de julho de 2018. 

 
 

 

RODRIGO MAIA 
Presidente 
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Of.  nº 836/2018/SGM-P 
               

Brasília,      de julho de 2018. 
 
 

A Sua Excelência o Senhor  
Senador EUNÍCIO OLIVEIRA 
Presidente do Senado Federal 
 
 
Assunto: Envio de PL para apreciação  

 
 

Senhor Presidente, 
 

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do 
Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal combinado 
com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Lei nº 533, de 2015, da Câmara 
dos Deputados, que “Cria Áreas de Livre Comércio nos Municípios de Corumbá e 
Ponta Porã, no Estado de Mato Grosso do Sul, e altera a Lei nº 7.689, de 15 de 
dezembro de 1988”. 

 
Atenciosamente, 

 
 
 

 
Deputado RODRIGO MAIA 

Presidente
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http://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:constituicao:1988;1988

parágrafo 6º do artigo 165

Lei Complementar nº 101, de 4 de Maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal  -

101/00 
http://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei.complementar:2000;101

inciso II do artigo 5º

artigo 12 

artigo 14 

Lei Complementar nº 105, de 10 de Janeiro de 2001 - Lei do Sigilo Bancário  - 105/01 
http://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei.complementar:2001;105

inciso I do parágrafo 1º do artigo 1º

inciso II do parágrafo 1º do artigo 1º

inciso III do parágrafo 1º do artigo 1º

inciso IV do parágrafo 1º do artigo 1º

inciso V do parágrafo 1º do artigo 1º

inciso VI do parágrafo 1º do artigo 1º

inciso VII do parágrafo 1º do artigo 1º

inciso X do parágrafo 1º do artigo 1º

Lei nº 7.689, de 15 de Dezembro de 1988 - LEI-7689-1988-12-15 - 7689/88 
http://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:1988;7689

inciso I do artigo 3º
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 88, DE 2018
(nº 1.287/2011, na Câmara dos Deputados)

Estabelece diretrizes para a valorização dos profissionais da educação escolar básica

pública.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:

Texto do projeto de lei da Câmara-

Legislação citada-

Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=869385&filename=PL-1287-2011

-

Página da matéria

Página 1 de 8 Parte integrante do Avulso do PLC nº 88 de 2018.

102 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 10 Agosto 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: FF54B7B40026A9DE. 

00100.110148/2018-61



 
 

Estabelece diretrizes para a 
valorização dos profissionais da 
educação escolar básica pública.  
 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º A implementação do princípio de valorização 

dos profissionais da educação escolar, inscrito no inciso V do 

art. 206 da Constituição Federal, no que se refere aos 

profissionais das redes públicas de educação básica, obedecerá 

às diretrizes fixadas na presente Lei.  

Art. 2º Profissionais da educação escolar básica 

pública são aqueles que, detentores da formação requerida em 

lei, exercem a função de docência ou as funções de suporte 

pedagógico à docência, isto é, direção e administração escolar, 

planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacionais, 

ou ainda as funções de suporte técnico e administrativo que 

requeiram formação técnica ou superior em área pedagógica ou 

afim. 

Art. 3º A valorização dos profissionais da educação 

escolar básica pública contemplará: 

I – planos de carreira que estimulem o desempenho e 

o desenvolvimento profissionais em benefício da qualidade da 

educação escolar; 

II – formação continuada que promova a permanente 

atualização dos profissionais; 

III – condições de trabalho que favoreçam o sucesso 

do processo educativo, assegurando o respeito à dignidade 

profissional e pessoal dos educadores. 
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Art. 4º Os planos de carreira dos profissionais da 

educação escolar básica pública contemplarão as seguintes 

diretrizes: 

I – ingresso na carreira exclusivamente por concurso 

de provas e títulos, que aferirá o preparo dos candidatos com 

relação a conhecimentos pedagógicos gerais e a conhecimentos 

da área específica de atuação profissional, sempre considerada 

a garantia da qualidade da ação educativa;  

II – organização da carreira que considere: 

a) possibilidade efetiva de progressão funcional 

periódica ao longo do tempo de serviço ativo do profissional; 

b) requisitos para progressão que estimulem o 

permanente desenvolvimento profissional; 

c) interstício, em cada patamar da carreira, 

suficiente para o cumprimento de requisitos de qualidade de 

exercício profissional para progressão; 

III – inclusão, entre os requisitos para progressão 

na carreira, de: 

a) titulação; 

b) atualização permanente em cursos e atividades de 

formação continuada; 

c) avaliação de desempenho profissional; 

d) experiência profissional; 

e) assiduidade; 

IV – incentivos à dedicação exclusiva à mesma rede 

de ensino, preferencialmente à mesma escola; 

V – piso remuneratório da carreira definido e 

atualizado em conformidade com o piso salarial profissional 

Página 3 de 8 Parte integrante do Avulso do PLC nº 88 de 2018.

104 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 10 Agosto 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: FF54B7B40026A9DE. 

00100.110148/2018-61



                                                                     3 

 

nacional estabelecido em lei federal, nos termos do inciso 

VIII do art. 206 da Constituição Federal; 

VI – fixação dos valores de piso e teto de 

remuneração na carreira de modo a assegurar: 

a) um valor de piso que atraia bons profissionais 

para a carreira; 

b) uma progressão estimulante, do ponto de vista 

pecuniário, a cada patamar da carreira; 

VII – composição da remuneração que assegure a 

prevalência proporcional da retribuição pecuniária ao cargo ou 

emprego em relação à retribuição das vantagens; 

VIII – consideração das especificidades pedagógicas 

da carreira e das características físicas e geoeconômicas das 

redes de ensino, na definição: 

a) dos adicionais que vierem a ser previstos, para 

contemplar modificações no perfil do profissional ou 

alterações nas condições normais de exercício do cargo ou 

emprego, especialmente a titulação decorrente de formação 

adicional não considerada na organização básica da carreira, 

e o exercício em condições que possam comprometer a saúde do 

profissional ou em estabelecimentos localizados em áreas de 

reconhecidos índices de violência; 

b) das gratificações que vierem a ser previstas, 

para contemplar o exercício de atribuições que extrapolem 

aquelas relativas ao cargo ou emprego para o qual o 

profissional prestou concurso ou que caracterizem condições 

especiais de exercício, especialmente o exercício de funções 

de gestão ou coordenação pedagógica nas unidades escolares e 
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o exercício em classes especiais ou em escolas de difícil 

acesso; 

IX – jornada de trabalho de até 40 (quarenta) horas 

semanais, da qual, no caso da regência de classe, parte será 

reservada a estudos, planejamento e avaliação, nos termos da 

legislação específica e de acordo com a proposta pedagógica da 

escola; 

X – férias anuais para os profissionais em regência 

de classe e para os demais profissionais da educação escolar 

básica pública; 

XI – duração mínima de 2 (dois) anos para o período 

de experiência docente estabelecido como pré-requisito para o 

exercício de quaisquer funções de magistério, excetuada a de 

docência, nos termos do § 1º do art. 67 da Lei nº 9.394, de 20 

de dezembro de 1996. 

Parágrafo único. Os critérios utilizados para 

estabelecer a organização dos planos de carreira devem 

assegurar: 

I – remuneração condigna; 

II – integração entre o trabalho individual e a 

proposta pedagógica da escola; 

III – melhoria da qualidade do ensino e da 

aprendizagem. 

Art. 5º A formação continuada para a atualização dos 

profissionais da educação escolar básica pública, promovida e 

estimulada pelos respectivos sistemas de ensino por meio de 

programa permanente com planejamento plurianual, contemplará: 
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I – vinculação com as necessidades de qualificação 

dos profissionais nas diversas áreas específicas de atuação, 

inclusive em nível de pós-graduação; 

II – oferta de atividades que promovam o domínio do 

conhecimento atualizado e das metodologias de ensino mais 

modernas e a elevação da capacidade de reflexão crítica sobre 

a realidade educacional e social; 

III – universalidade de acesso a todos os 

profissionais da mesma rede de ensino, com licenciamento 

periódico remunerado; 

IV – coerência com os objetivos e com as 

características das propostas pedagógicas das escolas da rede 

de ensino; 

V – valorização da escola como espaço de formação 

dos profissionais; 

VI – devido credenciamento e qualidade das 

instituições formadoras. 

Art. 6º As condições de trabalho dos profissionais 

da educação escolar básica, indispensáveis para o êxito do 

trabalho pedagógico, contemplarão: 

I – adequado número de alunos por turma, que permita 

a devida atenção pedagógica do profissional a cada aluno, de 

acordo com as necessidades do processo educacional; 

II – número de turmas, por profissional, compatível 

com sua jornada de trabalho e com o volume de atividades 

profissionais extraclasse, decorrentes do trabalho em sala de 

aula; 

III – disponibilidade, no local de trabalho, dos 

recursos didáticos indispensáveis ao exercício profissional; 
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IV – salubridade do ambiente físico de trabalho; 

V – segurança para o desenvolvimento das atividades 

profissionais; 

VI – permissão para o uso do transporte escolar no 

trajeto entre o domicílio e o local de trabalho, quando não 

houver prejuízo do uso pelos estudantes. 

Art. 7º Revogam-se o art. 9º e o inciso II do art. 10 

da Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996. 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS,     de agosto de 2018. 

 
 
 

RODRIGO MAIA 
Presidente
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LEGISLAÇÃO CITADA 
Constituição de 1988 - 1988/88 
http://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:constituicao:1988;1988

inciso V do artigo 206

inciso VIII do artigo 206

Lei nº 9.394, de 20 de Dezembro de 1996 - LDB (1996); Lei Darcy Ribeiro; Lei de

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996) - 9394/96 
http://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:1996;9394

parágrafo 1º do artigo 67

Lei nº 9.424, de 24 de Dezembro de 1996 - Lei do FUNDEF  - 9424/96 
http://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:1996;9424

inciso II do artigo 10
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 89, DE 2018
(nº 6.137/2013, na Câmara dos Deputados)

Altera dispositivo da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, para obrigar a notificação

de faltas escolares ao Conselho Tutelar quando superiores a 30% (trinta por cento) do

percentual permitido em lei.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:

Texto do projeto de lei da Câmara-

Legislação citada-

Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1118396&filename=PL-6137-2013

-
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Altera dispositivo da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, para obrigar 
a notificação de faltas escolares ao 
Conselho Tutelar quando superiores a 
30% (trinta por cento) do percentual 
permitido em lei. 
 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 

Art. 1º O inciso VIII do art. 12 da Lei nº 9.394, de 

20 de dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 12.  ............................... 

................................................... 

VIII - notificar ao Conselho Tutelar do 

Município a relação dos alunos que apresentem 

quantidade de faltas acima de 30% (trinta por cento) 

do percentual permitido em lei; 

..............................................”(NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS,    de agosto de 2018. 

 

 

 

 

RODRIGO MAIA 
Presidente
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LEGISLAÇÃO CITADA 
Lei nº 9.394, de 20 de Dezembro de 1996 - LDB (1996); Lei Darcy Ribeiro; Lei de

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996) - 9394/96 
http://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:1996;9394

inciso VIII do artigo 12
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 90, DE 2018
(nº 6.852/2013, na Câmara dos Deputados)

Altera dispositivos da Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, para determinar que os

Estados, os Municípios e o Distrito Federal forneçam recursos financeiros a fim de

possibilitar o pleno funcionamento do Conselho de Alimentação Escolar (CAE) e aprovem

normas complementares para operação do Programa Nacional de Alimentação Escolar

(PNAE).

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:

Texto do projeto de lei da Câmara-

Legislação citada-

Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1200786&filename=PL-6852-2013

-
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Altera dispositivos da Lei nº 11.947, 
de 16 de junho de 2009, para 
determinar que os Estados, os 
Municípios e o Distrito Federal 
forneçam recursos financeiros a fim 
de possibilitar o pleno funcionamento 
do Conselho de Alimentação Escolar 
(CAE) e aprovem normas complementares 
para operação do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE). 
 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 

Art. 1º A Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, 

passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 17.  ............................... 

 ................................................... 

VI - fornecer instalações físicas, 

recursos humanos e recursos financeiros que 

possibilitem o pleno funcionamento do CAE, 

facilitando o acesso da população; 

 ................................................... 

XI – complementar, em lei local, as normas 

referentes à execução do PNAE na respectiva 

jurisdição, dispondo sobre: 

a) objetivos; 

b) beneficiários; 

c) forma de gestão; 

d) ações de educação e de segurança 

alimentar e nutricional; 

e) procedimentos de aquisição de gêneros 

alimentícios; 

Página 2 de 4 Parte integrante do Avulso do PLC nº 90 de 2018.

114 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 10 Agosto 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: FF54B7B40026A9DE. 

00100.110148/2018-61



                                                                    2

 

f) estrutura e funcionamento do conselho 

de alimentação escolar; 

g) procedimentos de execução e controle 

dos recursos financeiros transferidos pelo FNDE e 

dos recursos próprios; 

h) prestação de contas; 

i) monitoramento, avaliação e fiscalização 

da execução do programa.”(NR) 

“Art. 20.  ............................... 

 ................................................... 

IV – não implementarem o disposto no inciso 

XI do art. 17 desta Lei. 

..............................................”(NR) 

Art. 2º O FNDE poderá aplicar o disposto no inciso 

IV do art. 20 da Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, após 

o prazo de 3 (três) anos, contado da data de publicação desta 

Lei.  

CÂMARA DOS DEPUTADOS,    de agosto de 2018. 

 

 

 

 

RODRIGO MAIA 
Presidente
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inciso IV do artigo 20
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S E N A D O F E D E R A L 
P R OJ E T O D E L EI D A C Â M A R A 

Nº 9 1, D E 2 0 1 8
( nº 6. 6 4 3/ 2 0 1 3, n a C â m a r a d o s D e p ut a d o s)

A ut o ri z a o P o d e r E x e c uti v o a d o a r 2 5 ( vi nt e e ci n c o ) Vi at u r a s Bli n d a d a s d e C o m b at e-

C a r r o s d e C o m b at e ( V B C C C) M 4 1 p a r a a R e p ú bli c a O ri e nt al d o U r u g u ai.

A U T O RI A: C â m a r a d o s D e p ut a d o s

D O C U M E N T O S:

T e xt o d o p r oj et o d e l ei d a C â m a r a-

P r oj et o o ri gi n al
htt p:// w w w. c a m a r a. g o v. b r/ p r o p o si c o e s W e b/ p r o p _ m o st r a ri nt e g r a ? c o dt e o r = 1 1 6 9 5 3 2 &fil e n a m e = P L- 6 6 4 3- 2 0 1 3

-

P á gi n a d a m at é ri a

P á gi n a 1 d e 2  P a rt e i nt e g r a nt e d o A v ul s o d o P L C nº 9 1 d e 2 0 1 8.
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A u t o r i z a  o  P o d e r  E x e c u t i v o  a  d o a r  2 5  
( v i n t e  e  c i n c o )  V i a t u r a s  B l i n d a d a s  d e  
C o m b a t e - C a r r o s  d e  C o m b a t e  ( V B C C C )  M 4 1  
p a r a  a  R e p ú b l i c a  O r i e n t a l  d o  U r u g u a i .  
 

 

O  C O N G R E S S O  N A C I O N A L  d e c r e t a :   

 

A r t .  1 º  F i c a  o  P o d e r  E x e c u t i v o ,  p o r  m e i o  d o  

M i n i s t é r i o  d a  D e f e s a ,  a u t o r i z a d o  a  d o a r  2 5  ( v i n t e  e  c i n c o )  

V i a t u r a s  B l i n d a d a s  d e  C o m b a t e - C a r r o s  d e  C o m b a t e  ( V B C C C )  M 4 1  d o  

E x é r c i t o  B r a s i l e i r o  a o  G o v e r n o  d a  R e p ú b l i c a  O r i e n t a l  d o  

U r u g u a i .  

A r t .  2 º  A  d o a ç ã o  d e  q u e  t r a t a  e s t a  L e i  s e r á  l a v r a d a  

e m  t e r m o  p e l o  C o m a n d o  d o  E x é r c i t o  B r a s i l e i r o  e  f i c a r á  

c o n d i c i o n a d a  à  a u t o r i z a ç ã o  p r é v i a  d o  G o v e r n o  d o s  E s t a d o s  U n i d o s  

d a  A m é r i c a  p a r a  a  t r a n s f e r ê n c i a  d o  C e r t i f i c a d o  d e  U s u á r i o  

F i n a l .  

A r t .  3 º  A s  d e s p e s a s  d e c o r r e n t e s  d a  a p l i c a ç ã o  d e s t a  

L e i  s e r ã o  c u s t e a d a s  p e l a s  d o t a ç õ e s  o r ç a m e n t á r i a s  d o  M i n i s t é r i o  

d a  D e f e s a .  

A r t .  4 º  E s t a  L e i  e n t r a  e m  v i g o r  n a  d a t a  d e  s u a  

p u b l i c a ç ã o .  

C Â M A R A  D O S  D E P U T A D O S ,      d e  a g o s t o  d e  2 0 1 8 .   
 
 
 
 

R O D R I G O  M A I A  
P r e s i d e n t e   

P á gi n a 2 d e 2  P a rt e i nt e g r a nt e d o A v ul s o d o P L C nº 9 1 d e 2 0 1 8.
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SENADO FEDERAL
 

MENSAGEM Nº 76, DE 2018
(nº 422/2018, na origem)

Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da

Constituição, e com o art. 39, combinado com o art. 41 da Lei nº 11.440, de 2006, o nome

do Senhor ANTONIO FRANCISCO DA COSTA E SILVA NETO, Ministro de Primeira Classe

da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de

Embaixador do Brasil na República da Costa Rica.

AUTORIA: Presidência da República

DOCUMENTOS:

Texto da mensagem-

Página da matéria
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Mensagem no  422 
 
 
 
 
 
 
 
 

Senhores Membros do Senado Federal, 
 
 
 
 

 
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 

39, combinado com o art. 41 da Lei no 11.440, de 29 de dezembro de 2006, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor ANTONIO 
FRANCISCO DA COSTA E SILVA NETO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de 
Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador 
do Brasil na República da Costa Rica. 

Os méritos do Senhor Antonio Francisco da Costa e Silva Neto que me 
induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada função constam da anexa 
informação do Ministério das Relações Exteriores. 

 
 

Brasília, 9 de agosto de  2018.
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EM nº 00139/2018 MRE 

  

Brasília, 14 de Junho de 2018 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

De acordo com o art. 84, inciso XXV, da Constituição Federal, e com o disposto no 

artigo 39, combinado com o artigo 41, da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, submeto à 

apreciação de Vossa Excelência o nome de ANTONIO FRANCISCO DA COSTA E SILVA 

NETO, ministro de primeira classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações 

Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República da Costa Rica. 

 

2.                Encaminho, anexos, informações sobre o país e curriculum vitae de ANTONIO 

FRANCISCO DA COSTA E SILVA NETO para inclusão em Mensagem a ser apresentada ao 

Senado Federal para exame por parte de seus ilustres membros. 

 

Respeitosamente, 

 

  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Assinado eletronicamente por: Aloysio Nunes Ferreira Filho
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Aviso no 387 - C. Civil. 
 
 

Em 8 de agosto de 2018. 
 
 
 
A Sua Excelência o Senhor 
Senador JOSÉ PIMENTEL 
Primeiro Secretário do Senado Federal 
 
 
 
Assunto: Indicação de autoridade. 
 
 
 

Senhor Primeiro Secretário, 
 
Encaminho a essa Secretaria Mensagem com a qual o Excelentíssimo 

Senhor Presidente da República submete à consideração dessa Casa o nome do 
Senhor ANTONIO FRANCISCO DA COSTA E SILVA NETO, Ministro de Primeira 
Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil na República da Costa Rica. 

 
Atenciosamente, 

 
 
 
 

ELISEU PADILHA 
Ministro de Estado Chefe da Casa Civil  

da Presidência da República 
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I N F O R M A Ç Ã O 

 
 
 

CURRICULUM VITAE 

 
 
  

MINISTRO DE PRIMEIRA CLASSE ANTONIO FRANCISCO DA COSTA E SILVA NETO 

CPF.: 666.026.537-68  
ID.: 8627 MRE 

  

1960 
Filho de Alberto Vasconcellos da Costa e Silva e Vera Queiroz da Costa e Silva, nasce em 
12 de setembro, em Lisboa/Portugal (brasileiro de acordo com o artigo 129, inciso II da 
Constituição de 1946) 

Dados Acadêmicos:   
1983 CPCD - IRBr 

1992 CAD - IRBr  

2000 
Pós-graduação, Programme for Strategic and International Security Studies (PSIS), 
Graduate Institute of International Studies, Genebra 

2005 
CAE - IRBr, Aproximações a uma definição internacional de comportamento empresarial: os 
instrumentos da OCDE para empresas multilaterais e sobre a governança corporativa. 
Implicações para a atuação do Brasil 

Cargos: 
1984 Terceiro-secretário  

1988 Segundo-secretário  

1995 Primeiro-secretário, por merecimento 

2000 Conselheiro, por merecimento 

2006 Ministro de segunda classe  

2013 Ministro de primeira classe  

Funções: 
1985-1988 Divisão da América Meridional II, assistente 

1986 Instituto Rio Branco, Professor Assistente de Política Externa Brasileira Contemporânea 

1986 Embaixada em Georgetown, Encarregado de Negócios em missão transitória 

1987 Instituto Rio Branco, Professor Assistente de História das Idéias 

1988-1991 Missão junto às Nações Unidas, Nova York, Terceiro-Secretário e Segundo-Secretário 

1991-1994 Embaixada em Montevidéu, Segundo-Secretário  

1994-1996 
Embaixada em São Domingos, Primeiro-Secretário, Conselheiro, comissionado, e 
Encarregado de Negócios  

1994 Reunião da Organização Internacional do Cacau, São Domingos, Chefe de delegação 

1996-2000 Gabinete do Ministro de Estado, Introdutor Diplomático 

2000-2004 Embaixada em Paris, Conselheiro 

2001 
Reunião Anual dos Pontos de Contato Nacional das Diretrizes para Empresas 
Multinacionais, Paris, Chefe de delegação  

2001-2003 
Reuniões do GT sobre Suborno em Transações Comerciais Internacionais da OCDE, Paris, 
Chefe de delegação  

2001-2003 
Reuniões do Comitê de Investimentos e Empresas Multinacionais da OCDE, Paris, Chefe 
de delegação 

2001-2003 132ª, 134ª a 136ª Sessão do Comitê de Comércio da OCDE, Paris, Chefe de delegação  

2001 
Reunião do GT sobre a Declaração de Investimentos e Empresas Multinacionais da OCDE, 
Paris, Chefe de delegação 

2001 
GT sobre o Projeto de Princípios de Análise de Risco do Comitê de Princípios Gerais do 
Codex Alimentarius, Chefe de delegação 
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2002-2003 Reuniões do GT do Comitê de Comércio da OCDE, Paris, Chefe de delegação  

2002-2003 
Reuniões do GT sobre Capacidades da Reunião Especial de Alto Nível sobre Aço da 
OCDE, Paris, Chefe de delegação  

2002 
Reunião do GT sobre a Declaração de Investimentos e Empresas Multinacionais da OCDE, 
Paris, Chefe de delegação 

2002 
17ª Sessão do Comitê de Princípios Gerais do Codex Alimentarius, Paris, Chefe de 
delegação 

2002 
Reunião Anual dos Pontos de Contato Nacional das Diretrizes para Empresas 
Multinacionais, Paris, Chefe de delegação 

2002-2003 
Reuniões do GT sobre a Declaração de Investimentos e Empresas Multinacionais da 
OCDE, Paris, Chefe de delegação  

2003 
Reuniões do Grupo de Estudos sobre Disciplinas da Reunião Especial de Alto Nível sobre 
Aço da OCDE, Paris, Chefe de delegação  

2003 
Reunião Anual dos Pontos de Contato Nacional das Diretrizes para Empresas 
Multinacionais, Paris, Chefe de delegação 

2003 
Reunião de Consultas com o GT sobre Créditos e Garantias à Exportação da OCDE, Paris, 
Chefe de delegação 

2003 
19ª Sessão Especial do Comitê de Princípios Gerais do Codex Alimentarius, Paris, Chefe 
de delegação 

2003 Grupo Conjunto sobre Comércio e Meio Ambiente da OCDE, Paris, Chefe de delegação 

2004-2008 Embaixada em Assunção, Conselheiro e Ministro-Conselheiro 

2008-2011 Embaixada no México, Ministro-Conselheiro 

2010 
Reunião Ministerial sobre Delinquência Organizada Transnacional e Segurança dos 
Migrantes, Cidade do México, Chefe de Delegação 

2011-2015 Embaixada em Kingston, Embaixador 

2011-2013 
XVII, XVII, XVII Assembleias da Autoridade Internacional dos Fundos Marinhos, Chefe de 
Delegação 

2011-2015 
Representante Permanente do Brasil junto à Autoridade Internacional dos Fundos 
Marinhos, Kingston 

2015 Embaixada do Brasil em Helsinque, Embaixador 

Condecorações 
1987 Ordem del Libertador, Venezuela, Oficial 

1996 Ordem do Mérito Santos Dumont, Brasil, Oficial 

1996 Ordem Infante Dom Henrique, Portugal, Oficial 

1997 Ordem ao Mérito, Itália, Oficial 

1998 Ordem da Rosa Branca, Finlândia, Oficial  

1998 Ordem do Mérito Aeronáutico, Brasil, Oficial  

1998 Ordem do Mérito Civil, Espanha, Oficial 

1998 Ordem Nacional do Mérito, França, Oficial 

1999 Ordem Nacional do Cedro, Líbano, Oficial 

1999 Ordem do Mérito Naval, Brasil, Oficial 

2000 Ordem de Rio Branco, Brasil, Oficial 

2000 Medalha do Mérito Tamandaré, Brasil 

2001 Ordem Bernardo O'Higgins, Chile, Oficial  

Publicações 

1987 
A Política Externa e o Conceito de Desenvolvimento, in Danese, Sérgio (org.), Ensaios de 
História Diplomática do Brasil, FUNAG/IPRI 

 

 
 
ALEXANDRE JOSÉ VIDAL PORTO 
Diretor do Departamento do Serviço Exterior 
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MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 
 

COSTA RICA 
 

 
 

 
 
 

 

 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 

INFORMAÇÃO OSTENSIVA 
Abril de 2018 

 
DADOS BÁSICOS 

 
NOME OFICIAL República da Costa Rica 

CAPITAL São José 

TERRITÓRIO 51.100 Km²  

POPULAÇÃO (2017) 5,15 milhões de habitantes  

IDIOMAS Espanhol 

RELIGIÕES Católica Romana (76.3%); evangélica (13,7%) 

SISTEMA POLÍTICO República presidencialista 

PODER LEGISLATIVO 
Unicameral (Assembleia Legislativa, com 57 
deputados) 
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CHEFE DE ESTADO E DE GOVERNO Carlos Alvarado Quesada (desde 08.05.2018) 

CHANCELER Epsy Campbell Barr (desde 08.05.2018) 

PIB (2017, FMI) US$ 54,98 bilhões  

PIB PPP (2017, FMI) US$ 77,97 bilhões 

PIB per capita (2017, FMI) US$ 11.2019,49  

PIB PPP per capita (2017, FMI) US$ 15.912,02 

VARIAÇÃO DO PIB (FMI) 
3,8%(2017); 4% (2016), 3% (2015), 3,5% (2014), 
3,4% (2013), 5,2% (2012), 4,5%  

IDH (2016) 0,776 (66º entre 188 países) 

EXPECTATIVA DE VIDA (PNUD. 2016) 79,6 anos  
ÍNDICE DE ALFABETIZAÇÃO (PNUD, 
2016) 

97,8%  

UNIDADE MONETÁRIA Colón costarriquenho 

EMBAIXADOR EM SÃO JOSÉ Fernando Jacques de Magalhães Pimenta 

EMBAIXADOR EM BRASÍLIA Jairo Valverde 

COMUNIDADE BRASILEIRA (est.) 1.300 pessoas 
 
 
 
 

INTERCÂMBIO COMERCIAL – EM US$ MILHÕES (FONTE: MDIC) 
 

       Brasil-Costa 
Rica 

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 

Intercâmbio 678,1 752,7 952,6 750,8 527,2 320,1 350,86 335,2 

Exportações 289,6 307,4 448,3 302,3 248,6 267,5 301,69 277,7 

Importações 388,5 445,3 504,3 448,4 278,6 52,6 49,17 57,5 

Saldo -98.9 -137,9 -56,0 -146 -30 214,9 252,52 220,2 

 
 

APRESENTAÇÃO 
 

A Costa Rica é um país conhecido pela estabilidade democrática, defesa de 
princípios ligados aos direitos humanos e ao meio ambiente, e pela manutenção de 
bons índices de desenvolvimento humano (IDH) em região marcada, de maneira 
geral, por desafios como pobreza, tráfico de drogas e violência.  A economia do 
país é tradicionalmente ligada à agricultura, mas tem se diversificado para incluir 
serviços e turismo. A geografia caracteriza-se pela diversidade de paisagens, entre 
praias, vulcões e florestas.  

 
PERFIS BIOGRÁFICOS 

 

Página 8 de 31 Parte integrante do Avulso da MSF nº 76 de 2018.

10 Agosto 2018 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 127

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: FF54B7B40026A9DE. 

00100.110148/2018-61



5 

CARLOS ALVARADO – PRESIDENTE  
 

Nasceu em São José, em 1980. Possui bacharelado em comunicações e 
mestrado em Ciência Política pela Universidade da Costa Rica, seguiu 
curta carreira como jornalista e escritor. No período 2006-2010, foi 

assessor do Partido Ação Cidadã (PAC) na Assembleia Legislativa. Em seguida, 
exerceu o cargo de diretor de comunicação na campanha presidencial de Guillermo 
Solís, servindo posteriormente como ministro do Desenvolvimento Humano e 
Inclusão Social, e como ministro do Trabalho. Eleito em 1º de abril de 2018, para o 
mandato 2018-2022.   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

RELAÇÕES BILATERAIS 
 
Visitas de autoridades 

Brasil e Costa Rica mantêm relações diplomáticas desde 1906. A primeira 
visita de um Chefe de Estado costarriquenho ao Brasil foi realizada pelo presidente 
José Figueres Ferrer, em 1974. A visita do presidente Fernando Henrique Cardoso, 
em abril de 2000, foi a primeira de caráter bilateral por parte de um mandatário 
brasileiro àquele país. O presidente Óscar Arias realizou visita oficial ao Brasil em 
agosto de 2008. A visita foi retribuída pelo presidente Lula em junho de 2009. O 
Chanceler René Castro realizou visita oficial ao Brasil entre março e abril de 2011. 
Em agosto de 2013, o Chanceler Enrique Castillo visitou Brasília, oportunidade em 
que se avistou com o ministro Antonio Patriota para tratar de temas da agenda 
bilateral.  

Em maio de 2014, a ministra de Meio Ambiente, Izabella Teixeira, participou 
da cerimônia de posse do presidente Guillermo Solís, o qual, por sua vez, 
compareceu à posse da presidente Dilma Rousseff. O encontro de alto nível mais 
recente ocorreu entre os chanceleres Aloysio Nunes e Manuel González Sanz, à 
margem do Foro Econômico Mundial, em São Paulo, em março de 2018. A sra. 
SGEB. Embaixadora Maria Dulce, representou o presidente Temer na cerimônia de 
posse de Carlos Alvarado, em maio de 2018.  

 
Cooperação Técnica 
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O Programa de Cooperação Brasil – Costa Rica está legalmente amparado 
pelo Acordo Básico de Cooperação Técnica, Científica e Tecnológica, firmado em 
22 de setembro de 1997 e promulgado em 30 de dezembro de 1999. As mais 
recentes atividades de cooperação técnica bilateral com a Costa Rica datam de 2013. 
A segunda e última reunião da Comissão Mista realizou-se em São José de 19 a 20 
de abril de 2012. 

Têm sido realizadas reuniões, seminários e mesas de trabalho sobre 
cooperação técnica, em especial na modalidade trilateral, envolvendo organismos 
internacionais sediados em São José, como a Organização das Nações Unidas para a 
Alimentação e a Agricultura (FAO) e a Organização Internacional do Trabalho 
(OIT).  

 
TV Digital 

Em maio de 2010, o governo costarriquenho adotou oficialmente o sistema 
nipo-brasileiro de TV Digital (ISDB-T). O ato inaugural de ligação do sinal do 
sistema ISDB-T ocorreu em março de 2012, no Palácio Presidencial do Zapote.  
Entretanto, em novembro de 2017, foi anunciada a postergação, até agosto de 2019, 
do processo de implementação do sistema nipo-brasileiro. No mesmo mês, foi 
realizado seminário sobre TV digital em São José, promovido no âmbito de missão 
empresarial realizada pela Apex-Brasil e pelo Sindicato de Indústrias de Aparatos 
Eletro, Eletrônicos e Similares do Vale da Eletrônica (SINDVEL). 
 
Comércio Bilateral 

Em 2017, o comércio entre Brasil e Costa Rica totalizou US$ 335,2 milhões, 
resultado 4,5% inferior ao registrado em 2016 (US$ 350,8 milhões). As exportações 
brasileiras somaram US$ 277,7 milhões, o que equivale a 82,8% do total da 
corrente de comércio. Em 2016, as exportações atingiram US$ 301,7 milhões. 

As importações brasileiras totalizaram US$ 57,5 milhões em 2017, cifra 
16,7% superior à registrada em 2016 US$ (49,2 milhões). A balança bilateral é 
favorável ao Brasil, com superávit de US$ 220,2 milhões em 2017. 

Os principais produtos brasileiros exportados para a Costa Rica no primeiro 
semestre de 2017 foram: falsos tecidos de polipropileno; produtos 
semimanufaturados de ferro, aço e outros metais; automóveis para até seis 
passageiros; medicamentos, pás mecânicas, escavadoras, carregadoras; e válvulas 
cardíacas. 
 
Assuntos Consulares 

Há cerca de 1.300 nacionais brasileiros residindo na Costa Rica. A Rede 
Consular do Brasil na República da Costa Rica corresponde à embaixada do Brasil 
em São José.  
 
Empréstimos e financiamentos oficiais 
 Não há financiamentos oficiais brasileiros.  
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POLÍTICA INTERNA 
 

A Costa Rica orgulha-se de sua tradição democrática e da estabilidade mantida 
desde 1949, quando foi promulgada a atual Constituição, que aboliu as Forças 
Armadas e redirecionou recursos para educação e saúde.  
 
Eleições de 2018 

Realizou-se, em 01.04.2018, o segundo turno das eleições para a presidência 
da República.  

Sagrou-se vencedor o candidato do partido governista Acción Ciudadana 
(PAC – social-democrata), Carlos Alvarado Quesada, com 60% dos votos, contra 
39% do candidato do partido de oposição Restauración Nacional (PRN – 
conservador), Fabricio Alvarado Muñoz. 

Para viabilizar as propostas de campanha, o candidato vitorioso postula o 
estabelecimento de governo de unidade nacional, cujo principal ensaio foi acordo 
com o partido Unidad Social Cristiana (PUSC) em torno de pontos como reforma 
tributária, aborto, matrimônio igualitário, política para o funcionalismo público, 
OCDE e Aliança para o Pacífico. O presidente eleito defende também o 
aperfeiçoamento da arrecadação tributária, a transformação do imposto sobre 
vendas em imposto sobre valor agregado (IVA), a diminuição das taxas de juros dos 
bancos públicos e a reforma do sistema aduaneiro. 

Na disputa para a Assembleia Legislativa, o tradicional partido Liberación 

Nacional (PLN) obteve a maioria (17 deputados), seguido pelo PRN (que 
incrementou sua bancada de 1 para 14), PAC (10) e PUSC (9), entre outras 
agremiações menores. A esquerda representada pela Frente Ampla teve reduzida 
sua bancada de 9 para 1. 

 
Interregno 

No interregno dos dois turnos eleitorais, a agenda de gênero e as relações do 
país com a Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH) – após parecer 
de 2017 sobre direitos LGBT – permaneceram como as principais fontes de 
diferenciação entre os candidatos. Entretanto, grupos de interesse (sobretudo setores 
empresariais e produtores agropecuários) se movimentaram para superar o debate 
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monotemático e obter melhor definição dos candidatos sobre os projetos de cada um 
para a economia. 

A imprensa especializada anotou, contudo, a ausência de propostas para 
reativar a economia, sobretudo aquelas de controle e redução da dívida pública. 
 
Enfraquecimento do sistema bipartidário 

A gradativa fragilização do sistema bipartidário tradicional, que já havia 
possibilitado a chegada do PAC ao poder na eleição presidencial de 2014, tornou-se 
ainda mais evidente no pleito de 2018. Pela primeira vez, nenhuma das duas 
agremiações tradicionais - o PLN e o PUSC - conseguiu qualificar-se para o 
segundo turno. 

Foi também a primeira vez em que os votos se dividiram nas eleições 
parlamentares, levando à formação de 4 bancadas parelhas na Assembleia 
Legislativa. Nenhum partido poderá prescindir, nessas condições, do apoio de 
outro(s) para a aprovação de medidas, aspecto que demandará exercício de 
composição e conciliação de interesses característico do multipartidarismo. 
 
 

POLÍTICA EXTERNA 
 

A política externa da Costa Rica caracteriza-se pelos princípios de neutralidade, 
de não intervenção e de solução pacífica das controvérsias. O país mantém alto 
perfil no tratamento multilateral de temas como meio ambiente, direitos humanos, 
desarmamento e defesa da democracia e do Estado de Direito. 

A Costa Rica tornou-se o primeiro país do continente americano a internalizar 
plenamente todos os instrumentos do Direito Internacional Humanitário, com a 
ratificação, em fevereiro de 2012, da Convenção Internacional para a Proteção de 
Todas as Pessoas contra Desaparecimento Forçado. 

 
Entorno regional 

O governo costarriquenho tem conferido alta prioridade às relações com a 
América Central, com particular atenção aos mecanismos regionais, como o 
Sistema da Integração Centro-Americana (SICA). 

O país desempenhou importante papel nas iniciativas que encerraram as 
guerras civis na região e na resolução da crise hondurenha de 2009. Exerce, 
portanto, influência marcadamente positiva e estabilizadora em seu entorno. 

 No campo comercial, destacam-se a assinatura do Tratado de Livre Comércio 
entre Estados Unidos, América Central e República Dominicana (DR-CAFTA), que 
passou a vigorar no país em 1º de janeiro de 2009 e do Acordo de Associação com a 
União Europeia (AdA-UE), assinado em junho de 2012.  

 
Área ambiental 

O país lançou, em 2007, no contexto das negociações sobre o segundo 
período do Protocolo de Quioto (pós-2012), a iniciativa Paz com a Natureza, que 
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incentiva os países em desenvolvimento a assumir compromissos adicionais de 
redução de gases de efeito estufa. Entre os eixos que compõem a iniciativa, 
encontra-se a conservação florestal como fator de mitigação da mudança do clima. 
A Costa Rica comprometeu-se a alcançar a neutralidade em carbono até 2021. Em 
outubro de 2016, ratificou o Acordo de Paris sobre Mudança do Clima. 

 
 

Europa e Extremo Oriente 
A Costa Rica tem demonstrado interesse em reforçar os laços político-

econômicos com o continente europeu. Em maio de 2016, o ex-presidente Solís 
realizou visitas de cunho acadêmico e comercial ao Reino Unido e à Itália, onde 
buscou encorajar o aumento do comércio.  

Alguns países do Extremo Oriente também têm sido objeto da atenção do 
governo, que busca maior aproximação com a China (cujas relações diplomáticas 
foram estabelecidas em 2007) e a Coreia do Sul, como demonstram o Tratado de 
Livre Comércio (TLC) assinado com a primeira, em 2010, e a assinatura de Acordo 
de Livre Comércio com a segunda, em 2016. A Costa Rica tem reafirmado também 
o interesse em tornar-se membro do Foro de Cooperação Econômica Ásia-Pacífico 
(APEC).  

O país era, até junho de 2017, o único centro-americano a manter relações 
diplomáticas com a República Popular da China, quando o Panamá anunciou o 
estabelecimento de relações com a potência asiática. O presidente Xi Jinping visitou 
São José em junho de 2013, oportunidade em que se fez acompanhar de numerosa 
delegação. Em janeiro de 2015, o presidente Guillermo Solís realizou visita oficial à 
China, com o objetivo de elevar o patamar das relações bilaterais, em particular 
mediante a atração de investimentos chineses em áreas como infraestrutura e zonas 
econômicas especiais.  
 
Diferendos com a Nicarágua 

Os litígios com a Nicarágua dizem respeito i) à delimitação das fronteiras 
marítimas entre os dois países – cujo processo de negociação iniciou-se em 2002 –; 
e ii) à ilha Calero, de aproximadamente 2 km2, situada no delta do rio San Juan, que 
separa os dois países. 

A crise relacionada ao rio San Juan teve início em outubro de 2010, com a 
incursão de militares e civis nicaraguenses na ponta setentrional da ilha Calero. A 
Costa Rica apelou à Corte Internacional de Justiça (CIJ), solicitando medidas 
cautelares contra a presença nicaraguense na região e contra supostos danos 
ambientais resultantes das obras em curso.  

Por sua vez, a Nicarágua submeteu à CIJ, em dezembro de 2011, reconvenção 
contra a Costa Rica a respeito de supostas violações da soberania nicaraguense e a 
danos ambientais em seu território, que teriam sido causados pela construção de 
uma estrada ao longo da fronteira, no território costarriquenho. A pedido da 
Nicarágua, a CIJ decidiu, em abril de 2013, reunir as duas ações, ambas 
relacionadas a atividades no Rio San Juan e seu entorno. As principais 
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consequências da reunião das ações foram a realização de uma só audiência e a 
adoção de apenas um julgamento para os dois casos.  

Em março de 2017, dois peritos independentes, o espanhol Francisco 
Gutiérrez e o francês Eric Fouache, designados pela Corte Internacional de Justiça 
(CIJ), visitaram a fronteira marítima entre a Nicarágua e a Costa Rica, com o 
objetivo de determinar o ponto inicial da linha divisória entre os dois países.  

Em fevereiro de 2018, A CIJ fixou em 379 mil dólares a multa a ser paga pela 
Nicarágua pelos danos ao meio ambiente em território costarriquenho. 

A Corte redefiniu também as fronteiras marítimas entre os dois países. No 
Pacífico, o tribunal concedeu 71.500 km² de plataforma marítima à Nicarágua e 93 
mil km² à Costa Rica. No Caribe, outorgou mais de 73 mil km² à Nicarágua e 
concedeu apenas 25% do que a Costa Rica reivindicava.  

A CIJ reconheceu, ainda, o direito da Costa Rica sobre faixa de areia onde se 
encontrava acampamento militar nicaraguense. Em termos gerais, o governo 
considerou a sentença justa e uma vitória do governo Solís. 
 
 

ECONOMIA, COMÉRCIO E INVESTIMENTOS 
 

Classificada pelo Banco Mundial como país de renda média, a Costa Rica é a 
segunda maior economia da América Central, com PIB de US$ 61,53 bilhões em 
2017 – inferior apenas à Guatemala – e renda per capita de US$ 12.381,49– inferior 
apenas ao Panamá. O país registrou crescimento de 4,2% em 2017 (FMI). A 
economia costarriquenha tem exibido razoável dinamismo, com crescimento de 
108,9% entre 2007 e 2016 e aumento acentuado da renda per capita. No istmo 
centro-americano, apenas o Panamá cresceu a taxas mais elevadas no período. 

O setor de serviços respondeu, em 2017, por 75,2% do PIB, seguido do setor 
industrial, com 19,2%, e da agricultura, com 5,6%. A Costa Rica obteve a 52ª 
posição no ranking de competitividade 2015-2016 do Fórum Econômico Mundial, 
atrás apenas do Chile e do Panamá na América Latina e Caribe. 

 
Déficit fiscal 
No entanto, a economia enfrenta desafios importantes, entre os quais se destaca 

o déficit fiscal, que tem crescido constantemente desde 2012 e é projetado em 7,1% 
no exercício de 2018, patamar ainda mais elevado que o índice de 6,2% registrado 
em 2017. Como resultado dessa deterioração, a dívida pública líquida alcançou 
49,2% em 2017 e deverá atingir 53,6% em 2018, continuando sua trajetória 
ascendente. A nova administração de Carlos Alvarado assume com pressão 
adicional pela realização de reforma fiscal que possa conter a trajetória 
insustentável de endividamento do Estado.  

 
Fechamento da Intel 
No setor produtivo, o fechamento da fábrica de componentes eletrônicos da 

empresa Intel, em 2014, afetou o desempenho da economia, provocando aumento 
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do desemprego e forte redução das exportações. O desemprego, que, em 2013, 
encontrava-se em 8,3% do PIB, saltou para 10%, no final de 2014. No que diz 
respeito às exportações, o impacto do fechamento da fábrica da Intel foi mais 
profundo. As exportações acumuladas nos 12 meses encerrados em setembro de 
2015 registraram queda de US$ 1,9 bilhão, ou -16,5% do valor total. O impacto do 
fechamento da fábrica da Intel sobre as exportações costarriquenhas também pode 
ser mensurado a partir da análise da pauta exportadora do país. Em 2013, último 
ano completo de funcionamento da Intel, as exportações de circuitos integrados 
híbridos, então principal produto de exportação costarriquenho, alcançaram US$ 2,3 
bilhões, ou 20,2% do total das exportações.  

 
Aumento da desigualdade 
O aumento da desigualdade também se apresenta como um desafio de relevo 

para a Costa Rica, país tradicionalmente percebido como modelo de equidade social 
no contexto latino-americano. Em particular, por estar associado à resistência da 
pobreza, que estacionou em torno de 20% há cerca de duas décadas, e atingiu, em 
2017, o maior nível das séries históricas iniciadas em 2003. O índice de Gini passou 
de uma média de 0,45 nos anos 90 para 0,52 de 2014 a 2017 (Banco Mundial). Em 
2017, a pobreza afetava 20% dos costarriquenhos e a pobreza extrema, 7%, segundo 
o Instituto Nacional de Estatística e Censo. 
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CRONOLOGIA HISTÓRICA 
 
1502 Cristóvão Colombo chega ao território que viria a ser a Costa Rica.  
1821 A Costa Rica se junta às outras províncias centro-americanas, 

declarando sua independência da Espanha. 
1823 Mudança da capital de Cartago para São José. 
1839 Desmembramento das Províncias da América Central em cinco 

repúblicas: Costa Rica, Guatemala, Honduras, São Salvador e 
Nicarágua. 

1856 Início da Campanha Nacional contra a invasão de tropas de mercenários 
da Nicarágua. 

1856 Batalha de Santa Rosa (localidade da Costa Rica), contra tropas 
nicaragüenses. 

1856 Primeira Batalha de Rivas (localidade da Nicarágua), contra tropas 
nicaragüenses. 

1857 Segunda Batalha de Rivas, com aliados centro-americanos. Fim da 
invasão nicaragüense. 

1917 Federico Tinoco Granados toma o poder e instaura regime ditatorial. 
1919 Federico Tinoco Granados é derrubado e exilado. 
1921 Início do diferendo territorial com o Panamá ("La Guerra de Coto"). 
1948 Guerra Civil travada entre os partidários de José Figueres Ferrer 

(figuerismo) e os de Calderón Guardia (calderonismo). Vitória de José 
Figueres Ferrer. 

1948 Abolição do Exército por José Figuerres Ferrer. 
1949 Após abolir o Exército e supervisionar os trabalhos de Assembleia 

Constituinte, democraticamente eleita, José Figuerres Ferrer deixa o 
poder. 

1950 Criação do Banco Central da Costa Rica. 
1953 Figuerres, considerado herói nacional, é o primeiro presidente eleito sob 

a nova Constituição. 
1975 
 

Reunião da OEA na Costa Rica que decidiu sobre a suspensão do 
bloqueio econômico a Cuba. 

1986 Oscar Arias Sánchez é eleito presidente pela primeira vez e governa até 
1990. 

1987 Assinatura dos Acordos de Paz de Esquipula, que puseram fim às 
guerras civis travadas na América Central. 

1987 
 

Oscar Arias é agraciado com o prêmio Nobel da Paz, por sua 
participação nos processos de paz na América Central.  
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1990  Rafael Ángel Calderón Fournier é eleito presidente. 
1994 José María Figueres Olsen é eleito presidente. 
1998 Miguel Ángel Rodríguez Echeverría é eleito presidente. 
2002 Abel Pacheco de la Espriella é eleito presidente 
2004 Os ex-presidentes Rafael Ángel, Calderón Fournier e Miguel Ángel 

Rodríguez Echeverría são presos por enriquecimento ilícito. 
2006 Oscar Arias é eleito pelo Partido de Liberação Nacional (PLN) para 

segundo mandato de presidente.  
2010  Laura Chinchilla, do PLN, candidata de Oscar Arias, é eleita presidente.  
2014     Guillermo Solís elegeu-se com 77,81% dos votos válidos 
2016 A Corte Internacional de Justiça anunciou a delimitação da plataforma 

continental no mar do Caribe e oceano Pacífico e a delimitação da 
fronteira terrestre na zona norte da ilha Portillos, bem como as fronteiras 
marítimas com a Nicarágua 

2018 Carlos Alvarado é eleito presidente da Costa Rica 
 

CRONOLOGIA DAS RELAÇÕES BILATERAIS 
 
1906 Estabelecimento de relações diplomáticas entre Brasil e Costa Rica  
1906 A Legação na Guatemala passa a ser cumulativa com a Costa Rica  
1917 O Brasil reconhece o Governo do presidente Federico Tinoco 
1917 O Brasil apoia o ingresso da Costa Rica na Liga das Nações 
1919 As relações com a Costa Rica passam a ser tratadas pela Legação em Havana 
1937 A Legação na Guatemala volta a ser cumulativa com a Costa Rica  
1942 É instalada a Legação do Brasil em São José 
1953 A representação diplomática em São José é elevada à categoria de 

embaixada 
1955 Crise nas relações entre os dois países  
1964 Assinatura do Acordo de Intercâmbio Cultural Brasil-Costa Rica  
1971 Visita do chanceler Mario Gibson Barbosa à Costa Rica  
1974 Visita do presidente F. Ferrer – primeira de um mandatário da Costa Rica ao 

Brasil   
1997 Visita do presidente José María Figueres Olsen ao Brasil  
1997 Assinatura de acordo de cooperação bilateral  
1997 Prisão de Jorgina de Freitas Fernandes, fraudadora do INSS, na Costa Rica 
1998 Visita do vice-presidente Marco Maciel à Costa Rica 
1998 O Governo da Costa Rica autoriza a extradição de Jorgina de Freitas 

Fernandes  
1999 Visita do ministro da Educação, Paulo Renato de Souza, à Costa Rica       
1999 Visita do presidente Miguel Ángel Rodríguez ao Brasil       
1999 O presidente Rodríguez participa do 40o aniversário do BID em Petrópolis  
2000 A Costa Rica passa a ser o principal parceiro comercial do Brasil na região 
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2000 Visita do presidente Fernando Henrique Cardoso – primeira de um 
mandatário brasileiro - à Costa Rica      

2006 O vice-presidente José Alencar representa o Brasil na posse do presidente 
Arias  

2006 O ministro do Desenvolvimento, Luiz Furlan, visita a Costa Rica 
acompanhado de missão empresarial brasileira  

2008  O presidente Oscar Arias realiza visita oficial ao Brasil 
2009  O presidente Lula realiza visita oficial à Costa Rica 
2010  O presidente Lula faz-se representar pelo ministro das Comunicações, José 

Artur Filardi Leite, na posse da presidente Laura Chinchilla 
2011  O chanceler René Castro realiza visita oficial ao Brasil 
2012 Presidentes Dilma Rousseff e Laura Chinchilla se encontram em Cadiz, 

Espanha, à margem da XXII Cúpula Ibero-Americana 
2012  Chanceler Enrique Castillo visitou o ministro Antonio Patriota, em Brasília, 

para tratar de temas da agenda bilateral (agosto). 
2013  O chanceler Enrique Castillo esteve em Brasília para encontro com o 

ministro Antonio Patriota 
2014 A ministra do Meio Ambiente, Izabella Teixeira, participou da posse do 

presidente da Costa Rica 
2014 
 

Visita do presidente Luis Guillermo Solís ao Brasil, por ocasião da Reunião 
Presidencial entre Brasil, China, Quarteto da CELAC, México e América do 
Sul, em 17 de julho 

2014 
 

O Senhor SGAS realizou visitou à Costa Rica, onde se reuniu com o vice-
ministro de Relações Exteriores, Alejandro Solano, e com o ministro da 
Presidência, Melvin Jiménez. 

2014  Visita do vice-ministro de Finanças da Costa Rica à Receita Federal do 
Brasil.  

2015  Visita da presidente Dilma Rousseff à CELAC – III Cúpula de Chefes de 
Estado e de Governo em São José. 

2015 O presidente Guillermo Solís compareceu à posse da presidente Dilma 
Rousseff. 

2017 Em dezembro de 2017, a Receita Federal do Brasil retirou a Costa Rica da 
lista de jurisdições de tributação favorecida. 

2018 
 

Encontro entre os chanceleres Aloysio Nunes e Manuel González Sanz à 
margem do Foro Econômico Mundial, em São Paulo  
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ACORDOS BILATERAIS 
 

Título do Acordo Data 
Status da 
Tramitação 

Acordo sobre Serviços Aéreos entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e a Costa Rica 

04/04/201
1 

Tramitação 
Congresso 
Nacional 

Tratado entre a República Federativa do Brasil e 
República da Costa Rica sobre Cooperação Jurídica 
Internacional em Matéria Civil 

04/04/201
1 

Tramitação 
Congresso 
Nacional 

Protocolo de Intenções entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República de 
Costa Rica sobre Cooperação Técnica na Área de 
Técnicas de Produção e Uso de Etanol Combustível 

13/09/200
5 

Em Vigor 

Memorando de Entendimento entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Costa Rica sobre Programa de 
Cooperação Bilateral para Modernização de 
Chancelarias 

04/04/200
0 

Em Vigor 

Acordo entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República da Costa Rica sobre 
o Exercício de Atividades Remuneradas por Parte de 
Dependentes do Pessoal Diplomático, Consular, 
Administrativo e Técnico 

04/04/200
0 

Aguarda 
Ratificação 
da(s) Parte(s) 

Acordo de Cooperação Técnica entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Costa Rica 

22/09/199
7 

Em Vigor 

Acordo sobre Transportes Aéreos entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Costa Rica. 

22/09/199
7 

Aguarda 
Ratificação 
da(s) Parte(s) 

Memorando de Entendimento entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Costa Rica sobre Cooperação entre o 
Instituto Rio Branco e o Instituto do Serviço Manuel 
Maria Peralta. 

22/09/199
7 

Em Vigor 
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Título do Acordo Data 
Status da 
Tramitação 

Acordo, por Troca de Notas, entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Costa Rica de Isenção de Visto 

06/11/199
6 

Em Vigor 

Acordo entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República da Costa Rica de 
Cooperação Turística 

31/05/199
3 

Em Vigor 

Acordo para a Dispensa de Vistos em Passaportes 
Diplomáticos e Especiais entre a República 
Federativa do Brasil e a República de Costa Rica. 

20/09/197
4 

Em Vigor 

Acordo Constitutivo de uma Comissão Mista de 
Comércio entre a República Federativa do Brasil e a 
República da Costa Rica. 

22/07/197
1 

Em Vigor 

Acordo sobre Radioamadorismo entre a República 
Federativa do Brasil e a República de Costa Rica. 

04/07/197
0 

Em Vigor 

Convênio de Intercâmbio Cultural entre a República 
dos Estados Unidos do Brasil e a República da Costa 
Rica. 

19/11/196
4 

Em Vigor 

Acordo Administrativo para a Troca de 
Correspondência Diplomática em Malas Especiais 
entre a República dos Estados Unidos do Brasil e a 
República da Costa Rica. 

05/02/195
2 

Em vigor 

Convenção de Arbitramento entre a República da 
Costa Rica e Estados Unidos do Brasil. 

18/05/190
9 

Em vigor 

 
 
 
 

DADOS ECONÔMICOS E COMERCIAIS 
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2017 /  2018 Exportações brasileiras Importações brasileiras Corrente de comércio Saldo

2017 (jan-mar) 67 13 80 54

2018 (jan-mar) 74 19 94 55

10,9% 46,1% 16,7%

Elaborado pelo MRE/DPR/DIC - Divisão de Inteligência Comercial, com base em dados do MDIC/SECEX, Abril de 2018.

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

Corrente (X+M) 150 138 194 261 435 508 548 637 814 571 678 753 953 751 527 320 351 335

Exportações brasileiras (X) 120 101 161 212 358 415 431 482 603 265 290 307 448 302 249 268 302 278

Importações brasileiras (M) 30 37 33 49 77 92 118 155 211 306 388 445 504 449 279 53 49 58

Saldo (X-M) 90 64 128 163 281 323 313 327 392 -41 -99 -138 -56 -146 -30 215 253 220
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Elaborado pelo MRE/DPR/DIC - Divisão de Inteligência Comercial, com base em dados do MDIC/SECEX, Abril de 2018.

Importações

Exportações e importações brasileiras por fator agregado
2017

Exportações

Básicos

7,3% Semimanufaturados

5,3%

Manufaturados

87,4%

Básicos

2,3%

Semimanufaturados

0,1%

Manufaturados

97,5%
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Valor
Part.%      
no total

Valor
Part.%      
no total

Valor
Part.%      
no total

Veículos automóveis 46 17,3% 54 18,0% 39 13,9%

Máquinas mecânicas 28 10,6% 44 14,6% 37 13,3%

Cereais 35 12,9% 12 4,0% 16 5,7%

Pastas, feltros e falsos tecidos 13 4,8% 13 4,2% 15 5,3%

Farmacêuticos 9 3,4% 13 4,3% 14 5,1%

Borracha 16 5,9% 15 5,0% 14 5,0%

Ferro e aço 6 2,3% 25 8,4% 13 4,8%

Plásticos 11 4,2% 13 4,3% 13 4,7%

Máquinas elétricas 11 4,2% 8 2,8% 11 4,0%

Instrumentos de precisão 10 3,6% 9 2,9% 10 3,6%

Subtotal 185 69,1% 206 68,4% 182 65,4%

Outros 83 30,9% 95 31,6% 96 34,6%

Total 268 100,0% 302 100,0% 278 100,0%

Principais grupos de produtos exportados pelo Brasil, 2017

Elaborado pelo MRE/DPR/DIC - Divisão de Inteligência Comercial, com base em dados do MDIC/SECEX/Aliceweb, Abril de 2018.

Composição das exportações brasileiras para a Costa Rica (SH2)

US$ milhões

Grupos de produtos
2015 2016 2017

0,0% 2,0% 4,0% 6,0% 8,0% 10,0% 12,0% 14,0%

Veículos automóveis

Máquinas mecânicas

Cereais

Pastas, feltros e falsos tecidos

Farmacêut icos
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Ferro e aço

Plásticos

Máquinas elétricas

Instrumentos de precisão
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Valor
Part.%      
no total

Valor
Part.%      
no total

Valor
Part.%      
no total

Instrumentos de precisão 26,7 50,6% 30,9 62,9% 38,6 67,0%

Borracha 5,2 9,9% 4,9 9,9% 5,9 10,3%

Máquinas elétricas 6,9 13,1% 4,6 9,3% 5,5 9,6%

Obras diversas de metais comuns 0,3 0,5% 0,5 1,1% 2,4 4,2%

Alumínio 2,0 3,9% 1,8 3,6% 1,3 2,2%

Plásticos 1,5 2,8% 1,6 3,3% 1,1 1,9%

Preparações alimentícias diversas 0,9 1,7% 0,7 1,5% 1,1 1,8%

Máquinas mecânicas 6,4 12,1% 2,0 4,0% 0,3 0,5%

Vestuário de malha 0,1 0,3% 0,2 0,5% 0,2 0,4%

Papel e cartão 0,0 0,1% 0,1 0,2% 0,2 0,3%

Subtotal 50,0 95,0% 47,4 96,3% 56,5 98,2%

Outros 2,6 5,0% 1,8 3,7% 1,0 1,8%

Total 52,6 100,0% 49,2 100,0% 57,5 100,0%

Elaborado pelo MRE/DPR/DIC - Divisão de Inteligência Comercial, com base em dados do MDIC/SECEX/Aliceweb, Abril de 2018.

Principais grupos de produtos importados pelo Brasil, 2017

Composição das importações brasileiras originárias da Costa Rica (SH2)

US$ milhões

Grupos de produtos
2015 2016 2017

0,0% 10,0% 20,0% 30,0% 40,0% 50,0% 60,0% 70,0%

Instrumentos de precisão

Borracha

Máquinas elétricas

Obras diversas de metais comuns
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Preparações alimentícias diversas

Máquinas mecânicas

Vestuário de malha

Papel e cartão
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Exportações

Ferro e aço 7,6 11,3% 13,3 17,8%

Máquinas mecânicas 9,9 14,8% 9,0 12,1%

Automóveis 9,7 14,5% 8,9 11,9%

Instrumentos de precisão 2,2 3,3% 5,4 7,3%

Cobre 0,0 0,0% 4,0 5,4%

Pastas, feltros e falsos tecidos 3,2 4,7% 2,9 3,9%

Borracha 3,9 5,9% 2,8 3,8%

Máquinas elétricas 2,5 3,8% 2,8 3,8%

Plásticos 3,9 5,8% 2,6 3,5%

Obras de ferro ou aço 1,3 2,0% 2,5 3,4%

Subtotal 44,3 66,0% 54,3 72,9%

Outros 22,8 34,0% 20,2 27,1%

Total 67,1 100,0% 74,4 100,0%

Importações

Instrumentos de precisão 9,3 71,3% 14,0 73,4%

Máquinas elétricas 1,1 8,4% 1,7 8,6%

Borracha 1,3 10,3% 1,3 6,6%

Obras diversas de metais 
comuns

0,6 4,4% 0,7 3,7%

Alumínio 0,2 1,2% 0,5 2,7%

Plásticos 0,1 1,0% 0,2 1,1%

Subtotal 12,7 96,7% 18,4 96,0%

Outros produtos 0,4 3,3% 0,8 4,0%

Total 13,1 100,0% 19,1 100,0%

2 0 1 8   
(jan-mar)

Part. %  
no total

Principais grupos de produtos importados pelo Brasil em 2018

Elaborado pelo MRE/DPR/DIC - Divisão de Inteligência Comercial, com base em dados do MDIC/SECEX/Aliceweb, Abril de 2018.

Grupos de produtos
2 0 1 7      

(jan-mar)
Part. %  
no total

Composição do intercâmbio comercial (dados parciais)

US$ milhões

Grupos de produtos
2 0 1 7      

(jan-mar)
Part. %  
no total

2 0 1 8   
(jan-mar)

Part. %  
no total

Principais grupos de produtos exportados pelo Brasil em 2018

17,8%

12,1%

11,9%

7,3%

5,4%

3,9%

3,8%

3,8%

3,5%

3,4%

Ferro e aço

Máquinas mecânicas

Automóveis

Instrumentos de
precisão

Cobre

Pastas, feltros e falsos
tecidos

Borracha

Máquinas elétricas

Plásticos

Obras de ferro ou aço

73,4%

8,6%

6,6%

3,7%

2,7%

1,1%

Instrumentos de
precisão

Máquinas elétricas

Borracha

Obras diversas de
metais comuns

Alumínio

Plásticos

 
 
 
 
 
 

Página 25 de 31 Parte integrante do Avulso da MSF nº 76 de 2018.

144 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 10 Agosto 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: FF54B7B40026A9DE. 

00100.110148/2018-61



22
 

2016 /  2017 Exportações Importações Corrente de comércio Saldo

2016 (jan-nov) 9,10 14,00 23,10 -4,90

2017 (jan-nov) 9,81 14,59 24,40 -4,78
7,8% 4,2% 5,6%

Elaborado pelo MRE/DPR/DIC - Divisão de Inteligência Comercial, com base em dados da UNCTAD/Trademap, April 2018.

2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

Corrente 10,99 11,84 13,19 13,96 16,32 18,32 21,68 25,03 20,39 22,96 28,49 29,61 29,60 28,44 25,09 25,24

Exportações 4,72 4,95 5,80 5,95 7,15 7,25 8,93 9,74 8,84 9,04 10,22 11,25 11,47 11,25 9,59 9,91

Importações 6,27 6,89 7,39 8,00 9,17 11,07 12,76 15,29 11,55 13,92 18,26 18,36 18,12 17,19 15,50 15,33

Saldo -1,56 -1,94 -1,59 -2,05 -2,02 -3,82 -3,83 -5,55 -2,71 -4,88 -8,04 -7,11 -6,65 -5,94 -5,92 -5,41
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Estados Unidos 4.016 40,9%

Bélgica 634 6,5%

Países Baixos 549 5,6%

Panamá 532 5,4%

Nicarágua 498 5,1%

Guatemala 482 4,9%

Honduras 341 3,5%

México 266 2,7%

El Salvador 265 2,7%

República Dominicana 212 2,2%

...

Brasil (24º lugar) 39 0,4%

Subtotal 7.834 79,8%

Outros países 1.981 20,2%

Total 9.815 100,0%

Principais destinos das exportações da Costa Rica

US$ milhões

Países
2 0 1 7              

(jan-nov)
Part.%           
no total

Elaborado pelo MRE/DPR/DIC - Divisão de Inteligência Comercial, com base em dados da UNCTAD/Trademap, April 2018.
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Estados Unidos 5.572 38,2%

China 1.916 13,1%

México 1.032 7,1%

Guatemala 388 2,7%

Alemanha 376 2,6%

Japão 357 2,4%

Brasil 286 2,0%

Colômbia 275 1,9%

Chile 257 1,8%

Espanha 255 1,7%

Subtotal 10.713 73,4%

Outros países 3.879 26,6%

Total 14.592 100,0%

Principais origens das importações da Costa Rica

US$ milhões

Países
2 0 1 7              

(jan-nov)
Part.%           
no total

Elaborado pelo MRE/DPR/DIC - Divisão de Inteligência Comercial, com base em dados da UNCTAD/Trademap, April 2018.
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Instrumentos de precisão 2.648 27,0%

Frutas 2.025 20,6%

Preparações alimentícias diversas 488 5,0%

Máquinas elétricas 438 4,5%

Preparações hortícolas 393 4,0%

Plásticos 322 3,3%

Café, chá, mate e especiarias 303 3,1%

Farmacêuticos 265 2,7%

Borracha 238 2,4%

Gorduras e óleos 168 1,7%

Subtotal 7.287 74,2%

Outros 2.528 25,8%

Total 9.815 100,0%

10 principais grupos de produtos exportados

Composição das exportações da Costa Rica (SH2)

US$ milhões

Grupos de Produtos 
2 0 1 7              

(jan-nov)
Part.%           
no total

Elaborado pelo MRE/DPR/DIC - Divisão de Inteligência Comercial, com base em dados da UNCTAD/Trademap, April 2018.
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Máquinas elétricas 1.521 10,4%

Combustíveis 1.326 9,1%

Máquinas mecânicas 1.305 8,9%

Automóveis 1.216 8,3%

Plásticos 1.145 7,8%

Farmacêuticos 719 4,9%

Papel e cartão 580 4,0%

Instrumentos de precisão 548 3,8%

Obras de ferro ou aço 399 2,7%

Móveis 243 1,7%

Subtotal 9.003 61,7%

Outros 5.589 38,3%

Total 14.592 100,0%

10 principais grupos de produtos importados

Composição das importações da Costa Rica (SH2)

US$ milhões

Grupos de produtos 
2 0 1 7              

(jan-nov)
Part.%           
no total

Elaborado pelo MRE/DPR/DIC - Divisão de Inteligência Comercial, com base em dados da UNCTAD/Trademap, April 2018.
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2016 2017 2018 2019 2020

Indicador 2016 2017 2018(1) 2019(1) 2020(1)

Crescimento real do PIB (%) 4,33% 3,80% 3,80% 3,90% 3,90%

PIB nominal (US$ bilhões) 58,11 58,91 61,06 64,81 68,81

PIB nominal "per capita" (US$) 11.836 11.857 12.145 12.736 13.362

PIB PPP (US$ bilhões) 80,68 85,20 90,16 95,67 101,49

PIB PPP "per capita" (US$) 16.434 17.149 17.930 18.801 19.708

População (milhões habitantes) 4,91 4,97 5,03 5,09 5,15

Desemprego (%) 9,30% 8,10% 7,92% 7,63% 7,63%

Inflação (%)(2) 0,77% 2,70% 3,00% 3,00% 3,00%

Saldo em transações correntes (% do PIB) -3,24% -3,89% -3,97% -4,01% -4,05%

Dívida externa (US$ bilhões) 25,57 26,87 27,84 29,47 31,50

Câmbio  ( C / US$)(2) 554,6 569,5 581,9 599,8 607,9

Origem do PIB ( 2017 Estimativa )

Agricultura

Indústria

Serviços

(2) Média do período.

(1) Estimativas FMI e EIU.

Principais indicadores socioeconômicos da Costa Rica

5,5%

21,0%

73,5%

Elaborado pelo MRE/DPR/DIC - Divisão de Inteligência Comercial, com base nos dados  do IMF - World Economic Outlook Database, October 2017, da EIU, Economist 

Intelligence Unit, Country Report April 2018 e da Cia.gov.
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SENADO FEDERAL
 

MENSAGEM Nº 77, DE 2018
(nº 423/2018, na origem)

Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da

Constituição, e com o art. 39, combinado com o art. 41 da Lei nº 11.440, de 2006, o nome

da Senhora VERA CINTIA ALVAREZ, Ministra de Primeira Classe da Carreira de Diplomata

do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixadora do Brasil na

República da Guatemala.

AUTORIA: Presidência da República

DOCUMENTOS:

Texto da mensagem-

Página da matéria
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Mensagem no 423 
 
 
 
 
 
 
 
 

Senhores Membros do Senado Federal, 
 
 
 
 
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 

39, combinado com o art. 41, da Lei no 11.440, de 29 de dezembro de 2006 submeto à 
apreciação de Vossas Excelências a escolha, que desejo fazer, da Senhora VERA 
CINTIA ALVAREZ, Ministra de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério 
das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixadora do Brasil na República 
da Guatemala. 

 
Os méritos da Senhora Vera Cintia Alvarez me induziram a escolhê-lo 

para o desempenho dessa elevada função constam da anexa informação do Ministério 
das Relações Exteriores. 
 
 

Brasília, 8 de agosto de 2018.
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EM nº 00205/2018 MRE 

  

Brasília, 2 de Agosto de 2018 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

De acordo com o art. 84, inciso XXV, da Constituição Federal, e com o disposto no 

artigo 39, combinado com o artigo 41, da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, submeto à 

apreciação de Vossa Excelência o nome de VERA CINTIA ALVAREZ, ministra de primeira 

classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de 

Embaixadora do Brasil na República da Guatemala. 

 

2.                Encaminho, anexos, informações sobre o país e curriculum vitae de VERA CINTIA 

ALVAREZ para inclusão em Mensagem a ser apresentada ao Senado Federal para exame por parte 

de seus ilustres membros. 

 

Respeitosamente, 

 

  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Assinado eletronicamente por: Aloysio Nunes Ferreira Filho
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Aviso no 388 - C. Civil. 
 

Em 8 de agosto de 2018. 
 
 
 
A Sua Excelência o Senhor 
Senador JOSÉ PIMENTEL 
Primeiro Secretário do Senado Federal 
 
 
 
Assunto: Indicação de autoridade. 
 
 
 

Senhor Primeiro Secretário, 
 
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual o Excelentíssimo 

Senhor Presidente da República submete à consideração dessa Casa o nome da 
Senhora VERA CINTIA ALVAREZ, Ministra de Primeira Classe da Carreira de 
Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de 
Embaixadora do Brasil na República da Guatemala. 

 
Atenciosamente, 

 
 
 
 

ELISEU PADILHA 
Ministro de Estado Chefe da Casa Civil  

da Presidência da República 
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I N F O R M A Ç Ã O 
 
 
 

CURRICULUM VITAE 

 
 
 
  

MINISTRA DE PRIMEIRA CLASSE VERA CINTIA ALVAREZ 

CPF: 921.389.268-34 
ID: 8305 MRE 
  

1955 
Filha de Fernando Rodrigues Álvarez e de Ingeborg Kaebisch Álvarez, nasce aos 15 de 
fevereiro de 1955, em Porto Alegre, Rio Grande do Sul. 

Dados Acadêmicos:   

1976-80 
Estudou Filosofia na Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas (FFLCH) da 
Universidade de São Paulo (USP) 

1982-83 CPCD IRBr 
1991 CAD IRBr 

2006 
Curso de Altos Estudos do Instituto Rio Branco, Ministério das Relações Exteriores, Brasília, 
com apresentação da tese "Diversidade cultural e livre-comércio: antagonismo ou 
oportunidade?". Aprovada com louvor 

Cargos: 
1983 Terceira-secretária, promoção automática ao final do CPCD 
1987 Segunda-secretária, automática 
1997 Primeira-secretária, por merecimento 
2002 Conselheira, por merecimento 
2006 Ministra de segunda classe, por merecimento 
2014 Ministra de primeira classe  
Funções: 
1984 Assessora do chefe da Divisão de Difusão Cultural (DDC) do Departamento Cultural 

1987 
Assessora da Divisão das Nações Unidas (DNU) do Departamento de Organismos 
Internacionais 

1989 Embaixada do Brasil em Pequim, terceira-secretária, chefe dos Setores Consular e Político 
1992 Consulado-Geral em Roma, segunda-secretária, cônsul-geral adjunta 
1995 Embaixada do Brasil em Dublin, primeira-secretária, chefe dos Setores Consular e Político 
1998 Assessora do diretor do Departamento Cultural (DC) 
1999 Secretária-executiva da Comissão Nacional do V Centenário do Brasil 
2000 Chefe da Divisão de Acordos Multilaterais Culturais (DAMC) 

2004 
Embaixada do Brasil em Tóquio, conselheira e ministra de segunda classe, chefe do Setor 
Político e setor de Imprensa 

2007 
Cria a Coordenação-Geral de Intercâmbio e Cooperação Esportiva do MRE (CGCE) no âmbito 
da Subsecretaria-Geral de Cooperação e Promoção Comercial, e assume sua chefia; 

Condecorações: 
2013 Medalha do Mérito Desportivo Militar 
2013 Ordem do Rio Branco, Grande Oficial 
2014 Medalha da Vitória, Ministério da Defesa 
2018 Medalha da Grã-Cruz da Ordem de Rio Branco 
Publicações: 
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1984 
Cooperação Internacional  Prêmio Fiat para Universitários 1983 - Vera Cíntia Álvarez e outros - 
Editora Salamandra 

2008 Diversidade Cultural e livre-comércio: antagonismo ou oportunidade? Edição Unesco 

2015 
Diversidade Cultural e Livre Comércio: Antagonismo ou oportunidade ? Edição Fundação 
Alexandre de Gusmão 

  
  
  
  
  

 
 

ALEXANDRE VIDAL PORTO 

Diretor do Departamento do Serviço Exterior 
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MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 
 

GUATEMALA 

 
 

 
 
 
 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

INFORMAÇÃO OSTENSIVA 
Abril de 2018 
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GUATEMALA – DADOS BÁSICOS 

 

NOME OFICIAL República da Guatemala 

CAPITAL Cidade da Guatemala 

ÁREA 108.889 km2 

POPULAÇÃO (2017, FMI est.) 16,67 milhões 

IDIOMA 
Espanhol (oficial), 23 línguas indígenas são 
faladas por cerca de 40% da população. 

RELIGIÕES 
Católica (47%), Protestante (40%); outras ou 
nenhuma (13%) 

SISTEMA POLÍTICO República Presidencialista 

PODER LEGISLATIVO 
Unicameral (Congresso da República, com 158 
deputados) 

CHEFE DE ESTADO E DE GOVERNO Jimmy Morales Cabrera (desde janeiro de 2016) 

CHANCELER Sandra Jovel Polanco (desde agosto de 2017) 

PIB (FMI, 2016) US$ 68,38 bilhões 

PIB PPP (FMI, 2016) US$ 132,34 bilhões 

PIB per capita (FMI, 2016) US$ 4.101 

PIB PPP per capita (FMI, 2016) US$ 7.937  

VARIAÇÃO DO PIB (FMI) 3,75% (2017, est.); 3,5% (2016); 3,8% (2015) 

UNIDADE MONETÁRIA Quetzal 

IDH (PNUD, 2016) 0,640 (125º entre 188 países) 

ÍNDICE DE ALFABETIZAÇÃO (PNUD, 
2016) 

79,3% 

EXPECTATIVA DE VIDA (PNUD, 2016) 72,1 anos 

EMBAIXADOR EM BRASÍLIA Julio Armando Martini-Herrera 

EMBAIXADOR NA GUATEMALA João Luiz Pereira Pinto 

COMUNIDADE BRASILEIRA (est.) 400 pessoas 

 
 
 

INTERCÂMBIO COMERCIAL (US$ milhões FOB) – Fonte: MDIC 

 

Brasil-Guatemala 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 

Intercâmbio 271,9 275,0 250,8 266,2 239,1 252,8 234,1 298,0 

Exportações 255,5 251,2 237,7 245,6 211,6 224,3 194,9 266,6 

Importações 16,4 23,8 13,1 20,6 27,5 28,5 39,2 31,4 

Saldo 239,1 227,4 224,6 225,0 184,1 195,8 155,7 235,2 
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APRESENTAÇÃO 

 

A Guatemala é o mais populoso país da América Central, com 16,6 milhões de 
habitantes. Em 1996, o país emergiu de um longo período de guerra civil, que 
deixou profundas cicatrizes na sociedade. Desde então, têm-se realizado eleições 
periódicas que conferem relativa normalidade à vida política, a despeito da 
frequente ocorrência de crises de governabilidade. O principal tema de política 
externa da Guatemala é a disputa territorial com o vizinho Belize, que tem suas 
raízes em acordos firmados com a Grã-Bretanha no século XIX.  

 

 

PERFIL BIOGRÁFICO 

 

JIMMY MORALES - PRESIDENTE 

 
Nasceu na Cidade da Guatemala em 1969. É formado 
em Administração pela Universidad San Carlos de 

Guatemala (USAC), onde também fez doutorado em 
Segurança Estratégica. Cursou Teologia e obteve 
mestrados em Administração de Meios de 
Comunicação e em Segurança e Defesa. Foi professor 
da USAC e fez carreira como produtor, diretor e ator 

de cinema e televisão, dedicando-se ao gênero da comédia. Em 2011, concorreu à 
prefeitura de Mixco, terminando em 3º lugar. Em 2012, filiou-se à Frente de 
Convergência Nacional (FCN), cuja secretaria-geral assumiu em 2013. Foi eleito 
presidente da República em 2015 e tomou posse em 14/1/2016. 
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RELAÇÕES BILATERAIS 

 
O Brasil mantém relações cordiais com a Guatemala há mais de um século, com 

significativo aprofundamento a partir de meados dos anos 2000. A legação 
brasileira no país foi criada em 1937 e elevada à categoria de embaixada em 1953. 
Os contatos políticos e econômicos se intensificaram em diversas áreas, com 
destaque para a participação brasileira em projetos de infraestrutura e de 
telecomunicações guatemaltecos, para a cooperação técnica e humanitária e para o 
entendimento no campo multilateral.  

A ativação do Mecanismo de Consultas Políticas bilaterais, cuja primeira 
reunião foi realizada em maio de 2018, representa sinal da disposição dos dois 
países em aprofundar o diálogo e explorar oportunidades de aproximação.  
 
Visitas de autoridades 

Em 1971, Mario Gibson Barbosa tornou-se o primeiro chanceler brasileiro a 
visitar a Guatemala. No mesmo ano foi assinado Acordo Constitutivo de uma 
Comissão Mista de Comércio. Em 1976, assinou-se o Acordo Básico de 
Cooperação Científica e Técnica, marco na relação bilateral. 

O processo ganhou densidade na última década, no contexto geral de 
aproximação do Brasil com a América Central e o Caribe, que se refletiu na 
frequência de visitas bilaterais de alto nível.  

A primeira visita de um chanceler guatemalteco aconteceu em 2004, com a 
vinda de Jorge Briz ao Brasil. Em 2005, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
realizou a primeira visita de um Chefe de Estado brasileiro à Guatemala, 
acompanhado de delegação de 60 empresários. No mesmo ano, foi assinado 
Memorando de Entendimento sobre Consultas Políticas. No ano seguinte, o 
presidente Oscar Berger visitou o Brasil, tendo sido o primeiro mandatário 
guatemalteco a fazê-lo.  
 
Comércio Bilateral 

Em 2017, o comércio entre Brasil e Guatemala totalizou US$ 298 milhões, 
resultado 27% superior ao registrado em 2016 (US$ 234,1 milhões). As exportações 
brasileiras somaram US$ 266,6 milhões, o que equivale a 89 % do total da corrente 
de comércio. O resultado representa aumento em relação a 2016, quando as 
exportações atingiram US$ 194,9 milhões.  

As importações brasileiras totalizaram apenas US$ 31,4 milhões em 2017, 
cifra 19,8% inferior à registrada em 2016 US$ (39,2 milhões). A balança bilateral é 
marcadamente favorável ao Brasil, com superávit de US$ 235,2 milhões em 2017. 
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No entanto, o intercâmbio comercial entre o Brasil e a Guatemala mantém-se 
ainda abaixo de seu maior valor histórico, registrado em 2005, quando atingiu US$ 
336,6 milhões. 

É alta a participação de produtos industrializados na pauta bilateral. Em 2017, 
esses produtos representaram 94,5% das exportações brasileiras para o país centro-
americano e 36,8% das importações brasileiras de produtos guatemaltecos.  
  
Cooperação Técnica 

O Programa de Cooperação Técnica Brasil-Guatemala, uma das áreas mais 
tradicionais das relações bilaterais, está amparado pelo Acordo Básico de 
Cooperação Científica e Técnica, assinado em 16 de junho de 1976. 

A Agência Brasileira de Cooperação propôs ao lado guatemalteco, em abril 
de 2018, renegociar o texto do Acordo Básico de Cooperação, com vistas a atualizá-
lo às recentes mudanças na legislação brasileira, tais como a Lei de Acesso à 
Informação. A redação proposta também busca conferir celeridade aos trâmites 
burocráticos para a implementação de iniciativas, com a supressão da exigência de 
celebração de ajustes complementares para a execução de projetos.  

Durante a III Reunião do Grupo de Trabalho de Cooperação Técnica Brasil-
Guatemala, realizada em agosto de 2016, foram avaliados os projetos em 
andamento e definidas sete iniciativas de projetos a serem implementados ao longo 
de 2017-18, dos quais duas foram retiradas pela indisponibilidade de instituições 
brasileiras.  
 
TV Digital 

Em 2013, a Guatemala anunciou a adoção do Sistema Nipo-Brasileiro de TV 
Digital (ISDB-T), fortalecendo a posição do sistema na América Central. Além da 
Guatemala, Costa Rica, Honduras, Nicarágua e, em 2017, El Salvador, aderiram ao 
ISDB-T. Tão logo anunciou sua decisão, o governo guatemalteco encaminhou lista 
de solicitações de apoio ao Brasil e ao Japão no âmbito da cooperação bilateral em 
TV Digital. 

A cooperação com os países interessados no ISDB-T pode se dar mediante 
transferência de conhecimentos, assistência para construção de marco jurídico de 
transição digital, auxílio na concepção e implementação de conteúdos interativos de 
cunho social, testes de recepção e aferição de desempenho, bem como doação de 
equipamentos para instalação de laboratório de desenvolvimento de conteúdos 
interativos locais, entre outras iniciativas. Setores da administração federal 
brasileira, em conjunto com a ABC, estão ultimando os projetos de cooperação 
nesse domínio com os países centro-americanos. 
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Cooperação em Matéria de Defesa 

A Missão de Cooperação Militar Brasil-Guatemala foi instituída em 1995. 
Desde 1996, o Brasil envia militares para o Comando Superior de Educação do 
Exército da Guatemala (COSEDE). As Forças Armadas da Guatemala realizaram, 
em 2015, cerimônia de comemoração dos 20 anos do programa de cooperação 
militar Brasil-Guatemala. Durante a cerimônia, o representante do vice-ministro de 
Defesa ressaltou que todos os atuais oficiais superiores das Forças Armadas da 
Guatemala foram, em algum momento, alunos de oficiais brasileiros. Brasil e 
Guatemala mantêm um Acordo sobre Cooperação no Domínio da Defesa, firmado 
em 2006 e em vigor desde 2009. 
 

Assuntos Consulares 

A comunidade brasileira na Guatemala totaliza cerca de 400 pessoas. Não há 
temas consulares específicos entre os dois países. A comunidade brasileira não 
apresenta demandas ou problemas de relevo. 

 

Empréstimos e Financiamentos Oficiais 

Não há financiamento oficial.  
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POLÍTICA INTERNA 

 

A Guatemala é uma República unitária, cujo presidente é eleito para mandato de 
quatro anos. O Congresso da Republica é o órgão unicameral do Poder Legislativo, 
composto de 158 deputados com mandatos de quatro anos e com direito a reeleição. 
O sistema político-partidário do país apresenta-se consideravelmente fragmentado.  

A Corte Suprema de Justiça, principal órgão do judiciário, é integrada por 13 
magistrados eleitos pelo Congresso para mandatos de cinco anos. As questões 
constitucionais são definidas pela “Corte de Constitucionalidad”, integrada por 5 
magistrados também escolhidos para mandatos de cinco anos. 

O país enfrentou longa guerra civil entre 1960 e 1996. Desde então, tem vivido 
formalmente dentro da institucionalidade democrática, a despeito de recorrentes 
crises de governabilidade.  
 
Presidência de Jimmy Morales 

As últimas eleições legislativas e presidenciais ocorreram em 2015. O atual 
presidente da República, Jimmy Morales, foi eleito em segundo turno e assumiu o 
mandato em janeiro de 2016.  

Morales tornou-se conhecido na Guatemala como comediante. Em 2011, 
disputou a prefeitura de Mixco, ficando em terceiro lugar. Pouco depois, aderiu à 
Frente de Convergência Nacional (FCN-Nação), fundada por membros da 
Associação de Veteranos Militares da Guatemala (AVEMILGUA). A imagem de 
figura pública sem vínculos com a política tradicional foi decisiva para o êxito de 
Morales, em momento de desgaste da política tradicional.  
 
Superação do legado da Guerra Civil 

A Guatemala comemorou, em dezembro de 2016, o 20º aniversário da 
assinatura do Acordo de Paz Firme e Duradoura entre o Governo e a Unidade 

Revolucionária Nacional Guatemalteca (URNG), que pôs fim a 36 anos de guerra 
civil no país. No entanto, passadas duas décadas do fim do conflito, a maior parte da 
agenda de reformas (inclusive referentes a direitos sociais, garantias individuais e 
acesso da população à justiça) prevista nos documentos ainda se está por 
implementar. As medidas foram rejeitadas em referendo realizado em 1999, 
marcado pela desinformação e por baixa participação do eleitorado. Dessa forma, o 
principal resultado da implementação do Acordo refere-se à desmobilização e à 
incorporação da URNG ao processo político.  
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O presidente Jimmy Morales pronunciou-se favoravelmente à retomada da 
implementação dos compromissos estabelecidos no Acordo de Paz. Nesse sentido, 
anunciou a execução de uma agenda de medidas a serem adotadas entre 2017-2026. 
Não obstante, a efetiva incorporação desses compromissos dependerá de medidas a 
serem aprovadas no Legislativo, onde não há consenso sobre a matéria.  

 
A Comissão Internacional contra a Impunidade na Guatemala (CICIG) 

Em contexto caracterizado pelo impasse na implementação dos compromissos 
do Acordo de Paz, foi criada, por acordo firmado entre a Guatemala e a ONU, em 
dezembro de 2006, a Comissão Internacional contra a Impunidade na Guatemala 
(CICIG), órgão independente, de caráter internacional, que tem o objetivo de 
incentivar e apoiar as investigações judiciais a respeito de crimes cometidos por 
"aparatos clandestinos e corpos ilegais de segurança". A CICIG goza de alto 
prestígio e tem adquirido papel cada vez mais relevante em temas relativos ao 
combate à corrupção.  
 

POLÍTICA EXTERNA 
 

EUA 
A influência dos EUA tem grande impacto na política exterior guatemalteca: o 

país é o principal parceiro comercial e a maior fonte de investimentos estrangeiros 
da Guatemala. Em 2017, os EUA abrigavam aproximadamente 1,3 milhão de 
residentes de origem guatemalteca, responsáveis pela maior parte das remessas 
internacionais recebidas pela Guatemala. A presença norte-americana é igualmente 
relevante na cooperação técnica, em matéria de segurança – combate ao 
narcotráfico – e no acordo de comércio CAFTA-DR (Dominican Republic – 

Central America Free Trade Agreement). A iniciativa "Aliança para a 
Prosperidade", concebida durante o governo Obama, também contribui 
decisivamente para o alto perfil e a desenvoltura da ação diplomática dos EUA na 
Guatemala e na região do Triângulo Norte da América Central.  

 
México 
Os laços com o México – 5º destino das exportações e a 2ª fonte das 

importações do país – também são relevantes. Em 2012, os dois países atualizaram 
o Tratado de Livre Comércio (TLC) bilateral. O México mantém, ademais, com as 
nações do istmo centro-americano, mecanismo de consultas políticas e de 
coordenação conhecido como "Mecanismo de Tuxtla", em cujo contexto destaca-se 
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o Proyecto Mesoamérica, de articulação entre iniciativas de cooperação, 
desenvolvimento e integração regional.  
 
América Central 

A Guatemala é ativa em processos de integração econômico-comercial, física 
e institucional na América Central, tais como o Mercado Comum Centro-
Americano (MCCA), o Sistema da Integração Centro-Americana (SICA), o Banco 
Centro-Americano de Integração Econômica (BCIE), o Parlamento Centro-
Americano (PARLACEN) e a Área de Livre Comércio da América Central-
República Dominicana com os EUA (CAFTA-DR).  

O país está em fase de implantação de uma união aduaneira com Honduras, 
no âmbito do projeto de criação de uma "União Aduaneira Centro-Americana". 
Mantém o status de país-observador na Aliança do Pacífico (AP) e tem revelado 
interesse em tornar-se membro pleno. Firmou, em 2012, na qualidade de membro 
do SICA, Acordo de Associação e Integração (AdA) com a União Europeia (UE), o 
qual passou a vigorar, em caráter provisório, em 2013. A Guatemala também 
firmou TLCs com Taiwan, Peru, Chile e Colômbia, além de acordo de alcance 
parcial com o Equador. 
 
Taiwan 

Outro elemento importante das relações externas da Guatemala é o 
reconhecimento diplomático de Taiwan, sobretudo em face do reconhecimento, 
pelo Panamá, da China continental.  
 
Belize 

A Guatemala mantém um diferendo territorial com Belize, pelo qual 
reivindica uma área de 12.272 km², praticamente metade do território do país 
vizinho. A reivindicação tem raízes no tratado com o Reino Unido de 1859, pelo 
qual a Guatemala reconhecia a soberania britânica sobre o território belizenho, em 
troca de pagamento que o país europeu jamais efetuou. Em 1991, ao reconhecer a 
independência de Belize, a Guatemala manifestou o não reconhecimento das 
fronteiras definidas com a Grã-Bretanha. 

A Organização dos Estados Americanos (OEA) tem fomentado, desde 2000, 
o diálogo entre os contendores. Em 2003, estabeleceu escritório na "Zona de 
Adjacência" – faixa de um quilômetro para cada lado da "Linha de Adjacência", 
correspondente aos limites provisórios bilaterais.  

Em 2008, os dois países decidiram submeter a disputa à Corte Internacional 
de Justiça (CIJ), sujeita à aprovação em referendos simultâneos.  
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A Guatemala deu importante passo com a realização, em 15 de abril de 2018, 
de consulta popular com a participação de 1,7 milhão de cidadãos, dos quais 96% 
votaram a favor da submissão da disputa à CIJ.  O Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE) brasileiro enviou observador ao referendo. 

 

ECONOMIA, COMÉRCIO E INVESTIMENTOS 

 
A Guatemala possui a maior economia da América Central. É também um dos 

países mais desiguais da América Latina, com elevados índices de pobreza, em 
particular entre as populações rurais e indígenas.  

 
Remessas externas 

As remessas de cidadãos guatemaltecos residentes no exterior representaram 
receita da ordem de US$ 8,192 bilhões em 2017, com crescimento de mais de 14% 
em relação a 2016. Para 2018, o Banco da Guatemala calcula que pode haver 
crescimento de 9% a 12% em relação ao ano passado. O receio causado pelo 
discurso anti-imigratório do governo Trump vem sendo apontado como um dos 
fatores para o aumento das remessas. Essa situação confere dimensão política e 
econômica interna à questão dos guatemaltecos residentes nos EUA, os quais, 
segundo a OIM, representam mais de 97% do total de guatemaltecos no exterior.  

 
Informalidade 

A Organização Internacional do Trabalho (OIT) estima em mais de 75% o 
índice de informalidade na economia guatemalteca. Pelo menos três de cada quatro 
trabalhadores vivem à margem da economia oficial, sobre a qual exercem impacto 
difícil de calcular.  

 
Balança comercial 

A balança comercial da Guatemala é estruturalmente deficitária. O país 
exportou US$ 10,9 bilhões e importou US$ 18,3 bilhões em 2017, com déficit da 
ordem de US$ 7,4 bilhões, (10,4% do PIB). 

 
Dívida pública 

A baixa arrecadação tributária limita os investimentos, o funcionamento da 
administração e sua capacidade operativa. Estimativa da Economist Intelligence 

Unit indica que, para o período 2015-2020, a arrecadação deverá ser de apenas 
10,8% a 10,9% do PIB em média – o índice mais baixo da América Latina. O 
governo Jimmy Morales vem adotando políticas econômicas que podem ser 
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consideradas de viés ortodoxo, com o objetivo de preservar a estabilidade 
macroeconômica.  

A dívida pública externa alcançou US$ 8 bilhões em 2016; a dívida pública 
interna somou o equivalente a US$ 8,9 bilhões no mesmo ano. O endividamento 
público bruto foi de 24,1% do PIB, considerado confortável no momento. 
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CRONOLOGIA HISTÓRICA 

 

1523 Espanhóis chegam ao território que viria a ser a Guatemala, 
comandados por Pedro de Alvarado. 

1776 Fundação oficial da Cidade da Guatemala. 

1812 Promulgada a Constituição de Cádiz, o território da Guatemala é divido 
em dois, sendo incorporado a duas novas províncias: a da Guatemala e 
a da Nicarágua e Costa Rica. 

1821 A Província da Guatemala declara formalmente sua independência, 
aproveitando-se do caos políticos em que a Espanha estava imersa.  

1822  As províncias centro-americanas se unem ao México, para se defender 
das ofensivas espanholas.  

1823  A maior parte das Províncias Unidas Centro-americanas se separa do 
México.  

1839  As Províncias Unidas Centro-americanas se desagregam. 

1840 Após dois anos de guerra civil,  surge o estado independente da 
Guatemala. 

1851 Início do governo de Rafael Carrera y Turcios.  

1852 Honduras e El Salvador invadem a Guatemala, sendo derrotados na 
Batalha de Arada. 

1865  Término do governo de Rafael Carrea y Turcios. 

1871  Reforma Liberal,  que buscou modernizar o país. 

1882  Assinatura do Tratado de Limites com o México. 

1901  A United Fruit Company, recém-criada, passa, gradativamente, a ser 
uma das mais importantes forças do país. 

1944  O golpe de Estado levado a cabo pelos "Revolucionarios de Octubre", 
grupo de oficiais militares, estudantes e profissionais liberais, põe fim 
ao período de ditadura liberal,  iniciado com a Reforma Liberal,  
derrubando Federico Ponce. Um junta dirige o país. 

1945  Juan José Arévalo vence as eleições convocadas pela junta de governo. 
Arévalo impulsionará reformas e criará instituições diversas, como o 
Código Trabalhista, o Instituto Guatemalteco de Seguridad Social 
(IGSS), o Ministério da Economia e o Banco da Guatemala. 

1951  Jacobo Arbenz, ex-integrante da junta de governo caudatária do golpe 
de 44, é eleito. 

1954  Jacobo Arbenz é derrubado por golpe de estado, em que se afirma ter 
havido participação da CIA. Toma o poder o coronel Castillo Armas. 

1957 Assassinato de Armas. 

1958  Ydígoras Fuentes chega ao poder, eleito. 

1963 Novo golpe de Estado: o coronel Enrique Peralta toma o poder. 
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1966  Julio César Méndez é eleito. 

1970 O coronel Carlos Manuel Arana, El Chacal,  chega ao poder, eleito, 
sendo o primeiro de uma série de presidentes militares. 

1970 Sequestro e assassinato do Embaixador Alemão Karl von Spreti,  por 
terroristas. 

1974  O general Kjell Lauguerud ganha as eleições realizadas.  

1978  O general Romeo Lucas Garcia assume o poder, eleito.  

1979 Jimmy Carter, então presidente dos EUA, proíbe qualquer forma de 
ajuda militar ao exército guatemalteco, sob o argumento de que este 
desrespeitava os direitos humanos. 

1980 Tomada da embaixada da Espanha por terroristas. 

1982 Após fraude eleitoral,  o Exército dá novo golpe de Estado. Sobe ao 
poder junta militar,  que anula a Constituição de 1965 e dissolve o 
Congresso.  

1983 Ríos Montt,  membro da junta que havia tomado o poder, é deposto pelo 
então ministro de Defesa, general Óscar Mejía Víctores, que o sucede. 

1984  O general Mejía permite o regresso controlado de um regime 
democrático.  

1984 Eleita Assembleia Constituinte. 

1985 Promulgada nova Constituição. 

1986 Vinicio Cerezo ganha as primeiras eleições realizada sob a nova 
Constituição. 

1988 Tentativa de golpe militar.  

1989 Nova tentativa de golpe militar.   

1991   O engenheiro Jorge Serrano assume a presidência, eleito. 

1993 Serrano é deposto, após tentar dar novo golpe de Estado. É sucedido 
por Ramiro de León Carpio. 

1995 Assinatura dos Acordos de Paz. 

1996 Álvaro Arzú Irigoyen chega ao poder, eleito. Sob seu governo são 
firmados os Acordos de Paz que põem fim a 36 anos de conflito armado 
na Guatemala.  

2000  Alfonso Portillo é eleito presidente. 

2004 Óscar Berger Perdomo é eleito presidente. 

2007 Entra em operação a CICIG. 

2008 Assume o poder, Álvaro Colom, após vencer as eleições de 2007. 

2011 Otto Pérez Molina é eleito presidente, tomando posse em janeiro de 
2012. 

2013 O ex-presidente Alfonso Portillo é extraditado para os EUA, com base 
em acusação de conspiração para lavagem de dinheiro. 
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2014 Criação da Comissão Conjunta Belize-Guatemala, com o apoio da OEA, 
e, decidida a elaboração de um "Mapa do Caminho e Plano de Ação 
Para Fortalecer a Relação Bilateral".  

2015 Escândalo de corrupção leva à renúncia da vice-presidente Roxana 
Baldetti ,  em maio, e do presidente Otto Pérez Molina, em setembro. 
Alejandro Maldonado assume a presidência da República.  

2016  Jimmy Morales Cabrera assume a presidência, após vencer as eleições 
gerais de 2015. 

 Celebração do 20º aniversário da assinatura do Acordo de Paz Firme e 
Duradoura entre o Governo e a Unidade Revolucionária Nacional 
Guatemalteca (URNG), que pôs fim a 36 anos de guerra civil no país. 

2017 CICIG intensifica investigações contra militares acusados de massacres 
durante a guerra civil no país. 

 Jimmy Morales afirma, em fevereiro, haver rumores de um golpe de 
estado.   

 Endurecimento das relações entre a Presidência da República e a 
CICIG.  

2018   Consulta popular aprova a submissão da disputa territorial com Belize à 
CIJ. 
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CRONOLOGIA DAS RELAÇÕES BILATERAIS 
 

1906 Estabelecimento de relações diplomáticas entre Brasil e Guatemala (22 
de novembro). A legação brasileira no México passa a representar o 
Brasil junto à Guatemala. 

1937 Criação de Legação do Brasil junto à Guatemala. 

1953  A representação diplomática na Guatemala é elevada à categoria de 
Embaixada. Nomeação do diplomata e escritor Raul Bopp como 
primeiro Embaixador residente. 

1971 Assinatura de Acordo Constitutivo de uma Comissão Mista de 
Comércio. 

1971 Visita do Chanceler Mario Gibson Barbosa à Guatemala. 

1976 Visita do vice-presidente guatemalteco Mario Sandoval Alarcón ao 
Brasil.  

1976  Assinatura de Acordo Básico de Cooperação Técnica. 

1980 Visita do vice-presidente guatemalteco Oscar Mendoza Azurdía ao 
Brasil.  

1998   Visita do vice-presidente brasileiro Marco Maciel à Guatemala. 

2000 Criada a Adidância de Defesa e do Exército brasileira na Embaixada na 
Cidade da Guatemala. 

2004 Visita do chanceler Celso Amorim à Guatemala. 

2004   Visita do chanceler de Guatemala, Jorge Briz, ao Brasil.  

2004 Missão interdisciplinar da ABC à Guatemala. 

2005   Visita do presidente Luiz Inácio Lula da Silva à Guatemala 
acompanhado de delegação de 60 empresários – a primeira de um 
mandatário brasileiro. 

2005 Assinatura do Memorando de Entendimento sobre Consultas. 

2005   Realização do I Encontro Empresarial Brasil-SICA e da Conferência 
Latino-americana sobre Fome e Pobreza. 

2005 Assinatura do Protocolo de Intenções sobre Cooperação Técnica na 
Área de Produção e Uso de Etanol Combustível.  

2006  Visita do presidente da Guatemala, Oscar Berger, ao Brasil.  

2006 Visita do ministro de Minas e Energia da Guatemala ao Brasil.  

2006  Visita do vice-presidente brasileiro José de Alencar à Guatemala. 

2006  Visita do ministro de Desenvolvimento, Indústria, Comércio Exterior, 
Luiz Fernando Furlan, à Guatemala, acompanhado de 50 empresários. 
Realização de encontro empresarial.  
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2006 Assinatura de Acordo de Cooperação para a Prevenção e o Combate ao 
Tráfico Ilícito de Migrantes. 

2006 Assinatura do Acordo sobre Cooperação no Domínio da Defesa. 

2006 Visita do subsecretário-geral da América do Sul à Guatemala. 

2007 Participação do presidente Luiz Inácio da Silva nas cerimônias de 
posse do presidente Álvaro Colom. 

2008 Visita do chanceler da Guatemala, Haroldo Rodas Melgar, ao Brasil.  

2008 Visita do presidente da Guatemala, Álvaro Colom, ao Brasil (maio). O 
presidente Colom convida o presidente Lula a visitar a Guatemala. 

2008 Participação do presidente Colom na Cúpula da América Latina e 
Caribe, na Bahia (dezembro). 

2008 Assinatura de Acordo de Cooperação Cultural entre o Brasil e a 
Guatemala. 

2009 Visita do presidente Luiz Inácio Lula da Silva à Guatemala. 

2010 Visita do presidente Álvaro Colom ao Brasil para participar da CALC. 

2011 O presidente Álvaro Colom comparece às cerimônias de posse da 
presidente Dilma Rousseff.  

2011 Delegação brasileira, chefiada pelo general José Elito, participa de 
Cúpula do SICA na Guatemala sobre a Política de Segurança da 
América Central.  

2012 O subsecretário-geral da América do Sul representa o Brasil na posse 
do presidente Otto Pérez Molina. 

2012 Inauguração do Centro de Formação Profissional Brasil-Guatemala em 
Huehuetenango, em maio. 

2013 Encontros entre o ministro Antonio Patriota e o chanceler Fernando 
Carrera em janeiro, à margem de Cúpula da CELAC, e abril,  em visita 
do último ao Brasil,  e em agosto, à margem da reunião do Conselho de 
Segurança da ONU. 

 Em maio, a Guatemala anuncia a adoção do padrão nipo-brasileiro de 
TV digital (ISDB-T) 

2014 O chanceler Fernando Carrera visita Brasília e São Paulo, em agosto. 

2015    O Brasil realiza a doação, em caráter humanitário, de alimentos, no 
valor de US$ 2,35 milhões, em benefício de 75 mil famílias do 
Corredor Seco da Guatemala. 

2016  Realização, em agosto, da III Reunião do Grupo de Trabalho de 
Cooperação Técnica Brasil-Guatemala. 

2017  Assinatura de Acordo de Serviços Aéreos entre o Brasil e a Guatemala. 

2018 Realizada em maio a primeira Reunião do Mecanismo de Consultas 
Políticas Brasil-Guatemala.   
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ACORDOS BILATERAIS 

 

Título do Acordo Data 
Status da 

Tramitação 

Acordo sobre Serviços de Transporte Aéreo entre o Governo da 

República Federativa do Brasil e o Governo da República da Guatemala. 

30/10/2017 Tramitação 

Ministérios/Casa 

Civil 

Acordo de Cooperação Cultural entre a República Federativa do Brasil e 

a República da Guatemala 

04/04/2008 Situação especial 

Acordo sobre Cooperação no Domínio da Defesa entre o Governo da 

República Federativa do Brasil e o Governo da República da Guatemala 

13/03/2006 Em Vigor 

Memorando de Entendimento sobre Consultas entre o Governo da 

República Federativa do Brasil e o Governo da República da Guatemala 

12/09/2005 Em Vigor 

Acordo de Cooperação entre a República Federativa do Brasil e a 

República da Guatemala para a Prevenção e o Combate ao Tráfico 

Ilícito de Migrantes 

20/08/2004 Em Vigor 

Tratado de Extradição entre o Governo da República Federativa do 

Brasil e o Governo da República da Guatemala 

20/08/2004 Aguarda Ratificação 

da(s) Parte(s) 

Acordo sobre Isenção de Vistos em Passaportes Comuns entre o 

Governo da República da Federativa do Brasil e o Governo da 

República da Guatemala 

21/10/2002 Em Vigor 

Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 

da República da Guatemala sobre Isenção de Vistos em Passaportes 

Diplomáticos e de Serviço/Oficiais. 

22/08/2002 Em Vigor 

Acordo Básico de Cooperação Científica e Técnica entre o Governo da 

República Federativa do Brasil e o Governo da República da Guatemala 

16/06/1976 Em Vigor 

Comunicado Conjunto entre o Governo da República Federativa do 

Brasil e o Governo da República da Guatemala 

16/06/1976 Em Vigor 

Acordo de Cooperação Técnica entre o Governo da República 

Federativa do Brasil e o Governo da República da Guatemala 

09/02/1972 Substituído 
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Título do Acordo Data 
Status da 

Tramitação 

Declaração Conjunta entre o Governo da República Federativa do Brasil 

e o Governo da República da Guatemala 

09/02/1972 Em Vigor 

Acordo Constitutivo de uma Comissão Mista de Comércio entre o 

Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República 

da Guatemala 

13/07/1971 Em Vigor 

Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 

da República da Guatemala Relativo à Concessão de Bolsas de Estudo 

para Cursos e Estágios sobre Desenvolvimento a Cidadãos 

Guatemaltecos 

13/07/1971 Em Vigor 

Convênio de Intercâmbio Cultural entre o Governo da República 

Federativa do Brasil e o Governo da República da Guatemala 

26/03/1969 Superado 

Acordo Administrativo sobre Malas Diplomáticas entre o Governo dos 

Estados Unidos do Brasil e o Governo da República de Guatemala 

19/05/1939 Em Vigor 
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2017 /  2018 Exportações brasileiras Importações brasileiras Corrente de comércio Saldo

2017 (jan-mar) 54 5,4 59 48

2018 (jan-mar) 45 7,7 52 37

-17,1% 43,6% -11,6%

Elaborado pelo MRE/DPR/DIC - Divisão de Inteligência Comercial, com base em dados do MDIC/SECEX, Abril de 2018.
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Elaborado pelo MRE/DPR/DIC - Divisão de Inteligência Comercial, com base em dados do MDIC/SECEX, Abril de 2018.

Importações

Exportações e importações brasileiras por fator agregado
2017

Exportações

Básicos

10,5%

Semimanufaturados

10,2%

Manufaturados

79,3%

Básicos

64,8%

Semimanufaturados

16,2%

Manufaturados

19,0%
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Valor
Part.%      
no total

Valor
Part.%      
no total

Valor
Part.%      
no total

Máquinas mecânicas 63 28,1% 43 22,3% 56 21,1%

Ferro e aço 4 1,7% 5 2,4% 33 12,4%

Plásticos 28 12,6% 30 15,4% 29 10,9%

Veículos automóveis 16 7,0% 14 7,1% 25 9,5%

Cereais 16 6,9% 2 1,2% 21 7,7%

Farmacêuticos 6 2,5% 8 4,1% 11 4,0%

Papel e cartão 5 2,0% 6 3,1% 9 3,5%

Máquinas elétricas 13 5,9% 10 5,3% 8 3,1%

Madeira 6 2,8% 9 4,5% 8 3,0%

Químicos orgânicos 10 4,4% 10 5,0% 7 2,5%

Subtotal 166 74,0% 137 70,4% 207 77,8%

Outros 58 26,0% 58 29,6% 59 22,2%

Total 224 100,0% 195 100,0% 267 100,0%

Principais grupos de produtos exportados pelo Brasil, 2017

Elaborado pelo MRE/DPR/DIC - Divisão de Inteligência Comercial, com base em dados do MDIC/SECEX/Aliceweb, Abril de 2018.

Composição das exportações brasileiras para a Guatemala (SH2)

US$ milhões

Grupos de produtos
2015 2016 2017

0,0% 5,0% 10,0% 15,0% 20,0% 25,0%

Máquinas mecânicas

Ferro e aço

Plásticos

Veículos automóveis

Cereais

Farmacêut icos

Papel e cartão

Máquinas elétricas

Madeira

Químicos orgânicos
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Valor
Part.%      
no total

Valor
Part.%      
no total

Valor
Part.%      
no total

Alumínio 10,8 37,8% 14,3 36,6% 12,8 40,7%

Borracha 4,0 14,1% 12,0 30,7% 7,3 23,2%

Chumbo 3,3 11,4% 2,2 5,6% 5,1 16,2%

Produtos diversoso inds químicas 7,1 24,8% 7,7 19,5% 3,3 10,4%

Plásticos 0,4 1,5% 0,1 0,3% 0,6 1,9%

Obras de ferro ou aço 0,7 2,4% 0,8 2,0% 0,6 1,8%

Vestuário de malha 1,2 4,0% 0,6 1,6% 0,5 1,5%

Açúcar 0,2 0,8% 0,3 0,7% 0,4 1,2%

Perfumaria 0,1 0,5% 0,1 0,4% 0,2 0,6%

Sementes e grãos 0,2 0,6% 0,6 1,4% 0,2 0,6%

Subtotal 27,9 98,0% 38,7 98,6% 30,9 98,1%

Outros 0,6 2,0% 0,6 1,4% 0,6 1,9%

Total 28,5 100,0% 39,2 100,0% 31,4 100,0%

Elaborado pelo MRE/DPR/DIC - Divisão de Inteligência Comercial, com base em dados do MDIC/SECEX/Aliceweb, Abril de 2018.

Principais grupos de produtos importados pelo Brasil, 2017

Composição das importações brasileiras originárias da Guatemala (SH2)

US$ milhões

Grupos de produtos
2015 2016 2017

0,0% 5,0% 10,0% 15,0% 20,0% 25,0% 30,0% 35,0% 40,0% 45,0%

Alumínio

Borracha

Chumbo

Produtos diversoso inds químicas

Plásticos
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Perfumaria

Sementes e grãos
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Exportações

Máquinas mecânicas 6,59 12,2% 8,55 19,2%

Plásticos 10,34 19,2% 5,23 11,7%

Máquinas elétricas 2,45 4,6% 3,03 6,8%

Madeira 2,06 3,8% 3,00 6,7%

Automóveis 2,33 4,3% 2,93 6,6%

Papel e cartão 0,94 1,7% 2,63 5,9%

Químicos orgânicos 2,08 3,9% 2,37 5,3%

Ferro e aço 10,61 19,7% 1,40 3,2%

Borracha 1,32 2,5% 1,40 3,1%

Farmacêuticos 1,45 2,7% 1,37 3,1%

Subtotal 40,16 74,7% 31,90 71,6%

Outros 13,61 25,3% 12,66 28,4%

Total 53,77 100,0% 44,56 100,0%

Importações

Alumínio e suas obras 1,46 27,3% 3,41 44,3%

Borracha 1,11 20,7% 2,48 32,2%

Chumbo 0,57 10,5% 0,74 9,7%

Obras de ferro ou aço 0,22 4,1% 0,29 3,8%

Vestuário de malha 0,05 1,0% 0,18 2,3%

Plásticos 0,01 0,2% 0,16 2,1%

Café, chá, mate e especiarias 0,03 0,6% 0,15 2,0%

Açucar 0,09 1,7% 0,14 1,8%

Perfumaria 0,01 0,2% 0,07 0,9%

Produtos diversos das inds 
químicas

1,65 30,7% 0,04 0,5%

Subtotal 5,20 97,0% 7,66 99,4%

Outros produtos 0,16 3,0% 0,05 0,6%

Total 5,36 100,0% 7,70 100,0%

Composição do intercâmbio comercial (dados parciais)

US$ milhões

Grupos de produtos
2 0 1 7      

(jan-mar)
Part. %  
no total

2 0 1 8   
(jan-mar)

Part. %  
no total

Principais grupos de produtos exportados pelo Brasil em 2018

2 0 1 8   
(jan-mar)

Part. %  
no total

Principais grupos de produtos importados pelo Brasil em 2018

Elaborado pelo MRE/DPR/DIC - Divisão de Inteligência Comercial, com base em dados do MDIC/SECEX/Aliceweb, Abril de 2018.

Grupos de produtos
2 0 1 7      

(jan-mar)
Part. %  
no total
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2016 /  2017 Exportações Importações Corrente de comércio Saldo

2016 (jan-nov) 9,47 15,52 24,99 -6,04

2017 (jan-nov) 10,12 16,64 26,77 -6,52
6,9% 7,3% 7,1%

Elaborado pelo MRE/DPR/DIC - Divisão de Inteligência Comercial, com base em dados da UNCTAD/Trademap, April 2018.

2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

Corrente 8,01 8,76 9,36 10,74 15,88 12,74 20,44 22,26 18,73 22,29 26,77 27,10 27,57 29,15 28,31 27,57

Exportações 2,41 2,46 2,63 2,93 5,38 3,20 6,90 7,74 7,21 8,46 10,16 10,12 10,07 10,89 10,68 10,59

Importações 5,60 6,30 6,72 7,81 10,50 9,54 13,54 14,52 11,52 13,83 16,61 16,98 17,50 18,26 17,64 16,98

Saldo -3,19 -3,84 -4,09 -4,88 -5,12 -6,34 -6,65 -6,79 -4,31 -5,37 -6,45 -6,85 -7,44 -7,37 -6,96 -6,39
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Estados Unidos 3,49 34,5%

El Salvador 1,11 11,0%

Honduras 0,88 8,7%

Nicarágua 0,51 5,0%

México 0,47 4,6%

Costa Rica 0,38 3,8%

Países Baixos 0,33 3,3%

Panamá 0,27 2,7%

Canadá 0,20 2,0%

Itália 0,15 1,5%

...

Brasil (35º lugar) 0,03 0,3%

Subtotal 7,83 77,4%

Outros países 2,29 22,6%

Total 10,12 100,0%

Principais destinos das exportações da Guatemala

US$ bilhões

Países
2 0 1 7              

(jan-nov)
Part.%           
no total

Elaborado pelo MRE/DPR/DIC - Divisão de Inteligência Comercial, com base em dados da UNCTAD/Trademap, April 2018.
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Estados Unidos 6,59 39,6%

China 1,80 10,8%

México 1,78 10,7%

El Salvador 0,89 5,3%

Costa Rica 0,55 3,3%

Panamá 0,51 3,0%

Colômbia 0,37 2,2%

Honduras 0,35 2,1%

Coreia do Sul 0,27 1,6%

Alemanha 0,27 1,6%

...

Brasil (12º lugar) 0,25 1,5%

Subtotal 13,62 81,8%

Outros países 3,03 18,2%

Total 16,64 100,0%

Principais origens das importações da Guatemala

US$ bilhões

Países
2 0 1 7              

(jan-nov)
Part.%           
no total

Elaborado pelo MRE/DPR/DIC - Divisão de Inteligência Comercial, com base em dados da UNCTAD/Trademap, April 2018.
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Frutas 1,11 10,9%

Café, chá, mate e especiarias 1,05 10,4%

Vestuário de malha 1,01 9,9%

Açúcar 0,86 8,5%

Gorduras e óleos 0,52 5,1%

Minérios 0,32 3,1%

Bebidas 0,30 2,9%

Plásticos 0,29 2,8%

Ferro e aço 0,28 2,7%

Hortaliças 0,24 2,4%

Subtotal 5,95 58,8%

Outros 4,17 41,2%

Total 10,12 100,0%

10 principais grupos de produtos exportados

Composição das exportações da Guatemala (SH2)

US$ bilhões

Grupos de Produtos 
2 0 1 7              

(jan-nov)
Part.%           
no total

Elaborado pelo MRE/DPR/DIC - Divisão de Inteligência Comercial, com base em dados da UNCTAD/Trademap, April 2018.
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Combustíveis 2,50 15,0%

Máquinas elétricas 1,40 8,4%

Automóveis 1,28 7,7%

Máquinas mecânicas 1,26 7,6%

Plásticos 0,96 5,7%

Papel e cartão 0,65 3,9%

Farmacêuticos 0,57 3,4%

Ferro e aço 0,57 3,4%

Cereais 0,36 2,2%

Perfumaria 0,36 2,1%

Subtotal 9,90 59,5%

Outros 6,74 40,5%

Total 16,64 100,0%

10 principais grupos de produtos importados

Composição das importações da Guatemala (SH2)

US$ bilhões

Grupos de produtos 
2 0 1 7              

(jan-nov)
Part.%           
no total

Elaborado pelo MRE/DPR/DIC - Divisão de Inteligência Comercial, com base em dados da UNCTAD/Trademap, April 2018.
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2016 2017 2018 2019 2020

Indicador 2016 2017 2018(1) 2019(1) 2020(1)

Crescimento real do PIB (%) 3,07% 3,16% 3,37% 3,83% 3,97%

PIB nominal (US$ bilhões) 67,50 70,81 74,60 79,61 85,02

PIB nominal "per capita" (US$) 4.070 4.185 4.321 4.520 4.731

PIB PPP (US$ bilhões) 131,74 138,28 145,71 154,52 164,02

PIB PPP "per capita" (US$) 7.945 8.173 8.441 8.773 9.127

População (milhões habitantes) 16,58 16,92 17,26 17,61 17,97

Inflação (%)(2) 4,23% 4,30% 4,00% 4,00% 4,00%

Saldo em transações correntes (% do PIB) 0,95% 0,51% -0,19% -1,04% -1,72%

Dívida externa (US$ bilhões) 21,23 22,60 23,50 24,24 24,90

Câmbio  ( Q / US$)(2) 7,55 7,35 7,40 7,45 7,39

Origem do PIB ( 2017 Estimativa )

Agricultura

Indústria

Serviços

(2) Média do período.

(1) Estimativas FMI e EIU.

Principais indicadores socioeconômicos da Guatemala

13,2%

23,6%

63,2%

Elaborado pelo MRE/DPR/DIC - Divisão de Inteligência Comercial, com base nos dados  do IMF - World Economic Outlook Database, October 2017, da EIU, Economist 

Intelligence Unit, Country Report March 2018 e da Cia.gov.
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ANEXO 

Oportunidades para o Brasil na Guatemala 

- caminhões;     - farelo de soja; 
- milho;      - pneumáticos novos, de borracha; 
- preparações alimentícias diversas;  - carnes e miudezas de aves;  
- polímeros de etileno;    - transformadores e conversores elétricos; 
- papel e cartão, não revestidos, em rolos; - ração para alimentação de animais. 

 

Exportação do Brasil para a Guatemala US$ 194,94 milhões

Exportação total do Brasil US$ 185,23 bilhões

Importação total da Guatemala US$ 16,98 bilhões

Fatia de mercado e posição do Brasil na importação da Guatemala 1,2%  / /   14º

Oportunidades setoriais para o Brasil na Guatemala - (exceto petróleo) - 2016.

 

Exportação brasileira para a Guatemala US$ 4,13 milhões

Exportação total do Brasil US$ 2,07 bilhões

Importação total da Guatemala US$ 318,89 milhões

Fatia de mercado e posição do Brasil na importação da Guatemala 1,3%  / /   9º

Principal fornecedor da Guatemala Tailândia (part. 30,7%)

 1) NCM/ SH-8704 - Caminhões - veículos automóveis para transporte de mercadorias

 

Exportação brasileira para a Guatemala US$ 2,17 milhões

Exportação total do Brasil US$ 3,74 bilhões

Importação total da Guatemala US$ 217,42 milhões

Fatia de mercado e posição do Brasil na importação da Guatemala 0,1%  / /   3º

Principal fornecedor da Guatemala Estados Unidos (part. 93,1%)

 2) NCM/ SH-1005 - Milho

 

Exportação brasileira para a Guatemala US$ 837 mil

Exportação total do Brasil US$ 353,76 milhões

Importação total da Guatemala US$ 217,35 milhões

Fatia de mercado e posição do Brasil na importação da Guatemala 0,4%  / /   16º

Principal fornecedor da Guatemala Costa Rica (part. 33,2%)

 3) NCM/ SH-2106 - Preparações alimentícias diversas

 

Exportação brasileira para a Guatemala US$ 5,65 milhões

Exportação total do Brasil US$ 1,22 bilhão

Importação total da Guatemala US$ 206,98 milhões

Fatia de mercado e posição do Brasil na importação da Guatemala 2,7%  / /   4º

Principal fornecedor da Guatemala Estados Unidos (part. 69,6%)

4) NCM/ SH-3901 - Polímeros de etileno, em formas primárias
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Exportação brasileira para a Guatemala US$ 135 mil

Exportação total do Brasil US$ 249,75 milhões

Importação total da Guatemala US$ 177,93 milhões

Fatia de mercado e posição do Brasil na importação da Guatemala 0,1%  / /   15º

Principal fornecedor da Guatemala Estados Unidos (part. 85,4%)

 5) NCM/ SH-4804 - Papel e cartão, não revestidos, em rolos

 

Exportação brasileira para a Guatemala US$ 206 mil

Exportação total do Brasil US$ 5,19 bilhões

Importação total da Guatemala US$ 153,50 milhões

Fatia de mercado e posição do Brasil na importação da Guatemala 0,1%  / /   3º

Principal fornecedor da Guatemala Estados Unidos (part. 99,6%)

 6 NCM/ SH-2304 - Farelo de soja

 

Exportação brasileira para a Guatemala US$ 4,12 milhões

Exportação total do Brasil US$ 1,08 bilhão

Importação total da Guatemala US$ 132,86 milhões

Fatia de mercado e posição do Brasil na importação da Guatemala 3,1%  / /   8º

Principal fornecedor da Guatemala China (part. 53,4%)

 7) NCM/ SH-4011 - Pneumáticos novos, de borracha

 

Exportação brasileira para a Guatemala US$ 0,0

Exportação total do Brasil US$ 6,13 bilhões

Importação total da Guatemala US$ 99,84 milhões

Fatia de mercado e posição do Brasil na importação da Guatemala 0,0%  / /   --

Principal fornecedor da Guatemala Estados Unidos (part. 97,9%)

 8) NCM/ SH-0207 - Carnes e miudezas de aves, frescas, refrigeradas ou congeladas

 

Exportação brasileira para a Guatemala US$ 1,26 milhão

Exportação total do Brasil US$ 305,62 milhões

Importação total da Guatemala US$ 80,27 milhões

Fatia de mercado e posição do Brasil na importação da Guatemala 1,6%  / /   10º

Principal fornecedor da Guatemala Estados Unidos (part. 31,3%)

 9) NCM/ SH-8504 - Transformadores e conversores elétricos

 

Exportação brasileira para a Guatemala US$ 946 mil

Exportação total do Brasil US$ 225,12 milhões

Importação total da Guatemala US$ 69,68 milhões

Fatia de mercado e posição do Brasil na importação da Guatemala 1,4%  / /   11º

Principal fornecedor da Guatemala México (part. 30,1%)

 10) NCM/ SH-2309 - Ração para alimentação de animais

 
Fonte: Unctad/TradeMap – acesso em 11/4/2018. 
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SENADO FEDERAL
 

MENSAGEM Nº 78, DE 2018
(nº 424/2018, na origem)

Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da

Constituição, e com o art. 39, combinado com o art. 41 da Lei nº 11.440, de 2006, o nome

do Senhor FABIO GUIMARÃES FRANCO, Ministro de Segunda Classe da Carreira de

Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do

Brasil junto à República da Guiné-Bissau.

AUTORIA: Presidência da República

DOCUMENTOS:

Texto da mensagem-
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Mensagem no 424 
 
 
 
 
 
 
 
 

Senhores Membros do Senado Federal, 
 
 
 
 
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 

39, combinado com o art. 46, da Lei no 11.440, de 29 de dezembro de 2006 submeto à 
apreciação de Vossas Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor FABIO 
GUIMARÃES FRANCO, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do 
Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil 
junto à República da Guiné-Bissau. 

 
Os méritos do Senhor Fabio Guimarães Franco que me induziram a 

escolhê-lo para o desempenho dessa elevada função constam da anexa informação 
do Ministério das Relações Exteriores. 
 
 

Brasília, 8 de agosto de 2018.
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EM nº 00207/2018 MRE 

  

Brasília, 2 de Agosto de 2018 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

De acordo com o artigo 84, inciso XXV, da Constituição Federal, e com o disposto no 

artigo 39, combinado com o artigo 46, da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, submeto à 

apreciação de Vossa Excelência o nome de FABIO GUIMARÃES FRANCO, ministro de 

segunda classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o 

cargo de Embaixador do Brasil na República da Guiné-Bissau. 

2.                Encaminho, anexos, informações sobre o país e curriculum vitae de FABIO 

GUIMARÃES FRANCO para inclusão em Mensagem a ser apresentada ao Senado Federal para 

exame por parte de seus ilustres membros. 

 

 

Respeitosamente, 

 

  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Assinado eletronicamente por: Aloysio Nunes Ferreira Filho
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Aviso no 389 - C. Civil. 
 

Em 8 de agosto de 2018. 
 
 
 
A Sua Excelência o Senhor 
Senador JOSÉ PIMENTEL 
Primeiro Secretário do Senado Federal 
 
 
 
Assunto: Indicação de autoridade. 
 
 
 

Senhor Primeiro Secretário, 
 
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual o Excelentíssimo 

Senhor Presidente da República submete à consideração dessa Casa o nome do 
Senhor FABIO GUIMARÃES FRANCO, Ministro de Segunda Classe da Carreira de 
Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador 
do Brasil junto à República da Guiné-Bissau. 

 
Atenciosamente, 

 
 
 
 

ELISEU PADILHA 
Ministro de Estado Chefe da Casa Civil  

da Presidência da República 
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I N F O R M A Ç Ã O 
 
 

CURRICULUM VITAE 

 
  

MINISTRO DE SEGUNDA CLASSE FABIO GUIMARÃES FRANCO 

CPF: 021.787.857-19  
ID: 10448 MRE 
 
  

1965 
Filho de Renato do Rego Malheiros Franco e Arilva Guimarães Malheiros Franco, nasce em 8 
de janeiro de 1965, no Rio de Janeiro/RJ 

Dados Acadêmicos:   

1986 
Bachelor of Science em Finanças, College of Business Administration, Universidade de Illinois 
Champaign-Urbana, Estados Unidos 

1992 CPCD - IRBr 
2015 Curso de Altos Estudos - IRBr 
Cargos: 
1993 Terceiro-secretário  
1998 Segundo-secretário  
2005 Primeiro-secretário, por merecimento 
2012 Conselheiro, por merecimento 
2018 Ministro de segunda classe, por merecimento 
Funções: 

1993-96 Divisão da Ásia e Oceania I, Assistente e Subchefe 
1996 Embaixada em Hanói, Encarregado de Negócios 
1996-97 Instituto Rio Branco, Assistente do Diretor 
1997-01 Embaixada junto à Santa Sé 
2001-04 Consulado-Geral em Montevidéu (Cônsul-Adjunto) 
2004-05 DAEX/Setor de Contratados Locais, Chefe 
2004 Embaixada em Kinshasa, Encarregado de Negócios 
2005-6 Ministério da Justiça, Chefe do Cerimonial 
2006-08 Divisão da América Meridional II, Subchefe 
2008-11 Consulado-Geral em Washington (Cônsul-Adjunto) 
2011-15 Embaixada em Luanda 
2015 Escritório Comercial em Taipé (Diretor) 
Condecorações: 

2001 Ordem de São Gregório Magno, Comendador (Santa Sé) 
 
 
 
 
 
 
 
ALEXANDRE VIDAL PORTO 

Diretor do Departamento do Serviço Exterior 
 

Página 5 de 34 Parte integrante do Avulso da MSF nº 78 de 2018.

192 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 10 Agosto 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: FF54B7B40026A9DE. 

00100.110148/2018-61



 

 
 
 
 

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 
 

 
GUINÉ-BISSAU 
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DADOS BÁSICOS 

 
NOME OFICIAL República da Guiné-Bissau 
GENTÍLICO bissau-guineense / guineense 
CAPITAL Bissau 
ÁREA 36.125 Km²  
POPULAÇÃO (2017) 1,861 milhão  

LÍNGUA OFICIAL 
Português (oficial), crioulo (kriol) e línguas 
africanas. 

PRINCIPAIS RELIGIÕES 
Religiões africanas (50%), Islamismo (45%) e 
Cristianismo (5%) 

SISTEMA DE GOVERNO República semipresidencialista 

PODER LEGISLATIVO 
Assembleia Nacional Popular (unicameral; 
atualmente com 102 assentos)  

CHEFE DE ESTADO José Mário Vaz (desde 23 de junho de 2014) 
CHEFE DE GOVERNO Aristides Gomes (desde 16 de abril de 2018) 
MINISTRO DOS NEGÓCIOS 
ESTRANGEIROS, DA COOPERAÇÃO 
INTERNACIONAL E DAS COMUNIDADES 

João Ribeiro Có (desde 25 de abril de 2018) 

PIB Nominal (2017, Banco Mundial) US$ 1,23 bilhão 
PIB Nominal per capita (2017, Banco Mundial) US$ 660 
VARIAÇÃO DO PIB (%, Banco Mundial) 5,9 (2017); 6,3 (2016); 6,1 (2015); 1,0 (2014); 3,3 

(2013), -1,7 (2012), 8,1 (2011); 4,6 (2010) 
IDH (2015, PNUD) 0,420 (178º no mundo) 
EXPECTATIVA DE VIDA (2015) 55,2 anos 
ALFABETIZAÇÃO (2014) 60,4% 
ÍNDICE DE DESEMPREGO (2017) 11.6% (Banco Mundial) 
UNIDADE MONETÁRIA franco CFA ocidental (XOF) 
EMBAIXADOR EM BISSAU Fernando Apparicio da Silva  
EMBAIXADOR NO BRASIL  Rui Barai (Encarregado de Negócios) 
 
 
 
 

DADOS ECONÔMICO-COMERCIAIS 
INTERCÂMBIO BILATERAL (US$ milhões FOB) – Fonte: MDIC 

 
Informação elaborada em 27/07/2018, por Sarah de Andrade Ribeiro Venites. Revisada pelo D-DEAF, em 31/07/2018. 
 

 

 
 
 
 
 

APRESENTAÇÃO 

Brasil-Guiné- 
Bissau 

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015     2016 2017 

Intercâmbio 10,75 8,43 11,69 14,76 21,21 7,72 4,90 2,64 3,39 3,70 3,74 
Exportações 10,75 8,43 11,66 14,76 8,81 2,84 4,90 2,56 2,89 2,41 3,74 
Importações 0 0 0,03 0 12,40 4,87 0 0,08 0,50 1,29 0 
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A República da Guiné-Bissau está situada na África Ocidental e é banhada pelo Oceano Atlântico. 
Faz fronteira com o Senegal, ao norte, e com a República da Guiné, ao sul e ao leste. A Guiné-Bissau é 
considerada, pelo Banco Mundial, um dos países mais pobres e frágeis do mundo. 

A história da Guiné-Bissau está ligada à do arquipélago de Cabo Verde, ambos ex-colônias 
portuguesas. Em 1956, o intelectual Amílcar Cabral (bissau-guineense de família de imigrantes cabo-
verdianos) fundou, no exílio, o Partido Africano da Independência da Guiné e Cabo Verde (PAIGC), cujo 
objetivo era promover a independência da Guiné-Bissau e sua união a Cabo Verde. A guerrilha contra o 
colonizador teve início em 1961. Em 1973, Amílcar Cabral foi assassinado e os bissau-guineenses 
proclamaram a independência, reconhecida pelo governo português em 1974. Luís Cabral, irmão de 
Amílcar, assumiu a presidência e instituiu regime de partido único, de orientação marxista, liderado pelo 
PAIGC. Em 1980, Cabral foi deposto por golpe de estado, chefiado pelo General João Bernardo “Nino” 
Vieira. O golpe selou a separação entre o PAIGC da Guiné-Bissau e o de Cabo Verde, abortando, assim, 
o processo de unificação dos dois países. 

O processo de transição para a democracia começou em 1990, e o país adotou o pluripartidarismo 
em maio do ano seguinte. Seguiram-se mais de duas décadas marcadas por turbulências políticas e 
econômicas. Em 2009, Nino Vieira (que voltara à Presidência por meio das urnas em 2005) foi 
assassinado, supostamente por tropas leais ao antigo comandante das forças armadas, General Tagmé Na 
Waié (ele próprio morto horas antes em atentado a bomba). As eleições presidenciais antecipadas, em 
junho de 2009, foram vencidas pelo candidato do PAIGC, Malan Bacai Sanhá, que viria a falecer em 
2012, de causas naturais. As novas eleições presidenciais foram interrompidas por golpe de estado 
perpetrado em abril de 2012, sob a liderança do então comandante das Forças Armadas, General Antonio 
Indjai. O rechaço da comunidade internacional, com significativo corte de ajuda externa ao país, forçou as 
autoridades militares a instaurarem um governo de transição civil, liderado por Manuel Serifo Nhamadjo, 
dissidente do PAIGC. O processo culminou na convocação de eleições gerais, em abril de 2014 – ocasião 
em que foi eleito o atual presidente da República, José Mário Vaz.  
 

PERFIS BIOGRÁFICOS 
 

JOSÉ MARIO VAZ 
Presidente da República  

 
Também conhecido como JOMAV, José Mário Vaz é licenciado em Economia pelo Instituto 

Superior de Economia de Portugal. Estagiou no Gabinete de Estudos Econômicos do Banco de Portugal 
com o então professor Cavaco Silva e foi, posteriormente, funcionário superior do antigo Banco Nacional 
da Guiné-Bissau. Concluiu o Curso de Análise Econômica e Política Financeira no Centro Africano de 
Estudos Monetários, em Dacar, e o Curso de Análise Econômica e Política Financeira no FMI, em 
Washington. Foi o primeiro presidente da Câmara de Comércio, Indústria e Agricultura da Guiné-Bissau. 
Presidiu a Câmara Municipal de Bissau e o Conselho de Ministros da União Econômica e Monetária do 
Oeste Africano. Ocupava o cargo de Ministro das Finanças, no Governo deposto pelo golpe de abril de 
2012. Mudou-se para Portugal e retornou à Guiné-Bissau em fevereiro de 2013, quando foi preso (e 
libertado três dias depois) a mando do Ministério Público, no contexto de inquéritos sobre alegado 
desaparecimento de EUR 9,1 milhões que Angola havia doado à Guiné-Bissau e que não teriam dado 
entrada nos cofres do Tesouro.  
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Foi o candidato do PAIGC nas eleições presidenciais de abril e maio de 2014, que marcaram o 
retorno à ordem constitucional no país. Foi eleito no segundo turno, com 61,9% dos votos válidos. Como 
Ministro das Finanças do Governo deposto, JOMAV tinha a preocupação de não atrasar o pagamento dos 
salários do funcionalismo, dos professores e também dos profissionais da saúde, fato que é amplamente 
citado e reconhecido pelos guineenses e que também lhe ajudou a conquistar a vitória nas eleições 
presidenciais. 

 
ARISTIDES GOMES 

Primeiro-Ministro 

 
Aristides Gomes é sociólogo e cientista político formado pela Universidade de Paris VIII. Já 

exerceu o cargo de primeiro-ministro no passado, entre novembro de 2005 e abril de 2007. Membro do 
PAIGC desde 1973, desfiliou-se do partido para formar o Partido Republicano da Independência e 
Desenvolvimento (PRID), legenda que abandonou para regressar ao PAIGC em 2013. A nomeação de 
Aristides Gomes teve o apoio do PAIGC e do PRS (Partido de Renovação Social – principal partido de 
oposição ao governo).  

 
RELAÇÕES BILATERAIS 

O Brasil foi o primeiro país fora do bloco socialista a reconhecer a independência da República da 
Guiné-Bissau, ainda em 1974. A embaixada brasileira em Bissau foi aberta naquele mesmo ano. A 
embaixada da Guiné-Bissau em Brasília foi aberta em 2011, com financiamento brasileiro, por intermédio 
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP). Após o golpe de estado de abril de 2012, sob o 
comando do então Chefe do Estado Maior Geral das Forças Armadas, General António Indjai, a Guiné-
Bissau foi submetida a virtual isolamento pela comunidade internacional. O Brasil não reconheceu o 
governo provisório, e as relações bilaterais ficaram praticamente paralisadas até as eleições gerais de abril 
e maio de 2014, que marcaram o retorno à democracia.  

O último Chefe de Estado brasileiro a visitar a Guiné-Bissau foi o presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva, em janeiro de 2005. Do lado bissau-guineense, em janeiro de 2015, o presidente José Mario Vaz 
participou da cerimônia de posse da presidente Dilma Rousseff. O então primeiro-ministro Baciro Djá 
representou a Guiné-Bissau na Conferência de Chefes de Estado e de Governo da CPLP, em Brasília, em 
1/11/2016. Do lado brasileiro, a mais recente visita de chanceler ocorreu em 2011 (ida do então chanceler 
Antônio Patriota a Bissau). Do lado bissau-guineense, o então chanceler Soares Sambu participou da 
Reunião do Conselho de Ministros da CPLP, em Brasília, no dia 31/10/2016.   

 
COOPERAÇÃO TÉCNICA 

A cooperação técnica do Brasil com a Guiné-Bissau abrange diversas áreas, como saúde, 
agricultura, educação, formação profissional e fortalecimento das instituições do Estado. O Acordo 
Básico de Cooperação Técnica entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Guiné-Bissau foi assinado em 18/5/1978 e promulgado em 1/8/1979. Em função do golpe 
de estado de 2012, a maior parte das iniciativas de cooperação foi temporariamente suspensa. Por ocasião 
das eleições gerais de 2014, o Tribunal Superior Eleitoral, em atenção a pedido da Comissão Nacional de 
Eleições da Guiné-Bissau, enviou missão técnica para prestar apoio à organização do pleito. O Brasil 
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também enviou integrantes às missões de observação eleitoral da CPLP. Com a posse do novo Governo 
retomou-se plenamente o programa de cooperação técnica com o país.  

A cooperação bilateral brasileira com a Guiné-Bissau chega a US$ 2,2 milhões, dos quais o 
Governo brasileiro colabora com USD 1,8 milhão, para financiamento dos seguintes projetos:    

1) Projeto “Centro de Formação Profissional Brasil – Guiné-Bissau – Fase III – Consolidação e 
Transferência de Gestão”, desenvolvido em parceria com o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 
– SENAI. Desde 2006, o Centro de Formação já formou mais de 3.500 alunos nas 10 áreas de capacitação 
profissional oferecidas (panificação, carpintaria, serralheria, manutenção de microcomputadores, 
pedreiro, mecânica de autos, eletricista, encanador, manutenção de refrigeração e corte e costura). O lado 
bissau-guineense tem demonstrado dificuldades em assegurar sua contrapartida local nos projetos 
bilaterais, principalmente naqueles que envolvem a assunção dos salários dos técnicos locais nos projetos 
de grande escopo, como é o caso do Centro de Formação Profissional. 

2) Projeto “Implantação e Implementação de Unidade de Processamento do Pedúnculo do Caju e 
Outras Frutas Tropicais na Guiné-Bissau”, desenvolvido em parceria com a EMBRAPA. Foi contratado, 
em 14/06/2018, conforme previsto no documento de projeto, arquiteto guineense responsável pelo projeto 
de reforma arquitetônica necessária para instalação da referida unidade no espaço físico cedido pelo 
Centro de Processamento do Caju – CPC. 

3) Projeto “Apoio na Área de Diagnóstico Laboratorial do HIV e de outras doenças infecciosas na 
Guiné-Bissau”, desenvolvido em parceria com o Ministério da Saúde. Encontra-se em negociação a 
segunda fase do projeto "Fortalecimento do Combate ao HIV/Aids na Guiné-Bissau". A primeira fase da 
iniciativa foi finalizada em novembro de 2016 e foi avaliada positivamente. Missão de prospecção da fase 
II do referido projeto foi realizada em junho de 2017 e pretende-se firmar o novo documento no segundo 
semestre de 2018.  

4) Protocolo de entendimento firmado entre o TSE e a Comissão Nacional de Eleições – CNE/GB. 
Foi realizada, em agosto de 2017, missão de intercâmbio de conhecimentos de técnicos da área. A 
iniciativa foi proveitosa e, de acordo com informações transmitidas pelas autoridades guineenses, muito 
do que foi visto e aprendido durante a missão será colocado em prática no próximo pleito eleitoral 
guineense, previsto para o corrente ano. Vislumbra-se a possibilidade de continuidade na cooperação no 
âmbito eleitoral, após a realização do processo eleitoral nos dois países (no Brasil em outubro e na Guiné-
Bissau previsto para novembro). 

 
COOPERAÇÃO HUMANITÁRIA 

Em reposta a solicitação urgente do Ministério da Saúde Pública da Guiné-Bissau, em 2016 o 
governo brasileiro realizou doação de medicamentos antirretrovirais e outros insumos:  2.382.720 
comprimidos/79.424 frascos de ARV Tenofovir 300 mg; 4.765.440 comprimidos/13.237 frascos de 
Lamivudina 150 mg; 2.382.720 comprimidos/79.424 frascos de Efavirenz 600 mg; 5 milhões de unidades 
de preservativos masculinos; 150 mil unidades de fluído oral para testes; 22 mil unidades de testes 
rápidos confirmatórios. 

 
COOPERAÇÃO TRILATERAL 

No âmbito da pauta de cooperação técnica trilateral, atualmente são desenvolvidas iniciativas em 
parceria com três organismos internacionais, a saber, UNESCO, PMA e FAO, nas áreas de educação, 
segurança alimentar e segurança pública. Cabe ressaltar que a parceria com a UNODC, que permitiu o 
estabelecimento do Centro de Formação das Forças de Segurança, foi encerrada em 2006, no entanto, a 
iniciativa continua sendo implementada na modalidade bilateral.  
UNESCO – Projeto Jovens Lideranças para a multiplicação de boas práticas socioeducativas. Fase II. 
Tem o objetivo de promover o desenvolvimento comunitário por meio da melhoria da qualidade do 
ensino fundamental e da oferta de atividades complementares nas áreas de cultura, esporte e lazer para as 
crianças, os jovens, suas famílias e a comunidade local. O projeto permitiu, até o momento, a construção 
do Centro Educacional Amizade São Paulo (CEASP), inaugurado em novembro de 2014, que oferece 
ensino básico, da primeira à quarta série, para 210 crianças, bem como oficinas de educação não formal 
para os alunos da escola e jovens do Bairro São Paulo de Bissau. Atualmente, está sendo desenvolvido 
um plano de sustentabilidade do Centro, para garantir a continuação das ações após a conclusão do 
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projeto. A iniciativa deverá ser finalizada em dezembro de 2018 com a realização de um seminário 
internacional para a apresentação dos resultados finais. 
UNODC (atualmente bilateral) – Projeto Centro de Formação das Forças de Segurança da Guiné-

Bissau – Fase III. Tem o objetivo de contribuir para a reestruturação e a modernização do setor de 
segurança da República da Guiné-Bissau. O projeto conta com um orçamento total de US$ 1.464,598 e 
visa à incorporação do Centro de Formação na estrutura governamental da Guiné-Bissau.  
UNODC – Projeto Fortalecimento da Capacidade Jurídica dos Magistrados do Ministério Público da 

Guiné-Bissau. Tem o objetivo de desenvolver as capacidades dos magistrados da Guiné-Bissau nas áreas 
de (i) combate à corrupção e lavagem de dinheiro; (ii) combate ao tráfico de drogas e de pessoas; (iii) 
combate ao terrorismo e técnicas de investigação; e (iv) tutela coletiva com ênfase na área ambiental. As 
atividades de formação preveem a realização de 4 módulos de capacitação para 40 magistrados cada.  
Foram realizados 2 módulos em 2016 e 2 módulos em 2018. Ainda em 2018, está prevista visita técnica 
de magistrados da Guiné-Bissau ao Brasil para a elaboração de manuais práticos de atuação e formação 
teórica do Ministério Público. A iniciativa será finalizada oficialmente em novembro de 2019.    
PMA e FAO – Projeto Fortalecimento do Programa de Cantinas Escolares de Guiné-Bissau. Tem o 
objetivo de desenvolver capacidades técnicas e institucionais para elaboração e implementação de um 
Programa Nacional de Cantinas Escolares na Guiné-Bissau que contemple componente de compras locais 
e de fortalecimento da agricultura familiar, a partir de experiência piloto que envolverá 30 escolas 
espalhadas pelas oito regiões do país. O projeto, desenvolvido ao abrigo do Programa de Execução 

Brasil-PMA para a Promoção da Cooperação Sul-Sul de Apoio ao Desenvolvimento de Programas 

Sustentáveis de Alimentação Escolar, foi assinado em abril de 2018 e tem vigência até abril de 2020. Pelo 
Governo brasileiro, participam da iniciativa, além da ABC, o Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE) e a Secretaria Especial de Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar (SEAD). A 
contribuição financeira do Governo brasileiro e do PMA para a execução do projeto será de cerca de US$ 
135 mil e US$ 60 mil, respectivamente. O escritório da FAO em Bissau participou das reuniões 
preparatórias, realizadas em novembro de 2016 e março de 2017, em que se discutiu a elaboração do 
projeto. A FAO, contudo, não é signatária do documento. Reconheceu-se que a FAO, que dá apoio ao 
Ministério da Agricultura e Desenvolvimento Rural, deve ter participação na execução do projeto, no que 
se refere ao componente de agricultura familiar, e acordou-se que essa participação deverá ser negociada 
e devidamente formalizada. Esse arranjo de parcerias representa inovação significativa para a cooperação 
sul-sul trilateral brasileira uma vez que enseja uma ação integrada com dois organismos internacionais e 
um país parceiro.   
 
COOPERAÇÃO EDUCACIONAL  

A Guiné-Bissau é uma importante parceira nos Programas Estudantes-Convênio (PEC-G e PEC-
PG). No PEC-G, a Guiné-Bissau ocupa o 2º lugar entre os países com maior número de participantes. O 
país voltou a enviar candidaturas em 2016, após ter sido “suspenso” do PEC-G durante o período de 
instabilidade institucional interna. Após esse interregno, notou-se tendência de que os alunos da Guiné-
Bissau venham ao Brasil para cursos em universidades particulares, nem sempre credenciadas junto ao 
MEC e ao amparo de bolsas concedidas por ONGs locais. Desde o ano 2000, 1.391 estudantes da Guiné-
Bissau participaram do PEC-G, e 59, do PEC-PG.  
 
COMÉRCIO BILATERAL E INVESTIMENTOS  

A quase totalidade do comércio bilateral com a Guiné-Bissau corresponde às exportações 
brasileiras. Em 2015 e 2016, o Brasil chegou a importar castanhas (sob a rubrica “cocos, castanha do 
Brasil e castanha de caju, frescos ou secos, mesmo sem casca ou pelados”), mas não há registro de 
importação em 2017. Os principais produtos exportados pelo Brasil em 2017 foram açúcar (38% do total), 
extratos de malte (15,1%), e arroz (14,9%). Não há registro de investimentos brasileiros diretos na Guiné-
Bissau, tampouco registro de investimentos do país africano no Brasil.  
 
EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS OFICIAIS  

A Guiné-Bissau tem dívida soberana com o Brasil no valor de US$ 38.849.734,40. Os 
entendimentos alcançados com o governo bissau-guineense e já aprovados pelo Comitê de Avaliação de 
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Créditos ao Exterior (COMACE) preveem um abatimento de 95% do montante da dívida. Caso o perdão 
de 95% proposto pelo Executivo venha a ser confirmado pelo Senado Federal, o saldo remanescente, de 
US$ 1.942.486,72, poderá ser pago pelo governo da Guiné-Bissau em 20 parcelas semestrais.  

  
ASSUNTOS CONSULARES 

A rede consular brasileira na Guiné-Bissau restringe-se ao Setor Consular da embaixada em 
Bissau. Não há cônsules honorários do Brasil no país. Há cerca de 300 brasileiros residentes. A 
comunidade brasileira é composta essencialmente por missionários religiosos e funcionários de 
organismos internacionais. Não há empresas brasileiras em operação no país. 

Há dois cidadãos brasileiros presos, acusados de tráfico de drogas, na Guiné-Bissau. As 
autoridades guineenses solicitaram a transferência para cumprimento de pena dos detentos ao Brasil, o 
que está sendo analisado pelas autoridades centrais dos dois países, com base na Convenção Contra o 
Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas.  

 
POLÍTICA INTERNA 

O PAIGC foi o grande vencedor das eleições gerais de 2014. Obteve 57 dos 102 assentos na 
Assembleia Nacional Popular, seguido pelo Partido da Renovação Social (PRS), com 41 assentos. As 
eleições presidenciais foram vencidas, no segundo turno, pelo candidato José Mário Vaz (PAIGC), com 
61,9% dos votos, contra 38,1% do opositor Nuno Gomes Nabiam (independente). A comunidade 
internacional – amplamente presente no terreno por meio de missões de observação eleitoral – foi 
unânime ao atestar a lisura e a legitimidade do pleito. Diante dos resultados amplamente favoráveis ao 
PAIGC, o Presidente do partido, Domingos Simões Pereira, foi nomeado Primeiro-Ministro. Houve 
dificuldades de relacionamento entre o presidente da República e o então primeiro-ministro. Um dos 
principais motivos seria a própria ambiguidade na Constituição da Guiné-Bissau quanto às competências 
de cada autoridade. Em agosto de 2015, o Presidente anunciou a exoneração de Domingos Simões 
Pereira, desencadeando sucessivas nomeações malsucedidas, na falta de aprovação de programas de 
governo.   

A aprovação do programa de governo pela Assembleia Nacional Popular (ANP) no prazo de três 
meses a partir da nomeação de um primeiro-ministro é exigência constitucional na Guiné Bissau. Se o 
programa de governo não é aprovado em primeira votação, é possível submetê-lo para uma segunda e 
última apreciação. Em dezembro de 2015, o então primeiro-ministro Carlos Correia (PAIGC) não 
conseguiu aprovar o programa de governo, em razão da abstenção de quinze deputados de seu partido. Os 
quinze foram afastados do PAIGC, levando à perda da maioria absoluta do partido na ANP. Seguiu-se, a 
partir de janeiro de 2016, bloqueio da plenária da Assembleia que se estendeu até abril de 2018 e que 
impediu que todos os primeiros-ministros que se sucederam no cargo após Correia lograssem ver 
examinados seus respectivos programas de governo.  

Na sequência de Domingos Simões Pereira (PAIGC), Baciro Djá (PAIGC), Carlos Correia 
(PAIGC), novamente Baciro Djá, Umaro Sissoko Embaló (PAIGC) e Artur Silva (PAIGC), Aristides 
Gomes (PAIGC/PRID) foi o sétimo primeiro-ministro a tomar posse, desde as eleições legislativas de 
2014. O PAIGC e o PRS arvoraram para si a iniciativa de ter proposto o nome de Aristides Gomes, que 
assumiu o cargo aos 16 de abril de 2018.  

A principal missão do primeiro-ministro é conduzir o governo até as eleições gerais previstas para 
o próximo dia 18 de novembro. Entre os objetivos apontados por Aristides Gomes estão: a) atacar os 
fatores que causam a crise política; b) administrar um governo de consenso; c) buscar a estabilização 
social e econômica do país de forma a haver diálogo entre todas as partes; d) trabalhar na necessidade de 
refundação do Estado da Guiné-Bissau, de forma a evitar sucessivas crises políticas, como tem sido até 
agora. Segundo o primeiro-ministro, estão sendo estudadas reformas estruturais nas áreas de defesa e 
segurança, justiça, administração pública e organização econômica. 

No último dia 19 de abril, o plenário da ANP elegeu José Pedro Sambú para a presidência da 
Comissão Nacional de Eleições da Guiné-Bissau. Secretário-executivo e, nessa condição, presidente 
interino da Comissão, José Pedro Sambú havia estado no Brasil em outubro de 2016, a convite do TSE, 
para acompanhar a realização das eleições municipais brasileiras. Na ocasião, Sambú e o então presidente 
do TSE, ministro Gilmar Mendes, assinaram memorando de entendimento sobre intercâmbio de 
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experiências entre o Brasil e a Guiné-Bissau em matéria eleitoral, ao abrigo do qual algumas atividades já 
foram realizadas. No mesmo dia 19 de abril, moradores da capital foram surpreendidos com o corte de 
água canalizada e energia elétrica. Bissau ficou às escuras durante quatro dias. A medida, sem qualquer 
aviso prévio à população, foi tomada pelo novo primeiro-ministro, Aristides Gomes, que proibiu, por 
meio de medida provisória, a movimentação de todas as contas públicas até a formação do novo governo. 
Houve comentários de que a decisão de impedir gastos teria a finalidade de evitar o escoamento de 
recursos públicos disponíveis pelos ministros e outras autoridades cessantes.  

O presidente José Mário Vaz anunciou, no dia 25 de abril, o novo governo do primeiro-ministro 
Aristides Gomes, após tensas negociações mediadas por comissão da Comunidade Econômica dos 
Estados da África Ocidental (CEDEAO). A CEDEAO tem desempenhado, como se verá adiante, papel 
central como mediadora da crise política em Bissau. Ao todo, foram distribuídos 18 ministérios e 8 
secretarias de Estado. No dia 30 de abril, causou surpresa a nomeação de Botché Candé, um dos 
sancionados pelas CEDEAO, como Ministro da Defesa e da Segurança Interna e Externa, por decreto 
assinado pelo PR José Mário Vaz. A manobra do presidente desrespeita o acordo obtido junto à CEDEAO 
e aos partidos políticos de um "Executivo de consenso".  

Em 19 de junho, os deputados da Assembleia Nacional Popular aprovaram, por unanimidade, o 
programa de governo do primeiro-ministro Aristides Gomes. Ao apresentar o programa de governo aos 
parlamentares, Aristides Gomes referiu-se às eleições legislativas de 18 de novembro e declarou que o 
governo tudo fará para a criação de condições técnicas e materiais para que as eleições sejam uma 
realidade no país. Entre outros assuntos abordados, o primeiro-ministro fez alusão a sanções impostas 
(pela CEDEAO) contra políticos do país e anunciou que estão sendo feitas diligências para o seu 
levantamento.  

 
POLÍTICA EXTERNA 

 
CEDEAO 

Em setembro de 2016, diante da perspectiva de agravamento da crise política, realizou-se missão 
de chanceleres da CEDEAO à Guiné-Bissau, com o objetivo de encontrar soluções para o impasse 
interno. Ao cabo da missão, a CEDEAO comunicou a adoção de um Plano de Crise baseado em seis 
pontos: (i) promover um diálogo inclusivo; (ii) formar um governo de consenso; (iii) levar a cabo a 
reforma da Constituição; (iv) estabelecer um mecanismo de monitoramento; (v) implementar o Programa 
de Reforma da Defesa e Segurança; e (vi) proceder à desmobilização gradual da Missão da CEDEAO na 
Guiné-Bissau (ECOMIB – ECOWAS Mission in Guinea-Bissau), no prazo de seis meses.  

Ao abrigo do Plano, representantes dos partidos políticos e da sociedade civil guineense reuniram-
se em Conacri, em outubro de 2016, e negociaram o Acordo de Conacri, que, sob a supervisão da 
CEDEAO, estabeleceu que um primeiro-ministro, da confiança do presidente da República, deveria ser 
designado. Além disso, um governo inclusivo, cuja composição refletisse a participação dos partidos no 
Parlamento, deveria ser formado. O Acordo de Conacri não fez constar qualquer nome supostamente 
consensual para assumir a chefia do governo guineense. Diante disso, José Mário Vaz nomeou um dos 
seus assessores mais próximos, Umaro Sissoko, para chefiar o novo governo empossado em dezembro de 
2016. O PAIGC não aceitou a indicação de Sissoko e declarou que se dissociaria do novo governo.  

Na cimeira da CEDEAO realizada em Monróvia, em 4 de junho de 2017, José Mário Vaz pediu 
aos seus homólogos para transferir para a Guiné-Bissau o trabalho de facilitação de um entendimento que 
permitisse solucionar a crise político-institucional em que se encontrava o país. Nesse sentido, foi 
realizada tentativa de mediação pelo chamado Grupo de Mulheres Facilitadoras do Diálogo, capitaneado 
pela militante histórica do PAIGC Francisca “Zinha” Vaz. Ao cabo dos trabalhos, foi entregue relatório 
ao presidente da República, no qual se salientava a importância da construção de espaços de diálogo 
organizado e permanente, e lamentava-se o acirramento da crise político- institucional, a qual teria levado 
o país a uma situação de completa estagnação.  

Entre 25 e 27 de julho de 2017, o Embaixador Mauro Vieira, na qualidade de Presidente da 
Configuração para a Guiné-Bissau da Comissão de Consolidação da Paz da ONU (CCP), realizou missão 
ao país. A visita teve o objetivo de verificar o desenvolvimento do processo de diálogo nacional, por meio 
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de encontros com autoridades do governo, missões diplomáticas, sociedade civil e organismos 
internacionais.  

O Presidente José Mário Vaz apresentou, na cimeira da CEDEAO realizada em dezembro de 
2017, em Abuja, Roteiro para a Saída da Crise Político-Institucional da Guiné-Bissau. O roteiro propunha 
a aceitação da reintegração imediata e incondicional dos parlamentares afastados do PAIGC; a reabertura 
imediata da plenária da Assembleia Nacional Popular; e a exoneração do primeiro-ministro Umaro 
Sissoko em prol da indicação de um nome de consenso. Umaro Sissoko foi exonerado no dia 16 de 
janeiro de 2018. O roteiro de José Mário Vaz propunha, ademais, a realização de eleições gerais apenas 
em 2019, desrespeitando, na prática, os prazos constitucionais que preveem eleições legislativas para 
2018.  

O então representante especial do SGNU para a Guiné-Bissau, Modibo Touré, esteve no país no 
dia 22 de janeiro de 2018, tendo informado o corpo diplomático de que a missão da CEDEAO a Bissau 
(em 18 de janeiro) foi incisiva em exigir a implementação do Acordo de Conacri, sob pena de imposição 
de sanções, tendo defendido explicitamente a nomeação de Augusto Olivais como primeiro-ministro. 
Mobibo Touré confirmou a informação de que o PAIGC aceitou a reintegração dos deputados dissidentes 
do “Grupo dos 15” na estrutura do partido, nas funções que exerciam previamente à expulsão (embora, a 
essa altura, o Grupo tivesse apenas 11 integrantes: dois deputados já haviam retornado ao partido e dois 
haviam falecido).  

Na sequência da nomeação de Artur Silva, em janeiro, nova missão de alto nível da CEDEAO foi 
a Bissau (dia 31 de janeiro de 2018). A missão sinalizou que a CEDEAO aceitaria outro nome que não o 
de Augusto Olivais, desde que fosse apoiado pelo PAIGC, mas, na ótica da missão, Artur Silva não reunia 
o consenso necessário. Assim, a organização optou por estabelecer sanções a 19 personalidades do país 
por alegada obstrução ao Acordo de Conacri. Na sequência do anúncio das sanções, interpretadas por 
parte da população como indevida ingerência estrangeira nos assuntos internos do país, houve protestos 
diante da representação da CEDEAO em Bissau.  

Em comunicado conjunto divulgado no dia 08 de fevereiro, o SGNU, António Guterres, e o 
Chairperson da União Africana, Moussa Faki Mahamat, manifestaram apoio às medidas implementadas 
pela CEDEAO. Posteriormente, em 28 de fevereiro, o Conselho de Segurança das Nações Unidas 
(CSNU) adotou, por unanimidade, a Resolução 2404, que estende o mandato do Escritório Integrado das 
Nações Unidas para a Construção da Paz na Guiné-Bissau (UNIOGBIS) por um período de 12 meses, até 
28 de fevereiro de 2019. O documento define como prioridades para atuação do UNIOGBIS o apoio à 
implementação do Acordo de Conacri e do roteiro da CEDEAO, além de apoio ao processo eleitoral para 
garantir eleições legislativas em 2018, de acordo com o arcabouço legal. Sobretudo devido à oposição da 
China e da Rússia, o texto apenas “toma nota” e “reconhece” as sanções impostas pela CEDEAO, sem 
apoiar abertamente as medidas contra as 19 personalidades sancionadas. 

Em linhas gerais, essa é a mesma posição do Brasil, que prefere enxergar nas eleições legislativas 
previstas para 2018 o caminho mais adequado para a solução do impasse político, não apoiando, por 
princípio, a imposição de sanções como meio para se chegar a bom termo em negociações sobre problema 
que tem origem em desavenças internas no seio do partido governista. Nesse sentido, é importante 
destacar que o nome de Augusto Olivais tampouco era consensual, já tendo o PRS se posicionado contra 
sua indicação como primeiro-ministro. 

O tema tem repercutido nas reuniões da CPLP, havendo pressão da imprensa portuguesa para que 
a Secretária Executiva da organização, Maria do Carmo Silveira, profira um posicionamento sobre as 
sanções impostas pela CEDEAO. Entretanto, entre os países membros do bloco, não há consenso sobre a 
eficácia das sanções; além disso, sendo as decisões dentro da organização necessariamente obtidas por 
consenso, conforme estipula seu estatuto, torna-se tecnicamente impossível obter apoio da Guiné-Bissau a 
sanções impostas contra suas próprias autoridades. 

A posição brasileira tem sido a de angariar apoio para a realização de eleições legislativas 
transparentes e legítimas em 2018, conforme estipula a Constituição do país. Há, contudo, alguns 
obstáculos a serem superados: o primeiro deles é a capacidade logística do país para organizar o pleito 
ainda este ano. O apoio que o Brasil oferece poderá, neste ano, ser mais modesto, uma vez que são 
grandes as possibilidades de o sufrágio na Guiné-Bissau, se realmente realizado, coincidir com as eleições 
presidenciais no Brasil, dificultando o envio de missão relevante. 
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CPLP 
A Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) é considerada importante parceira 

internacional da Guiné-Bissau e integra, juntamente com ONU, União Europeia, União Africana e 
CEDEAO, o “Grupo dos cinco parceiros internacionais” do país. Esse grupo tem estado articulado e em 
permanente diálogo com os principais atores políticos guineenses desde o início da atual crise política, 
buscando contribuir para um desenlace negociado e constitucional.  

A Guiné-Bissau nutre expectativas em relação ao apoio da Comunidade ao país, sobretudo no que 
se refere à defesa dos interesses guineenses em foros internacionais, ao fornecimento de assistência 
técnica para o reforço da capacidade institucional e a contribuições ao orçamento do país. Por sua vez, a 
CPLP tem reiterado seu compromisso de apoiar o governo da Guiné-Bissau, em concertação com os 
demais parceiros internacionais, no esforço de reconstrução do país, no reforço das instituições 
democráticas e nas reformas nas áreas de defesa e segurança, justiça, administração e finanças públicas. 
Nesse sentido, criou-se uma rubrica no Fundo Especial, intitulada “Cooperação da CPLP com a Guiné-
Bissau”, com vistas a apoiar projetos apresentados pela Guiné-Bissau nas áreas consideradas prioritárias - 
área social, com ênfase no setor de saúde, privilegiando mulheres e crianças como público beneficiário, e 
formação e requalificação profissional. 

 
ONU 

O Brasil exerce a Presidência da Configuração Guiné-Bissau da Comissão de Construção da Paz 
das Nações Unidas (CCP), desde sua criação, em 2007. A CCP tem procurado mobilizar o apoio da 
comunidade internacional com vistas a: (i) garantir condições para a conclusão do primeiro ciclo 
democrático completo no país; (ii) combater a insegurança alimentar; (iii) coordenar iniciativas para a 
implementação do processo de Reforma do Setor de Segurança; e (iv) incentivar medidas de prevenção e 
combate ao vírus ebola. A CCP mantém um Escritório Integrado de Apoio à Consolidação da Paz das 
Nações Unidas na Guiné-Bissau (UNIOGBIS), atualmente comandado pelo embaixador José Viegas 
Filho.  

O Representante do Brasil junto às Nações Unidas, embaixador Mauro Vieira, tem realizado 
viagens de trabalho ao país, na condição de presidente da Configuração Guiné-Bissau. A mais recente se 
deu de 24 a 26 de julho último.  

 
União Europeia  

A União Europeia (UE) manifesta-se com recorrência sobre a permanentemente frágil situação 
securitária e institucional do país. O bloco anunciou, às vésperas da Conferência Internacional de 
Bruxelas, em 2015, a suspensão das sanções coletivas que havia imposto ao país. Apoiou, contudo, a 
manutenção de sanções individuais impostas pela ONU, contra “pessoas, entidades e organismos que 
ameaçam a paz, a segurança ou a estabilidade da República da Guiné-Bissau”. Em 2018, a UE manifestou 
apoio às sanções impostas pela CEDEAO. 

 
Portugal 

Lisboa vem demonstrando empenho em retomar a agenda de cooperação bilateral. Altas 
autoridades portuguesas já visitaram o país desde o retorno à democracia, como o ex-primeiro-ministro 
Pedro Passos (2015) e o ex-chanceler Rui Machete (2014). Na esteira da reaproximação, foi assinado, por 
ocasião da visita do ex-primeiro-ministro português, o Programa Estratégico de Cooperação 2015-2020, 
ao abrigo do qual se assegurou a liberação de EUR 40 milhões prometidos por Portugal, na Conferência 
de Bruxelas, para projetos de cooperação. Igualmente digna de nota foi a assinatura, em março de 2015, 
de Acordo de Cooperação Técnico-Militar, que prevê três ações principais: reativação de programa de 
ensino militar, doação de dois botes pneumáticos com motores à marinha bissau-guineense e apoio de 
engenheiros militares na avaliação das necessidades das forças armadas do país.  

No último dia 26 de junho, chegou a Bissau missão portuguesa, para examinar possibilidade de 
apoio ao governo guineense no processo de recenseamento eleitoral, tendo em vista as eleições de 18 de 
novembro próximo. O recenseamento eleitoral é, na Guiné-Bissau, atribuição do governo, por intermédio 
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do Gabinete de Apoio ao Processo Eleitoral (GETAP), órgão do Ministério da Administração Territorial. 
O apoio técnico de Portugal consistiria na doação ou empréstimo de kits para o recenseamento biométrico 
dos eleitores. Deve-se lembrar, ainda, que Portugal mantém um dos três centros culturais instalados em 
Bissau (ao lado de Brasil e França). 

 
Nigéria 

A Nigéria é um ator tido como essencial para o equilíbrio da Guiné-Bissau. O país figurou entre os 
principais doadores individuais para as eleições gerais de 2014, quando contribuiu com US$ 6 milhões, 
além de 150 kits eleitorais.  

 
Angola 

Os guineenses nutrem pelos angolanos uma relação de proximidade histórica e política que não 
encontra paralelo nas relações com os países da África Ocidental, em função das relações históricas entre 
os dois países, que remontam à época da luta anticolonial. As relações bilaterais ficaram estremecidas 
quando, com o golpe militar de 2012, a missão interposta por Angola na Guiné-Bissau (MISSANG) foi 
expulsa do país e substituída pela Missão da Comunidade Econômica dos Estados da África Ocidental na 
Guiné-Bissau (ECOMIB). Marco na reaproximação bilateral foi a visita do Presidente da Assembleia 
Nacional Parlamentar (ANP) da Guiné-Bissau, Cipriano Cassamá, a Luanda, em junho de 2015. Na 
ocasião, Cassamá pediu desculpas ao povo de Angola “pelos acontecimentos vergonhosos e tristes 
ocorridos em 12 de abril de 2012” (data do golpe militar). 

No dia 10 de abril de 2018, o vice-presidente da Assembleia Nacional de Angola, general Higino 
Carneiro, chefiou delegação de alto nível que realizou visita de trabalho a Bissau. O objetivo da missão foi 
discutir a retomada da cooperação bilateral, interrompida desde o golpe de Estado de abril de 2012, no 
marco do acordo geral de cooperação econômica, científica, técnica e cultural que os dois países assinaram 
em 2007. A delegação angolana foi recebida pelo presidente da República, José Mário Vaz, pelo presidente 
da Assembleia Nacional Popular, Cipriano Cassamá, e pelo então primeiro-ministro Artur Silva. 

A construção do porto de Buba, ao ofuscar o de Dacar, não seria do interesse do Senegal. A Dacar 
não agrada tampouco o envolvimento econômico, político e militar de Angola na região. Recorde-se que a 
presença da Missão Militar Angolana (MISSANG) foi apontada como uma das razões que teriam motivado 
a CEDEAO a apoiar o golpe de Estado de abril de 2012. A MISSANG foi encorajada, negociada e 
autorizada pelo ex-primeiro-ministro Carlos Gomes Júnior, que, não tivesse havido o golpe, teria sido 
eleito presidente da República no segundo turno das eleições presidenciais, que se realizariam poucos dias 
após o golpe. Uma das primeiras medidas do governo de transição foi determinar a retirada da MISSANG.  

Em favor das relações entre Angola e a Guiné-Bissau atuam as estreitas e históricas relações entre o 
MPLA e o PAIGC. Numerosa delegação do MPLA foi a Bissau em janeiro para prestigiar o congresso 
nacional do partido guineense. Por outro lado, a CEDEAO tem cortejado o PAIGC. No seu discurso na 
cerimônia de encerramento do congresso, o presidente do partido, Domingos Simões Pereira, agradeceu o 
apoio da CEDEAO relativamente ao impasse político-institucional em curso no país. Domingos Simões 
Pereira tinha em mente as sanções contra personalidades guineenses que estariam obstruindo a execução do 
Acordo de Conacri. O anúncio das sanções pela CEDEAO ocorreu praticamente no dia seguinte ao 
encerramento do congresso partidário.  

Não obstante o apoio da CEDEAO ao PAIGC, cabe recordar que, em 2012, a organização oeste-
africana apoiou o golpe de Estado de 12 de abril, que alijou o referido partido do poder. Ademais, é voz 
corrente entre os guineenses que o Senegal, desde a independência, tem interesse numa Guiné-Bissau 
fragilizada, política e militarmente, e pobre. Não se deve dissociar a questão da Casamance desse alegado 
interesse. Já o MPLA é um aliado histórico do PAIGC, e a densidade das relações bilaterais desde a 
independência de ambos os países há quarenta anos contrabalançaria o peso dos ressentimentos decorrentes 
da decisão do governo de transição de expulsar a MISSANG em 2012.  

Ainda sobre a percepção de que existiria da parte de Dacar  interesse em dificultar o 
desenvolvimento da Guiné-Bissau, os mesmos órgãos da imprensa local que deram destaque à missão de 
alto nível enviada por Luanda noticiaram, coincidentemente ou não, que, até o final do corrente ano, o 
presidente da República deseja ver renegociado com Dacar o acordo de partilha dos hidrocarbonetos que 
especialistas acreditam existirem na plataforma continental situada na Zona de Exploração Conjunta (ZEC) 
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que os dois países criaram em 1993. Assinado pelos então presidentes Nino Vieira, da Guiné-Bissau, e 
Abdou Diouf, do Senegal, o acordo estabelece que os hidrocarbonetos existentes na ZEC seriam repartidos 
na proporção de 85% para os senegaleses e 15% para os guineenses. O atual presidente guineense, José 
Mário Vaz, denunciou o acordo em dezembro de 2014, e propôs ao Senegal a reabertura de negociações 
para fixação de novas bases de exploração. 

 
China e BRICS 

A China tem interesses comerciais na Guiné-Bissau, concentrados sobretudo na exploração de 
madeira, e, por meio de uma política ativa de doação de equipamentos e de construção de prédios públicos, 
vem conquistando espaço junto ao governo. A China construiu o Palácio de Governo, o Palácio de Justiça e 
o Estádio de Bissau; reconstruiu o Palácio Presidencial e é uma grande doadora de equipamentos, como 
computadores, para uso da administração pública guineense. Foi um dos poucos países que não 
suspenderam iniciativas de cooperação bilateral após o golpe de 2012.  

Embora os demais países do BRICS também contem com embaixadas residentes em Bissau, seus 
embaixadores tiveram atuação discreta ao longo da recente crise em torno da formação do novo Governo. 
Assim como a Embaixada da China, as embaixadas da Rússia, Índia e a África do Sul não têm participação 
ativa nas reuniões periódicas da comunidade internacional na capital bissau-guineense. China e Rússia 
opuseram-se às sanções impostas pela CEDEAO, quando da votação da Resolução 2404 do CSNU, em 
fevereiro de 2018.  

 
 ECONOMIA  

A Guiné-Bissau é um dos países mais pobres do mundo. Sua economia é baseada no setor 
agrícola, que responde por 60% do PIB, 96% das exportações e 85% dos empregos do país. Os principais 
produtos são castanha de caju, arroz, milho, sorgo, banana e manga. Com disponibilidade de terras 
aráveis e de água, o setor primário tem amplo potencial de desenvolvimento, hoje limitado pela carência 
de infraestrutura e de investimentos. A indústria representa 12% do PIB guineense. 

Após forte abalo econômico que se seguiu ao golpe de estado de 2012 (ano no qual o PIB regrediu 
1,7%), o país vem seguindo trajetória de recuperação econômica. Registrou-se crescimento de 3,3% em 
2013, de 6,1% em 2015 e de 5,9% em 2017, segundo dados do Banco Mundial. A estabilização política 
vem permitindo o regresso da cooperação técnica e dos parceiros econômicos do país, auxiliando o estado 
a expandir sua base fiscal e a melhorar a provisão de serviços públicos.  

A agricultura guineense é de natureza familiar. Os pequenos produtores praticam agricultura de 
subsistência, responsável por 90% da produção alimentar do país. Também cultivado majoritariamente 
por pequenos agricultores, o cajueiro é a principal fonte de renda. A depender da safra, que é função das 
condições climáticas, e do preço mínimo de compra da castanha, que é fixado pelo governo, o caju injeta 
renda no conjunto da economia, em benefício da pequena agricultura familiar, sendo visto, nessas 
condições, como atividade que atua em prol do combate à pobreza. A castanha é destinada ao mercado 
internacional (in natura, sem agregação de valor) e constitui o principal produto da pauta de exportação. 
O principal comprador é a Índia, que, em 2017, comprou 170 mil das 200 mil toneladas produzidas no 
país. Além de grande consumidora do produto, a Índia industrializa a castanha, que exporta para Europa e 
Estados Unidos.  

A situação alimentar revela-se difícil em todo o território: de acordo com o censo de 2009, 34% da 
população vive em situação de insegurança alimentar. A Guiné-Bissau tem condições de atingir a 
autossuficiência na produção de alimentos, com destaque para o arroz. A produtividade agrícola poderia 
aparentemente ser aumentada com medidas e políticas simples. As terras são extremamente férteis e 
apenas um terço do potencial agrário (excluídas as áreas florestais) é atualmente aproveitado.  

O país também dispõe de abundantes recursos pesqueiros. A inexistência de frota e de 
infraestrutura adequada, contudo, impede a exploração desses recursos e resulta na venda de licenças de 
pesca a outras nações, sobretudo europeias. Há também potencial turístico, em especial no arquipélago de 
Bijagós. Quanto aos recursos minerais, o país dispõe de reservas de bauxita e fosfato. Há expectativas 
sobre a exploração de petróleo no país.  
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 CRONOLOGIA HISTÓRICA  

 
1973 Amílcar Cabral é assassinado; PAIGC declara Guiné-Bissau independente. 

1974 
Após a Revolução dos Cravos, Portugal reconhece a independência da Guiné-Bissau; Luís 
Cabral, irmão de Amílcar, torna-se PR. 

1980 
Luís Cabral é deposto por golpe liderado por João Bernardo Vieira; plano de unificação de Cabo 
Verde e Guiné-Bissau é abandonado. 

1990 Parlamento revoga o status do PAIGC de único partido legítimo. 
1994 Vieira elege-se PR nas primeiras eleições livres do país. 

1999 
Vieira é deposto por militares aliados a Mané; com apoio de junta militar, Malam Bacai Sanhá, 
então Presidente da Assembleia Nacional, torna-se PR. 

2000 Kumba Yalá é eleito PR. 
2002 Kumba Yalá dissolve o Parlamento. 

2003 
Golpe militar depõe Kumba Yalá; Henrique Rosa, como PR, e António Artur Sanhá, como PM, 
assumem; partidos concordam em convocar eleições parlamentares e presidenciais. 

2004 
Vitória do PAIGC nas eleições parlamentares; Tagmé na Waie assume cargo de Comandante 
das FORÇAS ARMADAS.  

2005 
João Bernardo Vieira volta do exílio em Portugal, vence as eleições e, após alguns meses no 
Governo, demite Carlos Gomes Jr.  

2007 
O PM Aristides Gomes renuncia após moção de desconfiança do Parlamento e é substituído por 
Ndafa Cabi; partidos PAIGC, PRS e PUSD firmam pacto de estabilidade. 

2008 
Abandonado pelo PAIGC, pacto de estabilidade é interrompido; Vieira dissolve o Parlamento; 
Carlos Correia substitui Ndafa Cabi como PM; Vieira sobrevive a atentado; eleições legislativas 
são realizadas. 

2009 
Vieira e Tagmé Na Waie são assassinados (março); realização de eleições presidenciais 
antecipadas (julho); Malam Bacai Sanhá assume como novo PR (setembro); Bubo Na Tchuto 
retorna clandestinamente a Bissau, refugiando-se no UNOGBIS. 

2010 

Em 1º/abr, militares liderados pelo Vice-Chefe do EMGFA, Antonio Indjai, prendem o Chefe 
do EMGFA, Zamora Induta, e o Chefe do Serviço de Informação, Samba Djaló; “libertam” 
Bubo Na Tchuto do UNIOGBIS; e detêm temporariamente o PM. Uma vez libertado, o PM 
viaja para Cuba, para tratamento médico. 

2012 Ruptura da ordem constitucional. 

2014 
Eleições gerais, com ampla vitória do PAIGC na ANP (57 dos 102 assentos). José Mário Vaz, 
também do PAIGC, foi eleito presidente. 

2015 
Exoneração do primeiro-ministro Domingos Simões Pereira. Nomeação de Baciro Djá para o 
cargo de primeiro-ministro, desautorizada pelo Poder Judiciário (Acórdão 01/2015). Nomeação 
de Carlos Correia para o cargo de primeiro-ministro. 

2016 

Exoneração de Carlos Correia, por não ter aprovado programa de governo perante a ANP 
(maio). Nova nomeação de Baciro Djá para o cargo de primeiro-ministro; exonerado após 2 
meses. Negociação do Acordo de Conacri (outubro). Nomeação de Umaro Sissoko para o cargo 
de primeiro-ministro (dezembro). 

2018 

Exoneração de Umaro Sissoko (janeiro). Nomeação de Artur Silva para o cargo de primeiro-
ministro (30 de janeiro). Missão da CEDEAO a Bissau, resultando na imposição de sanções (31 
de janeiro). Resolução 2404 do CSNU (fevereiro). Nomeação de Aristides Gomes para o cargo 
de primeiro-ministro (abril). Foi o sétimo primeiro-ministro a tomar posse desde as eleições de 
2014. Aprovação do programa de governo de Aristides Gomes (junho). 
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 CRONOLOGIA DAS RELAÇÕES BILATERAIS  
 

1974 
Reconhecimento da independência da GB pelo Brasil – o primeiro país do Ocidente a fazê-lo – 
e estabelecimento das relações diplomáticas com o país (julho); criação da Embaixada do Brasil 
em Bissau (setembro). 

1979 Realização da I COMISTA. 
1980 Visita do PR Luís Cabral ao Brasil, no contexto da II COMISTA. 
1983 Visita do PR João Baptista Figueiredo a Bissau, no contexto da III COMISTA (nov). 
1984 Visita do PR João Bernardo Vieira ao Brasil. 

1989 
Visita do PR João Bernardo Vieira ao Brasil por ocasião do encontro de Chefes de Estado de 
Língua Portuguesa. 

1997 Visita do PR João Bernardo Vieira ao Brasil. 
1999 Visita do PM Francisco Fadul ao Brasil (set). 

2002 
Assinatura de ato para a implementação do Centro de Formação Profissional Brasil-Guiné-
Bissau. 

2005 Visita do Sr ME à Guiné-Bissau (jan). 
2005 Visita do Sr PR à Guiné-Bissau (abr). 
2006 Visita de trabalho do MNE António Isaac Monteiro ao Brasil. 
2006 VI Cimeira da CPLP em Bissau, com apoio do Governo brasileiro. 

2007 
Visita oficial do PR João Bernardo Vieira ao Brasil; Brasil é eleito, por aclamação, para presidir 
a configuração da CCP para GB. 

2008 
Visita do Sr ME (abr); e de Missão da CREDEN do Senado Federal; doação brasileira (US$ 430 
mil) às eleições legislativas. 

2009 Visita do Ministro da Defesa, Nelson Jobim, a Bissau (mar). 

2009 
Missão do TSE a Bissau (apoio às eleições presidenciais e doação de US$ 300 mil); Sr. SGAP-
III e Sra RP do Brasil na ONU comparecem à posse do PR Sanhá (setembro); visita do Sr. ME a 
Bissau (out). 

2010 Visita do PR Malam Bacai Sanhá ao Brasil (ago). 

2011 
Participação do PR Malam Bacai Sanhá na posse da PR Dilma Rousseff (jan); visita do MERE 
Antonio Patriota a Bissau (jul). 

2015 Participação do PR JOMAV na segunda posse da PR Dilma Rousseff. 

2016 
Participação do PM Baciro Djá na XI Conferência de Chefes de Estado e de Governo da CPLP, 
em Brasília. 

2016 
Participação do chanceler Soares Sambu na Reunião do Conselho de Ministros da CPLP, em 
Brasília. 

2018 
Nomeação do embaixador José Viegas Filho como Representante Especial do Secretário-Geral 
das Nações Unidas na Guiné-Bissau (4 de maio). 
 
 

 ACORDOS BILATERAIS  
TÍTULO CELEBRAÇÃO VIGÊNCIA PUBLICAÇÃO 

Conclusão dos Contratos no Setor da Educação entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Guiné-Bissau. 

19/06/1976 19/06/1976 - 

Memorando de Entendimento entre as delegações brasileira e 
bissau-guineense 

21/06/1976 21/06/1976 - 

Acordo de Comércio 18/05/1978 07/08/1979 04/09/1979 
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Acordo Básico de Cooperação Técnica e Científica 18/05/1978 01/08/1979 19/03/1980 

Tratado de Amizade, Cooperação e Comércio 18/05/1978 29/07/1980 19/11/1980 

Protocolo de Intenções em Matéria de Energia 03/07/1984 03/07/1984 - 

Protocolo de Intenção entre o Governo da República da 
Guiné-Bissau e o Governo da República Federativa do Brasil 

17/08/1988 17/08/1988 - 

Protocolo de Intenções para Formular e Implementar 
Programas de Cooperação na Área de Trabalho 

20/08/1993 20/08/1993 - 

Protocolo de Intenções Visando Formular e Implementar 
Programas de Cooperação na Área do Trabalho com Ênfase 
às Questões de Formação e Desenvolvimento Profissional 

20/08/1993 20/08/1993 - 

Acordo sobre Cooperação na Área de Turismo 

10/07/1997 

Em 
ratificação 
da outra 

parte 

- 

Acordo sobre Supressão de Vistos em Passaportes 
Diplomáticos, Especiais e de Serviços (no âmbito da CPLP) 

17/07/2000 
Situação 
especial 

- 

Acordo de Cooperação no Domínio da Defesa 
06/06/2006 

Situação 
especial 

- 

Memorando de Entendimento para Cooperação com vistas ao 
Fortalecimento da Administração Pública na Guiné-Bissau 

09/11/2007 09/11/2007 28/11/2007 

Memorando de Entendimento para o Estabelecimento de 
Mecanismo de Consultas Políticas 

14/11/2007 14/11/2007 28/11/2007 

Ajuste Complementar ao Acordo Básico de Cooperação 
Técnica e Científica para Implementação do Projeto “Apoio 
ao Fortalecimento do Centro de Promoção do Caju na Guiné-
Bissau” 

14/11/2007 14/11/2007 28/11/2007 

Ajuste Complementar ao Acordo Básico de Cooperação 
Técnica e Científica para a Implementação do Projeto 
“Transferência de Conhecimento e Capacitação Técnica para 
Segurança Alimentar e Desenvolvimento do Agronegócio na 
Guiné-Bissau” 

14/11/2007 14/11/2007 28/11/2007 

Ajuste Complementar ao Acordo Básico de Cooperação 
Técnica e Científica para a Implementação do Projeto “Apoio 
ao Programa de Prevenção e Controle da Malária na Guiné-
Bissau” 

14/11/2007 14/11/2007 28/11/2007 

Ajuste Complementar ao Acordo Básico de Cooperação 
Técnica e Científica para a Implementação do Projeto 
“Fortalecimento da Assembleia Nacional Popular Bissau-
Guineense” 

09/06/2008 

 

09/06/2008 

 
- 

Programa Executivo relativo ao Acordo Básico de 
Cooperação Técnica e Científica entre o Governo da 
República da Guiné Bissau e o Governo da República 

13/08/2008 13/08/2008 26/11/2010 
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Federativa do Brasil para a Implementação do Projeto 
“Fortalecimento da Gestão Pública na Guiné-Bissau" 
Programa Executivo Relativo ao Acordo Básico de 
Cooperação Técnica e Científica para a Implementação do 
Projeto “Apoio à Reestruturação dos Cursos de Educação 
Profissional em Contabilidade e Administração do Centro de 
Formação Administrativa da Guiné-Bissau” 

12/09/2008 12/09/2008 26/09/2008 

Ajuste Complementar ao Acordo Básico de Cooperação 
Técnica e Científica para Implementação do Projeto “Centro 
de Formação das Forças de Segurança da Guiné-Bissau” 

07/12/2009 07/12/2009 13/01/2010 

Ajuste Complementar ao Acordo Básico de Cooperação 
Técnica e Científica entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República Federativa da Guiné 
Bissau para Implementação do Projeto “Apoio na 
Formulação e Monitoramento do Programa Nacional para 
Universalização do Registro Civil de Nascimento em Guiné 
Bissau" 

25/03/2010 25/03/2010 03/06/2016 

Ajuste Complementar ao Acordo Básico de Cooperação 
Técnica e Científica entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República da Guiné-Bissau para 
Implementação do Projeto “Jovens Lideranças para a 
Multiplicação de Boas Práticas Socioeducativas” 

28/05/2010 28/05/2010 21/10/2010 

Ajuste Complementar para Implementação do Projeto 
“Promoção dos Direitos Humanos na Política Nacional de 
Educação da Guiné-Bissau” 

06/07/2010 06/07/2010 26/11/2010 

Acordo sobre o Exercício de Atividade Remunerada por 
Parte de Dependentes do Pessoal Diplomático, Consular, 
Militar, Administrativo e Técnico 

25/08/2010 

Em 
ratificação 
da outra 

parte 

- 

Memorando de Entendimento entre o Ministério da Pesca e 
Aquicultura da República Federativa do Brasil e a Secretaria 
de Estado das Pescas da República da Guiné-Bissau. 

25/08/2010 25/08/2010 - 

Memorando de Entendimento sobre Cooperação no Campo 
da Agricultura 

25/08/2010 25/08/2010 26/11/2010 

Memorando de Entendimento em Matéria de Educação 
Superior 

25/08/2010 25/08/2010 26/11/2010 

Ajuste Complementar ao Acordo Básico de Cooperação 
Técnica e Científica para Implementação do Projeto 
“Fortalecimento e Capacitação Técnica das Instituições de 
Saúde para Atendimento às Mulheres e Adolescentes Vítimas 
de Violência Baseada em Gênero e Promoção de Saúde” 

25/08/2010 25/08/2010 26/11/2010 

Ajuste Complementar ao Acordo Básico de Cooperação 
Técnica e Científica para Implementação do Programa de 
Combate ao HIV/SIDA na Guiné-Bissau 

25/08/2010 25/08/2010 26/11/2010 
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Ajuste Complementar ao Acordo Básico de Cooperação 
Técnica e Científica para Implementação do Projeto 
“Implantação e Implementação de Unidade de Processamento 
do Pedúnculo do Caju e outras Frutas Tropicais na Guiné-
Bissau” 

20/07/2011  20/07/2011 19/05/2016 

 

 

 
 

MAPA DA GUINÉ-BISSAU 
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ANEXO ESTATÍSTICO 
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2017 /  2018 Exportações brasileiras Importações brasileiras Corrente de comércio Saldo

2017 (jan-mai) 1,63 0 1,63 1,63

2018 (jan-mai) 0,75 0,96 1,71 -0,20

-53,8% #DIV/0! 4,9%

Elaborado pelo MRE/DPR/DIC - Divisão de Inteligência Comercial, com base em dados do MDIC/SECEX, J unho de 2018.

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

Corrente (X+M) 0,13 0,27 0,18 0,26 0,28 1,04 3,77 10,75 8,43 11,69 14,76 21,21 7,72 4,90 2,64 3,39 3,70 3,74

Exportações brasileiras (X) 0,13 0,27 0,18 0,26 0,28 1,04 3,77 10,75 8,43 11,66 14,76 8,81 2,84 4,90 2,56 2,89 2,41 3,74

Importações brasileiras (M) 0 0 0 0 0 0 0,001 0 0 0,03 0 12,40 4,87 0 0,08 0,50 1,29 0

Saldo (X-M) 0,13 0,27 0,18 0,26 0,28 1,04 3,77 10,75 8,43 11,63 14,76 -3,59 -2,03 4,90 2,49 2,38 1,12 3,74
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Elaborado pelo MRE/DPR/DIC - Divisão de Inteligência Comercial, com base em dados do MDIC/SECEX, J unho de 2018.

Importações (2016)

Exportações e importações brasileiras por fator agregado

Exportações (2017)

Básicos

20,9%

Manufaturados

79,1%

Básicos

100,0%
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Valor
Part.%      
no total

Valor
Part.%      
no total

Valor
Part.%      
no total

Açúcar refinado 901 31,2% 619 25,7% 1.286 34,4%

Extratos de malte 615 21,3% 532 22,1% 870 23,3%

Arroz 134 4,6% 0 0,0% 690 18,4%

Produtos de confeitaria sem cacau 
(incluído o chocolate branco)

32 1,1% 51 2,1% 170 4,6%

Ferramentas de gume, tesouras de 
poda

94 3,3% 79 3,3% 156 4,2%

Outras preparações e conservas de 
carne

210 7,3% 188 7,8% 75 2,0%

Livros, brochuras e impressos 0 0,0% 12 0,5% 74 2,0%

Carnes de frango 237 8,2% 401 16,6% 72 1,9%

Máquinas e aparelhos com função 
própria

95 3,3% 0 0,0% 42 1,1%

Anáguas, camisolas, pijamas, roupões 
de banho, roupas íntimas de malha, 
de uso feminino

7 0,2% 60 2,5% 39 1,0%

Subtotal 2.325 80,6% 1.942 80,5% 3.474 92,9%

Outros 561 19,4% 469 19,5% 267 7,1%

Total 2.886 100,0% 2.411 100,0% 3.740 100,0%

Principais grupos de produtos exportados pelo Brasil, 2017

Elaborado pelo MRE/DPR/DIC - Divisão de Inteligência Comercial, com base em dados do MDIC/SECEX/Aliceweb, J unho de 2018.

Composição das exportações brasileiras para a Guiné-Bissau (SH4)

US$ mil

Grupos de produtos
2015 2016 2017

0,0% 5,0% 10,0% 15,0% 20,0% 25,0% 30,0% 35,0%

Açúcar refinado

Extratos de malte

Arroz

Produtos de confeitaria sem cacau (incluído o chocolate branco)

Ferramentas de gume, tesouras de poda

Outras preparações e conservas de carne

Livros, brochuras e impressos

Carnes de frango

Máquinas e aparelhos com função própria

Anáguas, camisolas, pijamas, roupões de banho, roupas íntimas…
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Valor
Part.%      
no total

Valor
Part.%      
no total

Valor
Part.%      
no total

Cocos, castanha do Brasil e castanha 
de caju, frescos ou secos, mesmo sem 
casca ou pelados

504 100,0% 1.292 100,0% 0 100,0%

Subtotal 504 100,0% 1.292 100,0% 0 100,0%

Outros 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0%

Total 504 100,0% 1.292 100,0% 0 100,0%

Elaborado pelo MRE/DPR/DIC - Divisão de Inteligência Comercial, com base em dados do MDIC/SECEX/Aliceweb, J unho de 2018.

Produto importado pelo Brasil, 2016

Composição das importações brasileiras originárias da Guiné-Bissau (SH4)

US$ mil

Grupos de produtos
2015 2016 2017

0,0% 50,0% 100,0%

Cocos, castanha do Brasil  e castanha de caju, frescos ou secos,

mesmo sem casca ou pelados
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Exportações

Açúcar refinado 618 38,0% 209 27,8%

Extratos de malte 246 15,1% 117 15,6%

Álcool etílico com teor alcoólico 
inferior a 80% e aguardentes

0 0,0% 103 13,7%

Arroz 243 14,9% 78 10,4%

Carnes de frango 72 4,4% 65 8,7%

Aparelhos para aquecimento, 
cozimento, torrefação, 
destilação

0 0,0% 43 5,7%

Outras preparações e conservas 
de carne

39 2,4% 34 4,5%

Produtos de confeitaria sem 
cacau (incluído o chocolate 
branco)

157 9,7% 28 3,7%

Anáguas, camisolas, pijamas, 
roupões de banho, roupas 
íntimas de malha, de uso 
feminino

17 1,1% 21 2,8%

Caixas, sacos e outras 
embalagens, de papel, cartão

14 0,9% 10 1,4%

Subtotal 1.407 86,5% 708 94,4%

Outros 219 13,5% 42 5,6%

Total 1.627 100,0% 751 100,0%

Importações

Cocos, castanha-do-pará e 
castanha de caju, frescos ou 
secos

0 100,0% 955 100,0%

Subtotal 0 100,0% 955 100,0%

Outros produtos 0 0,0% 0 0,0%

Total 0 100,0% 955 100,0%

Composição do intercâmbio comercial (dados parciais)

US$ mil

Grupos de produtos
2 0 1 7      

(jan-mai)
Part. %  
no total

2 0 1 8   
(jan-mai)

Part. %  
no total

Principais grupos de produtos exportados pelo Brasil em 2018

2 0 1 8   
(jan-mai)

Part. %  
no total

Principais grupos de produtos importados pelo Brasil em 2018

Elaborado pelo MRE/DPR/DIC - Divisão de Inteligência Comercial, com base em dados do MDIC/SECEX/Aliceweb, J unho de 2018.

Grupos de produtos
2 0 1 7      

(jan-mai)
Part. %  
no total

27,8%

15,6%

13,7%

10,4%

8,7%

5,7%

4,5%

3,7%

2,8%

1,4%

Açúcar refinado

Extratos de malte

Álcool etílico com teor
alcoólico inferior a 80%

e aguardentes

Arroz

Carnes de frango

Aparelhos para
aquecimento,

cozimento, torrefação,
destilação

Outras preparações e
conservas de carne

Produtos de confeitaria
sem cacau (incluído o

chocolate branco)

Anáguas, camisolas,
pijamas, roupões de

banho, roupas íntimas
de malha, de uso

feminino

Caixas, sacos e outras
embalagens, de papel,

cartão

100,0%
Cocos, castanha-do-
pará e castanha de

caju, frescos ou secos
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Elaborado pelo MRE/DPR/DIC - Divisão de Inteligência Comercial, com base em dados da UNCTAD/Trademap, J une 2018.

Guiné-Bissau não informou suas estatísticas ao Trademap, portanto os dados foram obtidos por espelho, ou seja, pela informação dos parceiros.

2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

Corrente 167 172 182 223 291 211 291 378 400 402 706 493 627 678 582 715 548

Exportações 86 90 76 111 104 53 85 137 103 174 386 181 303 265 285 360 259

Importações 81 82 106 112 187 157 206 241 296 228 321 312 324 412 296 355 289

Saldo 5 7 -30 -1 -84 -104 -121 -104 -193 -55 65 -131 -21 -147 -11 5 -30
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Índia 252,45 97,3%

França 3,07 1,2%

Coreia do Sul 1,64 0,6%

Turquia 0,90 0,3%

China 0,40 0,2%

Reino Unido 0,32 0,1%

Portugal 0,30 0,1%

Taiwan 0,08 0,0%

Estados Unidos 0,02 0,0%

Malásia 0,02 0,0%

...

Brasil (62º lugar) 0,00 0,0%

Subtotal 259,18 99,9%

Outros países 0,15 0,1%

Total 259,33 100,0%

Principais destinos das exportações de Guiné-Bissau

US$ milhões

Países 2 0 1 7
Part.%           
no total

Elaborado pelo MRE/DPR/DIC - Divisão de Inteligência Comercial, com base em dados da UNCTAD/Trademap, J une 2018.

Guiné-Bissau não informou suas estatísticas ao Trademap, portanto os dados foram obtidos por espelho, ou seja, pela informação dos parceiros.

97,3%

1,2%

0,6%

0,3%

0,2%

0,1%

0,1%

0,0%

0,0%

0,0%

0,0% 20,0% 40,0% 60,0% 80,0% 100,0% 120,0%

Índia

França

Coreia do Sul

Turquia

China

Reino Unido

Portugal

Taiwan

Estados Unidos

Malásia
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Portugal 102,99 35,6%

China 33,71 11,7%

Países Baixos 23,90 8,3%

Paquistão 23,63 8,2%

Taiwan 18,40 6,4%

Espanha 12,81 4,4%

Índia 8,08 2,8%

Bélgica 6,21 2,2%

Alemanha 5,26 1,8%

Malásia 5,01 1,7%

...

Brasil (17º lugar) 3,74 1,3%

Subtotal 243,74 84,3%

Outros países 45,25 15,7%

Total 288,99 100,0%

Principais origens das importações de Guiné-Bissau

US$ milhões

Países 2 0 1 7
Part.%           
no total

Elaborado pelo MRE/DPR/DIC - Divisão de Inteligência Comercial, com base em dados da UNCTAD/Trademap, J une 2018.

Guiné-Bissau não informou suas estatísticas ao Trademap, portanto os dados foram obtidos por espelho, ou seja, pela informação dos parceiros.

35,6%

11,7%

8,3%

8,2%

6,4%

4,4%

2,8%

2,2%

1,8%

1,7%

0,0% 5,0% 10,0% 15,0% 20,0% 25,0% 30,0% 35,0% 40,0%
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Taiwan
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Bélgica
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Malásia
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Cocos, castanha-do-pará e castanha de caju, frescos ou 
secos

252,21 97,3%

Barcos-faróis, dragas, guindastes flutuantes, plataformas 
de perfuração ou de exploração

3,07 1,2%

Peixes congelados, exceto filés 1,64 0,6%

Sementes e frutos oleaginosos 0,97 0,4%

Subtotal 257,88 99,4%

Outros 1,45 0,6%

Total 259,33 100,0%

Guiné-Bissau não informou suas estatísticas ao Trademap, portanto os dados foram obtidos por espelho, ou seja, pela informação dos parceiros.

Principais grupos de produtos exportados

Composição das exportações de Guiné-Bissau (SH4)

US$ milhões

Grupos de Produtos 2 0 1 7
Part.%           
no total

Elaborado pelo MRE/DPR/DIC - Divisão de Inteligência Comercial, com base em dados da UNCTAD/Trademap, J une 2018.

Cocos, castanha-do-pará 
e castanha de caju, 

frescos ou secos
97,3%

Barcos-faróis, dragas, 
guindastes flutuantes, 

plataformas de 
perfuração ou de 

exploração
1,2%

Peixes congelados, 
exceto filés

0,6%

Sementes e frutos 
oleaginosos

0,4%

Outros
0,6%
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Óleo refinado de petróleo 63,59 22,0%

Arroz 45,71 15,8%

Medicamentos em doses 8,67 3,0%

Farinhas de trigo ou de mistura de trigo com centeio 8,14 2,8%

Cimentos hidráulicos 6,64 2,3%

Cervejas de malte 6,29 2,2%

Aparelhos elétricos para telefonia 5,97 2,1%

Óleo de palma 5,88 2,0%

Vinhos de uvas frescas 5,82 2,0%

Águas, incluídas as minerais e gaseificadas, adicionadas de 
açúcar

4,56 1,6%

Subtotal 161,27 55,8%

Outros 127,72 44,2%

Total 288,99 100,0%

Guiné-Bissau não informou suas estatísticas ao Trademap, portanto os dados foram obtidos por espelho, ou seja, pela informação dos parceiros.

10 principais grupos de produtos importados

Composição das importações de Guiné-Bissau (SH4)

US$ milhões

Grupos de produtos 2 0 1 7
Part.%           
no total

Elaborado pelo MRE/DPR/DIC - Divisão de Inteligência Comercial, com base em dados da UNCTAD/Trademap, J une 2018.

Óleo refinado de 
petróleo
22,0%

Arroz
15,8%

Medicamentos em doses
3,0%

Farinhas de trigo ou de 
mistura de trigo com 

centeio
2,8%

Cimentos hidráulicos
2,3%

Cervejas de malte
2,2%

Aparelhos elétricos para 
telefonia

2,1%
Óleo de palma

2,0%

Vinhos de uvas frescas
2,0%

Águas, incluídas as 
minerais e gaseificadas, 
adicionadas de açúcar

1,6%

Outros
44,2%
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2016 2017 2018 2019 2020

Indicador 2016 2017 2018(1) 2019(1) 2020(1)

Crescimento real do PIB (%) 5,76% 5,50% 5,50% 5,50% 5,00%

PIB nominal (US$ bilhões) 1,17 1,35 1,58 1,73 1,88

PIB nominal "per capita" (US$) 700 794 910 973 1.036

PIB PPP (US$ bilhões) 2,92 3,14 3,39 3,65 3,91

PIB PPP "per capita" (US$) 1.755 1.845 1.948 2.054 2.152

População (milhões habitantes) 1,66 1,70 1,74 1,78 1,82

Inflação (%)(2) 1,56% -1,26% 2,00% 2,30% 2,45%

Saldo em transações correntes (% do PIB) 1,34% 0,06% -3,25% -2,60% -2,35%

Câmbio  ( CFAfr / US$)(2) 622,30 547,00 542,10 546,60 n.d.

Origem do PIB ( 2017 Estimativa )

Agricultura

Indústria

Serviços

(n.d.) Dado não disponível.

(2) Média de fim de periodo.

(1) Estimativas FMI e EIU.

Principais indicadores socioeconômicos de Guiné-Bissau

44,1%

12,9%

43,0%

Elaborado pelo MRE/DPR/DIC - Divisão de Inteligência Comercial, com base nos dados  do IMF - World Economic Outlook Database, April 2018, da EIU, Economist 

Intelligence Unit, Country Report 2nd Quarter 2018 e da Cia.gov.
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SENADO FEDERAL
 

MENSAGEM Nº 79, DE 2018
(nº 425/2018, na origem)

Propõe, nos termos do art. 52, incisos V, VII e VIII, da Constituição, seja autorizada a

contratação de operação de crédito externo, com a garantia da República Federativa do

Brasil, no valor de até US$ 62,500,000.00 (sessenta e dois milhões e quinhentos mil

dólares dos Estados Unidos da América), de principal, entre o Município de Itajaí, no

Estado de Santa Catarina, e o Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do

Prata - FONPLATA, cujos recursos destinam-se ao financiamento parcial do "Programa

Itajaí 2040 - Moderna e Sustentável".

AUTORIA: Presidência da República

DOCUMENTOS:

Texto da mensagem-

Página da matéria
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Mensagem no 425 

Senhores Membros do Senado Federal, 

Nos termos do art. 52, incisos V, VII e VIII, da Constituição, proponho a 
Vossas Excelências seja autorizada a contratação de operação de crédito externo, 
com a garantia da República Federativa do Brasil, no valor de até US$ 62,500,000.00 
(sessenta e dois milhões e quinhentos mil dólares dos Estados Unidos da América), de 
principal, entre o Município de Itajaí, no Estado de Santa Catarina, e o Fundo 
Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata - FONPLATA, cujos recursos 
destinam-se ao financiamento parcial do “Programa Itajaí 2040 - Moderna e 
Sustentável”, de conformidade com a inclusa Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado da Fazenda. 

Brasília, 8 de agosto de 2018.
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EM nº 00091/2018 MF 
  

Brasília, 1 de Agosto de 2018 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Trata-se de concessão da garantia da República Federativa do Brasil para contratação de 
operação de crédito externo a ser celebrada entre o Município de Itajaí - SC e o Fundo Financeiro 
para o Desenvolvimento da Bacia do Prata - FONPLATA no valor de até US$ 62.500.000,00 
(sessenta e dois milhões e quinhentos mil dólares dos Estados Unidos da América), de principal, 
cujos recursos se destinam ao financiamento parcial do “Programa Itajaí 2040 – Moderna e 
Sustentável”. 

2.                A Constituição Federal de 1988 estabeleceu meios de controle, pelo Senado Federal, 
das operações financeiras externas de interesse da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, consoante o artigo 52, incisos V, VII e VIII, tendo a Câmara Alta disciplinado a 
matéria mediante a Resolução nº 48, de 21 de dezembro de 2007, e alterações, e a Resolução nº 43, 
de 2001, e alterações, todas do Senado Federal. 

3.                O Programa foi identificado como passível de obtenção de financiamento externo pela 
Comissão de Financiamentos Externos - COFIEX, de que trata o Decreto nº 9.075, de 6 de junho de 
2017 e o Banco Central do Brasil efetuou o registro da operação. 

4.                A Secretaria do Tesouro Nacional analisou as informações referentes ao Mutuário, 
informando que o Ente recebeu classificação “A” quanto à sua capacidade de pagamento, 
manifestando-se favoravelmente ao oferecimento da garantia da República Federativa do Brasil à 
referida operação de crédito desde que, previamente à assinatura dos instrumentos contratuais: a) 
seja verificado o cumprimento substancial das condições prévias ao primeiro desembolso; (b) seja 
verificada, pelo Ministério da Fazenda, o disposto no § 5º do art. 1º da Portaria MF nº 151, de 
12/04/2018; e (c) seja formalizado o respectivo contrato de contragarantia entre o Ente e a União. 

5.                A seu turno, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional pronunciou-se pela legalidade 
das minutas contratuais e pela regularidade na apresentação dos documentos requeridos na 
legislação para o encaminhamento do processo ao Senado Federal para fins de autorização da 
operação de crédito em tela. Outrossim, pronunciou-se favoravelmente à concessão de garantia por 
parte da União, ressalvando que, previamente à assinatura dos instrumentos contratuais, deve ser 
verificado o cumprimento das condições estabelecidas pela Secretaria do Tesouro Nacional acima 
descritas. 

6.                Em razão do acima exposto, dirijo-me a Vossa Excelência para solicitar o envio de 
Mensagem ao Senado Federal a fim de submeter à apreciação daquela Casa o pedido de contratação 
e de concessão da garantia da União ao Município em tela referente à operação financeira descrita 
nesta Exposição de Motivos, observadas as ressalvas acima. 
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Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Eduardo Refinetti Guardia
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Aviso no 390 - C. Civil. 

Em 8 de agosto de 2018. 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador JOSÉ PIMENTEL 
Primeiro Secretário do Senado Federal 

Assunto: Crédito externo. 

Senhor Primeiro Secretário, 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República relativa à proposta para que seja autorizada a contratação de 
operação de crédito externo, com a garantia da República Federativa do Brasil, no 
valor de até US$ 62,500,000.00 (sessenta e dois milhões e quinhentos mil dólares dos 
Estados Unidos da América), de principal, entre o Município de Itajaí, no Estado de 
Santa Catarina, e o Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata - 
FONPLATA, cujos recursos destinam-se ao financiamento parcial do “Programa Itajaí 
2040 - Moderna e Sustentável”. 

Atenciosamente, 

ELISEU PADILHA 
Ministro de Estado Chefe da Casa Civil 

da Presidência da República 
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SENADO FEDERAL
 

MENSAGEM Nº 80, DE 2018
(nº 426/2018, na origem)

Propõe, nos termos do art. 52, incisos V, VII e VIII, da Constituição, seja autorizada a

contratação de operação de crédito externo, com a garantia da República Federativa do

Brasil, no valor de até US$ 276,051,000.00 (duzentos e setenta e seis milhões e cinquenta

e um mil dólares dos Estados Unidos da América), de principal, entre a Celesc

Distribuição S.A. e o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, cujos recursos

destinam-se a financiar o "Programa de Investimento em Infraestrutura Energética da

Celesc-D (BID)".

AUTORIA: Presidência da República
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Mensagem no 426 
 
 
 
 
 
 
 
 

Senhores Membros do Senado Federal, 
 
 
 
 
Nos termos do art. 52, incisos V, VII e VIII, da Constituição, proponho a 

Vossas Excelências seja autorizada a contratação de operação de crédito externo, 
com a garantia da República Federativa do Brasil, no valor de até US$ 276,051,000.00 
(duzentos e setenta e seis milhões e cinquenta e um mil dólares dos Estados Unidos 
da América), de principal, entre a Celesc Distribuição S.A. e o Banco Interamericano 
de Desenvolvimento - BID, cujos recursos destinam-se a financiar o “Programa de 
Investimentos em Infraestrutura Energética da Celesc-D (BID)”, de conformidade com 
a inclusa Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda. 
 
 

Brasília, 8 de agosto de 2018.
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EM nº 00092/2018 MF 
  

Brasília, 1 de Agosto de 2018 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Trata-se de concessão da garantia da República Federativa do Brasil para contratação de 
operação de crédito externo a ser celebrada entre e a Celesc Distribuição S.A. e o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento – BID, no valor de até US$ 276.051.000,00 (duzentos e setenta 
e seis milhões e cinquenta e um mil dólares dos Estados Unidos da América), de principal, cujos 
recursos se destinam ao financiamento do “Programa de Investimentos em Infraestrutura Energética 
da Celesc-D (BID)”. 

2.                A Constituição Federal de 1988 estabeleceu meios de controle, pelo Senado Federal, 
das operações financeiras externas de interesse da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, consoante o artigo 52, incisos V, VII e VIII, tendo a Câmara Alta disciplinado a 
matéria mediante a Resolução nº 48, de 21 de dezembro de 2007, e alterações, e a Resolução nº 43, 
de 2001, e alterações, todas do Senado Federal. 

3.                O Programa foi identificado como passível de obtenção de financiamento externo pela 
Comissão de Financiamentos Externos - COFIEX, de que trata o Decreto nº 9.075, de 6 de junho de 
2017 e o Banco Central do Brasil efetuou o registro da operação. 

4.                A Secretaria do Tesouro Nacional prestou as devidas informações sobre as finanças 
externas da União, bem como analisou as informações referentes ao Mutuário, manifestando-se 
favoravelmente ao oferecimento da garantia da República Federativa do Brasil à referida operação 
de crédito desde que, previamente à assinatura dos instrumentos contratuais, seja verificada a 
adimplência da empresa com a União e suas entidades controladas, formalizado o contrato de 
contragarantia e que as condições para especiais prévias ao primeiro desembolso dos recursos do 
contrato de empréstimo estejam substancialmente cumpridas. 

5.                A seu turno, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional pronunciou-se pela legalidade 
das minutas contratuais e pela regularidade na apresentação dos documentos requeridos na 
legislação para o encaminhamento do processo ao Senado Federal para fins de autorização da 
operação de crédito em tela. Outrossim, pronunciou-se favoravelmente à concessão de garantia por 
parte da União, reiterando as ressalvas indicadas pela Secretaria do Tesouro Nacional. 

6.                Em razão do acima exposto, dirijo-me a Vossa Excelência para solicitar o envio de 
Mensagem ao Senado Federal a fim de submeter à apreciação daquela Casa o pedido de contratação 
e de concessão da garantia da União à Celesc Distribuição S.A. em tela referente à operação 
financeira descrita nesta Exposição de Motivos, observadas as ressalvas acima. 

 

Respeitosamente, 
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Assinado eletronicamente por: Eduardo Refinetti Guardia
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Aviso no 391 - C. Civil. 
 

Em 8 de agosto de 2018. 
 
 
 
A Sua Excelência o Senhor 
Senador JOSÉ PIMENTEL 
Primeiro Secretário do Senado Federal 
 
 
 
Assunto: Crédito externo. 
 
 
 

Senhor Primeiro Secretário, 
 
Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Excelentíssimo Senhor 

Presidente da República relativa à proposta para que seja autorizada a contratação de 
operação de crédito externo, com a garantia da República Federativa do Brasil, no 
valor de até US$ 276,051,000.00 (duzentos e setenta e seis milhões e cinquenta e um 
mil dólares dos Estados Unidos da América), de principal, entre a Celesc Distribuição 
S.A. e o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, cujos recursos destinam-se 
a financiar o “Programa de Investimentos em Infraestrutura Energética da Celesc-D 
(BID)”. 

 
Atenciosamente, 

 
 
 
 

ELISEU PADILHA 
Ministro de Estado Chefe da Casa Civil  

da Presidência da República 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

NQ 363, DE 2018 

Altera a Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, que dispõe sobre os planos e seguros privados 
de assistência à saúde, para incluir o tratamento do tabagismo, inclusive o medicamentoso, 
entre as coberturas obrigatórias dos planos de saúde. 
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SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador PAULO PAIM 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº , DE 2018 

Altera a Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, que dispõe 
sobre os planos e seguros privados de assistência à 
saúde, para incluir o tratamento do tabagismo, inclusive 
o medicamentoso, entre as coberturas obrigatórias dos 
planos de saúde. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei n º 9.656, de 3 de junho de 1998, passa a vigorar com 

as seguintes alterações: 

"Art. 10 . ....... .... .. ... ... .... ...... ..... ........... . 

VI - fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar, 
ressalvado o disposto nas alíneas e e d do inciso I e g do inciso II do a1t. 
12; 

.... ....... ..... .. ......... ..... ...... ..... ... .... .... .. .. ..... " (NR) 

"Art. 12 . .... ... ...... .. .. ...... ... ... .. ... .......... . . 

I - ...... ........ .... ... ....... .. .. ..... ... .... ........ ... . . 

d) cobertura de tratamentos do tabagismo e da dependência à 
nicotina, inclusive o fornecimento de medicamentos; 

§ 4° As coberturas a que se referem as alíneas e e d do inciso I e g 
do inciso II deste aitigo serão objeto de protocolos clínicos e diretrizes 
terapêuticas, revisados periodicamente, ouvidas as sociedades médicas de 
especialistas da área, publicados pela ANS . 

........ ... ..... ............ .... ... ... .... ...... " (NR) 

Art. 2º E sta Lei entra em v igor após decorridos noventa dias de sua 

publicação oficial. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador PAULO PAIM 

PARECERNº , DE 2018 

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, sobre a Sugestão nº 
11, de 2018, do Instituto Oncoguia, que altera a Lei nº 
9.656, de 3 de junho de 1998, que dispõe sobre os planos 
e seguros privados de assistência à saúde, para incluir o 
tratamento do tabagismo entre as coberturas 
obrigatórias. 

Relator: Senador PAULO PAIM 

I - RELATÓRIO 

V em ao exame da Comissão de Diretos Humanos e Legislação 
Participativa (CDH) a Sugestão Legislativa (SUG) nº 11, de 2018, de autoria do 
Instituto Oncoguia, que propõe alterar a Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, que 
dispõe sobre os planos e seguros privados de assistência à saúde, para incluir o 
tratamento do tabagismo entre as coberturas obrigatórias dos planos de saúde. 

De acordo com o documento apresentado pelo Oncoguia, a proposta 
pretende estabelecer a cobertura de tratamentos do tabagismo pelos planos de 
saúde que incluem atendimento ambulatorial, mediante avaliação clínica, 
abordagem mínima ou intensiva, individual ou em grupo e, se necessário, terapia 
medicamentosa, observadas as diretrizes clínicas disponibilizadas pelo 
Ministério da Saúde. 
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II-ANÁLISE 

SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador PAULO PAIM 

3 

Compete à CDH, de acordo como o inciso Ido parágrafo único do 
art. 102-E do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), opinar sobre 
sugestões legislativas apresentadas por associações e órgãos de classe, sindicatos 
e entidades organizadas da sociedade civil. É o caso do proponente, o Instituto 
Oncoguia, associação sem fins lucrativos, qualificada como organização da 
sociedade civil de interesse público (OSCIP), criada com a missão de ajudar o 
paciente com câncer a viver melhor por meio de ações de educação, 
conscientização, apoio e defesa dos direitos dos pacientes . Por conseguinte, tanto 
a iniciativa, quanto seu exame pela CDH, são regimentais. 

Cabe ressalvar que as sugestões são analisadas por esta Comissão de 
forma preliminar; caso aprovadas, transformam-se em proposições de sua autoria 
e passam a ter tramitação regular, submetendo-se à apreciação das comissões 
temáticas pertinentes. A CDH, portanto, é soberana para decidir pelo acatamento 
da sugestão apresentada. Se aceita, também cabe a esta Comissão convertê-la em 
projeto de lei, adequando-a às normas técnicas de redação legislativa. Além disso, 
incumbe identificar e sanar eventuais problemas de inconstitucionalidade. 

Inicialmente, cumpre ressaltar que não há vício de origem da matéria, 
vez que o assunto não se insere entre os temas de competência de iniciativa 
legislativa privativa do chefe do Poder Executivo (art. 61 da Carta Magna). 
Ademais, a Constituição Federal (CF) estabelece, em seu art. 48, que cabe ao 
Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da República, dispor sobre todas 
as matérias de competência da União. O comando inclui legislar sobre aquelas 
matérias elencadas na competência legislativa concorrente da União, dos Estados 
e do Distrito Federal, entre as quais figura a proteção e defesa da saúde, conforme 
dispõe o inciso XII do art. 24 da CF. É o caso da sugestão em análise, que trata da 
regulação da assistência à saúde prestada por operadoras do setor de saúde 
suplementar. Quanto à juridicidade, não existe no Brasil, atualmente, lei 
específica sobre essa matéria. 

Em relação ao mérito, reproduzimos alguns argumentos apresentados 
pelo Instituto Oncoguia para justificar a proposição: 
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SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador PAULO PAIM 

O o tabagismo é uma doença resultante da dependência de nicotina, 
classificada no C6digo Internacional de Doenças (CID-1 O) no 
grupo de transtornos mentais e de comportamentos decorrentes do 
uso de substâncias psicoativas; 

O substâncias presentes na composição dos produtos do tabaco são 
fatores causais de cerca de cinquenta outras doenças; 

O a dependência provocada pela nicotina gera grande desconforto 
físico e psicológico ao fumante que tenta abandonar o uso de 
tabaco, diminuindo as chances de êxito; 

O 80% dos fumantes desejam parar de fumar, mas apenas 3% 
conseguem fazer isso sozinhos, o que demanda tratamento 
específico; 

O a Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco determina, em 
seu art. 14, que as Partes criem programas eficazes de promoção 
ao abandono do consumo de tabaco, em locais tais como 
instituições de ensino, unidades de saúde, locais de trabalho e 
ambientes esportivos, e que incluam o tratamento da dependência 
do tabaco em seus planos nacionais de saúde e educação; 

O o Brasil gastou 21 bilhões de reais no tratamento de doenças 
relacionadas ao cigarro, em 2011, conforme estudo financiado 
pela Aliança de Controle do Tabagismo (ACT), valor equivalente 
a 30% do orçamento do Ministério da Saúde naquele ano e a 3,5 
vezes a arrecadação da Receita Federal com produtos derivados 
ao tabaco, no mesmo período; 

O o tratamento do tabagismo apresenta boa relação custo­
efetividade em relação ao conjunto dos cuidados à saúde; 

O o engajamento das operadoras de planos de saúde no controle do 
tabagismo também terá impacto positivo na redução de seus 
custos com o tratamento de doenças relacionadas ao consumo de 
tabaco. 
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SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador PAULO PAIM 

5 

Por fim, ainda que estejamos de acordo com o conteúdo da sugestão, 
alguns aperfeiçoamentos se fazem necessários. De toda forma, não nos cabe o 
julgamento definitivo da matéria, que terá a oportunidade de ser avaliada com 
profundidade pelo Senado, vez que consideramos apropriado o acatamento da 
sugestão. 

III-VOTO 

Diante do exposto, o voto é pela aprovação da Sugestão Legislativa 
nº 11, de 2018, na forma do seguinte projeto de lei do Senado, para que passe a 
tramitar como proposição da Comissão de Diretos Humanos e Legislação 
Participativa: 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº , DE 2018 

Altera a Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, que dispõe 
sobre os planos e seguros privados de assistência à 
saúde, para incluir o tratamento do tabagismo, inclusive 
o medicamentoso, entre as cobe1turas obrigatórias dos 
planos de saúde. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1 º A Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, passa a vigorar com 
as seguintes alterações: 
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SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador PAULO PAIM 

"Art. 10 . ..... ... ..... ........ .... .... .. ....... ....... . 

VI - fomecin1ento de medicamentos para tratamento domiciliar, 
ressalvado o disposto nas alíneas e e d do inciso I e g do inciso II do ait. 
12; 

... ...... .. ..... ................ .... ... ......... ............ ... " (NR) 

"Art. 12 . ....... .. ... .. ... .... ........ ... ........... .. . 

I - ... ........ .... ............ ........ .. .. .. ...... .... .. .. . . 

d) cobertura de tratamentos do tabagismo e da dependência à 
nicotina, inclusive o fornecimento de medicamentos; 

§ 4° As coberturas a que se referem as alíneas e e d do inciso I e g 
do inciso II deste aitigo serão objeto de protocolos clínicos e diretrizes 
terapêuticas, revisados periodicamente, ouvidas as sociedades médicas de 
especialistas da área, publicados pela ANS . 

.... ..... .. ..... .... ... .. ....... ......... ...... . " (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor após decorridos noventa dias de sua 
publicação oficial. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Relatório de Registro de Presença 

CDH, 07/08/2018 às 11 h30 - 75ª, Extraordinária 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa 

MDB 

TITULARES SUPLENTES 

FERNANDO BEZERRA COELHO 1. VALDIR RAUPP PRESENTE 

MARTA SUPLICY 2. VAGO 

HÉLIO JOSÉ PRESENTE 3. VAGO 

VAGO 4. VAGO 

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PDT, PT) 

TITULARES SUPLENTES 

ÂNGELA PORTELA PRESENTE 1. GLEISI HOFFMANN 

FÁTIMA BEZERRA PRESENTE 2. LINDBERGH FARIAS 

PAULO PAIM PRESENTE 3. PAULO ROCHA PRESENTE 

REGINA SOUSA PRESENTE 4. JORGE VIANA 

Bloco Social Democrata (PSDB, DEM) 

TITULARES SUPLENTES 

EDUARDO AMORIM 1. VAGO 

JOSÉ MEDEIROS PRESENTE 2. VAGO 

VAGO 3. VAGO 

VAGO 4. VAGO 

Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP, PSD) 

TITULARES SUPLENTES 

CIRO NOGUEIRA 1. SÉRGIO PETECÃO 

ANA AMÉLIA PRESENTE 2. KÁTIA ABREU 

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (PPS, PSB, PCdoB, PV, REDE, PODE) 

TITULARES 

JOÃO CAPIBERIBE 

ROMÁRIO 

TITULARES 

MAGNO MALTA 

TELMÁRIO MOTA 

Não Membros Presentes 
JOSÉ PIMENTEL 

FLEXA RIBEIRO 

WELLINGTON FAGUNDES 

08/08/2018 09:49:02 

SUPLENTES 

1. LÍDICE DA MATA PRESENTE 

2. VANESSA GRAZZIOTIN PRESENTE 

Bloco Moderador (PTB, PRB, PR, PTC) 

SUPLENTES 

1. RODRIGUES PALMA PRESENTE 

2. PEDRO CHAVES 
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DECISÃO DA COMISSÃO 

{SUG 11/2018} 

NA 75ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA NESTA DATA, A 

COMISSÃO APROVA O RELATÓRIO DO SENADOR PAULO PAIM, 

QUE PASSA A CONSTITUIR O PARECER DA CDH, FAVORÁVEL À 
~ 

SUGESTAO NA FORMA DO PROJETO DE LEI DO SENADO. A 

MATÉRIA PASSA A TRAMITAR COMO PROPOSIÇÃO DE AUTORIA 

DA CDH. 

07 de Agosto de 2018 

Senadora REGI NA SOUSA 

Presidente da Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa 
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Encerrada a instrução do Projeto de Lei do Senado no 363, de 2018, este ficará perante a Mesa
durante cinco dias úteis para recebimento de emendas, nos termos do art. 235, II, “f”, do Regimento
Interno.

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: FF54B7B40026A9DE. 

00100.110148/2018-61



10 Agosto 2018 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 591

Requerimentos

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: FF54B7B40026A9DE. 

00100.110148/2018-61



S E N A D O F E D E R A L 
R E Q U E RI M E N T O 
N º 4 3 8, D E 2 0 1 8

R e q u e r, n o s t e r m o s d o a rt. 4 0 e 4 1 d o R e gi m e nt o I nt e r n o d o S e n a d o F e d e r al, li c e n ç a d o s

t r a b al h o s d a C a s a,  n o p e rí o d o d e 6 a 1 1 d e s et e m b r o d e 2 0 1 8, p a r a r e p r e s e nt a r o

S e n a d o F e d e r al e m vi sit a ofi ci al à R e p ú bli c a P o p ul a r D e m o c r áti c a d a C o r ei a; e c o m u ni c a,

n o s t e r m o s d o a rt. 3 9, I, d o R e gi m e nt o I nt e r n o, q u e e st a r á a u s e nt e d o P aí s n o m e s m o

p e rí o d o.

A U T O RI A: S e n a d o r F e r n a n d o C oll o r ( P T C/ A L)

P á gi n a d a m at é ri a

P á gi n a 1 d e 3 P a rt e i nt e g r a nt e d o A v ul s o d o R Q S nº 4 3 8 d e 2 0 1 8.

I J [!] . 
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P á gi n a 2 d e 3 P a rt e i nt e g r a nt e d o A v ul s o d o R Q S nº 4 3 8 d e 2 0 1 8.

S E N A D O F E D E R A L 

G a bi n et e d o S e n a d or F er n a n d o C oll or 

R E Q U E RI M E N T O N° - <\ 31 , D E 2 0 1 8 

R e q u eir o, n o s t er m o s d o s arti g o s 1 3 e 4 0, § 1°, i n ci s o 1, d o 

RI S F, i n di c a ç ã o p ar a r e pr e s e nt ar o S e n a d o F e d er al e m vi sit a ofi ci al n o 

e xt eri or, e m vi a g e m à R e p ú bli c a P o p ul ar D e m o cr áti c a d a C or ei a, n o p erí o d o 

d e 6 e 1 1 d e s et e m br o d e 2 0 1 8. 

O o bj eti v o d e st a mi s s ã o s er á o i nt er c â m bi o e  o 

e str eit a m e nt o d a c o o p er a ç ã o e ntr e e st a C a s a e  a A s s e m bl ei a P o p ul ar 

S u pr e m a d a R e p ú bli c a P o p ul ar D e m o cr áti c a d a C or ei a, e s p e ci al m e nt e p or 

o c a si ã o d o S e pt u a g é si m o A ni v er s ári o d a q u el e p aí s. 

E m c u m pri m e nt o a o q u e d et er mi n a o art. 3 9, i n ci s o 1, 

t a m b é m d o RI S F, c o m u ni c o q u e e st ar ei a u s e nt e d o Br a sil n o p erí o d o 

s u pr a cit a d o. 

S oli cit o, p or fi m, q u e e st e r e q u eri m e nt o sir v a t a m b é m p ar a 

j u stifi c ar a mi n h a a u s ê n ci a n a s s e s s õ e s d o Pl e n ári o. 

S al a d a s S e s s õ e s, 

S e n a d o r F E R N A N D O C O L L O R 
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P á gi n a 3 d e 3 P a rt e i nt e g r a nt e d o A v ul s o d o R Q S nº 4 3 8 d e 2 0 1 8.e [!] 1- •  : 

S E N A D O F E D E R A L 
Pr e si d ê n ci a 

M E M O Nº / 6 Q / 2 0 1 8- P R E SI D 

A S u a E x c el ê n ci a o S e n h or 

S e n a d or F E R N A N D O C O L L O R 

S e n a d o F e d er al 

R ef e r ê n ci a: D o c u m e nt o nº 0 0 1 0 0. 0 9 4 1 1 3/ 2 0 1 8- 7 7 

S e n h or S e n a d or, 

0 0 1 0 0. 0 9 4 1 1 3/ 2 0 1 8- 7 7 - 0 0 1 0 0. 1 0 3 5 1 4/ 2 0 1 8- 2 5 ( VI A 0 0 1) 

A o c u m pri m e nt á-l o c or di al m e nt e, a ut ori z o a p arti ci p a ç ã o d e 

V o s s a E x c el ê n ci a, c o m o r e pr e s e nt a nt e d o S e n a d o F e d er al, e m mi s s ã o ofi ci al à 

R e p ú bli c a P o p ul ar D e m o cr áti c a d a C or éi a, a s er r e ali z a d a n o p erí o d o d e 0 6 a 

1 1 d e s et e m b r o d e 2 0 1 8, n o s t er m o s d a s oli cit a ç ã o c o n st a nt e n o M e m or a n d o 

nº 0 7 2/ 2 0 1 8/ G S F C O L. 

At e n ci o s a m e nt e, 

S e/ 4 ~-: 7 
/ Pr esi d e nt e d o S e n a d o F e d e;;(/ 

C O N S U L T E E M htt p:// w w w. s e n a d o. g o v. br/ si g a d w e b/ v. a s p x. 
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S E N A D O F E D E R A L 
R E Q U E RI M E N T O 
Nº 4 3 9, D E 2 0 1 8

R e q u e r, n o s t e r m o s d o a rt. 2 2 1, I, d o R e gi m e nt o I nt e r n o d o S e n a d o F e d e r al, i n s e r ç ã o e m

a t a d e v o t o d e p e s a r p el o f al e ci m e n t o d a S r. ª D el p h i n a A b d el A zi z, b e m c o m o

a p r e s e nt a ç ã o d e c o n d ol ê n ci a s a o s e u fil h o, o S e n a d o r O m a r A zi z.

A U T O RI A: S e n a d o r a V a n e s s a G r a z zi oti n ( P C d o B/ A M)

P á gi n a d a m at é ri a

P á gi n a 1 d e 3  P a rt e i nt e g r a nt e d o A v ul s o d o R Q S nº 4 3 9 d e 2 0 1 8.
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R E Q U E RI M E N T O Nº         D E         

E x m o. S e n h o r P r esi d e nt e,

R e q u ei r o, n os t e r m os d o a rt. 2 2 1, I, d o R e gi m e nt o I nt e r n o d o S e n a d o

F e d e r al, i ns e r ç ã o e m at a d e v ot o d e p es a r p el o f al e ci m e nt o d a S r a. D el p hi n a A b d el

A zi z , a os 8 3 a n os, o c o r ri d o n est a s e xt a-f ei r a, 1 3 d e j ul h o d e 2 0 1 8, n a ci d a d e d e

M a n a us, b e m c o m o a a p r es e nt a ç ã o d e c o n d ol ê n ci as a o s e u fil h o, o s e n a d o r O m a r

A zi z, n o e n d e r e ç o: S e n a d o F e d e r al, A n e x o 2 Al a Fili nt o M üll e r, G a bi n e t e 0 1, B r asíli a

– D F, C E P 7 0 1 6 5- 9 0 0.

J U S TI FI C A Ç Ã O

É c o m p r of u n d o s e nti m e nt o q u e a p r es e nt o a p r es e nt e m e ns a g e m d e

p es a r a os f a mili a r es, a mi g os e t a nt os o ut r os c o n h e ci d os d a S r a. D el p hi n a A b d el

A zi z. El a f al e c e u n a m a d r u g a d a d est a s e xt a-f ei r a ( 1 3), a os 8 3 a n os.

N at u r al d e G ali a, ci d a d e d o i nt e ri o r d e S ã o P a ul o, D el p hi n a m u d o u -s e

c o m a f a míli a p a r a M a n a us, o n d e est a b el e c e u r aí z es. F oi c as a d a c o m M u h a m m a d

A zi z  e m ã e d e 1 2 fil h os, p o r é m a p e n as 6 s o b r e vi v e r a m, s e n d o o p ri m o g ê nit o o

s e n a d o r O m a r A zi z.

S
F/
1
8
8
2
7.
9
9
8
1
7-
9
3 
 (
L
ex
E
dit
)

P á gi n a 2 d e 3  P a rt e i nt e g r a nt e d o A v ul s o d o R Q S nº 4 3 9 d e 2 0 1 8.
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N a vi d a p ú bli c a, a d mi nist r o u c o m m uit o t r a b al h o, d e di c a ç ã o e

c o m p et ê n ci a a Ass o ci a ç ã o d os P ais e A mi g os d os E x c e p ci o n ais A nt ô ni o M e n e z es

( A p a e), t o r n a n d o-s e r ef e r ê n ci a p a r a o c o nj u nt o d as i nstit ui ç õ es.

M o vi d a p el a s oli d a ri e d a d e, a m o r a o p r ó xi m o e s e ns o d e

r es p o ns a bili d a d e, c o ns e g ui u, j u nt o à e m p r es á ri os e p ess o as a b n e g a d a s, o a p oi o p a r a

r e ali z a r v á ri as o b r as n a A p a e, d es d e m el h o ri as n a i nf r a est r ut u r a at é a q uisi ç ã o d e

ô ni b us p a r a t r a ns p o rt e d e p ais e al u n os, l e v a n d o di g ni d a d e t a nt o a  p r ofissi o n ais

q u a nt o a os d e m ais us u á ri os d u r a nt e os ci n c o a n os q u e at u o u c o m o p r esi d e nt e.

N a á r e a c ult u r al, h á n o v e a n os est a v a à f r e nt e d o e v e nt o “ Ti r a

R ess a c a ”, n o s a m b ó d r o m o d a c a pit al, c o m o o bj eti v o d e aj u d a r c a us as s o ci ais,

p ess o as c a r e nt es e c ri a n ç as e x c e p ci o n ais p o r m ei o d e a r r e c a d a ç ã o d e f u n d os.

D. D el p hi n a, c o m o e r a c o n h e ci d a, e r a a g u e r r ei r a d as c a us as s o ci ai s,

ti n h a u m c o r a ç ã o e u m a m o r i m e ns o p el as c ri a n ç as e p ess o as n e c essit a d as. S e m p r e

t e v e u m a p al a v r a c al o r os a e u m a m ã o est e n di d a a q u e m q u e r q u e p r e cis a ss e. P el a

p ess o a q u e e r a e p el o s e u t r a b al h o, f oi h o m e n a g e a d a di v e rs as v e z e s, d est a c a n d o-s e

o H os pit al e P r o nt o- S o c o r r o d a Z o n a N o rt e b ati z a d o c o m s e u n o m e.

D est a f o r m a, p o r t u d o q u e r e p r es e nt o u e m vi d a, t a nt o p a r a s e us

f a mili a r es e e nt es q u e ri d os, q u a nt o p a r a s e us i n c o nt á v eis a mi g os e a d mi ra d o r es d e

s e u t r a b al h o, c o nsi d e r a m os a s u a p a rti d a u m a g r a n d e p e r d a, e, p o r e ss e m oti v o,

of e r e c e m os est e V ot o d e P es a r.

S al a d as S ess õ es, 1 9 d e j ul h o d e 2 0 1 8.

S e n a d o r a V a n e s s a G r a z zi oti n
( P C d o B - A M)

S
F/
1
8
8
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7.
9
9
8
1
7-
9
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S E N A D O F E D E R A L 

R E Q U E RI M E N T O 
N º 4 4 0, D E 2 0 1 8 

R e q u er e m, n o s t er m o s d o art. 1 9 9 d o RI S F , r e a li z a ç ã o d e S e s s ã o E s p e c ial d o S e n a d o, n o 

d ia 1 5 d e o ut u br o d e 2 0 1 8, d e sti n a d a a h o m e n a g e ar o s "2 0 a n o s d a c a p ot er a p ia ". 

A U T O RI A : S e n a d or P a ul o P ai m ( PT / R S), S e n a d o ra G lei si H off m a n n ( P T/ P R) , S e n a d o r a 

M ar ia d o C ar m o Al v e s ( D E M/ S E), S e n a d or a V a n e s s a Gr a z zi ot in ( P C d o B /A M ), S e n a d o r 

Cri st o v a m B u ar q u e ( P P S/ D F ), S e n a d or Gi v a g o T e n ó r i o ( P P/A L), S e n a d o r P a ul o R o c h a 

( P T/ P A) 

• [!) . 

P á g in a d a m a t éria 

P á gi n a 1 d e 3 P ar te int e gr a nt e d o A v u ls o d o R Q S n º 4 4 0 d e 2 0 1 8. 
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S E N A D O F E D E R A L 
G a bi n et e d o S e n a d or P A U L O P AI M 

R E Q U E RI M E N T O N "i ~ 0 , D E 2 0 1 8 

S e n h or Pr e si d e nt e, 

N o s t er m o s d o art. 1 9 9 d o RI S F, r e q u er e m o s a r e ali z a ç ã o 

d e S e s s ã o E s p e ci al d o S e n a d o, n o di a 1 5 d e o ut u br o d e 2 0 1 8, d e sti n a d a a 

h o m e n a g e ar o s " 2 0 a n o s d a c a p ot e r a pi a ". 

A c a p ot er a pi a é u m a t er a pi a alt er n ati v a o n d e s e utili z a 

el e m e nt o d a m u si c ali d a d e d a c a p o eir a p ar a p e s s o a s s e m h á bit o d e pr áti c a 

d e ati vi d a d e fí si c a o u e s p orti v a, r e s p eit a n d o a c o n di ç ã o fí si c a, a s 

p ot e n ci ali d a d e s, o s li mit e s e a s c ar a ct erí sti c a s p si c ol ó gi c a s i n di vi d u ai s d o 

pr ati c a nt e. 

E st e a n o a c a p ot er a pi a c o m pl et a 2 0 a n o s d e s u a cri a ç ã o, 

e j á s e p o d e p er c e b er c o m o s e n d o u m a d a s ati vi d a d e s l ú di c a s 

pr ati c a d a s n o Br a sil. 

~it < J e bi d o e m q 1lt J § _ _ 
-i or a:_! à. _ : \~ 

P a r t e int e gr a nt e d o A v u ls o d o R Q S n º 4 4 0 d e 2 0 1 8. 

iiii 

!!!! 

- 0 0 - 0 0 - ' -I O 
- 0 0 - ~ 
!! ""': 
- N 
- s:t " 
!!!! N 

- 0 0 - ~ 
- ii:: ~  ( J) 

= 
= 

-

10 Agosto 2018 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 599

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: FF54B7B40026A9DE. 

00100.110148/2018-61



• S E N A D O F E D E R A L 
G a bi n et e d o S e n a d o r P A U L O P AI M 

S a l a d a s S e s s õ e s , 

N O M E D O S E N A D O R 

S e n a d o F e d er a l - G a b in et e d o S e n a d o r P a u lo P air n - Pr a a d o s Tr ê s P o d er e s A n e x o I 2 2 ° A n d ar - C E P 7 0 1 6 5 -9 0 0 B ra síli a 

P á g in a 3 d e 3 P a r t e int e gr a nt e d o A v u ls o d o R Q S nº 4 4 0 d e 2 0 1 8. 

-iii -!!!! 
- C X) 
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Requerimentos de Licença Deferidos Pela Mesa. Total: 23 

Renan Calheiros ~ M nº 530/20_18-+­

~ M nº 531/2018 Hélio José 

RQM nº 532/2018 

RQM nº 533/2018 

RQM nº 534/2018 

RQM nº 535/2018 

Hélio José 

Romário 

Garibaldi Alve 
Filho 

s 

Marta Suplicy 
-

RISF Art. l 
13 

26/06/2018 

RISF Art. l 
13 

15/05/2018 

RISF Art. 
02/05/2018 

13 - ;---

RISF Art. 
13 

RISF Art. 
13 --

RISF Art. 
13 

RQM nº 536/201_8 ___ José Maranhã~ f
3
A_rt_. __ _ 

21/03/2018 

03/04/2018 

12/07/2018 

10/07/2018 

11/07/2018 RQM nº 537/2018 

RQM nº 538/2018 

RQM nº 539/2018 

Renan Calheiros RISF Art. 
13 

Jader Barbalho 

Jorge Viana 

RISF Art. 
13 

RISF Art. 
13 

10/07/2018 e 11/07/20 

07/08/2018 

18 
-

RQM nº 540/2018 Alvaro Dias I RISF Art. De 07/08/2018 a 09/08/2018 
L 13 +--

RQM nº 541/2018 João Alberto RIS
1
F
3
Art. De 07/08/2018 a 10/08/2018 

Souza 

~ M nº 542/20-18--Eduardo Amorim RISf/~ 07/08/2018 -=t= 
RISF Art. l RQM nº 543/2018 Humberto Cosia 

13 
09/08/2018 

~ SF Art. -----tL Eduardo Lope~ L 13 "'''- 1 De 07/08/2018 a 09/08/2018 

Rudson Leite L8
f 3Mj 07/08/2018 

RQM nº 544/2018 

RQM nº 545/2018 

RQM nº 546/2018 Magno Malta 
13 

07/08/2018 
-+---

RISF Art. l 

RQM nº 547/2018 

RQM nº 548/2018 

RQM nº 549/2018 

RQM nº 550/2018 

RQM nº 551/2018 

RQM nº 552/2018 

Renan Calheiros 
RISF Art. 

13 

Jorge Viana RISf/rt. 1 

Fernando Collo} RISf3 Mj 
AI 'd 01. . RISF Art. 1 a1 es 1ve1ra 

13 

Vicentinho Alves RISf
3 
Art. 

07/08/2018 e 08/08/2018 

07/08/2018 

07/08/2018 

07/08/2018 

07/08/2018 

07/08/2018 

Eduardo Brag~ RISf/rt. 

_.......__ ----

Atividade parlamentar. 

Atividade parlamentar. 

Atividade parlamentar. 

Atividade parlamentar. 

Atividade parlamentar. 

Atividade parlamentar. 

Atividade parlamentar. 

Atividade parlamentar. 

Atividade parlamentar. 

Atividade parlamentar. 

Atividade parlamentar. 

Atividade parlamentar. 

Atividade parlamentar. 

Atividade parlamentar. 

Atividade parlamentar. 

Atividade parlamentar. 

Atividade parlamentar. 

Atividade parlamentar. 

Atividade parlamentar. 

Atividade parlamentar. 

Atividade parlamentar. 

Atividade parlamentar. 

Atividade parlamentar. 

-

-
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Requerimentos de Missão sem Ônus. Total: 

Requerimento Parlamentar Dispositivo Período Evento J 
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DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Nº 108, DE 8 DE AGOSTO DE 2018 
 
 
 
 
À página 9, onde se lê:  
 

2.1.15 – Projetos de Lei do Senado 

 

[...] 

 

Nº 350/2018, do Senador Paulo Rocha, que altera dispositivo da Lei no 11.350, de 5 de 

outubro de 2006, que "regulamenta o § 5o do art. 198 da Constituição e dá outras 

providências", para dispor sobre o tempo de serviço prestado pelos Agentes Comunitários 

de Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias. 

 

Leia-se: 
 

2.1.15 – Projetos de Lei do Senado 

 

[...] 

 

Nº 350/2018, dos Senadores Paulo Rocha e Humberto Costa, que altera dispositivo da Lei 

no 11.350, de 5 de outubro de 2006, que "regulamenta o § 5o do art. 198 da Constituição 

e dá outras providências", para dispor sobre o tempo de serviço prestado pelos Agentes 

Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias. 

 
  

 
 
 

Às páginas 541 a 547, republique-se, por omissão na autoria, o Projeto de Lei do Senado nº 350, de 
2018: 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 350, DE 2018

Altera dispositivo da Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, que “regulamenta o § 5º do
art. 198 da Constituição e dá outras providências”, para dispor sobre o tempo de serviço
prestado pelos Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias

AUTORIA: Senador Paulo Rocha (PT/PA), Senador Humberto Costa (PT/PE)

DESPACHO: À Comissão de Assuntos Sociais, em decisão terminativa

Página da matéria

Página 1 de 7 Parte integrante do Avulso do PLS nº 350 de 2018.

(*) 

(*)Retificado em 21/08/2018 para ajustar autoria.

606 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 10 Agosto 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: FF54B7B40026A9DE. 

00100.110148/2018-61



SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador PAULO ROCHA 

PROJETO DE LEI No 350, DE 2018 

Altera dispositivo da Lei n° 11.350, de 5 de outubro de 

2006, que "regulamenta o§ 5° do art. 198 da Constituição 

e dá outras providências", para dispor sobre o tempo de 

.b 0'\--7 o4 i O'S f ~0 1 -~erviço prestado pelos Agentes Comunitários de Saúde e 

O Congresso N acionai decreta : 

Art. 1°. O § 2° do art. 9° da Lei n° 11.350, de 05 de outubro de 2006, passa a vigorar 

com a seguinte redação : 

"Art. 9°- ...... ......................... ....... ... ....... ........ .. ...... .......................... . 

§ 2° - O tempo prestado pelos Agentes Comunitários de Saúde e pelos Agentes de 

Combate às Endemias enquadrados na condição prevista no § 12 deste artigo, 

independentemente da forma de seu vínculo, será considerado para fins de concessão de 

beneficios e contagem recíproca pelos regimes previdenciários, mediante a comprovação 

de tempo de serviço nos termos da legislação vigente em 15 de dezembro de 1998, e desde 
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que tenha sido efetuado o devido recolhimento da contribuição previdenciária~ ~ 

tempo prestado a partir daquela data". · ~ 
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SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador PAULO ROCHA 

JUSTIFICAÇÃO 

As Emendas Constitucionais n° 51/2006 e 63/2010 alteraram o art. 198 da Constituição, 

para assegurar a previsão constitucional sobre o regime de trabalho e o piso salarial dos agentes 

comunitários de saúde e agentes de combates a endemias. 
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Ao fazê-lo, deram guarida a esses profissionais, inclusive permitindo que aqueles$ s G M 1 
f FLS Nb--

profissionais que exercessem a atividade até 14.06.2006 estariam dispensados de se submetei\~ O ; 

a processo seletivo para ingresso no quadro do ente estatal, desde que contratados a partir de \10:;- r:f.J..!J; 
. ~LOLE.......--/ 

processo de eleição pública, inclusive por instituições sob supervisão do ente . ~--
o 
9 
l[) 

Assim, a EC 5112006 reconheceu como válido e equiparou, para todos os fins, o tempo 

de serviço prestado ao ente ou mesmo a ente privado sob regime de contrato ou convênio com 

o Estado ou Município, para fins de continuidade da relação de trabalho sob vínculo de 

emprego, ou mesmo sob outro vínculo (estatutário). 

A Lei 11.350 regulamentou a EC 5112006, e disciplinou o exercício das atividades dos 

ACE e ACS, vedando-se, doravante, vínculo outro que não o direto entre o agente e o órgão ou 

entidade da Administração Pública. 

Em seu art. 8° a Lei 11.350 previu que os ACE e ACS submetem-se ao regime jurídico 

estabelecido pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, salvo se, no caso dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, lei local dispuser de forma diversa. Em sua maioria, os entes 

estatais tem optado pelo regime da CLT. A EC 20/98 deu nova redação ao art. 201 da CF, 

passando a ser prevista a aposentadoria no Regime Geral de Previdência Social por tempo de 

contribuição, e não mais por tempo de serviço. 

A EC 20/98 também deu nova redação ao art. 40 da CF, passando a ser prevista a 

aposentadoria no Regime Próprio de Previdência Social do ente estatal por tempo de 

contribuição, e nele incluiu o § 9° que prevê que "o tempo de contribuição federal, esta a 
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SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador PAULO ROCHA 

municipal será contado para efeito de aposentadoria e o tempo de serviço correspondente para 

efeito de disponibilidade". 

Contudo, a mesma EC 20/98 no seu art. 4° previu que "observado o disposto no art. 

40, § 1 O, da Constituição Federal, o tempo de serviço considerado pela legislação vigente para 

efeito de aposentadoria, cumprido até que a lei discipline a matéria, será contado como tempo 

de contribuição". 
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Assim, já a EC 20 considera (vedado o computo de tempo fictício, apenas) que todo o ;_·~'\." s G M ~i:: 
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tempo de serviço prestado antes da sua vigência a entidade regida pelo direito privado ou órgão{ o:; FLS. ~~ 
\ "1:1 •·:a 

ou entidade regida pelo direito público seria computado como tempo de contribuição. \OA ____ . 
, q-, -0' 

Contudo, inexiste no sistema constitucional, desde 1992, quando foi editada a Lei n° 

8.213/91, categoria de trabalhador que não seja segurado obrigatório de algum regime 

previdenciário, seja ele servidor público estatutário ou empregado regido pela CLT. Vale dizer: 

mesmo antes da vigência da EC 20, todo o trabalhador, ao prestar serviço a ente estatal ou 

entidade ou empresa regida pelo direito privado, já se achava obrigatoriamente vinculado a 

algum regime de previdência. 

No caso de, após a vigência da EC 20/98, o ente estatal ou entidade da sua administração 

indireta, ou entidade por ele contratada ou conveniada, não haver procedido a regularização do 

vínculo trabalhista de ACS ou ACE, tem-se a ocorrência de irregularidade por descumprimento 

à legislação previdenciária, trabalhista ou mesmo estatutária que, à luz da EC 51/2006, não 

pode ser interpretada em prejuízo do trabalhador. 

Nesse sentido, sendo obrigatória, para o empregador, a formalização do vínculo, nos 

termos da CLT, daí decorre a obrigação de recolhimento de contribuição previdenciária. A 

fiscalização dessa condição compete ao Estado, e a sua omissão não pode acarretar prejuízo ao 

trabalhador, de forma a que seja impedido de computar o tempo de serviço ou contrib 

correspondente para fins de aposentadoria em qualquer dos regimes (RGPS ou RPP . 
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A Lei 13.342, de 3 de outubro de 2016,já havia inserido, no art. 9 o da Lei 11.350/2006, 

o seguinte parágrafo 2°: 

"i1!._0 tempo prestado pelos Agentes Comunitários de Saúde e pelos 

Agentes de Combate às Endemias enquadrados na condição prevista no 

§ 1 !!...deste artigo, independentemente da forma de seu vínculo e desde 

que tenha sido efetuado o devido recolhimento da contribuição 

previdenciária, será considerado para fins de concessão de beneficios e 
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Tal solução legislativa, contudo, fere o sentido tanto da EC 5112006, quanto do art. 20Q] FLS. ~ ~ 
~\ ~-:., 

da CF, pois transfere o ônus do descumprimento da Lei (e sem respeitar sequer o marco ~~S:>L.o L'E.ri;.{Ji 

temporal da EC 20/98) ao trabalhador. 

Para superar tal problema legal, é que apresentamos o presente Projeto de Lei, propondo 

que "o tempo de serviço dos Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às 

Endemias durante o período de janeiro de 1991 a dezembro de 2006 para efeito de obtenção de 

benefício do Regime Geral da Previdência Social, in depende de contribuição". 

Desse tempo total, vê-se que o período jan 1991-dez 1998 já está expressamente 

assegurado pelo art. 4° da EC 20/98, ou seja, não se pode arguir a ausência de contribuição para 

impedir a contagem do tempo de serviço na atividade para fins de aposentadoria. O Projeto tem, 

portanto, como impacto principal, assegurar a contagem do tempo entre 1999 e 2006 para fins 

de aposentadoria, sem a necessidade da comprovação de contribuição. Para os ACS e ACE que 

passaram, na forma de lei municipal, ao regime estatutário, não há que se falar em exigência de 

tempo de contribuição anterior ou posterior à EC 51/ 2006, pois a continuidade do vínculo 

determina a que o tempo de serviço prestado seja computado para todos os fins, inclusive 

previdenciários, 

Para os que, porém, passaram a ser vinculados ao RGPS, mediante a formalização de 

seus vínculos, é decorrência obrigatória e insofismável que - com a incorporação do ACS ou 

ACE ao quadro municipal, como celetista- o tempo anterior seja igualmente consider 
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RGPS, como tempo de contribuição presumido, cabendo ao ente estatal a compensação 

financeira ao RGPS no caso de aposentadoria, nos termos do art. 201, § 9° da CF (§ 9° - Para 

efeito de aposentadoria, é assegurada a contagem recíproca do tempo de contribuição na 

administração pública e na atividade privada, rural e urbana, hipótese em que os diversos 

regimes de previdência social se compensarão financeiramente, segundo critérios estabelecidos 

em lei"). 

Sala das Sessões, em 

~Senad rPAULOROCHA 

PTIPA 

Lk~ 

Senadora FATIMA BEZERRA 

PTIRN 

Senador HUMBERTO CO 
1
TA 

PTIPE 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
Constituição de 1988 - 1988/88 
http://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:constituicao:1988;1988

parágrafo 10 do artigo 40
artigo 198 
parágrafo 5º do artigo 198

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de Maio de 1943 - Legislação Trabalhista; Consolidação das
Leis do Trabalho (CLT); CLT  - 5452/43 
http://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:decreto.lei:1943;5452

Lei nº 8.213, de 24 de Julho de 1991 - Lei de Benefícios da Previdência Social; Lei de
Cotas para Pessoas com Deficiência - 8213/91 
http://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:1991;8213

Lei nº 11.350, de 5 de Outubro de 2006 - LEI-11350-2006-10-05 - 11350/06 
http://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:2006;11350

artigo 9º 
parágrafo 2º do artigo 9º

Lei nº 13.342, de 3 de Outubro de 2016 - LEI-13342-2016-10-03 - 13342/16 
http://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:2016;13342
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 55ª LEGISLATURA

(por Unidade da Federação)

Bahia
Bloco-PSB - Lídice da Mata*
Bloco-PP - Roberto Muniz* (S)

Bloco-PSD - Otto Alencar**

Rio Grande do Sul
Bloco-PP - Ana Amélia*
Bloco-PT - Paulo Paim*
Bloco-PSD - Lasier Martins**

Amazonas
Maioria-MDB - Eduardo Braga*
Bloco-PCdoB - Vanessa Grazziotin*
Bloco-PSD - Omar Aziz**

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Eduardo Lopes* (S)

Bloco-PT - Lindbergh Farias*
Bloco-PODE - Romário**

Ceará
Maioria-MDB - Eunício Oliveira*
Bloco-PT - José Pimentel*
Bloco-PSDB - Tasso Jereissati**

Paraná
Bloco-PT - Gleisi Hoffmann*
Maioria-MDB - Roberto Requião*
Bloco-PODE - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-MDB - Edison Lobão*
Maioria-MDB - João Alberto Souza*
Bloco-PSDB - Roberto Rocha**

Paraíba
Bloco-PSDB - Cássio Cunha Lima*
Bloco-PSD - Raimundo Lira* (S)

Maioria-MDB - José Maranhão**

Acre
Bloco-PT - Jorge Viana*
Bloco-PSD - Sérgio Petecão*
Bloco-PP - Gladson Cameli**

Pará
Bloco-PSDB - Flexa Ribeiro*
Maioria-MDB - Jader Barbalho*
Bloco-PT - Paulo Rocha**

Espírito Santo
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSDB - Ricardo Ferraço*
Bloco-PODE - Rose de Freitas**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PRB - Pedro Chaves* (S)

Maioria-MDB - Waldemir Moka*
Maioria-MDB - Simone Tebet**

Pernambuco
Bloco-PTB - Armando Monteiro*
Bloco-PT - Humberto Costa*
Maioria-MDB - Fernando Bezerra Coelho**

Piauí
Bloco-PP - Ciro Nogueira*
Bloco-PT - Regina Sousa* (S)

Bloco-PODE - José Amauri** (S)

Distrito Federal
Bloco-PPS - Cristovam Buarque*
Maioria-PROS - Hélio José* (S)

-S/Partido - Reguffe**

São Paulo
Maioria-MDB - Airton Sandoval* (S)

Maioria-MDB - Marta Suplicy*
Bloco-PSDB - José Serra**

Rio Grande do Norte
Maioria-MDB - Garibaldi Alves Filho*
Bloco-DEM - José Agripino*
Bloco-PT - Fátima Bezerra**

Rondônia
Bloco-PP - Reditario Cassol* (S)

Maioria-MDB - Valdir Raupp*
Bloco-PDT - Acir Gurgacz**

Minas Gerais
Bloco-PSDB - Aécio Neves*
Maioria-MDB - Zeze Perrella* (S)

Bloco-PSDB - Antonio Anastasia**

Santa Catarina
Bloco-PSDB - Dalirio Beber* (S)

Bloco-PSDB - Paulo Bauer*
Maioria-MDB - Dário Berger**

Tocantins
Bloco-PSDB - Ataídes Oliveira* (S)

Bloco-PR - Vicentinho Alves*
Bloco-PDT - Kátia Abreu**

Goiás
Bloco-PSB - Lúcia Vânia*
Bloco-DEM - Wilder Morais* (S)

Bloco-DEM - Ronaldo Caiado**

Alagoas
Bloco-PP - Givago Tenório* (S)

Maioria-MDB - Renan Calheiros*
Bloco-PTC - Fernando Collor**

Amapá
Bloco-PSB - João Capiberibe*
Bloco-REDE - Randolfe Rodrigues*
Bloco-DEM - Davi Alcolumbre**

Mato Grosso
Bloco-PODE - José Medeiros* (S)

Bloco-PR - Rodrigues Palma* (S)

Bloco-PR - Wellington Fagundes**

Sergipe
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
Bloco-PSDB - Eduardo Amorim*
Bloco-DEM - Maria do Carmo Alves**

Roraima
Bloco-PDT - Ângela Portela*
Maioria-MDB - Romero Jucá*
Bloco-PV - Rudson Leite** (S)

Mandatos
*: Período 2011/2019    **: Período 2015/2023   
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 55ª LEGISLATURA

(Bancadas dos Partidos no Senado Federal)

Bloco da Maioria - 19
MDB-18 / PROS-1

Airton Sandoval. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / SP
Dário Berger. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / SC
Edison Lobão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / MA
Eduardo Braga. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / AM
Eunício Oliveira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / CE
Fernando Bezerra Coelho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PE
Garibaldi Alves Filho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / RN
Hélio José. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PROS / DF
Jader Barbalho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PA
João Alberto Souza. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / MA
José Maranhão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PB
Marta Suplicy. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / SP
Renan Calheiros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / AL
Roberto Requião. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PR
Romero Jucá. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / RR
Simone Tebet. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / MS
Valdir Raupp. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / RO
Waldemir Moka. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / MS
Zeze Perrella. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / MG

Bloco Social Democrata - 17
PSDB-12 / DEM-5

Aécio Neves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / MG
Antonio Anastasia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / MG
Ataídes Oliveira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / TO
Cássio Cunha Lima. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / PB
Dalirio Beber. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SC
Davi Alcolumbre. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / AP
Eduardo Amorim. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SE
Flexa Ribeiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / PA
José Agripino. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / RN
José Serra. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SP
Maria do Carmo Alves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / SE
Paulo Bauer. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SC
Ricardo Ferraço. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / ES
Roberto Rocha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / MA
Ronaldo Caiado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / GO
Tasso Jereissati. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / CE
Wilder Morais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / GO

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania - 13
PSB-4 / PCdoB-1 / REDE-1 / PPS-1

PODE-5 / PV-1

Alvaro Dias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODE / PR
Antonio Carlos Valadares. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / SE
Cristovam Buarque. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PPS / DF
João Capiberibe. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / AP
José Amauri. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODE / PI
José Medeiros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODE / MT
Lídice da Mata. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / BA
Lúcia Vânia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / GO
Randolfe Rodrigues. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . REDE / AP
Romário. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODE / RJ
Rose de Freitas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODE / ES
Rudson Leite. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PV / RR
Vanessa Grazziotin. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PCdoB / AM

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática - 12
PT-9 / PDT-3

Acir Gurgacz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / RO
Ângela Portela. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / RR
Fátima Bezerra. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / RN
Gleisi Hoffmann. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PR
Humberto Costa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PE
Jorge Viana. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / AC
José Pimentel. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / CE
Kátia Abreu. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / TO
Lindbergh Farias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / RJ
Paulo Paim. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / RS
Paulo Rocha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PA
Regina Sousa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PI

Bloco Parlamentar Democracia Progressista - 11
PP-6 / PSD-5

Ana Amélia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / RS
Ciro Nogueira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / PI
Givago Tenório. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / AL
Gladson Cameli. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / AC
Lasier Martins. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / RS
Omar Aziz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / AM
Otto Alencar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / BA
Raimundo Lira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / PB
Reditario Cassol. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / RO
Roberto Muniz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / BA
Sérgio Petecão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / AC

Bloco Moderador - 8
PTB-1 / PR-4 / PRB-2 / PTC-1

Armando Monteiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PTB / PE
Eduardo Lopes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRB / RJ
Fernando Collor. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PTC / AL
Magno Malta. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR / ES
Pedro Chaves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRB / MS
Rodrigues Palma. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR / MT
Vicentinho Alves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR / TO
Wellington Fagundes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR / MT

S/Partido - 1
Reguffe. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF

Bloco da Maioria. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
Bloco Social Democrata. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania. . . . . . . . . . 13
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática. . . . . . . . 12
Bloco Parlamentar Democracia Progressista. . . . . . . . . . 11
Bloco Moderador. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
S/Partido. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
TOTAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 81
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 55ª LEGISLATURA

(por ordem alfabética)

Acir Gurgacz** (Bloco-PDT-RO) Gladson Cameli** (Bloco-PP-AC) Pedro Chaves* (Bloco-PRB-MS)

Aécio Neves* (Bloco-PSDB-MG) Gleisi Hoffmann* (Bloco-PT-PR) Raimundo Lira* (Bloco-PSD-PB)

Airton Sandoval* (Maioria-MDB-SP) Hélio José* (Maioria-PROS-DF) Randolfe Rodrigues* (Bloco-REDE-AP)

Alvaro Dias** (Bloco-PODE-PR) Humberto Costa* (Bloco-PT-PE) Reditario Cassol* (Bloco-PP-RO)

Ana Amélia* (Bloco-PP-RS) Jader Barbalho* (Maioria-MDB-PA) Regina Sousa* (Bloco-PT-PI)

Ângela Portela* (Bloco-PDT-RR) João Alberto Souza* (Maioria-MDB-MA) Reguffe** (-S/Partido-DF)

Antonio Anastasia** (Bloco-PSDB-MG) João Capiberibe* (Bloco-PSB-AP) Renan Calheiros* (Maioria-MDB-AL)

Antonio Carlos Valadares* (Bloco-PSB-SE) Jorge Viana* (Bloco-PT-AC) Ricardo Ferraço* (Bloco-PSDB-ES)

Armando Monteiro* (Bloco-PTB-PE) José Agripino* (Bloco-DEM-RN) Roberto Muniz* (Bloco-PP-BA)

Ataídes Oliveira* (Bloco-PSDB-TO) José Amauri** (Bloco-PODE-PI) Roberto Requião* (Maioria-MDB-PR)

Cássio Cunha Lima* (Bloco-PSDB-PB) José Maranhão** (Maioria-MDB-PB) Roberto Rocha** (Bloco-PSDB-MA)

Ciro Nogueira* (Bloco-PP-PI) José Medeiros* (Bloco-PODE-MT) Rodrigues Palma* (Bloco-PR-MT)

Cristovam Buarque* (Bloco-PPS-DF) José Pimentel* (Bloco-PT-CE) Romário** (Bloco-PODE-RJ)

Dalirio Beber* (Bloco-PSDB-SC) José Serra** (Bloco-PSDB-SP) Romero Jucá* (Maioria-MDB-RR)

Dário Berger** (Maioria-MDB-SC) Kátia Abreu** (Bloco-PDT-TO) Ronaldo Caiado** (Bloco-DEM-GO)

Davi Alcolumbre** (Bloco-DEM-AP) Lasier Martins** (Bloco-PSD-RS) Rose de Freitas** (Bloco-PODE-ES)

Edison Lobão* (Maioria-MDB-MA) Lídice da Mata* (Bloco-PSB-BA) Rudson Leite** (Bloco-PV-RR)

Eduardo Amorim* (Bloco-PSDB-SE) Lindbergh Farias* (Bloco-PT-RJ) Sérgio Petecão* (Bloco-PSD-AC)

Eduardo Braga* (Maioria-MDB-AM) Lúcia Vânia* (Bloco-PSB-GO) Simone Tebet** (Maioria-MDB-MS)

Eduardo Lopes* (Bloco-PRB-RJ) Magno Malta* (Bloco-PR-ES) Tasso Jereissati** (Bloco-PSDB-CE)

Eunício Oliveira* (Maioria-MDB-CE) Maria do Carmo Alves** (Bloco-DEM-SE) Valdir Raupp* (Maioria-MDB-RO)

Fátima Bezerra** (Bloco-PT-RN) Marta Suplicy* (Maioria-MDB-SP) Vanessa Grazziotin* (Bloco-PCdoB-AM)

Fernando Bezerra Coelho** (Maioria-MDB-PE) Omar Aziz** (Bloco-PSD-AM) Vicentinho Alves* (Bloco-PR-TO)

Fernando Collor** (Bloco-PTC-AL) Otto Alencar** (Bloco-PSD-BA) Waldemir Moka* (Maioria-MDB-MS)

Flexa Ribeiro* (Bloco-PSDB-PA) Paulo Bauer* (Bloco-PSDB-SC) Wellington Fagundes** (Bloco-PR-MT)

Garibaldi Alves Filho* (Maioria-MDB-RN) Paulo Paim* (Bloco-PT-RS) Wilder Morais* (Bloco-DEM-GO)

Givago Tenório* (Bloco-PP-AL) Paulo Rocha** (Bloco-PT-PA) Zeze Perrella* (Maioria-MDB-MG)

Mandatos
*: Período 2011/2019    **: Período 2015/2023   
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COMPOSIÇÃO

COMISSÃO DIRETORA

PRESIDENTE

Eunício Oliveira - (MDB-CE)  

1º VICE-PRESIDENTE

Cássio Cunha Lima - (PSDB-PB)  

2º VICE-PRESIDENTE

João Alberto Souza - (MDB-MA)  

1º SECRETÁRIO

José Pimentel - (PT-CE)  

2º SECRETÁRIO

Gladson Cameli - (PP-AC)  

3º SECRETÁRIO

Antonio Carlos Valadares - (PSB-SE)  

4º SECRETÁRIO

Zeze Perrella - (MDB-MG)  
 

SUPLENTES DE SECRETÁRIO

1º  Eduardo Amorim - (PSDB-SE)

2º  Sérgio Petecão - (PSD-AC)

3º  Davi Alcolumbre - (DEM-AP)

4º  Cidinho Santos - (PR-MT)
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COMPOSIÇÃO

LIDERANÇAS

Bloco da Maioria
(MDB/PROS) - 19

Líder
Simone Tebet - MDB   (142,163)

....................

Líder do MDB - 18

Simone Tebet   (142,163)

Vice-Líder  do MDB
Valdir Raupp   (141)

Líder do PROS - 1

Hélio José   (42,48,85,155)

Bloco Social Democrata
(PSDB/DEM) - 17

Líder
Eduardo Amorim - PSDB   (71,100,140)

Vice-Líderes
Davi Alcolumbre   (76,87,133,150)

Ataídes Oliveira   (74)

....................

Líder do PSDB - 12

Paulo Bauer   (105)

Vice-Líderes  do PSDB
Ricardo Ferraço   (75,86,112,159)

Roberto Rocha   (37,54,111,158,160)

Líder do DEM - 5

Ronaldo Caiado   (101)

Vice-Líder  do DEM
José Agripino   (32,52)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista
(PP/PSD) - 11

Líder
Ciro Nogueira - PP   (165)

Vice-Líder
Otto Alencar   (49)

....................

Líder do PP - 6

Ana Amélia   (168)

Líder do PSD - 5

Omar Aziz   (45,106)

Vice-Líder  do PSD
Lasier Martins   (94,97,117)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática
(PT/PDT) - 12

Líder
Lindbergh Farias - PT   (28,61,63,89,125,134,135)

Vice-Líderes
Acir Gurgacz   (8,26,116)

Regina Sousa   (34)

....................

Líder do PT - 9

Lindbergh Farias   (28,61,63,89,125,134,135)

Vice-Líder  do PT
Paulo Rocha   (25,41,55,62,126)

Líder do PDT - 3

Acir Gurgacz   (8,26,116)

Vice-Líder  do PDT
Ângela Portela   (139,162)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania
(PSB/PCdoB/REDE/PPS/PODE/PV) - 13

Líder
João Capiberibe - PSB   (1,11,113,153,154)

Vice-Líderes
Randolfe Rodrigues   (20,23,91,157)

Vanessa Grazziotin   (17,22,156)

....................

Líder do PSB - 4

Antonio Carlos Valadares   (51,72,145,164)

Vice-Líder  do PSB
Lídice da Mata   (13,19,146,166)

Líder do PCdoB - 1

Vanessa Grazziotin   (17,22,156)

Líder do REDE - 1

Randolfe Rodrigues   (20,23,91,157)

Líder do PPS - 1

Cristovam Buarque   (64)

Líder do PODE - 5

Alvaro Dias   (16,65,136)

Vice-Líder  do PODE
Romário   (137,152)

Líder do PV - 1

Rudson Leite   (167)

Bloco Moderador
(PTB/PR/PRB/PTC) - 8

Líder
Wellington Fagundes - PR   (43,46,109)

....................

Líder do PTB - 1

Armando Monteiro   (98)

Líder do PR - 4

Vicentinho Alves   (102)

Vice-Líder  do PR
Magno Malta   (108)

Líder do PRB - 2

Eduardo Lopes   (81,95)

Líder do PTC - 1

Fernando Collor   (5,6,67,69)

Governo

Líder
Romero Jucá - MDB   (120)

Vice-Líderes
Fernando Bezerra Coelho   (107,128,144)

Davi Alcolumbre   (76,87,133,150)

Flexa Ribeiro   (129,149)

Sérgio Petecão   (10,131,147)

Wilder Morais   (39,122,132,151)

Minoria

Líder
Humberto Costa - PT   (15,21,50,53,79,90,115)

Notas:
1. Em 01.02.2015, o Senador João Capiberibe foi designado líder do PSB (Of. 8/2015-GLPSB)
2. Em 01.02.2015, o Senador Marcelo Crivella foi designado líder do PRB (Of. 2/2015-BLUFOR).
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3. Em 01.02.2015, o Senador Marcelo Crivella foi designado 3º vice-líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. 001/2015-BLUFOR).
4. Em 01.02.2015, o senador Blairo Maggi foi designado 1º vice-líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. 001/2015-BLUFOR).
5. Em 01.02.2015, o Senador Fernando Collor foi designado líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. 001/2015-BLUFOR).
6. Em 01.02.2015, o Senador Fernando Collor foi designado líder do PTB (Of. 1/2015-GLPTB).
7. Em 01.02.2015, o Senador Telmário Mota foi designado vice-líder do PDT (Of. 1/2015-GLPDT).
8. Em 01.02.2015, o Senador Acir Gurgacz foi designado líder do PDT (Of. 1/2015-GLPDT).
9. Em 03.02.2015, o Senador Cássio Cunha Lima foi designado líder do PSDB (Of. s/n GLPSDB).
10. Em 03.02.2015, o Senador Sérgio Petecão foi designado vice-líder do PSD (Of. 002/2015-GLPSD).
11. Em 03.02.2015, o Senador João Capiberibe foi designado 3º vice-líder do Bloco Parlamentar Democracia Participativa (Of. s/n/2015-Bloco
Parlamentar Democracia Participativa).
12. Em 03.02.2015, o Senador José Medeiros foi designado 2º vice-líder do Bloco Parlamentar Democracia Participativa (Of. s/n/2015-Bloco Parlamentar
Democracia Participativa).
13. Em 03.02.2015, a Senadora Lídice da Mata foi designada líder do Bloco Parlamentar Democracia Participativa (Of. s/n/2015-Bloco Parlamentar
Democracia Participativa).
14. Em 03.02.2015, o Senador José Medeiros foi designado líder do PPS (Of.18/2015-GSJMEDEI).
15. Em 04.02.2015, o Senador Humberto Costa foi designado líder do PT (Of. 2/2015-GLDPT).
16. Em 04.02.2015, o Senador Alvaro Dias foi designado líder do Bloco Parlamentar da Oposição (expediente s/n).
17. Em 04.02.2015, a Senadora Vanessa Grazziotin foi designada líder do PCdoB (Of. 1/2015-GLPCdoB).
18. Em 24.02.2015, o Senador José Medeiros foi designado 1º vice-líder do Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 01/2015-BSD).
19. Em 24.02.2015, a Senadora Lídice da Mata foi designada líder do Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 01/2015-BSD);
20. Em 24.02.2015, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado 3º vice-líder do Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 01/2015-BSD).
21. Em 24.02.2015, o Senador Humberto Costa foi designado líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 02/2015-GLDBAG).
22. Em 24.02.2015, a Senadora Vanessa Grazziotin foi designada 2ª vice-líder do Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 01/2015-BSD).
23. Em 29.09.2015, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado líder da REDE (Of. 67/2015/GSRROD).
24. Em 03.03.2015, o Senador José Pimentel foi designado vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 014-2015/GLDBAG).
25. Em 03.03.2015, o Senador Paulo Rocha foi designado 1º vice-líder do PT (Of. 3/2015-GLPDT).
26. Em 03.03.2015, o Senador Acir Gurgacz foi designado vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 014-2015/GLDBAG).
27. Em 03.03.2015, a Senadora Fátima Bezerra foi designada 4ª vice-líder do PT (Of. 3/2015-GLPDT).
28. Em 03.03.2015, o Senador Lindbergh Farias foi designado 3º vice-líder do PT (Of. 3/2015-GLPDT).
29. Em 03.03.2015, o Senador Telmário Mota foi designado vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 014-2015/GLDBAG).
30. Em 03.03.2015, o Senador Walter Pinheiro foi designado vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 014-2015/GLDBAG).
31. Em 03.03.2015, o Senador Walter Pinheiro foi designado 2º vice-líder do PT (Of. 3/2015-GLPDT).
32. Em 04.03.2015, o Senador José Agripino foi designado vice-líder do DEM (Of. 007/2015-GLDEM).
33. Em 06.03.2015, o Senador Aloysio Nunes Ferreira foi designado 2º vice-líder do PSDB (Of. 52/2015-GLPSDB).
34. Em 17.03.2015, a Senadora Regina Souza foi desiganda 5ª Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 32/2015-GLDBAG).
35. Em 17.03.2015, o Senador Walter Pinheiro foi desigando 3º Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Telmário Mota (Of.
32/2015-GLDBAG).
36. Em 17.03.2015, o Senador Telmário Mota foi desigando 4º Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador José Pimentel (Of.
32/2015-GLDBAG).
37. Em 25.03.2015, o Senador Roberto Rocha foi designado Vice-Líder do PSB (Of. 30/2015-GLPSB)
38. Em 07.04.2015, o Senador Antonio Anastasia foi designado terceiro Vice-Líder do Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n/2015-Bloco Parlamentar da
Oposição).
39. Em 07.04.2015, o Senador Wilder Morais foi designado segundo Vice-Líder do Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n/2015-Bloco Parlamentar da
Oposição).
40. Em 28.04.2015, o Senador Delcídio do Amaral foi designado Líder do Governo (Msg. 120/2015).
41. Em 25.08.2015, o Senador Paulo Rocha foi designado 2º vice-líder do Governo (Mem. 42/2015-GLDGOV).
42. Em 25.08.2015, o Senador Hélio José foi designado 1º vice-líder do Governo (Mem. 42/2015-GLDGOV).
43. Em 25.08.2015, o Senador Wellington Fagundes foi designado 3º vice-líder do Governo (Mem. 42/2015-GLDGOV).
44. Em 09.09.2015, o Senador Telmário Mota foi designado 4º vice-líder do Governo (Mem. 46/2015-GLDGOV).
45. Em 03.11.2015, o Senador Omar Aziz foi designado líder do Bloco Parlamentar Democracia Progressista (of. 1/2015).
46. Em 19.11.2015, o Senador Wellington Fagundes foi designado líder do PR (Ofício s/n - GABLIDPR).
47. Em 08.12.2015, o Senador Cássio Cunha Lima foi reconduzido líder do PSDB para o exercício de 2016 (Of. s/n GLPSDB).
48. Em 10.12.2015, o Senador Hélio José foi designado líder do PMB (Mem. 12-193/2015-GSHJOSE).
49. Em 16.12.2015, o Senador Otto Alencar foi designado 2º vice-líder do Bloco Parlamentar Democracia Progressista (Of. 003/2015).
50. Em 03.02.2016, o Senador Humberto Costa foi reconduzido à liderança do PT (Of. 1/2016-GLDPT).
51. Em 16.02.2016, o Senador Antonio Carlos Valadares foi designado Líder do PSB, conforme Of. nº 1/2016-GLPSB, em substituição ao Senador João
Capiberibe.
52. Em 16.02.2016, o Senador José Agripino foi designado líder do Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
53. Em 24.02.2016, o Senador Humberto Costa foi designado Líder do Governo (MSG nº 49/2016).
54. Em 01.03.2016, o Senador Roberto Rocha foi designado Vice-Líder do PSB (Of. 2/2016-GLPSB)
55. Em 02.03.2016, o Senador Paulo Rocha foi designado líder do PT, deixando de ocupar a vaga de 1º Vice-líder (Of. 3/2016-GLDPT)
56. Em 08.03.2016, a Senadora Gleisi Hoffmann foi designada 4ª vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 17/2016-GLDBAG).
57. Em 08.03.2016, o Senador Telmário Mota foi designado 3º vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 17/2016-GLDBAG).
58. Em 08.03.2016, o Senador Donizeti Nogueira foi designado 4º vice-líder do PT (Of. 4/2016-GLDPT).
59. Em 08.03.2016, a Senadora Fátima Bezerra foi designada 3º vice-líder do PT (Of. 4/2016-GLDPT).
60. Em 08.03.2016, a Senadora Gleisi Hoffmann foi designada 2ª vice-líder do PT (Of. 4/2016-GLDPT).
61. Em 08.03.2016, o Senador Lindbergh Farias foi designado 1º vice-líder do PT (Of. 4/2016-GLDPT).
62. Em 08.03.2016, o Senador Paulo Rocha foi designado líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Humberto Costa (Of. 16/2016-
GLDBAG)
63. Em 08.03.2016, o Senador Lindbergh Farias foi designado 2º vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 17/2016-GLDBAG).
64. Em 17.03.2016, o Senador Cristovam Buarque foi designado líder do PPS (Of. 3-009/2016-GSCB).
65. Em 02.02.2016, o Senador Alvaro Dias foi designado líder do Partido Verde (Memo 008/16-SEN ).
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66. Em 22.03.2016, a Senadora Gleisi Hoffmann foi designada 2ª vice-líder do Governo, em substituição ao Senador Paulo Rocha (Memo. 8/2016-
GLDGOV).
67. Em 30.03.2016, o Senador Fernando Collor foi designado líder do PTC (Of. 1/2016-LIDPTC).
68. Em 05.04.2016, o Senador Elmano Férrer foi designado Líder do PTB (Of. Nº 001/2016-LIDPTB)
69. Em 06.04.2016, o Senador Fernando Collor foi designado líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. nº 9/2016-BLUFOR)
70. Em 06.04.2016, o Senador Elmano Férrer foi designado 2º vice-líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. nº 9/2016-BLUFOR)
71. Em 06.04.2016, o Senador Eduardo Amorim foi designado 3º vice-líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. nº 9/2016-BLUFOR)
72. Em 06.04.2016, o Senador Antonio Carlos Valadares foi designado Vice-Líder do Bloco Socialismo e Democracia, conforme Memo. nº 14/2016-
BLSDEM.
73. Em 03.05.2016, o Senador Zeze Perrella é designado vice-líder do PTB (Of. nº 2/2016-LIDPTB).
74. Em 05.05.2016, o Senador Ataídes Oliveira foi designado 3º vice-líder do Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n/2016-Bloco Parlamentar da
Oposição).
75. Em 05.05.2016, o Senador Ricardo Ferraço foi designado 1º vice-líder do Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n/2016-Bloco Parlamentar da
Oposição).
76. Em 05.05.2016, o Senador Davi Alcolumbre foi designado 2º vice-líder do Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n/2016-Bloco Parlamentar da
Oposição).
77. Em 05.05.2016, a Senadora Rose de Freita foi designada 2ª vice-líder do PMDB (Of. 62/2016-GLPMDB).
78. Em 05.05.2016, o Senador Waldemir Moka foi designado 1º vice-líder do PMDB (Of. 62/2016-GLPMDB).
79. Em 12.05.2016, o Senador Humberto Costa deixou de ser líder do governo (Mensagem nº 253/2016 e Memorando nº 104/2016-GSHCST)
80. Em 01.06.2016, o Senador Aloysio Nunes Ferreira foi designado Líder do Governo (Mensagem 306/2016).
81. Em 06.06.2016, o Senador Eduardo Lopes é designado Líder do PRB (Memo. nº 1/2016-GSEL).
82. Em 08.06.2016, o Senador José Aníbal foi designado 2º vice-lider do PSDB, em substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira. (Of. 35/2016-GLPSDB).
83. Em 10.06.2016, o Senador Telmário Mota deixa de compor a 4ª vice - liderança do Governo (Of. 49/2016-GLDBAG).
84. Em 10.06.2016, a Senadora Gleisi Hoffmann deixa de compor a 2ª vice -liderança do Governo (Of. 49/2016-GLDBAG).
85. Em 14.06.2016, o Senador Hélio José foi designado 4º vice-líder do Governo (Memo 17/2016-GLDGOV).
86. Em 14.06.2016, o Senador Ricardo Ferraço foi designado 5º vice-líder do Governo (Memo 17/2016-GLDGOV).
87. Em 14.06.2016, o Senador Davi Alcolumbre foi designado 3º vice-líder do Governo (Memo 17/2016-GLDGOV).
88. Em 14.06.2016, o Senador José Medeiros foi designado 2º vice-líder do Governo (Memo 17/2016-GLDGOV).
89. Em 22.06.2016, o Senador Lindbergh Farias foi designado líder da Minoria (Of. 13/2016-GLDPT).
90. Em 08.08.2016, o Senador Humberto Costa foi designado Líder do PT e do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Ofícios nº 14/2016-GLDPT
e nº 77/2016-GLPRD).
91. Em 24.08.2016, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado líder do Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Memo. 53/2016-GLBSD).
92. Em 01.10.2016, o Senador Marcelo Crivella reassume a liderança do partido (Memo nº 42/2016-GSMC).
93. Em 29.11.2016, a Senadora Fátima Bezerra foi designada 3º vice-líder do Partido dos Trabalhadores (Of. 19/2016-GLDPT).
94. Em 16.02.2016, o Senador Lasier Martins foi designado líder do PDT (Memo. 59-GSTMOTA).
95. Em 02.01.2017, o Senador Eduardo Lopes é designado Líder do PRB (Memo. nº 1/2017-GSELOP).
96. Em 31.01.2017, o Senador Elmano Férrer deixou a vice-liderança do PTB, em virtude de sua desfiliação do partido.
97. Em 31.01.2017, o Senador Lasier Martins deixou a liderança do PDT, em virtude de sua desfiliação do partido.
98. Em 31.01.2017, o Senador Armando Monteiro foi designado líder do PTB (Comunicação s/n-2017)
99. Em 31.01.2017, o Senador Telmário Mota deixou a vice-liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática e a vice-liderança do PDT e , em
virtude de sua desfiliação do partido.
100. Em 31.01.2017, o Senador Eduardo Amorim deixou a vice-liderança do Bloco Moderador e a liderança do PSC, em virtude de sua desfiliação do
partido.
101. Em 01.02.2017, o Senador Ronaldo Caiado foi designado líder do DEM (Of. 01/2017-GLDEM).
102. Em 01.02.2017, o Senador Vicentinho Alves foi designado líder do PR (Of. sn/2017-GLPR).
103. Em 01.02.2017, o Senador Benedito de Lira foi designado líder do PP (Of. 01/2017-GLDPP).
104. Em 01.02.2017, o Senador Renan Calheiros foi designado líder do PMDB (Of. GLPMDB nº 11/2017)
105. Em 01.02.2017, o Senador Paulo Bauer foi designado líder do PSDB (Comunicação s/n-2017)
106. Em 01.02.2017, o Senador Omar Aziz foi designado líder do PSD (Memo. nº 1/2017-GLPSD)
107. Em 01.02.2017, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado líder do PSB (Of. GLPSB nº 1/2017)
108. Em 03.02.2017, o Senador Magno Malta é designado vice-líder do PR (Of. de indicação s/nº-2017)
109. Em 03.02.2017, o Senador Wellington Fagundes foi designado líder do Bloco Moderador (Of. 1/2017-BLUMOD)
110. Em 06.02.2017, o Senador Pedro Chaves foi designado líder do PSC (Of. 11/2017-GSPCHAV).
111. Em 06.02.2017, o Senador Roberto Rocha foi designado 1º Vice-Líder do PSB (Of. 2/2017-GLPSB)
112. Em 07.02.2017, o Senador Ricardo Ferraço foi designado Vice-Líder do PSDB (Ofício 42/2017-GLPSDB)
113. Em 08.02.2017, o Senador João Capiberibe foi designado líder do Bloco Socialismo e Democracia (Memo 2/2017-GLBSD)
114. Em 08.02.2017, a Senadora Gleisi Hoffmann foi indicada líder do PT (Of. 1/2017-GLDPT).
115. Em 08.02.2017, o Senador Humberto Costa foi designado Líder da Minoria (Ofício 2/2017-GLDPT)
116. Em 09.02.2017, o Senador Acir Gurgacz foi designado líder do PDT (Of. 4/2017-GLPDT).
117. Em 22.02.2017, o Senador Lasier Martins foi designado Vice-líder do PSD (Memo. 3/2017-GLPSD).
118. Em 23.02.2017, o Senador José Aníbal deixou de ocupar o cargo de 2º vice-líder do PSDB, em função do retorno ao mandato do Senador titular, José
Serra.
119. Em 07.03.2017, o Senador Aloysio Nunes Ferreira afastou-se do exercício para exercer cargo no Poder Executivo (Memo 60/2017-SANF).
120. Em 07.03.2017, o Senador Romero Jucá foi indicado Líder do Governo (Mensagem. 57/2017-PR).
121. Em 09.03.2017, a Senadora Gleisi Hoffmann foi indicada líder do Bloco Resistência Democrática (Of. 1/2017-BLPRD).
122. Em 14.03.2017, o Senador Wilder de Morais foi designado líder do Bloco Parlamentar Democracia Progressista (Memo 17/2017-GLDPRO)
123. Em 22.03.2017, o Senador Renan Calheiros foi designado líder da Maioria (Of. GLPMDB nº 71/2017)
124. Em 24.03.2017, a Senadora Kátia Abreu foi designada 1ª Vice-Líder do PMDB (Of. GLPMDB nº 74/2017)
125. Em 19.04.2017, o Senador Lindbergh Farias foi designado 2º vice-líder do PT (Of. 13/2017-GLDPT).
126. Em 19.04.2017, o Senador Paulo Rocha foi designado 1º vice-líder do PT (Of. 13/2017-GLDPT).
127. Em 28.04.2017, o Senador Telmário Mota foi desigando 1º Vice-Líder do Bloco Moderador (Of. 61/2017-BLOMOD).
128. Em 08.05.2017, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado 1º vice-líder do Governo (Memo. 13/2016-GLDGOV).
129. Em 08.05.2017, o Senador Flexa Ribeiro foi designado 5º Vice-Líder do Governo (Of. 13/2017-GLDGOV).
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130. Em 08.05.2017, o Senador José Medeiros foi designado 2º vice-líder do Governo (Memo 13/2016-GLDGOV).
131. Em 08.05.2017, o Senador Sérgio Petecão foi designado 6º Vice-Líder do Governo (Of. 13/2017-GLDGOV).
132. Em 08.05.2017, o Senador Wilder Morais foi designado 4º Vice-Líder do Governo (Of. 13/2017-GLDGOV).
133. Em 08.05.2017, o Senador Davi Alcolumbre foi designado 3º vice-líder do Governo (Memo 13/2016-GLDGOV).
134. Em 08.06.2017, o Senador Lindbergh Farias foi designado líder do PT (Of. 17/2017-GLDPT).
135. Em 19.06.2017, o Senador Lindbergh Farias foi designado líder do Bloco Resistência Democrática (Of. 78/2017-GLDPRD).
136. Em 04.07.2017, o Senador Alvaro Dias foi designado líder do Podemos (Memo nº 8/2017)
137. Em 04.07.2017, o Senador Romario foi designado vice-líder do Podemos (Memo nº 8/2017)
138. Em 05.07.2017, o Senador Raimundo Lira foi designado líder do PMDB e da Maioria (Of. 39 e 40/2017-GLPMDB).
139. Em 11.07.2017, a Senadora Ângela Portela foi designada líder temporária do PDT no período de 11 a 14 de julho de 2017. (Memo nº 36/2017).
140. Em 02.08.2017, o Senador Eduardo Amorim foi designado líder do Bloco Social Democrata (Of. s/n).
141. Em 16.08.2017, o Senador Valdir Raupp foi designado 1º Vice-Líder do PMDB (Of. GLPMDB nº 172/2017)
142. Em 16.08.2017, a Senadora Simone Tebet foi designada 2ª Vice-Líder do PMDB (Of. GLPMDB nº 172/2017).
143. Em 23.08.2017, o Senador José Medeiros foi designado vice-líder do Podemos (Memo nº 12/2017).
144. Em 05.09.2017, o Senador Fernando Bezerra Coelho deixou a liderança do PSB em virtude da sua desfiliação do Partido (Memo 67/17-GSFERCOE).
145. Em 12.09.2017, o Senador Antonio Carlos Valadares foi designado vice-líder do Partido Socialista Brasileiro (Of. nº 82/2017-BLSDEM).
146. Em 12.09.2017, a Senadora Lídice da Mata foi designada líder do Partido Socialista Brasileiro (Of. nº 82/2017-BLSDEM).
147. Em 13.09.2017, o Senador Sérgio Petecão foi designado 5º Vice-Líder do Governo (Of. 28/2017-GLDGOV).
148. Em 13.09.2017, o Senador José Medeiros foi designado 4º vice-líder do Governo (Memo 28/2017-GLDGOV).
149. Em 13.09.2017, o Senador Flexa Ribeiro foi designado 3º Vice-Líder do Governo (Of. 28/2017-GLDGOV).
150. Em 13.09.2017, o Senador Davi Alcolumbre foi designado 2º vice-líder do Governo (Memo 28/2017-GLDGOV).
151. Em 13.09.2017, o Senador Wilder Morais foi designado 6º Vice-Líder do Governo (Of. 28/2017-GLDGOV).
152. Em 21.09.2017, o Senador Romário foi designado vice-líder do Podemos (Of. nº 1/2017)
153. Em 27.09.2017, o Senador João Capiberibe foi designado líder do Bloco Democracia e Cidadania (Memo 86/2017-BLSDEM)
154. Em 28.09.2017, o Senador João Capiberibe foi designado líder do Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (Memo 86/2017-BLSDEM)
155. Em 11.10.2017, o Senador Hélio José foi designado líder do PROS (Of. 315/2017-GSHJOSE).
156. Em 31.10.2017, a Senadora Vanessa Grazziotin foi designada 2ª vice-líder do Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (Memo. 8/2017-GLBPDC).
157. Em 31.10.2017, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado 1º vice-líder do Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (Memo. 8/2017-GLBPDC).
158. Em 23.11.2017, o Senador Roberto Rocha foi designado 1º Vice-Líder do PSDB (Of. 235/2017-GLPSDB)
159. Em 13.03.2018, o Senador Ricardo Ferraço foi designado 1º vice-líder do PSDB (Of. 24/2018-GLPSDB).
160. Em 13.03.2018, o Senador Roberto Rocha foi designado 2º vice-líder do PSDB (Of. 24/2018-GLPSDB).
161. Em 14.03.2018, o Senador José Medeiros renunciou à 2ª vice-líderença do Governo (Of. 63/2018-GSJMEDEI).
162. Em 04.04.2018, a Senadora Ângela Portela foi designada vice-líder do PDT (Memo nº 1/2018-GLDPDT).
163. Em 04.04.2018, a Senadora Simone Tebet foi designada líder do PMDB e da Maioria (Of. nº 40/2018-GLPMDB)
164. Em 04.04.2018, o Senador Antonio Carlos Valadares foi designado líder do PSB (Of. nº 9/2018-GLPSB).
165. Em 10.04.2018, o Senador Ciro Nogueira foi indicado líder do Bloco Democracia Progressista (Of. S/N/2018-Bl.DPROG)
166. Em 09.05.2018, a Senadora Lídice da Mata foi designada vice-líder do PSB (Memo nº 17/2018-GLDPSB).
167. Em 06.06.2018, o Senador Rudson Leite foi designado líder do PV (Memo. 1/2018-GRSLEITE).
168. Em 25.07.2018, a Senadora Ana Amélia foi designada líder do PP (Of. 046/2018-GLDPP).
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COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO CÓDIGO COMERCIAL (ART. 374-RISF)
Finalidade: Examinar o Projeto de Lei do Senado nº 487, de 2013, que reforma o Código Comercial. 

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

PRESIDENTE:   Senador Fernando Bezerra Coelho (MDB-PE)  (4)

VICE-PRESIDENTE:   Senador Acir Gurgacz (PDT-RO)  (4)

RELATOR:   Senador Pedro Chaves (PRB-MS)

Instalação: 06/12/2017
Apresentação Emendas - prazo final quadruplicado: 16/05/2018

Relatórios Parciais - prazo final quadruplicado: 12/07/2018
Relat. Relator-Geral - prazo final quadruplicado: 23/08/2018

Parecer Final Comissão - prazo final quadruplicado: 21/09/2018

TITULARES SUPLENTES

MDB
Senador  Dário Berger    (3)

Senador  Fernando Bezerra Coelho    (3)

Senador  Roberto Requião    (3)

 1.  Senador  Eduardo Braga    (3)

 2.  Senador  Valdir Raupp    (3)

 3.  Senador  Airton Sandoval    (6)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PDT)
Senador  José Pimentel   (PT-CE)   (1)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (1)

 1.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (1)

 2.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (1)

Bloco Social Democrata (PSDB, DEM)
Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)

   

 1.     

 2.     

Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP, PSD)
Senador  Roberto Muniz   (PP-BA)

Senador  Wilder Morais   (DEM-GO)   (5)

 1.     

 2.     

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (PODE, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PV)
    1.     

Bloco Moderador (PR, PRB, PTB, PTC)
Senador  Pedro Chaves   (PRB-MS)   (2)  1.  Senador  Armando Monteiro   (PTB-PE)   (2)

 
Notas:
1. Em 28.11.2017, os Senadores José Pimentel e Acir Gurgacz foram designados membros titulares, e os Senadores Paulo Rocha e Fátima Bezerra
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 56/2017-GLBPRD).
2. Em 28.11.2017, o Senador Pedro Chaves foi designado membro titular, e o Senador Armando Monteiro membro suplente, pelo Bloco Moderador,
para compor a comissão (Of. 110/2017-BLOMOD).
3. Em 28.11.2017, os Senadores Dário Berger, Fernando Bezerra Coelho e Roberto Requião foram designados membros titulares, e os Senadores
Eduardo Braga e Valdir Raupp membros suplentes, pelo PMDB, para compor a comissão (Of. 215/2017-GLPMDB).
4. Os Senadores Fernando Bezerra Coelho e Acir Gurgacz foram eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente da Comissão, e o Senador
Pedro Chaves designado relator, em reunião realizada em 06.12.2017 (Memo. nº 001/2017-CTREFCC).
5. Em 06.02.2018, o Senador Wilder Morais foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor a comissão
(Memo 01/2018-BLDPRO).
6. Em 27.02.2018, o Senador Airton Sandoval foi designado membro suplente pelo PMDB, para compor a comissão (Of. 23/2018-GLPMDB).

Secretário(a): Felipe Geraldes / Diogo Peixoto
Telefone(s): 3303-4854 / 3510
E-mail: coceti@senado.leg.br
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2) COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A EXAMINAR O PLS 258, DE 2016
Finalidade: Destinada a examinar o PLS 258, de 2016, que institui o Código Brasileiro de Aeronáutica. 

Número de membros: 11

PRESIDENTE:   Senador Vicentinho Alves (PR-TO)
VICE-PRESIDENTE:   Senador Pedro Chaves (PRB-MS)

RELATOR:   Senador José Maranhão (MDB-PB)

Designação: 22/06/2016
Leitura: 13/07/2016

Instalação: 12/07/2016

MEMBROS

Senador Vicentinho Alves   (PR-TO)

Senador Pedro Chaves   (PRB-MS)

Senador José Maranhão   (MDB-PB)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)

Senador Paulo Rocha   (PT-PA)

Senador Lasier Martins   (PSD-RS)

Senador Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)

Senador Jorge Viana   (PT-AC)

Senador Hélio José   (PROS-DF)

Senador Acir Gurgacz   (PDT-RO)

Senador Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (1)

 

CALENDÁRIO DE TRAMITAÇÃO DO
PROJETO DE LEI DO SENADO 258, de 2016

PRAZOS

Recebimento de emendas perante as Comissões : 2016-07-13 a 2016-10-31 ( Projeto de Código - Art. 374, III, do RISF)
Relatórios Parciais : 2016-11-01 a 2016-11-16 ( Projeto de Código - Art. 374, IV, do RISF)
Relatório do Relator-Geral : 2016-11-17 a 2016-11-23 ( Projeto de Código - Art. 374, V, do RISF)
Parecer Final da Comissão : 2016-11-24 a 2016-11-30 ( Projeto de Código - Art. 374, VI, do RISF)

Notas:
*. Em 12.07.2016, foi instalada a comissão (Memo. 001/2016-CEAERO).
**. Em 13.07.2016, prorrogado o prazo para recebimento de emendas perante a comissão para 25.08.2016 (Memo. 3/2016-CEAERO).
***. Em 04.10.2016, prorrogado o prazo para recebimento de emendas perante a comissão para 31.10.2016 (Memo. 10/2016-CEAERO).
1. Em 26.09.2016, o Senador Roberto Rocha licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, conforme os Requerimentos nºs
720 e 721/2016, aprovados na sessão de 04.10.2016.

Secretário(a): Marcelo Assaife Lopes
Telefone(s): 61 - 3303 3514

E-mail: coceti@senado.leg.br
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3) COMISSÃO PARA ACOMPANHAMENTO DA OPERAÇÃO CARNE FRACA
Finalidade: Destinada a acompanhar os desdobramentos da operação Carne Fraca da Polícia Federal. 

Número de membros: 6  titulares e 6 suplentes

TITULARES SUPLENTES
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4) COMISSÃO EXTERNA PARA INVESTIGAR EMPRESAS BRASILEIRAS NO PARAGUAI
Finalidade: Averiguar as informações veiculadas na imprensa nacional nos últimos anos a respeito da
grande quantidade de empresas brasileiras instaladas no Paraguai. 

(Requerimento nº 19, de 2018)

PRESIDENTE:   Senador Eduardo Braga (MDB-AM)  (4)

RELATOR:   Senador Pedro Chaves (PRB-MS)  (4)

Instalação: 23/05/2018

MEMBROS

Senador Eduardo Braga   (MDB-AM)   (1)

Senador Airton Sandoval   (MDB-SP)   (1)

Senador Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (1)

Senador Armando Monteiro   (PTB-PE)   (1)

Senador Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (1)

Senador Pedro Chaves   (PRB-MS)   (2)

Senadora Fátima Bezerra   (PT-RN)   (3,5)

 
Notas:
1. Em 08.05.2018, os Senadores Eduardo Braga, Airton Sandoval, Acir Gurgacz, Armando Monteiro e Roberto Rocha foram designados membros da
comissão (Of. 31/2018-GSEBRA).
2. Em 08.05.2018, o Senador Pedro Chaves foi designado membro da comissão (Of. 22/2018-BLOMOD).
3. Em 10.05.2018, o Senador Humberto Costa foi designado membro da comissão (Of. 35/2018-BLPRD).
4. Em 23.05.2018, os Senadores Eduardo Braga e Pedro Chaves foram eleitos presidente e relator, respectivamente (Memo 1/2018-CTPAR)
5. Em 12.06.2018, a Senadora Fátima Bezerra foi designada membro da comissão, em substituição ao Senador Humberto Costa (Of. 43/2018-BLPRD).

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

624 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 10 Agosto 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: FF54B7B40026A9DE. 

00100.110148/2018-61



5) COMISSÃO EXTERNA PARA VERIFICAR AS CONDIÇÕES EM QUE
SE ENCONTRA O EX-PRESIDENTE LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Finalidade: Verificar in loco as condições em que se encontra o Ex-Presidente da República Luiz Inácio
Lula da Silva na Superintendência da Polícia Federal em Curitiba - PR. 

Requerimento nº 196, de 2018

Número de membros: 12

PRESIDENTE:    

MEMBROS

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

 

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

10 Agosto 2018 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 625

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: FF54B7B40026A9DE. 

00100.110148/2018-61



6) COMISSÃO ESPECIAL DAS OBRAS INACABADAS - 2016
Finalidade: Acompanhar e fiscalizar as obras inacabadas financiadas, direta ou indiretamente, por
recursos federais. 

Requerimento nº 584, de 2016

Número de membros: 9  titulares e 9 suplentes

PRESIDENTE:   VAGO 
VICE-PRESIDENTE:   VAGO 

RELATOR:   VAGO 

Instalação: 08/11/2016
Prazo final: 22/12/2016

Prazo final prorrogado: 22/12/2017

TITULARES SUPLENTES

Maioria
  VAGO 

  VAGO 

 1.    VAGO 

 2.    VAGO 

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PDT)
  VAGO 

  VAGO 

 1.     

 2.    VAGO 

Bloco Social Democrata (PSDB, DEM)
  VAGO 

   

 1.    VAGO 

 2.     

Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP, PSD)
  VAGO  1.    VAGO 

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (PODE, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PV)  (1)

    1.     

Bloco Moderador (PR, PRB, PTB, PTC)
  VAGO  1.    VAGO 

 
Notas:
1. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.

Secretário(a): Felipe Geraldes e Guilherme Brandão (Adjunto)
Telefone(s): 33034854

E-mail: coceti@senado.leg.br
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7) COMISSÃO EXTERNA DE FISCALIZAÇÃO DA
INTERVENÇÃO FEDERAL NO RIO DE JANEIRO

Finalidade: Acompanhar a execução e os desdobramentos da intervenção federal na segurança pública
do Estado do Rio de Janeiro. 

Requerimento nº 37, de 2018

Número de membros: 3  titulares e 3 suplentes

TITULARES SUPLENTES

Senadora Rose de Freitas   (PODE-ES)

Senador Lindbergh Farias   (PT-RJ)

   

 1.  Senador Eduardo Lopes   (PRB-RJ)

 2.     

 3.  Senador Romário   (PODE-RJ)

 
Notas:
*. Em 24.04.2018, os Senadores Rose de Freitas e Lindbergh Farias foram designados membros titulares; e os Senadores Romário e Eduardo Lopes,
membros suplentes, para compor o colegiado.
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8) COMISSÃO DE JURISTAS RESPONSÁVEL PELA
ELABORAÇÃO DE ANTEPROJETO DE CÓDIGO ELEITORAL

Finalidade: Estudar a legislação eleitoral brasileira e proceder a um exame crítico dos aspectos jurídicos
do sistema eleitoral e do procedimento eleitoral adotado pelo Brasil e a elaborar, no prazo de cento
e oitenta dias contados da data de sua instalação, anteprojeto de Código Eleitoral, que contemple,
inclusive, a legislação correlata passível de codificação. 

(Ato do Presidente nº 192, de 2010)

Número de membros: 23

PRESIDENTE:   José Antonio Dias Toffoli 

Instalação: 07/07/2010
Prazo final prorrogado: 22/12/2018

MEMBROS

  Admar Gonzaga Neto 

  Arnaldo Versiani Leite Soares 

  Carlos Caputo Bastos 

  Carlos Mário da Silva Velloso 

  Edson de Resende Castro 

  Fernando Neves da Silva 

  Hamilton Carvalhido 

  Joelson Costa Dias 

  José Antonio Dias Toffoli 

  José Eliton de Figuerêdo Júnior 

  Luciana Müller Chaves 

  Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho 

  Márcio Silva 

  Marcus Vinicius Furtado Coelho 

  Roberto Monteiro Gurgel Santos 

  Raimundo Cezar Britto 

  Torquato Lorena Jardim 

  Geraldo Agosti Filho 

  José Rollemberg Leite Neto 

  Walter de Almeida Guilherme 

  Roberto Carvalho Velloso 

  Henrique Neves da Silva 

  Ezikelly Silva Barros 

 
Notas:
*. Em 22.6.2010, foi publicado o Ato do Presidente nº 200, de 2010, que amplia para 20 o quantitativo de vagas da Comissão, e indica os senhores
Geraldo Agosti Filho, José Rollemberg Leite Neto e Walter de Almeida Guilherme para comporem o colegiado.
**. Em 19.8.2010, foi publicado o Ato do Presidente nº 278, de 2010, que amplia para 21 o quantitativo de vagas da Comissão, e indica o senhor
Roberto Carvalho Velloso para compor o colegiado.
***. Em 16.12.2010, foi publicado o Ato do Presidente nº 329, de 2010, que prorroga os trabalhos da Comissão por mais 120 dias.
****. Em 18.04.2011, foi publicado o Ato do Presidente nº 88, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 15 de setembro de 2011.
*****. Em 17.6.2011, foi publicado o Ato do Presidente nº 136, de 2011, que amplia para 22 o quantitativo de vagas da Comissão, e indica o senhor
Henrique Neves da Silva para compor o colegiado.
******. Em 15.09.2011, foi publicado o Ato do Presidente nº 182, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 15 de dezembro de
2011.
*******. Em 15.12.2011, foi publicado o Ato do Presidente nº 202, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 31 de março de 2012.
********. Em 30.03.2012, foi publicado o Ato do Presidente nº 12, de 2012, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 30 de junho de 2012.
*********. Em 20.06.2012, foi publicado o Ato do Presidente nº 19, de 2012, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 31 de outubro de
2012.
**********. Em 01.11.2012, foi publicado o Ato do Presidente nº 31, de 2012, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 28 de fevereiro de
2013.
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***********. Em 19.11.2012, foi publicado o Ato do Presidente nº 34, de 2012, que amplia para 23 o quantitativo de vagas da Comissão, e indica a
senhora Ezikelly Silva Barros para compor o colegiado.
************. Em 21.02.2013, foi publicado o Ato do Presidente nº 5, de 2013, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 30 de junho de
2013.
*************. Em 28.06.2013, foi publicado o Ato do Presidente nº 26, de 2013, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 20 de dezembro
de 2013.
**************. Em 19.12.2013, foi publicado o Ato do Presidente nº 54, de 2013, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 20 de junho de
2014.
***************. Em 15.07.2013, foi publicado o Ato do Presidente nº 12, de 2014, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 19 de
dezembro de 2014.
****************. Em 08.12.2015, foi publicado o Ato do Presidente nº 43, de 2015, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 17 de junho
de 2016.
*****************. Em 17.06.2016, foi publicado o Ato do Presidente nº 13, de 2016, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 30 de
setembro de 2016.
******************. O Ato do Presidente nº 27, de 15 de dezembro de 2016, prorroga o prazo de funcionamento da Comissão para 22/12/2017.
*******************. O Ato do Presidente nº 12, de 19 de dezembro de 2017, prorroga o prazo de funcionamento da Comissão para 22/12/2018.

Secretário(a): Reinilson Prado
Telefone(s): 61 33033492

Fax: 61 33021176
E-mail: coceti@senado.leg.br
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9) COMISSÃO DE JURISTAS DA DESBUROCRATIZAÇÃO - 2015
Finalidade: Apresentar, no prazo de 180 dias, anteprojetos de Lei destinados a desburocratizar a
Administração Pública Brasileira, melhorar a relação com as empresas, o trato com o cidadãos e
promover a revisão do processo administrativo e judicial de execução fiscal. 

Ato da Comissão Diretora nº 13, de 2015

Número de membros: 20

PRESIDENTE:   Mauro Campbell Marques 
VICE-PRESIDENTE:   João Geraldo Piquet Carneiro 

RELATOR:   José Antonio Dias Toffoli 

Leitura: 19/08/2015
Instalação: 02/09/2015
Prazo final: 11/04/2016

Prazo final prorrogado: 22/12/2017

MEMBROS

  Mauro Campbell Marques 

  José Antonio Dias Toffoli 

  Paulo Rabello de Castro 

  João Geraldo Piquet Carneiro 

  Ives Gandra Martins 

  Otavio Luiz Rodrigues Junior 

  Aristóteles de Queiroz Camara 

  Mary Elbe Queiroz 

  Eumar Roberto Novacki 

  Gabriel Rizza Ferraz 

  Antonio Helder Medeiros Rebouças 

  Daniel Vieira Bogéa Soares 

  Luciana Leal Brayner 

  Marcello Augusto Diniz Cerqueira 

  Everardo de Almeida Maciel 

  Eduardo Maneira 

  Heleno Taveira Torres 

  Paulo Ricardo de Souza Cardoso 

  Cleide Regina Furlani Pompermaier 

  Leonardo Carneiro da Cunha 

 
Notas:
*. O Ato da Comissão Diretora nº 13, de 20 de agosto de 2015, fixa em 10 o número de membros da Comissão, indicando os Senhores Mauro
Campbell Marques, Paulo Rabello de Castro, João Geraldo Piquet Carneiro, Mauro Roberto Gomes de Mattos, Ives Gandra Martins, Otavio Luiz
Rodrigues Junior, Aristóteles de Queiroz Camara, Mary Elbe Queiroz, Eumar Roberto Novacki, Gabriel Rizza Ferraz.
**. O Ato do Presidente nº 28, de 1º de setembro de 2015, fixa em 16 o número de membros da Comissão, indicando os senhores Mauro Campbell
Marques, José Antonio Dias Toffoli, Paulo Rabello de Castro, João Geraldo Piquet Carneiro, Mauro Roberto Gomes de Mattos, Ives Gandra Martins,
Otavio Luiz Rodrigues Junior, Aristóteles de Queiroz Camara, Mary Elbe Queiroz, Eumar Roberto Novacki, Gabriel Rizza Ferraz, Antonio Helder
Medeiros Rebouças, Daniel Vieira Bogéa Soares, Luciana Leal Brayner, Marcello Augusto Diniz Cerqueira e Everardo de Almeida Maciel para compor o
colegiado. Indicando ainda os Senhores Mauro Campbell Marques, João Geraldo Piquet Carneiro e José Antonio Dias Toffoli como, respectivamente,
Presidente, Vice-Presidente e Relator do colegiado.
***. O Ato do Presidente nº 26, de 1º de setembro de 2015, fixa em 14 o número de membros da Comissão, indicando os senhores Antônio Helder
Medeiros Rebouças, Daniel Vieira Bogéa Soares, Luciana Leal Brayner e Marcello Augusto Diniz Cerqueira para compor o Colegiado.
****. O Ato do Presidente nº 31, de 14 de setembro de 2015, fixa em 17 o número de membros da Comissão, indicando o Senhor Ricardo Vital de
Almeida para compor o Colegiado.
*****. O Ato do Presidente nº 37, de 6 de outubro de 2015, fixa em 20 o número de membros da Comissão, indicando os Senhores Leandro Paulsen,
Heleno Taveira Torres e Paulo Ricardo de Souza Cardoso para compor o Colegiado; o Ato altera, ainda, a finalidade da Comissão, para acrescentar a
promoção da revisão do processo administrativo e judicial de execução fiscal.
******. O Ato do Presidente nº 46, de 15 de dezembro de 2015, altera o Ato da Comissão Diretora nº 13, de 2015, indicando o Senhor Eduardo
Maneira para compor o Colegiado.
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*******. O Ato do Presidente nº 7, de 5 de abril de 2016, altera o Ato da Comissão Diretora nº 13, de 2015, retirando da composição da Comissão
Mauro Roberto Gomes de Mattos e Laendro Paulsen; e indicando Cleide Regina Furlani Pompermaier e Leonardo Carneiro da Cunha. O Ato ainda
prorroga o prazo de funcionamento da Comissão para 31/12/2016.
********. O Ato do Presidente nº 28, de 15 de dezembro de 2016, prorroga o prazo de funcionamento da Comissão para 22/12/2017.

Secretário(a): Donaldo Portela Rodrigues
Telefone(s): 33033501

E-mail: coceti@senado.gov.br

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

10 Agosto 2018 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 631

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: FF54B7B40026A9DE. 

00100.110148/2018-61



COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1)CPI DOS MAUS-TRATOS - 2017
Finalidade: Investigar as irregularidades e os crimes relacionados aos maus-tratos em crianças e
adolescentes no país. 

Requerimento nº 277, de 2017

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta (PR-ES)  (2)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Simone Tebet (MDB-MS)  (2)

RELATOR: Senador José Medeiros (PODE-MT)  (2)

 

Leitura: 25/04/2017
Instalação: 09/08/2017
Prazo final: 22/12/2017

Prazo final prorrogado: 22/12/2018

TITULARES SUPLENTES

MDB
Senadora Simone Tebet   (MS)   (3)

Senadora Marta Suplicy   (SP)   (3)

 1.  Senador Hélio José   (PROS-DF)   (5)

 

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PDT)
Senador Paulo Rocha   (PT-PA)  1.  Senador Humberto Costa   (PT-PE)

Bloco Social Democrata (PSDB, DEM)
Senador Cássio Cunha Lima   (PSDB-PB)   (6)  1.  Senador Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP, PSD)
Senador José Medeiros   (PODE-MT)   (1)  1.  Senadora Ana Amélia   (PP-RS)   (1)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (PODE, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PV)  (4)

Senadora Lídice da Mata   (PSB-BA)  1.  Senadora Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)

Bloco Moderador (PR, PRB, PTB, PTC)
Senador Magno Malta   (PR-ES)  

 
Notas:
*. Em 14.12.2017, foi lido o Requerimento nº 1091, de 2017, que prorroga o prazo da CPI por 180 dias.
**. Em 08.08.2018, foi lido o Requerimento nº 431, de 2018, que prorroga o prazo da CPI por 150 dias.
1. Em 08.08.2017, os Senadores José Medeiros e Ana Amélia foram designados, respectivamente, titular e suplente na Comissão pelo Bloco
Parlamentar Democracia Progressista (Memo nº 56/2017-BLDPRO).
2. Em 09.08.2017, a Comissão reunida elegeu os Senadores Magno Malta, Simone Tebet e José Medeiros, respectivamente, como Presidente, Vice-
Presidente e Relator, do Colegiado (Memo nº 1/2017-CPIMT)
3. Em 09.08.2017, as Senadoras Simone Tebet e Marta Suplicy foram designadas membros titutares na Comissão pelo Bloco da Maioria (PMDB)(Of.
166/2017-GLPMDB).
4. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
5. Em 18.10.2017, o Senador Hélio José foi designado membro suplente na Comissão, em vaga cedida pelo PMDB (Of. 206/2017-GLPMDB).
6. Em 21.11.2017, o Senador Cássio Cunha Lima foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Amorim, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. 240/2017-GLPSDB).

Secretário(a): Reinilson Prado / Donaldo Portela
Telefone(s): 3303-3492
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2)CPI DA ELETROBRAS
Finalidade: Apurar e analisar possíveis irregularidades envolvendo o processo de privatização das
Centrais Elétricas do Brasil (Eletrobras). 

Requerimento nº 316, de 2018

Número de membros: 10 titulares  e 10  suplentes

 

Leitura: 23/05/2018
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3)CPI DOS PLANOS DE SAÚDE
Finalidade: Investigar os elevados reajustes dos preços dos planos de saúde em valores muito superiores
aos índices oficiais de inflação. 

Requerimento nº 415, de 2018

Número de membros: 11 titulares  e 6  suplentes

 

Leitura: 11/07/2018
Leitura: 11/07/2018
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4)CPI DOS SUPERSALÁRIOS
Finalidade: Investigar os pagamentos de remuneração a servidores e empregados públicos em
desacordo com o teto constitucional, bem como estudar possibilidades de restituição desses valores
ao erário pelos beneficiários. 

Requerimento nº 815, de 2017

Número de membros: 7 titulares  e 7  suplentes

 

Leitura: 27/09/2017
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COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati (PSDB-CE)  (6)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho (MDB-RN)  (6)

 

TITULARES Suplentes

MDB
Senador  Raimundo Lira   (PSD-PB)   (5,25)

Senador  Roberto Requião    (5,8)

Senador  Garibaldi Alves Filho    (5)

Senadora  Rose de Freitas   (PODE-ES)   (5,20)

Senadora  Simone Tebet    (5)

Senador  Valdir Raupp    (5)

Senador  Fernando Bezerra Coelho    (19)

 1.  Senador  Eduardo Braga    (5,8)

 2.  Senador  Romero Jucá    (5)

 3.  Senador  José Amauri   (PODE-PI)   (5,36)

 4.  Senador  Waldemir Moka    (5)

 5.  Senador  Airton Sandoval    (16,19,24)

 6.  Senador  Dário Berger    (35)

 

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (1)

Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (1)

Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (1)

Senador  José Pimentel   (PT-CE)   (1)

Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (1)

Senadora  Kátia Abreu   (PDT-TO)   (1,12,14,33)

 1.  Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (1,28,33)

 2.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (1)

 3.  Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (1)

 4.  Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (1)

 5.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (1)

 6.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (1,11)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)   (3)

Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)   (3,21,22,27)

Senador  José Serra   (PSDB-SP)   (3)

Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)   (5)

Senador  José Agripino   (DEM-RN)   (5)

 1.  Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)   (3)

 2.  Senador  Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (3,22,23,26,27)

 3.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (3)

 4.  Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (5)

 5.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (5)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)   (2)

Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)   (2)

Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)   (2)

 1.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (2)

 2.  Senador  José Medeiros   (PODE-MT)   (2)

 3.  Senador  Givago Tenório   (PP-AL)   (2,34,37)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PODE, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PV )  (17)

Senadora  Lúcia Vânia   (PSB-GO)   (15)

Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)

Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)

 1.  Senador  Rudson Leite   (PV-RR)   (18,30)

 2.  Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)

 3.        (7,15)

Bloco Moderador ( PR, PRB, PTB, PTC )
Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (4)

Senador  Armando Monteiro   (PTB-PE)   (4)

  VAGO    (4,13,31)

 1.  Senador  Pedro Chaves   (PRB-MS)   (4)

 2.  Senador  Cássio Cunha Lima   (PSDB-PB)   (4,9,10,32)

 3.  Senador  Rodrigues Palma   (PR-MT)   (4,29)

Notas:
*. O PMDB e os Blocos Parlamentares Resistência Democrática e Social Democrata compartilham 1 vaga na Comissão, com a qual o Colegiado totaliza
27 membros.
1. Em 09.03.2017, os Senadores Gleisi Hoffmann, Humberto Costa, Jorge Viana, José Pimentel, Lindbergh Farias e Acir Gurgacz foram designados
membros titulares; e os Senadores Ângela Portela, Fátima Bezerra, Paulo Paim, Regina Sousa e Paulo Rocha, membros suplentes, pelo Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática, para compor o colegiado (Of. 4/2017-GLBPRD).
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2. Em 09.03.2017, os Senadores Otto Alencar, Omar Aziz e Ciro Nogueira foram designados membros titulares; e os Senadores Sérgio Petecão, José
Medeiros e Benedito de Lira, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor o colegiado (Memo. 020/2017-
BLDPRO).
3. Em 09.03.2017, os Senadores Tasso Jereissati, Ricardo Ferraço, José Serra foram designados membros titulares; e os Senadores Ataídes Oliveira,
Dalírio Beber e Flexa Ribeiro, membros suplentes, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. 36/2017-GLPSDB).
4. Em 09.03.2017, os Senadores Wellington Fagundes, Armando Monteiro e Vicentinho Alves foram designados membros titulares; e os Senadores
Pedro Chaves, Thieres Pinto e Cidinho Santos, membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. 5/2017-BLOMOD).
5. Em 13.03.2017, os Senadores Ronaldo Caiado e José Agripino foram designados membros titulares; e os Senadores Davi Alcolumbre e Maria do
Carmo Alves, membros suplentes, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. nº07/2017-GLDEM).
6. Em 14.03.2017, a Comissão reunida elegeu os Senadores Tasso Jereissati e Garibaldi Alves Filho, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente
deste colegiado (Of. nº 6/2017-CAE).
7. Em 14.03.2017, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Of. nº
30/2017-BLSDEM).
8. Em 24.03.2017, o Senador Roberto Requião foi designado membro titular pelo PMDB, para compor o colegiado, em substituição ao senador
Eduardo Braga, que passou a ocupar a vaga como suplente (Of. nº 76/2017-GLPMDB).
9. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
10. Em 24.04.2017, o Senador Telmário Mota passa a compor o colegiado, como membro suplente, pelo Bloco Moderador (Of. nº 55/2017-
BLOMOD).
11. Em 29.05.2017, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor
o colegiado (Of. nº 65/2017-GLBPRD).
12. Em 02.06.2017, o Senador Acir Gurgacz deixa de compor, como titular, o colegiado, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of.
68/2017-GLBPRD).
13. Em 06.06.2017, o Senador Telmário Mota, que ocupava vaga de suplente, foi designado membro titular pelo Bloco Moderador, em substituição
ao Senador Vicentinho Alves(Of. nº 68/2017-BLOMOD).
14. Em 19.06.2017, o Senador Acir Gurgacz foi indicado membro titular, para compor o colegiado, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática
(Of. 79/2017-GLBPRD).
15. Em 12.09.2017, a Senadora Lúcia Vânia passa a atuar como membro titular, em substituição ao Senador Fernando Bezerra Coelho, pelo Bloco
Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Of. nº 79/2017-BLSDEM).
16. Em 13.09.2017, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado membro suplente, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 180/2017-
GLPMDB).
17. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
18. Em 10.10.2017, o Senador Roberto Rocha deixa de compor a Comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (Memo. 4/2017-
GLBPDC).
19. Em 11.10.2017, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado membro titular, pelo PMDB, para compor o colegiado, deixando de compor a
composição como suplente (Of. nº 199/2017-GLPMDB).
20. Em 31.10.2017, a Senadora Rose de Freitas foi designada membro titular, pelo PMDB, para compor o colegiado, em substituição ao Senador
Raimundo Lira (Of. nº 210/2017-GLPMDB).
21. Em 07.11.2017, o Senador Ricardo Ferraço licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, conforme os Requerimentos
nºs 959 e 960/2017.
22. Em 09.11.2017, o Senador Dalírio Beber foi designado membro titular, em substituição ao Senador Ricardo Ferraço, deixando de atuar como
suplente, pelo Bloco Social Democrata (Of. 233/2017-GLPSDB).
23. Em 21.11.2017, o Senador Sérgio de Castro foi designado membro suplente na Comissão, em vaga cedida pelo Bloco Social Democrata (Ofício nº
236/2016-GLPSDB).
24. Em 07.02.2018, o Senador Airton Sandoval foi designado membro suplente pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 17/2018-GLPMDB).
25. Em 23.02.2018, o Senador Raimundo Lira foi designado membro titular, em substituição à Senadora Kátia Abreu, pelo PMDB, para compor o
colegiado (Of. 18/2018-GLPMDB).
26. Em 12.03.2018, vago em virtude do retorno do Senador Ricardo Ferraço, titular do mandato.
27. Em 13.03.2018, o Senador Ricardo Ferraço foi designado membro titular, pelo Bloco Social Democrata, em substituição ao Senador Dalírio Beber,
que passou a integrar a comissão como membro suplente (Of. nº 19/2018-GLPSDB).
28. Em 25.04.2018, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, em substituição à
Senadora Ângela Portela (Of. 34/2018-BLPRD).
29. Em 03.05.2018, o Senador Rodrigues Palma foi designado membro suplente, pelo Bloco Moderador, em substituição ao Senador Cidinho Santos
(Of. 28/2018-BLOMOD)
30. Em 12.06.2018, o Senador Rudson Leite foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania, para compor o
colegiado (Memo. nº 45/2018-GLBPDC).
31. Vago, em função da assunção do suplente do Senador Telmário Mota, na Comissão, em 12.06.2018 (Memo n. 45/2018-GLBPDC).
32. Em 19.06.2018, o Senador Cássio Cunha Lima foi designado membro suplente, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (OF. nº 45/2018-
BLOMOD).
33. Em 25.06.2018, a Senadora Kátia Abreu deixou o cargo de suplente e passou a ocupar o colegiado como membro titular pelo Bloco da Resistência
Democrática, em substituição ao Senador Acir Gurgacz, que passa a atuar como suplente (Of. 45/2018-BLPRD)
34. Em 12.07.2018, o Senador Benedito de Lira licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno.
35. Em 07.08.2018, o Senador Dário Berger foi designado membro suplente, pelo MDB, para compor o colegiado (Of. nº 88/2018-GLPMDB).
36. Em 07.08.2018, o Senador José Amauri foi designado membro suplente pelo MDB, para compor o colegiado, em substituição ao senador Elmano
Ferrer (Of. nº 84/2018-GLPMDB).
37. Em 07.08.2018, o Senador Givago Tenório foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Benedito de Lira, para compor o
Colegiado, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista (Of. 47/2018-BLDPRO).

Secretário(a): José Alexandre Girão Mota da Silva
Reuniões: Terças-Feiras 10:00 horas -

Telefone(s): 61 33033516
E-mail: cae@senado.leg.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS
Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): José Alexandre Girão Mota da Silva

Telefone(s): 61 33033516
E-mail: cae@senado.leg.br
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1.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL
Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 1/2011, com o objetivo de avaliar a funcionalidade do
Sistema Tributário Nacional. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Instalação: 16/09/2015

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
  VAGO  1.    VAGO 

Maioria
  VAGO  1.    VAGO 

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
  VAGO  1.     

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PODE, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PV )  (1)

    1.     

Bloco Moderador ( PR, PRB, PTB, PTC )
  VAGO  1.     

 
Notas:
1. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.

Secretário(a): José Alexandre Girão Mota da Silva
Telefone(s): 61 33033516

E-mail: cae@senado.leg.br
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1.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS E DO
EMPREENDEDOR INDIVIDUAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2011, com a finalidade de examinar e debater os temas
relacionados às micro e pequenas empresas e ao empreendedorismo individual. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): José Alexandre Girão Mota da Silva

Telefone(s): 61 33033516
E-mail: cae@senado.leg.br
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1.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA TRATAR DOS TEMAS ESTRUTURAIS E DE
LONGO PRAZO DA ECONOMIA BRASILEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 12/2013, com o objetivo de tratar dos temas estruturais
e de longo prazo da Economia Brasileira. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): José Alexandre Girão Mota da Silva

Telefone(s): 61 33033516
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marta Suplicy (MDB-SP)  (13)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Ronaldo Caiado (DEM-GO)  (13)

 

TITULARES Suplentes

MDB
Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (8)

Senador  Waldemir Moka    (8,11)

Senadora  Marta Suplicy    (8)

Senador  José Amauri   (PODE-PI)   (8,14,25)

Senador  Airton Sandoval    (8,12)

 1.  Senador  Garibaldi Alves Filho    (8)

 2.  Senador  Valdir Raupp    (8)

 3.  Senador  Romero Jucá    (8)

 4.  Senador  Edison Lobão    (8)

 5.  Senadora  Rose de Freitas   (PODE-ES)   (14)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (1)

Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (1)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (1)

Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (1)

Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (1)

 1.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (1)

 2.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (1)

 3.  Senador  José Pimentel   (PT-CE)   (1)

 4.  Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (1)

 5.  Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (2)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (6)

Senador  Eduardo Amorim   (PSDB-SE)   (6)

Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)   (9)

Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (9)

 1.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (6)

 2.  Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)   (6,18,19,20,21)

 3.  Senador  José Agripino   (DEM-RN)   (9)

 4.  Senador  Wilder Morais   (DEM-GO)   (9,24)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (3)

Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)   (3,15,16)

 1.  Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)   (3)

 2.  Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)   (10,22)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PODE, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PV )  (17)

Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)   (4)

Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (5)

 1.  Senador  Romário   (PODE-RJ)   (4)

 2.  Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (4)

Bloco Moderador ( PR, PRB, PTB, PTC )
Senador  Rodrigues Palma   (PR-MT)   (7,23)

Senador  Vicentinho Alves   (PR-TO)   (7)

 1.  Senador  Armando Monteiro   (PTB-PE)   (7)

 2.  Senador  Eduardo Lopes   (PRB-RJ)   (7)

Notas:
*. Os Blocos Parlamentares Democracia Progressista, Socialismo e Democracia e Moderador compartilham 1 vaga na comissão, com a qual o
colegiado totaliza 21 membros.
1. Em 09.03.2017, os Senadores Ângela Portela, Humberto Costa, Paulo Paim, Paulo Rocha e Regina Sousa foram designados membros titulares;
e os Senadores Fátima Bezerra, Gleisi Hoffmann, José Pimentel e Jorge Viana, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência
Democrática, para compor o colegiado (Of. 7/2017-GLBPRD).
2. Em 09.03.2017, o Senador Lindbergh Farias foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor o
colegiado (Of. 24/2017-GLBPRD).
3. Em 09.03.2017, os Senadores Sérgio Petecão e Ana Amélia foram designados membros titulares; e o Senador Otto Alencar, como membro
suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor o colegiado (Memo. 21/2017-BLDPRO).
4. Em 09.03.2017, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro titular; e os Senadores Romário e Vanessa Grazziotin, membros suplentes, pelo
Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Memo. 5/2017-BLSDEM).
5. Em 09.03.2017, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro titular, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado
(Memo. 15/2017-BLSDEM).
6. Em 09.03.2017, os Senadores Dalírio Beber e Eduardo Amorim foram designados membros titulares; e os Senadores Flexa Ribeiro e Ricardo
Ferraço, membros suplentes, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. 27/2017-GLPSDB).
7. Em 09.03.2017, os Senadores Cidinho Santos e Vicentinho Alves foram designados membros titulares; e os Senadores Armando Monteiro e
Eduardo Lopes, membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. 5/2017-BLOMOD).
8. Em 09.03.2017, os Senadores Hélio José, Eduardo Braga, Marta Suplicy, Rose de Freitas e Renan Calheiros foram designados membros titulares;
e os Senadores Garibaldi Alves Filho, Valdir Raupp, Romero Jucá e Edison Lobão, membros suplentes, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of.
32/2017-GLPMDB).
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9. Em 13.03.2017, os Senadores Ronaldo Caiado e Maria do Carmo Alves foram designados membros titulares; e os Senadores José Agripino e Davi
Alcolumbre, membros suplentes, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. 7/2017-GLDEM).
10. Em 14.03.2017, o Senador Wilder Morais foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor o
colegiado (Memo. 38/2017-GLDPRO).
11. Em 14.03.2017, o Senador Waldemir Moka foi designado membro titular, em substituição ao senador Eduardo Braga, pelo PMDB, para compor o
colegiado (Of. nº 51/2017-GLPMDB).
12. Em 14.03.2017, o Senador Airton Sandoval foi designado membro titular, em substituição ao senador Renan Calheiros, pelo PMDB, para compor
o colegiado (Of. nº 52/2017-GLPMDB).
13. Em 15.03.2017, a Comissão reunida elegeu os Senadores Marta Suplicy e Ronaldo Caiado, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Of. nº 1/2017-CAS).
14. Em 31.03.2017, o Senador Elmano Férrer foi designado membro titular, em substituição à senadora Rose de Freitas, que passa a atuar como
suplente, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 86/2017-GLPMDB).
15. Em 07.06.2017, o Senador Benedito de Lira foi designado membro titular, em substituição à senadora Ana Amélia, pelo Bloco Parlamentar
Democracia Progressista, para compor o colegiado (Of. s/n).
16. Em 14.06.2017, a Senadora Ana Amélia foi designada membro titular, em substituição ao Senador Benedito de Lira, pelo Bloco Parlamentar
Democracia Progressista, para compor o colegiado (Memo 33/2017-BLDPRO).
17. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
18. Em 07.11.2017, o Senador Ricardo Ferraço licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, conforme os Requerimentos
nºs 959 e 960/2017.
19. Em 21.11.2017, o Senador Sérgio de Castro foi designado membro titular, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado em vaga
anteriormente ocupada pelo Senador Ricardo Ferraço (Of. nº 238/2017-GLPSDB).
20. Em 12.03.2018, vago em virtude do retorno do Senador Ricardo Ferraço, titular do mandato.
21. Em 13.03.2018, o Senador Ricardo Ferraço foi designado membro suplente, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. nº
17/2018-GLPSDB).
22. Em 17.04.2018, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Wilder Morais, pelo Bloco Democracia
Progressista, na comissão (Memo. 3/2018-BLDPRO).
23. Em 03.05.2018, o Senador Rodrigues Palma foi designado membro titular, pelo Bloco Moderador, em substituição ao Senador Cidinho Santos (Of.
28/2018-BLOMOD)
24. Em 06.06.2018, o Senador Wilder Morais foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Davi Alcolumbre, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. 17/2018-GLDEM)
25. Em 07.08.2018, o Senador José Amauri foi designado membro titular pelo MDB, para compor o colegiado, em substituição ao senador Elmano
Ferrer (Of. nº 84/2018-GLPMDB).

Secretário(a): Patricia de Lurdes Motta de Oliveira e Oliveira
Reuniões: Quartas-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 33034608
E-mail: cas@senado.gov.br
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2.1) SUBCOMISSÃO ESPECIAL SOBRE DOENÇAS RARAS
Finalidade: Propor iniciativas para promoção e defesa dos direitos das pessoas com Doenças Raras, bem
como o devido aprimoramento na legislação específica. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Waldemir Moka  (MDB-MS)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Dalirio Beber  (PSDB-SC)  (2)

RELATOR:  Senador Ronaldo Caiado  (DEM-GO)  (3)

Leitura: 23/08/2017

Prazo prorrogado: 24/12/2018

 

TITULARES SUPLENTES

Senador Waldemir Moka   (MDB-MS)   (1)

Senador Airton Sandoval   (MDB-SP)   (1)

Senador Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (1)

Senadora Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (1)

Senadora Ana Amélia   (PP-RS)   (1)

 1.  Senadora Ângela Portela   (PDT-RR)   (1)

 2.  Senador Ronaldo Caiado   (DEM-GO)   (1)

 3.  Senador Romário   (PODE-RJ)   (1)

 4.  Senador Cidinho Santos   (PR-MT)   (1)

 5.  Senador Armando Monteiro   (PTB-PE)   (1)

 
Notas:
1. Em 23.08.2017, foram designados os Senadores Waldemir Moka, Airton Sandoval, Dalírio Beber, Maria do Carmo Alves e Ana Amélia, como
membros titulares, e os Senadores Ângela Portela, Ronaldo Caiado, Romário, Cidinho Santos e Armando Monteiro, como suplentes, para compor o
Colegiado (Of. 110/2017-CAS)
2. Em 30.08.2017, a Comissão reunida elegeu os Senadores Waldemir Moka e Dalírio Beber, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Of. nº 122/2017-CAS).
3. Em 12.09.2017, o Senador Ronaldo Caiado foi designado Relator da subcomissão (Of. nº 12/2017-CASRARAS).
*. Prazo final prorrogado, nos termos do Ofício nº 186/2017-PRESIDENCIA/CAS.

Secretário(a): Patricia de Lurdes Motta de Oliveira e Oliveira
Reuniões: Quartas-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 33034608
E-mail: cas@senado.gov.br

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

644 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 10 Agosto 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: FF54B7B40026A9DE. 

00100.110148/2018-61



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Edison Lobão (MDB-MA)  (7)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Antonio Anastasia (PSDB-MG)  (8)

 

TITULARES Suplentes

Maioria  (51)

Senador  Jader Barbalho   (MDB-PA)   (1)

Senador  Edison Lobão   (MDB-MA)   (1)

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)   (1)

Senadora  Simone Tebet   (MDB-MS)   (1)

Senador  Valdir Raupp   (MDB-RO)   (1)

Senadora  Marta Suplicy   (MDB-SP)   (1)

Senador  José Maranhão   (MDB-PB)   (1)

 1.  Senador  Roberto Requião   (MDB-PR)   (1)

 2.  Senador  Romero Jucá   (MDB-RR)   (1,55,61)

 3.  Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (1,50,53)

 4.  Senador  Garibaldi Alves Filho   (MDB-RN)   (1)

 5.  Senador  Waldemir Moka   (MDB-MS)   (1)

 6.  Senadora  Rose de Freitas   (PODE-ES)   (1)

 7.  Senador  Dário Berger   (MDB-SC)   (1,44,49)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (6)

Senador  José Pimentel   (PT-CE)   (6)

Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (6)

Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (6,17)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (6)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (6,22,27)

 1.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (6,19)

 2.  Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (6,17,18)

 3.  Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (6,11,13,19)

 4.  Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (6,45)

 5.  Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (6,19,22,27)

 6.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (6,42,43)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Aécio Neves   (PSDB-MG)   (3,21,28,33)

Senador  Antonio Anastasia   (PSDB-MG)   (3)

Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (3,15,23,24,25,26)

Senador  Wilder Morais   (DEM-GO)   (9,48)

Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (9)

 1.  Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)   (3,12,35,36,37,47)

 2.  Senador  Cássio Cunha Lima   (PSDB-PB)   (3)

 3.  Senador  Eduardo Amorim   (PSDB-SE)   (3)

 4.  Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)   (9,48)

 5.  Senador  José Serra   (PSDB-SP)   (20,23,24,25,26)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Lasier Martins   (PSD-RS)   (5)

Senador  Givago Tenório   (PP-AL)   (5,59,60)

Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)   (5,46,57,58)

 1.  Senador  Reditario Cassol   (PP-RO)   (5,56)

 2.  Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)   (5,14)

 3.  Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)   (5,39,57,58)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PODE, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PV )  (32)

Senador  Antonio Carlos Valadares   (PSB-SE)   (4,38,41,52)

Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)   (4,30)

Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (4)

 1.  Senador  Alvaro Dias   (PODE-PR)   (4,29,31,34)

 2.  Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)   (4)

 3.  Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (4)

Bloco Moderador ( PR, PRB, PTB, PTC )
Senador  Armando Monteiro   (PTB-PE)   (2)

Senador  Eduardo Lopes   (PRB-RJ)   (2,10)

Senador  Magno Malta   (PR-ES)   (2)

 1.  Senador  Rodrigues Palma   (PR-MT)   (2,16,54)

 2.  Senador  Vicentinho Alves   (PR-TO)   (2,10)

 3.  Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (2,40)

Notas:
*. O PMDB e os Blocos Parlamentares Resistência Democrática e Social Democrata compartilham 1 vaga na Comissão, com a qual o Colegiado totaliza
27 membros.
1. Em 08.02.2017, os Senadores Jader Barbalho, Edison Lobão, Eduardo Braga, Simone Tebet, Valdir Raupp, Marta Suplicy e José Maranhão foram
designados membros titulares; e os Senadores Roberto Requião, Romero Jucá, Renan Calheiros, Garibaldi Alves Filho, Waldemir Moka, Rose de
Freitas e Hélio José, como membros suplentes, pelo Bloco da Maioria, para compor a CCJ (Of. 17/2017-GLPMDB).
2. Em 08.02.2017, os Senadores Armando Monteiro, Vicentinho Alves e Magno Malta foram designados membros titulares; e os Senadores
Wellington Fagundes, Eduardo Lopes e Fernando Collor, como membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor a CCJ (Of. 003/2017-
BLOMOD).
3. Em 08.02.2017, os Senadores Aécio Neves, Antônio Anastasia e Aloysio Nunes Ferreira foram designados membros titulares; e os Senadores José
Aníbal, Cássio Cunha Lima e Eduardo Amorim, como membros suplentes, pelo Bloco Social Democrata, para compor a CCJ (Of. 027/2017-GLPSDB).
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4. Em 08.02.2017, os Senadores Antônio Carlos Valadares, Roberto Rocha e Randolfe Rodrigues foram designados membros titulares; e os Senadores
Lídice da Mata, João Capiberibe e Vanessa Grazziotin, como membros suplentes, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor a CCJ (Memo.
003/2017-GLBSD).
5. Em 08.02.2017, os Senadores Lasier Martins, Benedito de Lira e Wilder Morais foram designados membros titulares; e os Senadores Ivo Cassol,
Roberto Muniz e Sérgio Petecão, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor a CCJ (Memo. 022/2017-
BLDPRO).
6. Em 08.02.2017, os Senadores Jorge Viana, José Pimentel, Fátima Bezerra, Lindbergh Farias, Paulo Paim e Acir Gurgacz foram designados membros
titulares; e os Senadores Ângela Portela, Gleisi Hoffmann, Humberto Costa, Paulo Rocha e Regina Sousa, como membros suplentes, pelo Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a CCJ (Of. 2/2017-GLPT).
7. Em 09.02.2017, a Comissão reunida elegeu o Senador Edson Lobão o Presidente deste colegiado (Of. 1/2017-CCJ).
8. Em 09.02.2017, a Comissão reunida elegeu o Senador Antônio Anastasia o Vice-Presidente deste colegiado (Of. 1/2017-CCJ).
9. Em 14.02.2017, os Senadores Ronaldo Caiado, Maria do Carmo Alves foram designados membros titulares; e o Senador Davi Alcolumbre, como
membro suplente, pelo Bloco Social Democrata, para compor a CCJ (Of. nº004/2017-GLDEM).
10. Em 14.02.2017, o Senador Eduardo Lopes passou a ocupar a vaga de titular pelo Bloco Moderador, em permuta com o Senador Vicentinho Alves,
que passou a ocupar a vaga de suplente na Comissão (of. 6/2017-BLOMOD).
11. Em 15.02.2017, o Senador Humberto Costa deixa de compor a comissão, como suplente pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (of.
16/2017-LBPRD).
12. Em 20.02.2017, o Senador Ricardo Ferraço passou a ocupar a vaga de suplente, pelo o Bloco Social Democrata, em substituição ao Senador José
Aníbal (Of. 53/2017-GLPSDB).
13. Em 07.03.2017, o Senador Humberto Costa foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (of. 27/2017-
GLBPRD).
14. Em 09.03.2017, a Senadora Ana Amélia passou a ocupar a vaga de suplente, pelo o Bloco Democracia Progressista, em substituição ao Senador
Roberto Muniz(Of. 31/2017-BLDPRO).
15. Em 09.03.2017, o Senador Flexa Ribeiro foi designado membro titular pelo Bloco Social Democrata, em vaga anteriormente ocupada pelo
Senador Aloysio Nunes Ferreira, que assumiu cargo no Poder Executivo (of. 98/2017-GLPSDB).
16. Em 14.03.2017, o Senador Cidinho Santos foi designado membro suplente pelo Bloco Moderador, em substituição ao Senador Wellington
Fagundes (of. 30/2017-BLOMOD).
17. Em 21.03.2017, a Senadora Gleisi Hoffmann foi designada membro titular pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, deixando de
ocupar a vaga de suplente, em substituição ao Senador Lindbergh Farias (of. 47/2017-GLBPRD).
18. Em 29.03.2017, o Senador Lindbergh Farias foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor o
colegiado(Of. 53/2017-GLBPRD).
19. Em 19.04.2017, os Senadores Humberto Costa, Lindbergh Farias, Regina Sousa, Paulo Rocha e Ângela Portela foram designados membros
suplentes, nessa ordem, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor o colegiado (Of. 61/2017-GLBPRD).
20. Em 20.04.2017, o Senador José Serra foi designado membro suplente pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado(Of. 30/2017-
GLDEM).
21. Em 26.06.2017, o Senador Paulo Bauer foi designado membro titular pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. 135/2017-
GLPSDB).
22. Em 26.06.2017, a Senadora Ângela Portela deixou de ocupar a vaga de suplente na comissão, pois foi designada membro titular pelo Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática, em substituição ao Senador Acir Gurgacz (Of. 87/2017-GLBPRD).
23. Em 27.06.2017, o Senador José Serra deixou de ocupar a vaga de suplente e passou a ocupar a vaga de titular na comissão, em substituição ao
Senador Flexa Ribeiro (Of. 165/2017-GLPSDB).
24. Em 27.06.2017, o Senador Flexa Ribeiro deixou de ocupar a vaga de titular e passou a ocupar a vaga de suplente, pelo Bloco Social Democrata,
em substituição ao Senador José Serra (Of. 165/2017-GLPSDB).
25. Em 04.07.2017, o Senador José Serra deixou de ocupar a vaga de titular e passou a ocupar a vaga de suplente, pelo Bloco Social Democrata, em
substituição ao Senador Flexa Ribeiro (Of. 168/2017-GLPSDB).
26. Em 04.07.2017, o Senador Flexa Ribeiro deixou de ocupar a vaga de suplente e passou a ocupar a vaga de titular na comissão, em substituição ao
Senador José Serra (Of. 168/2017-GLPSDB).
27. Em 08.08.2017, o Senador Acir Gurgacz foi designado membro titular pelo Bloco da Resistência Democrática, em substituição à Senadora Ângela
Portela, que passou a compor o colegiado como membro suplente (Of. 89/2017-GLBPRD).
28. Em 10.08.2017, o Senador Aécio Neves foi designado membro titular, em substituição ao Senador Paulo Bauer, pelo Bloco Social Democrata, para
compor o colegiado (Of. 184/2017-GLPSDB).
29. Em 10.08.2017, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia, em substituição à Senadora Lídice
da Mata, que passou a compor o colegiado como membro titular (Memo. 71/2017-BLSDEM).
30. Em 10.08.2017, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro titular pelo Bloco Socialismo e Democracia, em substituição ao Senador
Roberto Rocha, que passou a compor o colegiado como membro suplente (Memo. 71/2017-BLSDEM).
31. Em 19.09.2017, o Senador Roberto Rocha deixou de ocupar a vaga de suplente no colegiado, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia
(Of. 84/2017-BLSDEM).
32. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
33. Suspenso de 27.09.2017 a 17.10.2017, quando o Plenário deliberou sobre a ação cautelar nº 4.327/2017, do Supremo Tribunal Federal.
34. Em 10.10.2017, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania, para compor o colegiado
(Memo. 1/2017-GLBPDC).
35. Em 07.11.2017, o Senador Ricardo Ferraço licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, conforme os Requerimentos
nºs 959 e 960/2017.
36. Em 09.11.2017, o Senador Dalírio Beber foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Ricardo Ferraço, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. 232/2017-GLPSDB).
37. Em 21.11.2017, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Dalírio Beber, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. 239/2017-GLPSDB).
38. O Senador Antonio Carlos Valadares licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do RISF a partir do dia 22 de novembro de
2017, conforme Requerimentos nºs 1.000 e 1.001, de 2017, deferido em 22.11.2017.
39. Em 12.12.2017, o Senador Omar Aziz foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Sérgio Petecão, pelo Bloco Parlamentar
Democracia Progressista, para compor o colegiado (Of. 39/2017-GLDPRO).
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40. Em 05.02.2018, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Fernando Collor, pelo Bloco
Moderador, para compor o colegiado (Of. 01/2018-BLOMOD).
41. Em 07.02.2018, a Senadora Lúcia Vânia foi designada membro titular, em substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares, pelo Bloco
Democracia e Cidadania, para compor o colegiado (Of. 02/2018-GLBPDC).
42. Em 21.02.2018, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, em vaga cedida pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor o colegiado (Memo 8/2018-BLDPRO).
43. Em 21.02.2018, o Bloco Parlamentar da Resistência Democrática cede uma vaga de suplente ao Bloco Parlamentar Democracia Progressista (Of.
1/2018-BLPRD)
44. Em 27.02.2018, o Senador Raimundo Lira foi designado membro suplente, pelo PMDB, em substituição ao Senador Hélio José para compor a
comissão (Of. 19/2018-GLPMDB).
45. Em 28.02.2018, o Senador Hélio José foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, em substituição ao
Senador Paulo Rocha, em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor o colegiado (Of. 17/2018-BLPRD).
46. Em 14.03.2018, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, em substituição ao
Senador Wilder Morais, para compor o colegiado (Of. 25/2018-BLDPRO).
47. Em 14.03.2018, o Senador Ricardo Ferraço foi designado membro suplente, pelo Bloco Social Democrata, em substituição ao Senador Roberto
Rocha, para compor o colegiado (Of. 26/2018-GLPSDB).
48. Em 17.04.2018, o Senador Wilder Morais foi designado membro titular, em substituição ao Senador Ronaldo Caiado e este, suplente, em
substituição ao Senador Davi Alcolumbre, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. 6/2018-GLDEM).
49. Em 18.04.2018, o Senador Dário Berger foi designado membro suplente pelo Bloco da Maioria, em substituição ao Senador Raimundo Lira (Of.
49/2018-GLPMDB).
50. Em 24.04.2018, o Senador Renan Calheiros deixou de compor a Comissão, pelo Bloco da Maioria (Of. 52/2018-GLPMDB).
51. Em 25.04.2018, o Bloco da Maioria cedeu uma vaga de membro suplente ao PSDB (Of. 54/2018-GLPMDB).
52. Em 25.04.2018, o Senador Antônio Carlos Valadares foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania, em
substituição à Senadora Lúcia Vânia (Memo. 33/2018-GLBPDC).
53. Em 26.04.2018, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente em vaga cedida ao PSDB pelo Bloco da Maioria (Of. 36/18-GLPSDB).
54. Em 03.05.2018, o Senador Rodrigues Palma foi designado membro suplente, pelo Bloco Moderador, em substituição ao Senador Cidinho Santos
(Of. 28/2018-BLOMOD)
55. Em 12.06.2018, o Senador Renan Calheiros foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Romero Jucá, para compor a Comissão,
pelo Bloco da Maioria (Of. 75/2018-GLPMDB).
56. Em 19.06.2018, o Senador Reditario Cassol foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Ivo Cassol, pelo Bloco Parlamentar
Democracia Progressista, para compor o colegiado (Of. 35/2018-BLDPRO).
57. Em 19.06.2018, o Senador Omar Aziz foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, em substituição ao Senador Ciro Nogueira,
para compor o Colegiado, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista (Of. 38/2018-BLDPRO).
58. Em 09.07.2018, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, em substituição ao Senador Omar Aziz, passando a ocupar vaga de
suplente, para compor o Colegiado, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista (Of. 39/2018-BLDPRO).
59. Em 12.07.2018, o Senador Benedito de Lira licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno.
60. Em 07.08.2018, o Senador Givago Tenório foi designado membro titular, em substituição ao Senador Benedito de Lira, para compor o Colegiado,
pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista (Of. 47/2018-BLDPRO).
61. Em 07.08.2018, o Senador Romero Jucá foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Renan Calheiros, para compor a Comissão,
pelo Bloco da Maioria (Of. 83/2018-GLPMDB).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: Quartas-Feiras 10:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: ccj@senado.gov.br
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3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES
Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas
dos parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira

Telefone(s): 61-3303-3972
Fax: 61-3303-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati,
com o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira

Telefone(s): 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia (PSB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Pedro Chaves (PRB-MS)

 

TITULARES Suplentes

MDB
Senadora  Rose de Freitas   (PODE-ES)   (7,12)

Senador  Dário Berger    (7)

Senadora  Marta Suplicy    (7)

Senador  José Maranhão    (7)

Senador  Edison Lobão    (7,15,18)

Senador  João Alberto Souza    (7)

 1.  Senador  Valdir Raupp    (7)

 2.  Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (7)

 3.  Senador  Raimundo Lira   (PSD-PB)   (15)

 4.  Senadora  Simone Tebet    (18)

 5.     

 6.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (4)

Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (4)

Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (4)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (4)

Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (4)

Senadora  Kátia Abreu   (PDT-TO)   (4,29)

 1.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (4)

 2.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (4)

 3.  Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (4)

 4.  Senador  José Pimentel   (PT-CE)   (4)

 5.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (4)

 6.     

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Antonio Anastasia   (PSDB-MG)   (1)

Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (1)

Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (1,9,19)

Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (6)

Senador  José Agripino   (DEM-RN)   (6)

 1.  Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (6)

 2.  Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)   (6)

 3.  Senador  Eduardo Amorim   (PSDB-SE)   (21)

 4.     

 5.     

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  José Medeiros   (PODE-MT)   (5)

Senador  Roberto Muniz   (PP-BA)   (5)

Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)   (5)

 1.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (5)

 2.  Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)   (5)

 3.  Senador  Lasier Martins   (PSD-RS)   (14)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PODE, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PV )  (17)

Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)   (2)

Senadora  Lúcia Vânia   (PSB-GO)   (2)

Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)   (2)

 1.  Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)   (2,16,22,23,26,27)

 2.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (2,19)

 3.  Senador  Romário   (PODE-RJ)   (13,20)

Bloco Moderador ( PR, PRB, PTB, PTC )
Senador  Pedro Chaves   (PRB-MS)   (3)

Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (3,8)

Senador  Eduardo Lopes   (PRB-RJ)   (3)

 1.  Senador  Magno Malta   (PR-ES)   (3)

 2.  Senador  Rudson Leite   (PV-RR)   (3,25,28)

 3.  Senador  Armando Monteiro   (PTB-PE)   (8,10,11,24)

Notas:
*. O PMDB e os Blocos Parlamentares Resistência Democrática e Social Democrata compartilham 1 vaga na Comissão, com a qual o Colegiado totaliza
27 membros.
1. Em 09.03.2017, os Senadores Antonio Anastasia, Flexa Ribeiro e Ricardo Ferraço foram designados membros titulares, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. 29/2017-GLPSDB).
2. Em 09.03.2017, os Senadores Cristovam Buarque, Lúcia Vânia e Lídice da Mata foram designados membros titulares; e os Senadores Romário e
Randolfe Rodrigues, membros suplentes, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor a CE (Memo. nº008/2017-BLSDEM).
3. Em 09.03.2017, os Senadores Pedro Chaves, Thieres Pinto e Eduardo Lopes foram designados membros titulares; e os Senadores Magno Malta e
Vicentinho Alves, membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 5/2017-BLOMOD).
4. Em 09.03.2017, os Senadores Ângela Portela, Fátima Bezerra, Lindbergh Farias, Paulo Paim, Regina Sousa e Acir Gurgacz foram designados
membros titulares; e os Senadores Gleisi Hoffmann, Humberto Costa, José Pimentel e Paulo Rocha, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor a CE (Of. nº005/2017-GLBPRD).
5. Em 09.03.2017, os Senadores José Medeiros, Roberto Muniz e Ciro Nogueira foram designados membros titulares; e os Senadores Sérgio Petecão
e Ana Amélia, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor a CE (Of. nº026/2017-GLBPRO).
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6. Em 13.03.2017, os Senadores Maria do Carmo Alves e José Agripino foram designados membros titulares; e os Senadores Davi Alcolumbre e
Ronaldo Caiado, membros suplentes, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. nº07/2017-GLDEM).
7. Em 14.03.2017, os Senadores Simone Tebet, Dário Berger, Marta Suplicy, José Maranhão, Raimundo Lira e João Alberto Souza foram designados
membros titulares; e os Senadores Valdir Raupp e Hélio José, membros suplentes, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 31/2017-GLPMDB).
8. Em 14.03.2017, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular, em substituição ao Senador Thieres Pinto, que passou a compor o
colegiado como membro suplente, pelo Bloco Moderador (Of. nº 27/2017-BLOMOD).
9. Em 21.03.2017, o Senador Ricardo Ferraço deixou de compor o colegiado, pelo Bloco Social Democrata (Of. nº 104/2017-GLPSDB).
10. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
11. Em 19.04.2017, o Senador Telmário Mota foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Thieres Pinto, pelo Bloco Moderador, para
compor o colegiado (Of. nº 50/2017-BLOMOD).
12. Em 07.06.2017, a Senadora Rose de Freitas foi designada membro titular, em substituição à Senadora Simone Tebet, pelo PMDB, para compor o
colegiado (Of. nº 135/2017-GLPMDB).
13. Em 16.08.2017, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor o
colegiado (Memo. nº 73/2017-BLSDEM).
14. Em 18.08.2017, o Senador Lasier Martins foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor o
colegiado (Memo. nº 62/2017-BLDPRO).
15. Em 31.08.2017, a Senadora Simone Tebet foi designada membro titular, em substituição ao Senador Raimundo Lira, que passa a ocupar a vaga de
suplente, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 178/2017-GLPMDB).
16. Em 12.09.2017, o Senador Antonio Carlos Valadares foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Romário, pelo Bloco
Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Of. nº 80/2017-BLSDEM).
17. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
18. Em 05.10.2017, o Senador Edison Lobão foi designado membro titular, em substituição à Senadora Simone Tebet, que passa a ocupar a vaga de
suplente, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 198/2017-GLPMDB).
19. Em 09.10.2017, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado, deixando de
ocupar a vaga de suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (Of. nº 216/2017-GLPSDB).
20. Em 11.10.2017, o Senador Romário foi designado membro suplente, para compor o colegiado, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania
(Memo. nº 3/2017-GLBPDC).
21. Em 24.10.2017, o Senador Eduardo Amorim foi designado membro suplente, para compor o colegiado, pelo Bloco Social Democrata (Of. nº
225/2017-GLPSDB).
22. O Senador Antonio Carlos Valadares licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do RISF a partir do dia 22 de novembro de
2017, conforme Requerimentos nºs 1.000 e 1.001, de 2017, deferido em 22.11.2017.
23. Em 05.12.2017, o Senador Elber Batalha foi designado membro suplente, para compor o colegiado, pelo Bloco Democracia e Cidadania, em
substituição ao Senador Antônio Carlos Valadares, que está de licença (Memo. nº 13/2017-GLBPDC).
24. Em 08.02.2018, o Senador Armando Monteiro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Telmário Mota, pelo Bloco
Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 4/2018-BLOMOD).
25. Em 28.02.2018, o Senador Telmário Mota foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Vicentinho Alves, pelo Bloco Moderador,
para compor o colegiado (Of. nº 17/2018-BLOMOD).
26. Em 23.03.2018, o Senador Elber Batalha deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular (Of. nº 1/2018-GSACAR).
27. Em 17.04.2018, o Senador João Capiberibe foi designado membro suplente pelo Bloco Democracia e Cidadania para compor a comissão (Memo.
30/2018-GLBPDC).
28. Em 20.06.2018, o Senador Rudson Leite foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Telmário Mota, pelo Bloco Moderador, para
compor o colegiado (Of. nº 42/2018-BLOMOD).
29. Em 25.06.2018, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro titular pelo Bloco da Resistência Democrática, em substituição ao Senador Acir
Gurgacz (Of. 46/2018-BLPRD)

Secretário(a): Willy da Cruz Moura
Reuniões: Terças-Feiras 11:00 horas -

Telefone(s): 61 33033498
E-mail: ce@senado.leg.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, do Senador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

 

Secretário(a): Willy da Cruz Moura
Telefone(s): 61 33033498
E-mail: ce@senado.leg.br
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4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Finalidade: Requer a criação da Subcomissão Permanente denominada Bancada do Livro, que por
meio de audiências públicas, depoimentos de autoridades, diligências, ou outro meio regimental, possa
analisar os problemas que envolvem a autoria, editoração, publicação e distribuição de livros no país,
o sistema brasileiro de bibliotecas, a importação e exportação de livros, direitos autorais, e quaisquer
outros assuntos relacionados com o livro. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): Willy da Cruz Souza

Telefone(s): 33033498
E-mail: ce@senado.leg.br

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

10 Agosto 2018 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 653

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: FF54B7B40026A9DE. 

00100.110148/2018-61



4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESPORTOS
Finalidade: Requer seja criada, no âmbito da Comissão de Educação, uma Subcomissão de Desportos,
de caráter permanente, destinada a apreciar programas, planos e políticas governamentais instituídas
para o setor desportivo no País. 

(Requerimento 811, de 2001)

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): Willy da Cruz Souza

Telefone(s): 61 33033498
E-mail: ce@senado.leg.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE  - CMA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Davi Alcolumbre (DEM-AP)  (13)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Wellington Fagundes (PR-MT)  (19)

 

TITULARES Suplentes

MDB
Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (11)

Senador  Romero Jucá    (11,23,24)

Senador  João Alberto Souza    (11)

Senador  Valdir Raupp    (11,14)

 1.  Senador  Airton Sandoval    (11,14)

 2.  Senador  Dário Berger    (11)

 3.     

 4.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (6)

Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (6)

Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (6)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (6)

 1.  Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (6)

 2.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (6)

 3.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (6)

 4.  Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (6)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)   (4)

Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (4)

Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (7,9)

 1.  Senador  Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (4)

 2.  Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)   (7,9)

 3.  Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)   (8,22)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (1)

Senador  Roberto Muniz   (PP-BA)   (1,10)

 1.  Senador  José Medeiros   (PODE-MT)   (1)

 2.  Senador  Givago Tenório   (PP-AL)   (1,28,29)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PODE, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PV )  (20)

Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)   (2)

Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)   (3)

 1.  Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (2)

 2.  Senador  Rudson Leite   (PV-RR)   (2,21,27)

Bloco Moderador ( PR, PRB, PTB, PTC )
Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (5,15)

Senador  Rodrigues Palma   (PR-MT)   (5,25)

 1.    VAGO    (5,17,18,26)

 2.  Senador  Pedro Chaves   (PRB-MS)   (5,12,16)

Notas:
*. Em 30.03.2017, foi publicada a Resolução nº 3, de 2017, que alterou o nome da "Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle" para "Comissão de Meio Ambiente".
1. Em 09.03.2017, os Senadores Sérgio Petecão e Wilder Morais foram designados membros titulares; e os Senadores José Medeiros e Benedito de
Lira, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor o colegiado (Memo. 27/2017-BLDPRO).
2. Em 09.03.2017, o Senador João Capiberibe foi designado membro titular; e os Senadores Vanessa Grazziotin e Roberto Rocha, membros suplentes,
pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Memo. 7/2017-BLSDEM).
3. Em 09.03.2017, o Senador Cristovam Buarque foi designado membro titular, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado
(Memo. 14/2017-BLSDEM).
4. Em 09.03.2017, os Senadores Ataídes Oliveira e Flexa Ribeiro foram designados membros titulares; e o Senador Dalírio Beber, membro suplente,
pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. 35/2017-GLPSDB).
5. Em 09.03.2017, os Senadores Armando Monteiro e Cidinho Santos foram designados membros titulares; e os Senadores Thieres Pinto e Pedro
Chaves, membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 5/2017-BLOMOD).
6. Em 09.03.2017, os Senadores Jorge Viana, Lindbergh Farias, Paulo Rocha e Acir Gurgacz foram designados membros titulares; e os senadores
Ângela Portela, Gleisi Hoffmann, Humberto Costa e Regina Sousa, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para
compor o colegiado (Of. 10/2017-GLBPRD).
7. Em 13.03.2017, o Senador Ronaldo Caiado foi designado membro titular; e o Senador José Agripino, membro suplente, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 7/2017-GLDEM).
8. Em 21.03.2017, o Senador Ricardo Ferraço foi designado membro suplente, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. nº
100/2017-GLPSDB).
9. Em 22.03.2017, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular; e o Senador Ronaldo Caiado, membro suplente, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 8/2017-GLDEM).
10. Em 23.03.2017, o Senador Roberto Muniz foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, em substituição ao
Senador Wilder Morais, para compor o colegiado (Of. nº 2/2017-BLDPRO).
11. Em 31.03.2017, os Senadores Hélio José, Renan Calheiros, João Alberto Souza e Eduardo Braga foram designados membros titulares; e os
senadores Valdir Raupp e Dário Berger, membros suplentes, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. 36/2017-GLPMDB).
12. Em 03.04.2017, o Senador Pedro Chaves deixa de compor o colegiado, como membro suplente, pelo Bloco Moderador(Of. nº 37/2017-BLOMOD).
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13. Em 04.04.2017, a Comissão reunida elegeu o Senador Davi Alcolumbre Presidente deste colegiado (Memo. nº 1/2017-CMA).
14. Em 05.04.2017, o Senador Valdir Raupp passa a atuar como titular, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Eduardo Braga. O Senador
Airton Sandoval foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Valdir Raupp, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. 88/2017-
GLPMDB).
15. Em 10.04.2017, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular para compor o colegiado, em substituição ao Senador Armando
Monteiro, pelo Bloco Moderador (Of. nº 46/2017-BLOMOD).
16. Em 17.04.2017, o Senador Pedro Chaves passa a compor o colegiado, como membro suplente, pelo Bloco Moderador (Of. nº 40/2017-BLOMOD).
17. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
18. Em 24.04.2017, o Senador Telmário Mota passa a compor o colegiado, como membro suplente, pelo Bloco Moderador (Of. nº 54/2017-
BLOMOD).
19. Em 26.04.2017, a Comissão reunida elegeu o Senador Wellington Fagundes Vice-Presidente deste colegiado (Memo. nº 9/2017-CMA).
20. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
21. Em 10.10.2017, o Senador Roberto Rocha deixa de compor a Comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (Memo. 4/2017-
GLBPDC).
22. Em 07.11.2017, o Senador Ricardo Ferraço licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, conforme os Requerimentos
nºs 959 e 960/2017.
23. Em 24.04.2018, o Senador Renan Calheiros deixou de compor a Comissão, pelo Bloco da Maioria (Of. 52/2018-GLPMDB).
24. Em 25.04.2018, o Senador Romero Jucá foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria para integrar o colegiado (Of. 55/2018-GLPMDB).
25. Em 03.05.2018, o Senador Rodrigues Palma foi designado membro titular, pelo Bloco Moderador, em substituição ao Senador Cidinho Santos (Of.
28/2018-BLOMOD)
26. Vago, em função da assunção do suplente do Senador Telmário Mota, na Comissão, em 12.06.2018 (Memo n. 46/2018-GLBPDC).
27. Em 12.06.2018, o Senador Rudson Leite foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania, para compor o
Colegiado (Memo. 46/2018-GLBPDC)
28. Em 12.07.2018, o Senador Benedito de Lira licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno.
29. Em 07.08.2018, o Senador Givago Tenório foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Benedito de Lira, para compor o
Colegiado, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista (Of. 47/2018-BLDPRO).

Secretário(a): Airton Luciano Aragão Júnior
Reuniões: Terças-Feiras 11:30min -

Telefone(s): 61 33033284
E-mail: cma@senado.leg.br
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Regina Sousa (PT-PI)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim (PT-RS)

 

TITULARES Suplentes

MDB  (21)

Senador  Fernando Bezerra Coelho    (6,10,22)

Senadora  Marta Suplicy    (6)

Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (6)

  VAGO    (6,9)

 1.  Senador  Valdir Raupp    (6)

 2.     

 3.     

 4.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (4,30,32)

Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (4)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (4)

Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (4)

 1.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (4)

 2.  Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (4)

 3.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (4)

 4.  Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (4,28,29,33)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Eduardo Amorim   (PSDB-SE)   (1,8,19)

Senador  José Medeiros   (PODE-MT)   (1,11,25)

  VAGO    (1,12)

  VAGO    (7,14)

 1.     

 2.     

 3.     

 4.     

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)   (3,24)

Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)   (20)

 1.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (3)

 2.  Senadora  Kátia Abreu   (PDT-TO)   (23)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PODE, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PV )  (17)

Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)   (2)

Senador  Romário   (PODE-RJ)   (2)

 1.  Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)   (16,31)

 2.  Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (18,27)

Bloco Moderador ( PR, PRB, PTB, PTC )
Senador  Magno Malta   (PR-ES)   (5)

Senador  Telmário Mota   (PTB-RR)   (5,13,15)

 1.  Senador  Rodrigues Palma   (PR-MT)   (5,34)

 2.  Senador  Pedro Chaves   (PRB-MS)   (5,26)

Notas:
*. O PMDB e o Bloco Resistência Democrática compartilham 1 vaga na Comissão, com a qual o Colegiado totaliza 19 membros.
1. Em 09.03.2017, os Senadores Dalírio Beber, Eduardo Amorim e Ricardo Ferraço foram designados membros titulares, pelo Bloco Social Democrata,
para compor o colegiado (Of. 039/2017-GLPSDB).
2. Em 09.03.2017, os Senadores João Capiberibe e Romário foram designados membros titulares pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o
colegiado (Memo. 21/2017-BLSDEM).
3. Em 09.03.2017, o Senador José Medeiros foi designado membro titular; e o Senador Sérgio Petecão, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
Democracia Progressista, para compor o colegiado (Memo. 24/2017-BLDPRO).
4. Em 09.03.2017, os Senadores Ângela Portela, Fátima Bezerra, Paulo Paim e Regina Sousa foram designados membros titulares; e os Senadores
Gleisi Hoffmann, Lindbergh Farias, Paulo Rocha e Acir Gurgacz, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor
o colegiado (Memo. 8/2017-GLBPRD).
5. Em 09.03.2017, os Senadores Magno Malta e Thieres Pinto foram designados membros titulares; e os Senadores Cidinho Santos e Wellington
Fagundes, membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 5/2017-BLOMOD).
6. Em 10.03.2017, os senadores Eduardo Braga, Marta Suplicy, Hélio José e Garibaldi Alves Filho foram designados membros titulares; e o senador
Valdir Raupp, membro suplente, pelo PMDB, para compor a CDH (Of. nº 39/2017-GLPMDB).
7. Em 13.03.2017, a Senadora Maria do Carmo Alves foi designada membro titular pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. nº
7/2017-GLDEM).
8. Em 21.03.2017, o Senador Dalírio Beber deixou de ocupar a vaga de titular pelo Bloco Social Democrata(Of. nº 101/2017-GLPSDB).
9. Em 22.03.2017, o Senador Garibaldi Alves Filho deixou de ocupar a vaga de titular pelo PMDB no colegiado (Of. nº 73/2017-GLPMDB).
10. Em 31.03.2017, o Senador Eduardo Braga deixa de compor o colegiado, como membro titular, pelo PMDB (Of. nº 85/2017-GLPMDB).
11. Em 03.04.2017, o Senador Eduardo Amorim deixa de compor o colegiado, como membro titular, pelo Bloco Social Democrata (Of. nº 102/2017-
GLPSDB).
12. Em 03.04.2017, o Senador Ricardo Ferraço deixa de compor o colegiado, como membro titular, pelo Bloco Social Democrata (Of. nº 103/2017-
GLPSDB).
13. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixou de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
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14. Em 18.04.2017, a Senadora Maria do Carmo Alves deixa de compor o colegiado, pelo Bloco Social Democrata (Of. 13/2017-GLDEM).
15. Em 19.04.2017, o Senador Telmário Mota foi designado membro titular, em substituição ao Senador Thieres Pinto, pelo Bloco Moderador, para
compor o colegiado (Of. nº 48/2017-BLOMOD).
16. Em 02.05.2017, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado
(Memo. nº 43/2017-BLSDEM).
17. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
18. Em 07.11.2017, o Senador Cristovam Buarque foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania, para compor o
colegiado (Memo. nº 10/2017-GLBPDC).
19. Em 28.11.2017, o Senador Eduardo Amorim foi designado membro titular, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. nº
246/2017-GLPSDB).
20. Em 28.11.2017, a Senadora Ana Amélia foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor o colegiado
(Memo. nº 83/2017-BLDPRO).
21. Em 07.02.2018, o Bloco da Maioria (PMDB) cedeu uma vaga de titular ao PRTB (Of. 16/2017-GLPMDB).
22. Em 27.02.2018, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado membro titular pelo PMDB, para compor a comissão (Of. 22/2018-GLPMDB).
23. Em 27.02.2018, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor o
colegiado (Memo. nº 20/2018-BLDPRO).
24. Em 27.02.2018, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, em substituição ao
Senador José Medeiros, para compor o colegiado (Memo. nº 20/2018-BLDPRO).
25. Em 14.03.2018, o Senador José Medeiros foi designado membro titular, em vaga cedida pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado
(Memo. nº 25/2018-GLPSDB).
26. Em 15.03.2018, o Senador Pedro Chaves foi designado membro suplente pelo Bloco Moderador, em substituição ao Senador Wellington
Fagundes (Of. 19/2018-BLOMOD).
27. Em 10.04.2017, a Senadora Vanessa Grazziotin foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania, em substituição
ao Senador Cristovam Buarque (Memo. nº 28/2018-GLBPDC).
28. Em 11.04.2018, o Senador Jorge Viana foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Acir Gurgacz, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor o Colegiado (Of. 24/2018-BLPRD).
29. Em 17.04.2018, o Senador Humberto Costa foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Jorge Viana, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor o Colegiado (Of. 25/2018-BLPRD).
30. Em 17.04.2018, o Senador José Pimentel foi designado membro titular, em substituição à Senadora Ângela Portela, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática (Of. 28/2018-BLPRD).
31. Em 17.04.2018, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Randolfe Rodrigues, pelo Bloco
Democracia e Cidadania, para compor o Colegiado (Memo 31/2018-GLBDPC).
32. Em 25.04.2018, a Senadora Ângela Portela foi designada membro titular, em substituição ao Senador José Pimentel, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor o Colegiado (Ofício 29/2018-BLPRD).
33. Em 25.04.2018, a Senador Jorge Viana foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Humberto Costa, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor o Colegiado (Ofício 30/2018-BLPRD).
34. Em 03.05.2018, o Senador Rodrigues Palma foi designado membro suplente, pelo Bloco Moderador, em substituição ao Senador Cidinho Santos
(Of. 28/2018-BLOMOD)

Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio
Reuniões: Quartas-Feiras 11:30 horas -

Telefone(s): 61 3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: cdh@senado.gov.br
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6.1) SUBC. PERM. PARA ENFRENTAMENTO DO TRÁFICO NAC. E INTERNACIONAL DE
PESSOAS E COMBATE AO TRAB. ESCRAVO

Finalidade: Elaborar e aprovar proposições legislativas, bem como analisar políticas públicas já
existentes acerca do Tráfico de Pessoas e Combate ao Trabalho Escravo. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio

Telefone(s): 3303-4251/3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE JUSTIÇA DE TRANSIÇÃO
Finalidade: Acompanhar a conclusão e as recomendações do relatório da Comissão Nacional da
Verdade. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
  VAGO 

  VAGO 

 1.    VAGO 

 2.    VAGO 

Maioria
  VAGO  1.    VAGO 

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
  VAGO  1.    VAGO 

 
Notas:
1. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.

Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio
Reuniões: Quartas-Feiras 11:30 horas -

Telefone(s): 61 3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: cdh@senado.gov.br
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6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO ESTATUTO DO TRABALHO
Finalidade: Aprofundar o debate sobre a reforma trabalhista com vistas a criação do Estatuto do
Trabalho, no âmbito da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa 

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Telmário Mota  (PTB-RR)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (3)

Instalação: 09/08/2017

 

TITULARES SUPLENTES

MDB
Senador  Valdir Raupp    (2)  1.  Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (2)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (2)  1.  Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (2)

Bloco Moderador ( PR, PRB, PTB, PTC )  (1)

Senador  Telmário Mota   (PTB-RR)   (2)  1.  Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)   (2)

 
Notas:
1. Os Blocos Social Democrata, Democracia Progressista, Socialismo e Democracia e Moderador compartilham uma vaga no Colegiado.
2. Em 04.08.2017, foram designados os Senadores Valdir Raupp, Paulo Paim e Telmário Mota, como titulares, e Hélio José, Ângela Portela e João
Capiberibe, como suplentes, para compor o Colegiado (Of. nº 75/2017-CDH)
3. Em 09.08.2017, a Comissão reunida elegeu os Senadores Telmário Mota e Paulo Paim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Of. 76/2017-CDH).
*. Em 03.08.2017, é criada a Subcomissão Temporária, nos termos do Requerimento nº 83, de 2017, da CDH (Of. nº 74, de 2017-CDH)
**. Em 09.08.2017, a Comissão reunida aprovou o RDH 87/2017, que alterou o nome da Comissão para Subcomissão Temporária do Estatuto do
Trabalho (Of. 76/2017-CDH).

Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio
Reuniões: Quartas-Feiras 11:30 horas -

Telefone(s): 61 3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: cdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO DOS DIREITOS HUMANOS NA INTERVENÇÃO FEDERAL
Finalidade: Proteção dos Direitos Humanos na vigência da intervenção federal no Estado do Rio de
Janeiro, estabelecida pelo Decreto Federal nº 9.288, de 16 de fevereiro de 2018. 

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

MDB

  1.  Senador  Hélio José   (PROS-DF)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PODE, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PV )
Senador  Romário   (PODE-RJ)  

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senador  Paulo Paim   (PT-RS)

 

 1.  Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)

 2.  Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)

Bloco Moderador ( PR, PRB, PTB, PTC )
Senador  Telmário Mota   (PTB-RR)  

 
Notas:
*. Em 07.03.2018, foram indicados como membros titulares o Senador Romário, o Senador Paim e o Senador Telmário Mota, pelos Bloco Parlamentar
Democracia e Cidadania, Bloco Parlamentar da Resistência Democrática e Bloco Moderador, respectivamente, e membros suplentes o Senador Hélio
José, a Senadora Angela Portela e o Senador Lindbergh Farias, pelos PMDB, Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania e Bloco Parlamentar da
Resitência Democrática, respectivamente, para compor a Comissão (Of. 3/2018-CDH).

Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio
Reuniões: Quartas-Feiras 11:30 horas -

Telefone(s): 61 3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: cdh@senado.gov.br

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

662 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 10 Agosto 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: FF54B7B40026A9DE. 

00100.110148/2018-61



7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor (PTC-AL)  (9)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Jorge Viana (PT-AC)  (9)

 

TITULARES Suplentes

MDB
Senador  Edison Lobão    (7)

Senador  João Alberto Souza    (7)

Senador  Roberto Requião    (7,13)

Senador  Romero Jucá    (7)

Senador  Fernando Bezerra Coelho    (21)

 1.  Senador  Airton Sandoval    (7,13,25,26)

 2.  Senador  Valdir Raupp    (7)

 3.  Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (7)

 4.  Senadora  Marta Suplicy    (17,21,22)

 

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (5)

Senadora  Kátia Abreu   (PDT-TO)   (5,16,24)

Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (5)

Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (5)

 1.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (5)

 2.  Senador  José Pimentel   (PT-CE)   (5)

 3.  Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (5)

 4.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (5,16)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Antonio Anastasia   (PSDB-MG)   (2)

Senador  Paulo Bauer   (PSDB-SC)   (2)

Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)   (2,12,23)

Senador  José Agripino   (DEM-RN)   (8)

 1.  Senador  Cássio Cunha Lima   (PSDB-PB)   (2)

 2.  Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)   (8)

 3.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (11)

 4.  Senador  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)   (12)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Lasier Martins   (PSD-RS)   (6)

Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)   (6)

 1.  Senador  José Medeiros   (PODE-MT)   (6)

 2.  Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)   (6)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PODE, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PV )  (20)

Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)   (4)

Senador  Rudson Leite   (PV-RR)   (4,18,27)

 1.  Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (4)

 2.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (1)

Bloco Moderador ( PR, PRB, PTB, PTC )
Senador  Fernando Collor   (PTC-AL)   (3)

Senador  Pedro Chaves   (PRB-MS)   (3)

 1.  Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (3,10,14,15,19)

 2.  Senador  Armando Monteiro   (PTB-PE)   (3)

Notas:
*. O PMDB e o Bloco Resistência Democrática compartilham 1 vaga na Comissão, com a qual o Colegiado totaliza 19 membros.
1. Em 09.03.2017, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia para compor o colegiado (Of.
16/2017-BLSDEM).
2. Em 09.03.2017, os Senadores Antonio Anastasia, Paulo Bauer e Tasso Jereissati foram designados membros titulares; e o Senador Cássio Cunha
Lima, membro suplente, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. 32/2017-GLPSDB).
3. Em 09.03.2017, os Senadores Fernando Collor e Pedro Chaves foram designados membros titulares; e os Senadores Cidinho Santos e Armando
Monteiro, membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 5/2017-BLOMOD).
4. Em 09.03.2017, os Senadores Cristovam Buarque e Fernando Bezerra Coelho foram designados membros titulares; e a Senadora Vanessa
Grazziotin, membro suplente, pelo Bloco Socialismo e Democracia para compor o colegiado (Of. 10/2017-BLSDEM).
5. Em 09.03.2017, os Senadores Gleisi Hoffmann, Humberto Costa, Jorge Viana e Lindbergh Farias foram designados membros titulares; e os
Senadores Fátima Bezerra, José Pimentel, Paulo Paim e Acir Gurgacz, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática para
compor o colegiado (Of. 9/2017-GLBPRD).
6. Em 09.03.2017, os Senadores Lasier Martins e Ana Amélia foram designados membros titulares; e os Senadores José Medeiros e Gladson Cameli,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Parlamentar Democracia Progressista para compor o colegiado (Of. 29/2017-BLDPRO).
7. Em 09.03.2017, os Senadores Edison Lobão, João Alberto Souza, Renan Calheiros e Romero Jucá foram designados membros titulares; e os
Senadores Roberto Requião, Valdir Raupp e Hélio José, membros suplentes, pelo PMDB para compor o colegiado (Of. 38/2017-GLPMDB).
8. Em 13.03.2017, o Senador José Agripino foi designado membro titular; e o Senador Ronaldo Caiado, membro suplente, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 07/2017-GLDEM).
9. Em 14.03.2017, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Jorge Viana, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Memo. nº 1/2017-CRE).
10. Em 14.03.2017, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro suplente, em substituição ao senador Cidinho Santos, pelo Bloco
Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 29/2017-BLOMOD).
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11. Em 21.03.2017, o Senador Flexa Ribeiro foi designado membro suplente pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 106/2017-
GLPSDB).
12. Em 21.03.2017, o Senador Ricardo Ferraço foi designado membro titular para compor o colegiado, em substituição ao senador Tasso Jereissati,
que passa a atuar como suplente, pelo Bloco Social Democrata (Of. nº 99/2017-GLPSDB).
13. Em 24.03.2017, o Senador Roberto Requião foi designado membro titular para compor o colegiado, em substituição ao senador Renan Calheiros,
que passa a atuar como suplente, pelo PMDB (Of. nº 75/2017-GLPMDB).
14. Em 10.04.2017, o Senador Thieres Pinto foi designado membro suplente para compor o colegiado, em substituição ao Senador Wellington
Fagundes, pelo Bloco Moderador (Of. nº 43/2017-BLOMOD).
15. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
16. Em 07.06.2017, o Senador Acir Gurgacz passou a ocupar a vaga de titular pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, em permuta com o
Senador Humberto Costa, que passou a ocupar a vaga de suplente na Comissão (of. 74/2017-GLBPRD).
17. Em 13.09.2017, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado membro suplente, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 180/2017-
GLPMDB).
18. Em 13.09.2017, vago em virtude de o Senador Fernando Bezerra Coelho ter sido designado membro suplente, pelo PMDB, para compor o
colegiado (Of. nº 180/2017-GLPMDB).
19. Em 19.09.2017, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro suplente, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº
93/2017-BLOMOD).
20. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
21. Em 11.10.2017, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado membro titular, pelo PMDB, para compor o colegiado, deixando de compor a
composição como suplente (Of. nº 199/2017-GLPMDB).
22. Em 31.10.2017, a Senadora Marta Suplicy foi designada membro suplente, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 208/2017-GLPMDB).
23. Em 07.11.2017, o Senador Ricardo Ferraço licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, conforme os Requerimentos
nºs 959 e 960/2017.
24. Em 24.04.2018, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro titular pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, em substituição ao
Senador Acir Gurgacz (Of. 33/2018-BLPRD).
25. Em 24.04.2018, o Senador Renan Calheiros deixou de compor a Comissão, pelo Bloco da Maioria (Of. 52/2018-GLPMDB).
26. Em 28.05.2018, o Senador Airton Sandoval foi designado membro suplente pelo MDB (Of 67/2018-GLPMDB).
27. Em 12.06.2018, o Senador Rudson Leite foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania, para compor o colegiado
(Memo. nº 42/2018-GLBPDC).

Secretário(a): Alvaro Araujo Souza
Reuniões: Quintas-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3496
E-mail: cre@senado.leg.br
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7.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA FÓRUM MUNDIAL DA ÁGUA
Finalidade: Proceder aos preparativos do 8º Fórum Mundial da Água, que será realizado entre os dias
18 e 23 de março de 2018, em Brasília. 

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jorge Viana  (PT-AC)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PPS-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES

Senador Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (1)

Senador Antonio Anastasia   (PSDB-MG)   (1)

Senadora Ana Amélia   (PP-RS)   (1)

Senador Telmário Mota   (PTB-RR)   (1,3)

Senador Cristovam Buarque   (PPS-DF)   (1)

Senador Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (1)

Senadora Fátima Bezerra   (PT-RN)   (1)

Senador Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)   (1)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (1)

Senador Hélio José   (PROS-DF)   (1)

Senador Jorge Viana   (PT-AC)   (1)

Senador Lasier Martins   (PSD-RS)   (1)

Senador Otto Alencar   (PSD-BA)   (1)

Senador Roberto Muniz   (PP-BA)   (1)

Senadora Regina Sousa   (PT-PI)   (1)

Senador Reguffe   (S/Partido-DF)   (1)

Senadora Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (1)

 1.     

 2.     

 3.     

 4.     

 5.     

 6.     

 7.     

 8.     

 9.     

 10.     

 11.     

 12.     

 13.     

 14.     

 15.     

 16.     

 17.     

 
Notas:
1. Em 26.02.2018, os Senadores Acir Gurgacz, Antônio Anastasia, Ana Anélia, Armando Monteiro, Cristovam Buarque, Davi Alcolumbre, Fátima
Bezerra, Fernando Bezerra Coelho, Flexa Ribeiro, Hélio José, Jorge Viana, Lasier Martins, Otto Alencar, Roberto Muniz, Regina Souza, Reguffe e
Vanessa Grazziotin foram designados membros da subcomissão (Of. 10/2018-CRE).
2. Foram eleitos os Senadores Jorge Viana e Cristovam Buarque para ocupar os cargos de Presidente e Vice-Presidente da subcomissão
respectivamente (publicação no Diário do Senado do dia 23.02.2018, página 17).
3. Em 14.03.2018, o Senador Telmário Mota foi designado membro da subcomissão, em substituição ao Senador Armando Monteiro, para compor o
colegiado (Of. 21/2018-CRE).
*. Em 08.02.2018, os Senadores Acir Gurgacz, Antonio Anastasia, Cristovam Buarque, Davi Alcolumbre, Fátima Bezerra, Fernando Bezerra Coelho,
Jorge Viana, Otto Alencar e Vanessa Grazziotin foram designados membros do colegiado (Of. 10/2018-CRE).

Secretário(a): Alvaro Araujo Souza
Reuniões: Quintas-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3496
E-mail: cre@senado.leg.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Braga (MDB-AM)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz (PDT-RO)

 

TITULARES Suplentes

MDB
  VAGO    (7,30,35,37)

Senador  Eduardo Braga    (7)

Senador  Fernando Bezerra Coelho    (7,15)

Senador  José Amauri   (PODE-PI)   (7,39)

Senador  Valdir Raupp    (7,27)

 1.  Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (7)

 2.  Senador  Romero Jucá    (7,9,10,23,29)

 3.  Senadora  Rose de Freitas   (PODE-ES)   (7)

 4.  Senador  Jader Barbalho    (7)

 5.  Senador  Garibaldi Alves Filho    (10,27,37)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (3)

Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (3)

Senador  José Pimentel   (PT-CE)   (3)

Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (3)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (3)

 1.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (3)

 2.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (3)

 3.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (3)

 4.  Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (3)

 5.  Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (3)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)   (2)

Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)   (2,8,11,19,20,24,25)

Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (2)

Senador  Wilder Morais   (DEM-GO)   (6,28)

 1.  Senador  José Agripino   (DEM-RN)   (6)

 2.  Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (18)

 3.     

 4.     

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)   (4)

Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (4,28,36)

Senador  Roberto Muniz   (PP-BA)   (4)

 1.  Senador  Lasier Martins   (PSD-RS)   (4)

 2.  Senador  Reditario Cassol   (PP-RO)   (4,34)

 3.  Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)   (4)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PODE, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PV )  (17)

Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (1)

Senador  Rudson Leite   (PV-RR)   (1,16,32)

  VAGO    (14,18)

 1.  Senador  Antonio Carlos Valadares   (PSB-SE)   (1,21)

 2.     

 3.     

Bloco Moderador ( PR, PRB, PTB, PTC )
Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (5)

Senador  Vicentinho Alves   (PR-TO)   (5)

Senador  Rodrigues Palma   (PR-MT)   (5,26,31,38)

 1.  Senadora  Kátia Abreu   (PDT-TO)   (5,22)

 2.    VAGO    (5,12,13,33)

 3.  Senador  Magno Malta   (PR-ES)   (5)

Notas:
1. Em 09.03.2017, os Senadores Vanessa Grazziotin e Fernando Bezerra Coelho foram designados membros titulares; e o Senador Antonio Carlos
Valadares, membro suplente, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Memo. 9/2017-BLSDEM).
2. Em 09.03.2017, os Senadores Ataídes Oliveira, Cássio Cunha Lima e Flexa Ribeiro foram designados membros titulares, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. 33/2017-GLPSDB).
3. Em 09.03.2017, os Senadores Ângela Portela, Jorge Viana, José Pimentel, Paulo Rocha e Acir Gurgacz foram designados membros titulares; e
os Senadores Fátima Bezerra, Gleisi Hoffmann, Humberto Costa, Lindbergh Farias e Regina Sousa, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor o colegiado (Of. 6/2017-GLBPRD).
4. Em 09.03.2017, os Senadores Otto Alencar, Wilder Morais e Roberto Muniz foram designados membros titulares; e os Senadores Lasier Martins,
Ivo Cassol e Gladson Cameli, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor o colegiado (Memo. 30/2017-
BLDPRO).
5. Em 09.03.2017, os Senadores Wellington Fagundes, Vicentinho Alves e Pedro Chaves foram designados membros titulares; e os Senadores
Armando Monteiro, Thieres Pinto e Magno Malta, membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 5/2017-BLOMOD).
6. Em 13.03.2017, o Senador Ronaldo Caiado foi designado membro titular; e o Senador José Agripino, membro suplente, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. nº07/2017-GLDEM).
7. Em 14.03.2017, os Senadores Renan Calheiros, Eduardo Braga, Romero Jucá, Elmano Férrer e Raimundo Lira foram designados membros titulares;
e os Senadores Hélio José, Garibaldi Alves Filho, Rose de Freitas e Jader Barbalho, membros suplentes, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº
33/2017-GLPMDB).
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8. Em 21.03.2017, o Senador Cássio Cunha Lima deixou de compor, pelo Bloco Social Democrata, a CI (Ofício 105/2017-GLPSDB).
9. Em 22.03.2017, o Senador Garibaldi Alves Filho deixou de compor, como membro suplente pelo PMDB, o colegiado (Ofício 72/2017-GLPMDB).
10. Em 28.03.2017, os Senadores Kátia Abreu e Valdir Raupp foram designados membros suplentes, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº
81/2017-GLPMDB).
11. Em 29.03.2017, o Senador Ricardo Ferraço foi designado membro titular, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 110/2017-
GLPSDB).
12. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
13. Em 19.04.2017, o Senador Telmário Mota foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Thieres Pinto, pelo Bloco Moderador, para
compor o colegiado (Of. nº 49/2017-BLOMOD).
14. Em 12.09.2017, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor o
colegiado (Of. nº 78/2017-BLSDEM).
15. Em 13.09.2017, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Romero Jucá, pelo PMDB, para
compor o colegiado (Of. nº 180/2017-GLPMDB).
16. Em 13.09.2017, vago em virtude de o Senador Fernando Bezerra Coelho ter sido designado membro titular, pelo PMDB, para compor o colegiado
(Of. nº 180/2017-GLPMDB).
17. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
18. Em 09.10.2017, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado, deixando de
ocupar a vaga de titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (Of. nº 215/2017-GLPSDB).
19. Em 07.11.2017, o Senador Ricardo Ferraço licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, conforme os Requerimentos
nºs 959 e 960/2017.
20. Em 21.11.2017, o Senador Sérgio de Castro foi designado membro titular, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado em vaga
anteriormente ocupada pelo Senador Ricardo Ferraço (Of. nº 237/2017-GLPSDB).
21. O Senador Antonio Carlos Valadares licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do RISF a partir do dia 22 de novembro de
2017, conforme Requerimentos nºs 1.000 e 1.001, de 2017, deferido em 22.11.2017.
22. Em 07.12.2017, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro suplente, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado, em substituição ao
Senador Armando Monteiro (Of. nº 120/2017-BLOMOD).
23. Em 07.12,2017, a segunda suplência do PMDB fica vaga, em virtude da designação da Senadora Kátia Abreu como suplente, pelo Bloco
Moderador, para compor o colegiado, conforme nota nº 22.
24. Em 12.03.2018, vago em virtude do retorno do Senador Ricardo Ferraço, titular do mandato.
25. Em 13.03.2018, o Senador Ricardo Ferraço foi designado membro titular, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 18/2018-
GLPSDB).
26. Em 10.04.2018, o Senador Pedro Chaves deixou de compor o colegiado pelo Bloco Moderador (Of. nº 25/2018-BLOMOD).
27. Em 17.4.2018, o Senador Valdir Raupp deixou de ocupar a vaga de suplente para ocupar a vaga de titular na comissão, pelo PMDB, em
substituição ao Senador Raimundo Lira (Of. 46/2018-GLPMDB).
28. Em 17.04.2018, o Senador Wilder Morais foi designado membro titular, em substituição ao Senador Ronaldo Caiado, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 7/2018-GLDEM).
29. Em 18.04.2018, o Senador Romero Jucá foi designado membro suplente, pelo Bloco da Maioria, para compor o colegiado (Of. nº 50/2018-
GLPMDB).
30. Em 24.04.2018, o Senador Renan Calheiros deixou de compor a Comissão, pelo Bloco da Maioria (Of. 52/2018-GLPMDB).
31. Em 08.05.2018, o Senador Armando Monteiro foi designado membro titular pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº32/2018-
BLOMOD).
32. Em 12.06.2018, o Senador Rudson Leite foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania, para compor o colegiado
(Memo. nº 43/2018-GLBPDC).
33. Vago, em função da assunção do suplente do Senador Telmário Mota, na Comissão, em 12.06.2018 (Memo n. 43/2018-GLBPDC).
34. Em 19.06.2018, o Senador Reditario Cassol foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Ivo Cassol, pelo Bloco Parlamentar
Democracia Progressista, para compor o colegiado (Of. 35/2018-BLDPRO).
35. Em 21.06.2018, o Senador Garibaldi Alves Filho foi designado membro titular, pelo Bloco da Maioria, para compor o colegiado (Of. nº 78/2018-
GLPMDB).
36. Em 21.06.2018, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista (Of. 37/2018-BLDPRO).
37. Em 03.07.2018, o Senador Garibaldi Alves Filho deixou de compor a comissão como titular passando a ocupar vaga de membro suplente, pelo
Bloco da Maioria (Of. nº 80/2018-GLPMDB).
38. Em 03.07.2018, o Senador Rodrigues Palma foi designado membro titular pelo Bloco Moderador, em substituição ao Senador Armando Monteiro,
para compor o colegiado (Of. nº46/2018-BLOMOD).
39. Em 07.08.2018, o Senador José Amauri foi designado membro titular pelo MDB, para compor o colegiado, em substituição ao senador Elmano
Ferrer (Of. nº 84/2018-GLPMDB).

Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais
Reuniões: Terças-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-4607
Fax: 61 3303-3286

E-mail: ci@senado.gov.br
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8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO
Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais

Telefone(s): 61 3303-4607
Fax: 61 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br
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8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA O ACOMPANHAMENTO DAS ATIVIDADES DA
ELETROBRÁS DISTRIBUIÇÃO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 8/2012, do Senador Ivo Cassol, para o acompanhamento
das atividades da Eletrobrás Distribuição Acre, Eletrobrás Distribuição Alagoas, Eletrobrás Distribuição
Piauí, Eletrobrás Distribuição Rondônia, Eletrobrás Distribuição Roraima e Eletrobrás Amazonas Energia,
com a finalidade de discutir a qualidade de energia produzida e oferecida aos consumidores, os
problemas, causas, efeitos e soluções técnico-operacionais e de gestão administrativa. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais

Telefone(s): 61 3303-4607
Fax: 61 3303-3286
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8.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE SOBRE OBRAS DE PREPARAÇÃO PARA A SECA
Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 20/2013, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de propor políticas e propiciar as condições necessárias para a execução de obras que permitam
o desenvolvimento econômico do Nordeste e o bem estar de sua população. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais

Telefone(s): 61 3303-4607
Fax: 61 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br
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8.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO SETOR DE MINERAÇÃO
Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 24/2015, da Comissão de Serviços de Infraestrutura,
destinada ao estudo e acompanhamento do setor de mineração no Brasil. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Designação: 20/05/2015

Instalação: 10/06/2015

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)  1.  Senador  Walter Pinheiro   (S/Partido-BA)

Maioria
Senador  Hélio José   (PROS-DF)  1.  Senador  Valdir Raupp   (MDB-RO)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Wilder Morais   (DEM-GO)  1.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)

 
Notas:
*. Em 12.07.2017, foi lido em Plenário o Requerimento nº12, de 2017, da CI, que altera de 3 para 5 o número de membros da subcomissão (Of.
99/2017-PRESCI).

Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais
Reuniões: Terças-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-4607
Fax: 61 3303-3286

E-mail: ci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Fátima Bezerra (PT-RN)  (9)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata (PSB-BA)  (13)

 

TITULARES Suplentes

MDB
Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (8,14)

Senador  José Amauri   (PODE-PI)   (8,31)

Senador  Waldemir Moka    (8,10)

Senador  João Alberto Souza    (8)

 1.  Senador  Romero Jucá    (8)

 2.  Senadora  Simone Tebet    (8,14)

 3.  Senador  Valdir Raupp    (8)

 4.  Senador  Dário Berger    (8)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (4,12)

Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (4)

Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (4)

Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (4)

 1.  Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (4,12,24)

 2.  Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (4)

 3.  Senador  José Pimentel   (PT-CE)   (4)

 4.  Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (4)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)   (5)

  VAGO    (5,11)

Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (7,15)

 1.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (5)

 2.  Senador  Antonio Anastasia   (PSDB-MG)   (7,15,21)

 3.  Senador  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)   (11)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (3)

Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)   (3)

 1.  Senador  José Medeiros   (PODE-MT)   (3)

 2.  Senador  Roberto Muniz   (PP-BA)   (17,27)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PODE, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PV )  (20)

Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)   (1)

Senador  Rudson Leite   (PV-RR)   (2,18,28)

 1.  Senador  Antonio Carlos Valadares   (PSB-SE)   (19,22,23,26,30)

 2.     

Bloco Moderador ( PR, PRB, PTB, PTC )
Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (6)

  VAGO    (6,16,25,29)

 1.  Senador  Armando Monteiro   (PTB-PE)   (6)

 2.  Senador  Eduardo Lopes   (PRB-RJ)   (6)

Notas:
1. Em 09.03.2017, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro titular pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Memo.
26/2017-BLSDEM).
2. Em 09.03.2017, o Senador Antônio Carlos Valadares foi designado membro titular pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado
(Memo. 17/2017-BLSDEM).
3. Em 09.03.2017, os Senadores Sérgio Petecão e Ciro Nogueira foram designados membros titulares; e o Senador José Medeiros, membro suplente,
pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista para compor o colegiado (Of. 25/2017-BLDPRO).
4. Em 09.03.2017, os Senadores Ângela Portela, Fátima Bezerra, Paulo Rocha e Regina Sousa foram designados membros titulares; e os Senadores
Humberto Costa, Jorge Viana, José Pimentel e Acir Gurgacz, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática para compor o
colegiado (Of. 12/2017-GLBPRD).
5. Em 09.03.2017, os Senadores Ataídes Oliveira e Tasso Jereissati foram designados membros titulares; e o Senador Flexa Ribeiro, membro suplente,
pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. 34/2017-GLPSDB).
6. Em 09.03.2017, os Senadores Wellington Fagundes e Thieres Pinto foram designados membros titulares; e os Senadores Armando Monteiro e
Eduardo Lopes, membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 5/2017-BLOMOD).
7. Em 13.03.2017, a Senadora Maria do Carmo Alves foi designada membro titular; e o Senador Davi Alcolumbre, membro suplente, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 7/2017-GLDEM).
8. Em 14.03.2017, os Senadores Simone Tebet, Elmano Férrer, Jader Barbalho e João Alberto Souza foram designados membros titulares; e os
Senadores Romero Jucá, Hélio José, Valdir Raupp e Dário Berger, membros suplentes, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 35/2017-
GLPMDB).
9. Em 15.03.2017, a Comissão reunida elegeu a Senadora Fátima Bezerra Presidente deste colegiado (Memo. nº 6/2017-CDR).
10. Em 15.03.2017, o Senador Waldemir Moka foi designado membro titular, em substituição ao Senador Jader Barbalho, pelo PMDB (Of. 56/2017-
GLPMDB).
11. Em 21.03.2017, o Senador Tasso Jereissati foi designado membro suplente, pelo Bloco Social Democrata, deixando de ocupar a comissão como
membro titular (Ofício 100/2017-GLPSDB).
12. Em 22.03.2017, o Senador Humberto Costa foi designado membro titular; e Senadora Ângela Portela, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
da Resistência Democrática, para compor o colegiado (Of. nº 48/2017-GLBPRD).
13. Em 29.03.2017, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lídice da Mata Vice-Presidente deste colegiado (Memo. nº 8/2017-CDR).
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14. Em 29.03.2017, o Senador Hélio José passa a atuar como membro titular, em substituição à Senadora Simone Tebet, designada como suplente,
pelo PMDB (Of. 71/2017-GLPMDB).
15. Em 29.03.2017, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, em substituição à Senadora Maria
do Carmo Alves, pelo Bloco Social Democrata (Of. 12/2017-GLDEM).
16. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
17. Em 08.08.2017, o Senador Wilder Morais foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista (Memo. 55/2017-
BLDPRO).
18. Em 12.09.2017, o Senador Antonio Carlos Valadares deixa de compor a Comissão, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. nº
81/2017-BLSDEM).
19. Em 19.09.2017, o Senador Antonio Carlos Valadares foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. nº
86/2017-BLSDEM).
20. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
21. Em 07.11.2017, o Senador Antonio Anastasia foi designado membro suplente, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Ofício
228/2017-GLPSDB).
22. O Senador Antonio Carlos Valadares licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do RISF a partir do dia 22 de novembro de
2017, conforme Requerimentos nºs 1.000 e 1.001, de 2017, deferido em 22.11.2017.
23. Em 05.12.2017, o Senador Elber Batalha foi designado membro suplente, para compor o colegiado, pelo Bloco Democracia e Cidadania, em
substituição ao Senador Antônio Carlos Valadares, que está de licença (Memo. nº 14/2017-GLBPDC).
24. Em 13.12.2017, o Senador Paulo Paim foi designado membro suplente, para compor o colegiado, pelo Bloco Resistência Democrática, em
substituição à Senadora Ângela Portela (Of. nº 122/2017-BLPRD).
25. Em 07.03.2018, o Senador Telmário Mota foi designado membro titular, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 15/2018-
BLOMOD).
26. Em 23.03.2018, o Senador Elber Batalha deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular (Of. nº 1/2018-GSACAR).
27. Em 08.05.2018, o Senador Roberto Muniz foi designado membro suplente, para compor o colegiado, pelo Bloco Parlamentar Democracia
Progressista, em substituição ao Senador Wilder Morais (Of. nº 6/2018-BLDPRO).
28. Em 12.06.2018, o Senador Rudson Leite foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania, para compor o colegiado
(Memo. nº 43a/2018-GLBPDC).
29. Vago, em função da assunção do suplente do Senador Telmário Mota, na Comissão, em 12.06.2018 (Memo n. 43a/2018-GLBPDC).
30. Em 19.06.2018, o Senador Antônio Carlos Valadares foi designado membro suplente pelo Bloco Democracia e Cidadania, para compor o
colegiado (Memo. 48/2018-GLBPDC).
31. Em 07.08.2018, o Senador José Amauri foi designado membro titular pelo MDB, para compor o colegiado, em substituição ao senador Elmano
Ferrer (Of. nº 84/2018-GLPMDB).

Secretário(a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho
Reuniões: Quartas-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: cdr@senado.gov.br
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9.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE
Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 2/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de
acompanhar o Desenvolvimento do Nordeste. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627
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9.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA
Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 1/2011, da Senadora Vanessa Grazziotin, com o objetivo
de acompanhar as políticas referentes à Amazônia. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627
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9.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESENVOLVIMENTO DO CODESUL
Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 5/2011, da Senadora Ana Amelia, com o objetivo de
debater as propostas de integração regional e desenvolvimento dos Estados da região Sul. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Ivo Cassol (PP-RO)  (8)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valdir Raupp (MDB-RO)  (8)

 

TITULARES Suplentes

MDB
Senador  Waldemir Moka    (6)

Senador  José Amauri   (PODE-PI)   (6,14)

Senador  Valdir Raupp    (6)

Senador  Dário Berger    (6)

 1.  Senadora  Rose de Freitas   (PODE-ES)   (6)

 2.  Senador  Romero Jucá    (6)

 3.     

 4.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (1)

Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (1)

Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (1)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (1)

 1.  Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (1)

 2.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (1)

 3.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (1)

 4.  Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (1)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (4)

Senador  Eduardo Amorim   (PSDB-SE)   (4)

Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)   (7)

 1.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (4)

 2.  Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (7)

 3.     

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Lasier Martins   (PSD-RS)   (3)

Senador  Ivo Cassol   (PP-RO)   (3)

 1.  Senador  José Medeiros   (PODE-MT)   (3)

 2.  Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)   (3)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PODE, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PV )  (12)

Senadora  Lúcia Vânia   (PSB-GO)   (2)

      (2,9)

 1.     

 2.     

Bloco Moderador ( PR, PRB, PTB, PTC )
Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (5)

Senador  Rodrigues Palma   (PR-MT)   (5,13)

 1.  Senador  Telmário Mota   (PTB-RR)   (5,10,11)

 2.  Senador  Pedro Chaves   (PRB-MS)   (5)

Notas:
1. Em 09.03.2017, os Senadores Fátima Bezerra, Paulo Rocha, Regina Sousa e Acir Gurgacz foram designados membros titulares; e os Senadores
Ângela Portela, Gleisi Hoffmann, Humberto Costa e Paulo Paim, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para
compor a CRA (Of. nº011/2017-GLBPRD).
5. Em 09.03.2017, os Senadores Wellington Fagundes e Cidinho Santos foram designados membros titulares; e os Senadores Thieres Pinto e Pedro
Chaves, membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 5/2017-BLOMOD).
4. Em 09.03.2017, os Senadores Dalírio Beber e Eduardo Amorim foram designados membros titulares; e o Senador Flexa Ribeiro, membro suplente,
pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. 30/2017-GLPSDB).
3. Em 09.03.2017, os Senadores Lasier Martins e Ivo Cassol foram designados membros titulares; e os Senadores José Medeiros e Ana Amélia,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor a CRA (Memo. nº028/2017-BLDPRO).
2. Em 09.03.2017, os Senadores Lúcia Vânia e Roberto Rocha foram designados membros titulares pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor
a CRA (Memo. nº018/2017-BLSDEM).
6. Em 10.03.2017, os senadores Waldemir Moka, Elmano Férrer, Valdir Raupp e Dário Berger foram designados membros titulares; e os senadores
Rose de Freitas e Romero Jucá, membros suplentes, pelo PMDB, para compor a CRA (Of. nº 37/2017-GLPMDB).
7. Em 13.03.2017, o Senador Ronaldo Caiado foi designado membro titular; e o Senador Davi Alcolumbre, membro suplente, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 7/2017-GLDEM).
8. Em 15.03.2017, a Comissão reunida elegeu os Senadores Ivo Cassol e Valdir Raupp, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado
(Of. nº 2/2017-SACRA).
9. Em 06.04.2017, o Senador Roberto Rocha deixou de compor a comissão, pelo Bloco Socialismo e Democracia (Memo. 42/2017-BLSDEM).
10. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
11. Em 19.04.2017, o Senador Telmário Mota foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Thieres Pinto, pelo Bloco Moderador, para
compor o colegiado (Of. nº 51/2017-BLOMOD).
12. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
13. Em 03.05.2018, o Senador Rodrigues Palma foi designado membro titular, pelo Bloco Moderador, em substituição ao Senador Cidinho Santos (Of.
28/2018-BLOMOD)
14. Em 07.08.2018, o Senador José Amauri foi designado membro titular pelo MDB, para compor o colegiado, em substituição ao senador Elmano
Ferrer (Of. nº 84/2018-GLPMDB).
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Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: Terças-Feiras 11:00 horas -

Telefone(s): 3303 3506
Fax: 3303 1017

E-mail: cra@senado.gov.br
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Finalidade: REQUERIMENTO nº 3, DE 2007 ? CRA, que requer a criação, no âmbito da Comissão de
Agricultura e Reforma Agrária, de Subcomissão Permanente dos Biocombustíveis, com 7 membros
titulares e mesmo número de suplentes, com o objetivo de acompanhar o impacto e as perspectivas,
para o setor agrícola brasileiro, da produção mundial de biocombustíveis. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506/3321

Fax: 3311-1017
E-mail: scomcra@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Otto Alencar (PSD-BA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Waldemir Moka (MDB-MS)

 

TITULARES Suplentes

MDB  (22)

Senador  Waldemir Moka    (8)

  VAGO    (8,12)

Senador  Valdir Raupp    (8)

Senador  João Alberto Souza    (8)

 1.  Senador  Airton Sandoval    (10)

 2.  Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (11)

 3.  Senador  Dário Berger    (16)

 4.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (1,15)

Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (1,14,23)

Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (1)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (1)

 1.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (1)

 2.  Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (1)

 3.  Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (1,15)

 4.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (1,23)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (4)

Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)   (4,20)

Senador  José Agripino   (DEM-RN)   (7)

 1.  Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (7)

 2.     

 3.     

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)   (2)

Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)   (2)

 1.  Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)   (2)

 2.  Senador  Reditario Cassol   (PP-RO)   (2,24)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PODE, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PV )  (17)

Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (9)

   

 1.  Senador  Rudson Leite   (PV-RR)   (3,18,25)

 2.  Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)   (6)

Bloco Moderador ( PR, PRB, PTB, PTC )
  VAGO    (5,13,19,21)

Senador  Magno Malta   (PR-ES)   (5)

 1.  Senador  Pedro Chaves   (PRB-MS)   (5)

 2.  Senador  Eduardo Lopes   (PRB-RJ)   (5)

Notas:
1. Em 09.03.2017, os Senadores Ângela Portela, Fátima Bezerra, Jorge Viana e Acir Gurgacz foram designados membros titulares; e os Senadores
Gleisi Hoffmann, Lindbergh Farias, Paulo Rocha e Regina Sousa, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para
compor a CCT (Of. nº013/2017-GLBPRD).
2. Em 09.03.2017, os Senadores Omar Aziz e Otto Alencar foram designados membros titulares; e os Senadores Gladson Cameli e Ivo Cassol,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor a CCT (Memo. nº023/2017-BLDPRO).
3. Em 09.03.2017, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia para compor o Colegiado(Memo.
nº006/2017-BLSDEM).
4. Em 09.03.2017, os Senadores Flexa Ribeiro e Ricardo Ferraço foram designados membros titulares, pelo Bloco Social Democrata, para compor o
colegiado (Of. 31/2017-GLPSDB).
5. Em 09.03.2017, os Senadores Thieres Pinto e Magno Malta foram designados membros titulares; e os Senadores Pedro Chaves e Eduardo Lopes,
membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 5/2017-BLOMOD).
6. Em 09.03.2017, o Senador Cristovam Buarque foi designado membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia para compor o Colegiado
(Memo. nº 24/2017-BLSDEM).
7. Em 13.03.2017, o Senador José Agripino foi designado membro titular; e o Senador Davi Alcolumbre, membro suplente, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 7/2017-GLDEM).
8. Em 14.03.2017, os Senadores Waldemir Moka, Eduardo Braga, Valdir Raupp e João Alberto Souza foram designados membros titulares pelo PMDB,
para compor o colegiado (Of. nº 34/2017-GLPMDB).
9. Em 14.03.2017, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro titular pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Of. nº
31/2017-BLSDEM).
10. Em 15.03.2017, o Senador Airton Sandoval foi designado membro suplente pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 58/2017-GLPMDB).
11. Em 22.03.2017, o Senador Hélio José foi designado membro suplente pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 70/2017-GLPMDB).
12. Em 31.03.2017, o Senador Eduardo Braga deixa de compor o colegiado, como membro titular, pelo PMDB (Of. nº 85/2017-GLPMDB).
13. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixou de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
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14. Em 02.05.2017, a Senadora Fátima Bezerra deixou de compor, como membro titular, o colegiado, pelo Bloco Parlamentar da Resistência
Democrática (Of. 62/2017-GLBPRD).
15. Em 08.05.2017, o Senador Paulo Rocha passou a compor, como membro titular, o colegiado, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática,
em substituição à Senadora Ângela Portela, que passou a ocupar o colegiado como membro suplente (Of. 64/2017-GLBPRD).
16. Em 11.07.2017, o Senador Dário Berger foi designado membro suplente pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 141/2017-GLPMDB).
17. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
18. Em 10.10.2017, a Senadora Lídice da Mata deixa de compor a Comissão, como suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (Memo.
2/2017-GLBPDC).
19. Em 24.10.2017, o Senador Cidinho Santos foi designado membro titular pelo Bloco Moderador, para compor o Colegiado (Of. 104/2017-
BLOMOD).
20. Em 07.11.2017, o Senador Ricardo Ferraço licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, conforme os Requerimentos
nºs 959 e 960/2017.
21. Em 28.11.2017, o Senador Cidinho Santos deixou de compor, como membro titular, o colegiado, pelo Bloco Moderador (Of. 118/2017-BLOMOD).
22. Em 07.02.2018, o Bloco da Maioria (PMDB) cedeu uma vaga de titular ao PRTB (Of. 16/2017-GLPMDB).
23. Em 24.04.2018, o Senador Humberto Costa foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, em substituição
à Senadora Regina Sousa, que passou a compor o colegiado como membro titular (Of. 32/2018-BLPRD).
24. Em 19.06.2018, o Senador Reditario Cassol foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Ivo Cassol, pelo Bloco Parlamentar
Democracia Progressista, para compor o colegiado (Of. 35/2018-BLDPRO).
25. Em 04.07.2018, o Senador Rudson Leite foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania, para compor o
colegiado (Memo. 50/2018-GLBPDC).

Secretário(a): Mariana de Abreu Cobra Lima
Reuniões: Terças-Feiras 14h:30 min -

Telefone(s): 61 33031120
E-mail: cct@senado.gov.br
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12) COMISSÃO SENADO DO FUTURO  - CSF
Número de membros: 11 titulares  e 11 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Hélio José (PROS-DF)  (8)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Wellington Fagundes (PR-MT)  (8)

RELATOR:  VAGO 
 

TITULARES Suplentes

MDB
Senador  Valdir Raupp    (3)

Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (3)

Senador  João Alberto Souza    (3,6,9)

 1.    VAGO    (6,14)

 2.     

 3.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (1)

Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (1)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (1)

 1.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (1)

 2.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (1)

 3.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (1)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (4)

  VAGO    (7,12)

 1.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (4)

 2.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (7)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Roberto Muniz   (PP-BA)   (11)  1.  Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)   (11)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PODE, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PV )  (13)

Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)   (2)  1.     

Bloco Moderador ( PR, PRB, PTB, PTC )
Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (5)  1.    VAGO    (5,10)

Notas:
1. Em 09.03.2017, os Senadores Fátima Bezerra, Lindbergh Farias e Paulo Paim foram designados membros titulares; e os Senadores Gleisi Hoffmann,
Humberto Costa e Paulo Rocha, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor o colegiado (Of. 15/2017-
GLBPRD).
2. Em 09.03.2017, o Senador Cristovam Buarque foi designado membro titular, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado
(Memo. 13/2017-BLSDEM).
3. Em 10.03.2017, os senadores Valdir Raupp, Hélio José e Kátia Abreu foram designados membros titulares, pelo PMDB, para compor a CDH (Of. nº
43/2017-GLPMDB).
4. Em 13.03.2017, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular; e a Senadora Maria do Carmo Alves, membro suplente, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 7/2017-GLDEM).
5. Em 14.03.2017, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular; e o Senador Thieres Pinto, membro suplente, pelo Bloco
Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 28/2017-BLOMOD).
6. Em 28.03.2017, a Senadora Kátia Abreu deixou de compor o colegiado como titular, passando a atuar como suplente, pelo PMDB (Of. nº 82/2017-
GLPMDB).
7. Em 04.04.2017, o Senador Dalírio Beber foi designado membro titular; e o Senador Flexa Ribeiro, membro suplente, pelo Bloco Social Democrata,
para compor o colegiado (Of. nº 111/2017-GLPSDB).
8. Em 05.04.2017, a Comissão reunida elegeu os Senadores Hélio José e Wellington Fagundes, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Memo. nº 1/2017-CSF).
9. Em 05.04.2017, o senador João Alberto Souza foi designado membro titular, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 93/2017-GLPMDB).
10. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
11. Em 29.06.2017, o Senador Roberto Muniz foi designado membro titular e o Senador Otto Alencar, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
Democracia Progressista, para compor o colegiado (Of. nº 36/2017-BLDPRO).
12. Em 28.08.2017, o Senador Dalirio Beber deixou de compor, como titular, a comissão, pelo Bloco Social Democrata (Of. 197/2017-GLPSDB).
13. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
14. Em 23.02.2018, a Senadora Kátia Abreu deixou de compor, como suplente, a comissão, pelo PMDB (Of. 20/2018-GLPMDB).

Secretário(a): Raymundo Franco Diniz
Telefone(s): 61 33034440
E-mail: csf@senado.leg.br
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13) COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, GOVERNANÇA,
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE E DEFESA DO CONSUMIDOR  - CTFC

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Ataídes Oliveira (PSDB-TO)  (12)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Airton Sandoval (MDB-SP)  (12)

 

TITULARES Suplentes

MDB
  VAGO    (10,21)

Senador  Airton Sandoval    (10)

Senador  Dário Berger    (10)

Senador  Romero Jucá    (10)

 1.  Senadora  Simone Tebet    (18)

 2.  Senador  Garibaldi Alves Filho    (18)

 3.  Senador  José Amauri   (PODE-PI)   (18,24)

 4.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (4)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (4)

Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (4)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (4)

 1.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (4)

 2.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (4)

 3.  Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (4)

 4.  Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (11)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)   (5)

Senador  Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (5)

Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (6)

 1.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (6)

 2.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (7)

 3.  Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)   (7,20)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (9)

Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)   (9)

 1.  Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)   (17)

 2.  Senador  Wilder Morais   (DEM-GO)   (17)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PODE, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PV )  (19)

Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)   (1)

Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (2,13)

 1.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (3)

 2.  Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)   (3)

Bloco Moderador ( PR, PRB, PTB, PTC )
Senador  Rodrigues Palma   (PR-MT)   (8,15,16,22)

Senador  Armando Monteiro   (PTB-PE)   (8,14)

 1.  Senador  Eduardo Lopes   (PRB-RJ)   (16)

 2.  Senador  Pedro Chaves   (PRB-MS)   (23)

Notas:
*. Em 30.03.2017, foi publicada a Resolução nº 3, de 2017, que alterou o nome da "Comissão de Transparência e Governança Pública" (CTG) para
"Comissão de Transparência, Governança, Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor" (CTFC).
1. Em 09.03.2017, o Senador João Capiberibe foi designado membro titular pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Memo.
11/2017-BLSDEM).
2. Em 09.03.2017, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro titular pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Memo.
27/2017-BLSDEM).
3. Em 09.03.2017, os Senadores Randolfe Rodrigues e Cristovam Buarque foram designados membros suplentes pelo Bloco Socialismo e Democracia,
para compor o colegiado (Memo. 28/2017-BLSDEM).
4. Em 09.03.2017, os Senadores Fátima Bezerra, Paulo Paim, Regina Sousa e Acir Gurgacz foram designados membros titulares; e os Senadores Gleisi
Hoffmann, Humberto Costa e Jorge Viana, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor o colegiado (Memo.
14/2017-GLBPRD).
5. Em 09.03.2017, os Senadores Ataídes Oliveira e Dalírio Beber foram designados membros titulares, pelo Bloco Social Democrata, para compor o
colegiado (Of. 41/2017-GLPSDB).
6. Em 13.03.2017, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular; e a Senadora Maria do Carmo Alves, membro suplente, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 7/2017-GLDEM).
7. Em 21.03.2017, os Senadores Flexa Ribeiro e Ricardo Ferraço foram designados membros suplentes, pelo Bloco Social Democrata, para compor o
colegiado (Of. nº 101/2017-GLPSDB).
8. Em 23.03.2017, os Senadores Thieres Pinto e Fernando Collor foram designados membros titulares, pelo Bloco Moderador, para compor o
colegiado (Of. nº 35/2017-BLOMOD).
9. Em 23.03.2017, os Senadores Sérgio Petecão e Gladson Cameli foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Democracia
Progressista, para compor o colegiado (Memo. nº 1/2017-BLDPRO).
10. Em 31.03.2017, os Senadores Renan Calheiros, Airton Sandoval, Dário Berger e Romero Jucá foram designados membros titulares, pelo PMDB,
para compor o colegiado (Of. 40/2017-GLPMDB).
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11. Em 04.04.2017, o Senador Lindbergh Farias foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor o
colegiado (Memo. 54/2017-GLBPRD).
12. Em 05.04.2017, a Comissão reunida elegeu os Senadores Ataídes Oliveira e Airton Sandoval, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Memo. nº 1/2017-CTFC).
13. Em 06.04.2017, a Senadora Vanessa Grazziotin foi designada membro titular pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado, em
substituição à Senadora Lídice da Mata (Memo. 41/2017-BLSDEM).
14. Em 10.04.2017, o Senador Armando Monteiro foi designado membro titular para compor o colegiado, em substituição ao Senador Fernando
Collor, pelo Bloco Moderador (Of. nº 41/2017-BLOMOD).
15. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
16. Em 26.04.2017, o Senador Cidinho Santos foi designado membro titular; e o Senador Eduardo Lopes, membro suplente, para compor o colegiado,
pelo Bloco Moderador (Of. nº 57/2017-BLOMOD).
17. Em 14.06.2017, os Senadores Ana Amélia e Wilder Morais foram designados membros suplentes, para compor o colegiado, pelo Bloco
Parlamentar Democracia Progressista (Memo. nº 29/2017-BLDPRO).
18. Em 08.08.2017, os Senadores Simone Tebet, Garibaldi Alves Filho, Elmano Férrer foram designados membros suplentes pelo Bloco da Maioria
(PMDB) no colegiado (Of. 163/2017-GLPMDB).
19. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
20. Em 07.11.2017, o Senador Ricardo Ferraço licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, conforme os Requerimentos
nºs 959 e 960/2017.
21. Em 24.04.2018, o Senador Renan Calheiros deixou de compor a Comissão, pelo Bloco da Maioria (Of. 52/2018-GLPMDB).
22. Em 03.05.2018, o Senador Rodrigues Palma foi designado membro titular, pelo Bloco Moderador, em substituição ao Senador Cidinho Santos (Of.
28/2018-BLOMOD)
23. Em 22.05.2018, o Senador Pedro Chaves foi designado membro suplente pelo Bloco Moderador (Of. 35/2018-BLOMOD).
24. Em 07.08.2018, o Senador José Amauri foi designado membro suplente pelo MDB, para compor o colegiado, em substituição ao senador Elmano
Ferrer (Of. nº 84/2018-GLPMDB).

Secretário(a): Oscar Perné do Carmo Júnior
Reuniões: Quartas-feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 33033519
E-mail: ctfc@senado.leg.br
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CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO

Senador Roberto Rocha  (PSDB-MA) CORREGEDOR

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  03/02/2017
Notas:
1. Eleito na Sessão do Senado Federal de 27 de junho de 2017.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

Fax: 3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE: Senador João Alberto Souza (MDB-MA)  (8)

VICE-PRESIDENTE: Senador Pedro Chaves (PRB-MS)  (8)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

7ª Eleição Geral:  14/07/2009

8ª Eleição Geral:  26/04/2011

9ª Eleição Geral:  06/03/2013

10ª Eleição Geral:  02/06/2015

11ª Eleição Geral:  30/05/2017

 

TITULARES SUPLENTES

MDB
Senador  Airton Sandoval   (SP)

Senador  João Alberto Souza   (MA)

Senador  Romero Jucá   (RR)

Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (16)

 1.  Senador  Jader Barbalho   (PA)

 2.  Senador  Eduardo Braga   (AM)

 3.    VAGO    (15)

 4.        (1)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)

Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)

Senador  Eduardo Amorim   (PSDB-SE)

 1.  Senador  Cássio Cunha Lima   (PSDB-PB)   (14)

 2.  Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)

 3.  Senador  Paulo Bauer   (PSDB-SC)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)   (2,3,9,12)

Senador  Lasier Martins   (PSD-RS)   (2,3)

 1.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (4,5,13)

 2.  Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)   (4,5)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senador  José Pimentel   (PT-CE)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)

 1.  Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)

 2.  Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (6)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PODE, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PV )
Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)

Senador  Antonio Carlos Valadares   (PSB-SE)

 1.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)

 2.  Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)

Bloco Moderador ( PR, PRB, PTB, PTC )
Senador  Telmário Mota   (PTB-RR)   (10,11)

Senador  Pedro Chaves   (PRB-MS)

 1.  Senador  Cidinho Santos   (PR-MT)   (7,17)

 2.     

Corregedor do Senado (art. 25 da Resolução nº 20/93)
Senador  Roberto Rocha  (PSDB/MA)

Atualização:  07/06/2017
Notas:
1. O Senador Elmano Férrer renunciou à vaga de Suplente do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, eleito na Sessão do Senado Federal de
30.05.2017, nos termos do MEMO nº024/2017 - GSEFERRE, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
2. Eleito membro titular, nos termos do MEMO nº 017-BLDPRO/2017, lido e publicado na Sessão do Senado Federal de 31.05.2017.
3. Eleito membro titular, nos termos do MEMO nº 017-BLDPRO/2017, lido e publicado na Sessão do Senado Federal de 31.05.2017.
4. Eleito membro suplente, nos termos do MEMO nº 017-BLDPRO/2017, lido e publicado na Sessão do Senado Federal de 31.05.2017.
5. Eleito membro suplente, nos termos do MEMO nº 017-BLDPRO/2017, lido e publicado na Sessão do Senado Federal de 31.05.2017.
6. A Senadora Fátima Bezerra renunciou à vaga de Suplente no Conselho de Ética e Decoro Parlamentar para a qual foi eleita na Sessão do Senado
Federal de 30.05.2017, nos termos do OF.nº69/2017 - GSFBEZER,lido na sessão do Senado Federal de 05.06.2017.
7. O Senador Telmário Mota renunciou à vaga de Suplente no Conselho de Ética e Decoro Parlamentar para a qual foi eleito na Sessão do Senado
Federal de 30.05.2017, nos termos do OFÍCIO/GSTMOTA/012/2017, lido na sessão do Senado Federal de 05.06.2017.
8. Os Senadores João Alberto Souza e Pedro Chaves foram eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente do Conselho na 1ª Reunião de
2017, realizada em 06.06.2017.
9. O Senador Ivo Cassol renunciou à vaga de 1º Titular do Bloco Parlamentar Democracia Progressista no Conselho de Ética e Decoro Parlamentar,
para o qual foi eleito na Sessão do Senado Federal do dia 31/05/2017, nos termos do Ofício nº220/2017 - GSICAS, lido na Sessão do Senado Federal
de 08/06/2017.
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10. O Senador Wellington Fagundes renunciou à vaga de Titular do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, nos termos do Of. Nº 074/2017 -
BLOMOD, datado de 14.06.2017, lido na sessão do Senado Federal do dia 19.06.2017.
11. O Senador Telmário Mota foi eleito membro titular na Sessão do Senado Federal de 20.06.2017, após indicação realizada por meio do Ofício nº
75/2017-BLOMOD, de 14.06.2017.
12. O Senador Gladson Cameli foi eleito membro titular na Sessão do Senado Federal de 20.06.2017, após indicação realizada por meio do
Memorando nº 26/2017- BLDPRO, de 08.06.2017.
13. Eleito membro suplente na Sessão do Senado Federal de 27.06.2017, nos termos do MEMO nº 034-BLDPRO/2017.
14. O Senador Cássio Cunha Lima foi eleito membro suplente do Conselho, conforme Of. nº 170/2017-GLPSDB, subscrito pelo Líder do PSDB, Senador
Paulo Bauer, lido na Sessão do Senado Federal de 04 de julho de 2017.
15. O Senador Hélio José renunciou à vaga de Suplente do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, nos termos do Memo GSHJOSE nº 07-245/2017,
lido na sessão do Senado Federal de 05/07/2017.
16. O Senador Hélio José foi eleito membro titular do Conselho, conforme Of. GLPMDB nº 125/2017, subscrito pelo Líder do PMDB e do Bloco da
Maioria, Senador Raimundo Lira, datado de 05.07.2017, lido na Sessão do Senado Federal da mesma data.
17. O Senador Cidinho Santos foi eleito membro suplente do Conselho, conforme OF. nº 081/2017 - BLOMOD, subscrito pelo Líder do Bloco
Moderador, Senador Wellington Fagundes, datado de 05.07.2017, lido na Sessão do Senado Federal da mesma data.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP
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3) CONSELHO DO DIPLOMA BERTHA LUTZ
(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009
5ª Designação:  11/02/2011
6ª Designação:  11/03/2013
7ª Designação:  26/11/2015

 

MEMBROS

MDB
   

PT
   

PSDB
   

PSB
   

PDT
   

PR
   

PSD
   

DEM
   

PP
   

PTB
   

PPS
   

PCdoB
   

REDE
   

PRB
   

PTC
   

PODE
   

PRTB
   

PROS

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

688 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 10 Agosto 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: FF54B7B40026A9DE. 

00100.110148/2018-61



   

Atualização:  08/02/2017
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4) CONSELHO DE ESTUDOS POLÍTICOS
(Ato da Comissão Diretora nº 21, de 2006, e Portaria do Presidente nº 8, de 2015)

PRESIDENTE:Senador Fernando Collor  (PTC-AL)
 

MEMBROS

PTB
Senador  Fernando Collor   (PTC-AL)

PSC
Senador  Eduardo Amorim   (PSDB-SE)

MDB
Senador  Romero Jucá   (RR)

      (1)

Notas:
1. O Senador Jader Barbalho licenciou-se do Senado Federal.
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5) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES
(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

1ª Designação:  23/03/2010
2ª Designação:  14/03/2011
3ª Designação:  11/03/2013
4ª Designação:  04/03/2015

 

MEMBROS

MDB
   

PT
   

PSDB
   

PSB
   

PDT
   

PR
   

PSD
   

DEM
   

PP
   

PTB
   

PPS
   

PCdoB
   

PRB
   

REDE
   

PTC
   

PODE
   

PRTB
   

PROS
   

Atualização:  01/06/2017
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6) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA
(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

1ª Designação:  30/11/2010
2ª Designação:  14/03/2011
3ª Designação:  21/03/2012
4ª Designação:  11/03/2013
5ª Designação:  20/05/2014
6ª Designação:  04/03/2015

 

MEMBROS

MDB
   

PT
   

PSDB
   

PSB
   

PDT
   

PR
   

PSD
   

DEM
   

PP
   

PTB
   

PPS
   

PCdoB
   

PRB
   

REDE
   

PTC
   

PODE
   

PRTB
   

PROS
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Atualização:  11/11/2015

SECRETARIA-GERAL DA MESA
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7) CONSELHO DO PRÊMIO MÉRITO AMBIENTAL
(Resolução do Senado Federal nº 15, de 2012 )

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

1ª Designação:  12/09/2012
2ª Designação:  11/03/2013

 

MEMBROS

MDB
   

PT
   

PSDB
   

PSB
   

PDT
   

PR
   

PSD
   

DEM
   

PP
   

PTB
   

PPS
   

PCdoB
   

PRB
   

REDE
   

PTC
   

PODE
   

PRTB
   

PROS
   

Atualização:  31/01/2015
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SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Endereço: Senado Federal - Ed. Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303.5258

Fax: 3303.5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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8) CONSELHO DA COMENDA DORINA DE GOUVÊA NOWILL
(Resolução do Senado Federal nº 34, de 2013)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

1ª Designação:  22/08/2013
2ª Designação:  01/07/2015

 

MEMBROS

MDB
   

PT
   

PSDB
   

PSB
   

PDT
   

PR
   

PSD
   

DEM
   

PP
   

PTB
   

PPS
   

PCdoB
   

PRB
   

REDE
   

PTC
   

PODE
   

PRTB
   

PROS
   

Atualização:  18/10/2016
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SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP

Endereço: Senado Federal - Ed. Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

Fax: 3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

698 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 10 Agosto 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: FF54B7B40026A9DE. 

00100.110148/2018-61



9) CONSELHO DA COMENDA SENADOR ABDIAS NASCIMENTO
(Resolução do Senado Federal nº 47, de 2013.)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

1ª Designação:  20/12/2013
2ª Designação:  16/09/2015

 

MEMBROS

MDB
   

PT
   

PSDB
   

PSB
   

PDT
   

PR
   

PSD
   

DEM
   

PP
   

PTB
   

PPS
   

PCdoB
   

PRB
   

REDE
   

PTC
   

PODE
   

PROS
   

PRTB
   

Atualização:  11/11/2015
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SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

Fax: 3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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10) PROCURADORIA PARLAMENTAR
(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

COORDENADOR:  
1ª Designação:  16/11/1995
2ª Designação:  30/06/1999
3ª Designação:  27/06/2001
4ª Designação:  25/09/2003
5ª Designação:  26/04/2011
6ª Designação:  21/02/2013
7ª Designação:  06/05/2015

 

SENADOR BLOCO / PARTIDO

    VAGO   MDB  

    VAGO   MDB  

    VAGO   PT  

    VAGO   PSDB  

    VAGO   PSD  

Atualização:  03/02/2017

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)
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11) PROCURADORIA ESPECIAL DA MULHER
(Resolução do Senado Federal nº 9, de 2013)

SENADOR CARGO

  PROCURADORA

Atualização:  03/02/2017

SECRETARIA GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
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Fax: (61) 3303-5260
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12) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL
(Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005, regulamentada pelo Ato da Comissão Diretora nº 05, de

2005 )

SENADOR CARGO

Senador Renan Calheiros  (MDB-AL) OUVIDOR-GERAL

Atualização:  31/01/2015

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

Fax: 3303-5260
E-mail: scop@senado.leg.br
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13) CONSELHO DO PROJETO JOVEM SENADOR
(Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010, regulamentada pelo Ato da Comissão Diretora nº 07, de

2011)

Número de membros: 17 titulares

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

1ª Designação:  14/03/2011
2ª Designação:  21/03/2012
3ª Designação:  11/03/2013
4ª Designação:  26/03/2014
5ª Designação:  01/07/2015

 

MEMBROS

MDB
  VAGO 

PT
  VAGO 

PSDB
  VAGO 

PSB
  VAGO 

PDT
  VAGO 

PR
  VAGO 

PSD
  VAGO 

DEM
  VAGO 

PP
  VAGO 

PTB
  VAGO 

PPS
  VAGO 

PCdoB
  VAGO 

PSC
  VAGO 

PRB
  VAGO 

REDE
  VAGO 

PTC
   

PODE
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Atualização:  29/11/2016
Notas:
*. Vagos (Art.17, caput, da Res. 42/2010).

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP
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14) CONSELHO DO PRÊMIO SENADO FEDERAL DE HISTÓRIA DO BRASIL
(Resolução do Senado Federal nº 36, de 2008)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

 

MEMBROS

MDB
   

PT
   

PSDB
   

PSB
   

PDT
   

PR
   

PSD
   

DEM
   

PP
   

PTB
   

PPS
   

PCdoB
   

PRB
   

REDE
   

PTC
   

PODE
   

PRTB
   

PROS
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15) CONSELHO DA COMENDA DO MÉRITO ESPORTIVO
(Resolução do Senado Federal nº 8, de 2015)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

 

MEMBROS

MDB
   

PT
   

PSDB
   

PSB
   

PDT
   

PR
   

PSD
   

DEM
   

PP
   

PTB
   

PPS
   

PCdoB
   

PRB
   

REDE
   

PTC
   

PODE
   

PRTB
   

PROS
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16) COMENDA ZILDA ARNS
(Instituída pela RSF 21/2017, em 26/10/2017)

Número de membros: 18 titulares

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

PRESIDENTE (art. 88, § 3º do RISF):  
 

MEMBROS

MDB
   

PT
   

PSDB
   

PSB
   

PDT
   

PR
   

PSD
   

DEM
   

PP
   

PTB
   

PPS
   

PCdoB
   

PROS
   

REDE
   

PSC
   

PRB
   

PTC
   

PODE
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17) COMENDA DO MÉRITO FUTEBOLÍSTICO ASSOCIAÇÃO CHAPECOENSE DE FUTEBOL
Número de membros: 19 titulares

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

PRESIDENTE (art. 88, § 3º do RISF):  
 

MEMBROS

DEM
   

MDB
   

PCdoB
   

PDT
   

PPS
   

PP
   

PRTB
   

PRB
   

PROS
   

PSC
   

PSD
   

PSB
   

PTB
   

PTC
   

PR
   

PSDB
   

PT
   

PODE
   

REDE
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18) CONSELHO DO PRÊMIO JOVEM EMPREENDEDOR
(Resolução do Senado Federal nº 31, de 2016)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

 

MEMBROS

MDB
   

PT
   

PSDB
   

PSB
   

PDT
   

PR
   

PSD
   

DEM
   

PP
   

PTB
   

PPS
   

PCdoB
   

PRB
   

REDE
   

PTC
   

PODE
   

PRTB
   

PROS
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19) CONSELHO DO PRÊMIO JORNALISTA
ROBERTO MARINHO DE MÉRITO JORNALÍSTICO

(Resolução do Senado Federal nº 08, de 2009)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

1ª Designação:  01/07/2015

 

MEMBROS

DEM
   

PCdoB
   

PDT
   

MDB
   

PP
   

PPS
   

PR
   

PRB
   

PSB
   

PSD
   

PSDB
   

PT
   

PTB
   

REDE
   

PTC
   

PODE
   

PRTB
   

PROS
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20) COMENDA DE INCENTIVO À CULTURA LUÍS DA CÂMARA CASCUDO
PRESIDENTE:  

VICE-PRESIDENTE:  
 

MEMBROS

DEM
   

MDB
   

PCdoB
   

PDT
   

PPS
   

PP
   

PRB
   

PROS
   

PSD
   

PSB
   

PTB
   

PTC
   

PV
   

PR
   

PSDB
   

PT
   

PODE
   

REDE
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21) COMENDA NISE MAGALHÃES DA SILVEIRA
(Resolução do Senado Federal nº 43 de 2016)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

 

MEMBROS

MDB
   

PT
   

PSDB
   

PDT
   

PSB
   

PR
   

PSD
   

DEM
   

PP
   

PTB
   

PPS
   

PCdoB
   

PRB
   

REDE
   

PTC
   

PODE
   

PRTB
   

PROS
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